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RESUMO 
 
 
Essa pesquisa tem como objetivo analisar como a Avaliação Institucional Participativa 
(AIP) pode contribuir para a qualidade social das escolas públicas de ensino fundamental 
de Campinas, partindo da hipótese de que: é possível a escola pública de ensino 
fundamental desenvolver e implementar processos próprios de avaliação institucional 
participativa que levem à reflexão e ação sobre a educação oferecida à população que a 
freqüenta e melhorar a qualidade social da educação escolar? A pesquisa teve a sua origem 
no Projeto Geres – Geração escolar 2005 – porém como iniciativa do Pólo Campinas, 
coordenada pelo Laboratório de Observação e Estudos Descritivos (LOED) da Faculdade 
de Educação da UNICAMP. O LOED se propôs oferecer às escolas que aderissem ao 
Projeto AIP suporte técnico e metodológico por meio da figura do apoiador e/ou 
pesquisador em ação direta junto às escolas, porém não conduzindo os trabalhos, mas 
oferecendo orientação para que as escolas por intermédio da Comissão Própria de 
Avaliação implementassem processos próprios de avaliação e de auto-avaliação. A 
pesquisa, a princípio, foi conduzida em três escolas  municipais de ensino fundamental de 
Campinas. Porém, com a desistência de uma delas, o trabalho foi desenvolvido em todas as 
etapas do processo apenas com duas. Outras fontes de dados foram pesquisadas, 
envolvendo, principalmente, uma escola privada e outra estadual, cujo objetivo foi entender 
porque desistiram de participar do projeto, pois esse levantamento de dados pode ajudar na 
compreensão do fenômeno estudado. 
Para a coleta de dados foram utilizadas a observação participativa, questionários e 
entrevistas. Os dados coletados foram registrados no diário de campo do pesquisador. A 
utilização do método analítico-descritivo proporcionou uma visão da totalidade do trabalho, 
mostrando os caminhos percorridos, desafios e resultados. Como referencial teórico 
trazemos para discussão a realidade da educação brasileira, um olhar sobre a avaliação 
institucional no Brasil e os pressupostos da avaliação institucional participativa, conceitos 
fundamentais para que a avaliação institucional seja uma opção que ajude a transformar o 
cotidiano escolar. Quanto às possibilidades e limites da avaliação institucional participativa 
em escolas públicas de ensino fundamental, a constatação é de que existem alguns fatores 
decisivos para sua implementação. Destacamos o papel da direção da escola, do poder 
público, provendo condições objetivas de participação efetiva do professor e de toda a 
comunidade escolar que podem influenciar principalmente a continuidade de processos de 
avaliação e auto-avaliação. A relação bilateral entre escola e poder público talvez seja o 
caminho para que a avaliação institucional participativa seja uma realidade nas escolas 
públias de ensino fundamental. O modelo de AIP proposto pelo LOED pretende ser um 
elemento potencializador da participação coletiva e da qualidade social das escolas públicas 
de ensino fundamental. Essa pesquisa não se completa em si mesma, pois representa um 
estágio da avaliação institucional participativa nas escolas públicas de ensino fundamental, 
dado o momento histórico pelo qual passa a educação brasileira. O debate deve continuar e 
outras pesquisas empreendidas na área na busca da compreensão do campo e da crítica da 
AIP em escolas públicas de ensino fundamental. 
 
Palavras-chave: Políticas Públicas, Avaliação Institucional, Direção da Escola, 
Participação, Qualidade, Projeto Político-Pedagógico. 
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ABSTRACT 
 
This research has the objective of analyze how the participate institutional evaluation can 
contribute for the social quality of public schools of the elementary degree of education in 
Campinas, starting from the hypothesis that: is it possible for the public school of 
elementary degree of education to develop and to implement its own processes of 
participative institutional education that lead to reflection and action on the education 
offered to the population that participates in it and to improve the social quality of school 
education? The research has its origin in the Geres Project – School generation 2005 – 
however as an initiative of the Campinas Pole, coordinated by the Laboratory of 
Observation and Descriptive Studies (LOED) of the Education College of UNICAMP. The 
LOED proposed to offer the schools that would join the technical and methodological 
support of the PIE Project through the image of the supporter and/or researcher in direct 
actions with the schools, whereas not conducting the jobs, but offering guidance so that the 
schools could implement its own processes of evaluation and self-evaluation by using their 
Autonomous Evaluation Committee. The research at the beginning was conducted in three 
city schools of elementary degree of education in Campinas. However, with the 
abandonment of one of them, the work was developed in all of the project’s steps in just two 
of them.  Other sources of data were researched, involving, mainly, one private school and 
another state one, which objective was to understand why they abandoned the project, 
because this collection of data enabled the comprehension of the studied phenomenon. 
For the data collection, were used the participative observation, questionnaires and 
interviews. The collected data were registered in the researcher’s field diary. The utilization 
of the analytic-descriptive method provided a preview of totality of the research, showing 
the paths that had already been crossed, the challenges and results.  As a theoretical 
reference we bring to discussion the Brazilian education reality, one look over the 
institutional evaluation in Brazil and the assumptions of the participative institutional 
evaluation, fundamental concepts so that the institutional evaluation becomes an option that 
helps to transform the school’s routine. Regarding the possibilities and limits of the 
participative institutional evaluation in public schools of elementary degree, the facts are 
that there are some decisive factors to its implementation. We outline the job of the school’s 
management, of the public power, promoting objective conditions of effective participation 
of the teacher and all of the school community that can mainly influence the continuance of 
processes of evaluation and self-evaluation. The bilateral relation between school and public 
power might be the way to the participative institutional evaluation becomes a reality in the 
public schools of elementary degree. The model of the PIE proposed by the LOED intends 
to be one potential element of collective participation and of social quality of the public 
schools of elementary education. This research does not complete in itself, once it represents 
one stage in the participative institutional evaluation in public schools of elementary degree, 
given the historical moment in which the Brazilian education is experiencing. The debate 
must continue and other researches must be endeavored in the area in the quest for 
comprehension of the field and of the critic of the PIE in public schools of the elementary 
degree. 
 
Key-words: Public Policy, Institutional Evaluation, School Management, Participation, 
Quality, Educational political project. 
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INTRODUÇÃO 
 
Ao completar o trabalho de análise e estudo dos dados coletados por esse projeto de 
pesquisa, a certeza que nos fica é de que o conhecimento sobre o campo da Avaliação 
Institucional Participativa (AIP) em escolas públicas de ensino fundamental começa a ser 
construído de forma dinâmica, porém dentro das possibilidades e limites impostos pela 
realidade da educação brasileira. Os dados relatados mostram como ocorreu o processo de 
implementação da AIP, apontando caminhos, possibilidades, limites que podem orientar a 
condução de experiências que se fizerem nesse campo. Talvez esse estudo, com as 
limitações de um trabalho que se põe a pesquisar um campo novo na escola, seja o embrião 
de outros mais completos, mas ele tinha de acontecer por se tratar de um momento em que 
a preocupação com a avaliação institucional se volta para as escolas públicas de ensino 
fundamental. Certamente outras pesquisas, conduzidas pelo Laboratório de Observação e 
Estudos Descritivos (LOED) da Faculdade de Educação (FE) da UNICAMP, poderão 
investigar ainda mais a evolução das escolas na implementação de processos de avaliação 
institucional participativa e, com isso, aumentar a área de conhecimento sobre avaliação 
institucional participativa em escolas públicas de ensino fundamental, contribuindo com 
estudos que nesse campo são recentes.  
 
Os modelos de avaliação que hoje se praticam no ensino básico brasileiro tendem a 
valorizar os dados quantitativos, mesmo quando se articulam a fatores associados ao 
desempenho do aluno. O modelo de avaliação institucional participativa proposto pelo 
LOED pode complementar esse panorama, pois se apresenta como um instrumento que 
foge à medição estrita, olhando a escola em sua totalidade, em suas dimensões pedagógicas 
e administrativas, como uma instituição complexa com relações internas e externas e que 
busca a qualidade social da educação. 
 
A auto-avaliação da escola, uma ferramenta da avaliação institucional, não elimina 
as avaliações externas, devendo compor com aquelas conduzidas pelo sistema de ensino 
centralizado, estabelecendo-se dessa forma uma relação bidirecional. A eficiência e eficácia 
da escola não se esgotam nela mesma, mas dependem do sistema, de uma visão de mundo, 
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de valores, de uma visão de escola, uma vez que a educação é uma prática essencialmente 
de valores. A relação bidirecional pode redefinir a regulação e o controle escolar do sistema 
centralizado. A busca pela eficiência e eficácia da escola não levam necessariamente a uma 
visão tecnicista da educação. 
 
A pesquisa foi realizada em escolas públicas municipais de ensino fundamental de 
Campinas. Está voltada à análise da escola como uma instituição complexa, que se propõe a 
alcançar objetivos específicos de educação formal, tendo como referência e princípio 
normativo e valorativo a sociedade em que está inserida (CHAUI, 2003).  
 
Para análise de seu desempenho, como instituição social, a escola pode lançar mão 
de processos avaliativos que agem como instrumentos de reflexão e ação para reforço ou 
mudança de caminhos traçados e seguidos. A centralidade do projeto está na avaliação 
institucional da escola, em uma constante relação dialética com o projeto político-
pedagógico, a direção em suas abrangências pedagógica e administrativa, o trabalho 
coletivo e a qualidade negociada, entendidos como uma construção participativa. A 
pesquisa, portanto, se propõe a desenvolver um processo de ação e reflexão em que a 
escola, utilizando-se da avaliação institucional participativa, pense e repense a construção 
qualitativa da educação. 
 
A avaliação institucional aparece hoje como uma exigência por ser a escola uma 
instituição pública e social, mantida pela sociedade. Entretanto, o que se deve avaliar são as 
relações e os processos que se desenvolvem na escola. Não se trata de avaliar um produto, 
como na empresa, mas sim uma instituição que produz conhecimento, instrução e formação 
humana em um processo indissociável, visando inserir o indivíduo na sociedade como um 
cidadão crítico e capaz de promover transformações. A avaliação assim entendida poderá 
ser um valioso instrumento, com objetivos para  além da simples medição e quantificação. 
Poderá se transformar em um processo reflexivo, contínuo e dinâmico de construção e 
renovação pedagógica (DIAS SOBRINHO, 1995). 
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A hipótese do trabalho, testada ao longo da pesquisa, é que a escola como um todo 
organizacional, poderá usar os resultados da avaliação na revisão de seus processos e na 
construção de um Plano de Ação para seu desenvolvimento como instituição. 
 
A avaliação dos processos escolares é tarefa que deveria ser realizada de 
forma rotineira pela própria escola. [...] No entanto, freqüentemente são os 
resultados de uma avaliação sistêmica que colocam de forma mais clara a 
necessidade de a escola refletir sobre os seus resultados. [...] O objetivo 
último da avaliação da escola é a preparação de um projeto de melhoria da 
escola, ou, em outras palavras, de seu plano de desenvolvimento (SOARES; 
ALVES; MARI, 2003, p. 69). 
 
 
 
Partindo das reflexões até aqui feitas e dentro da temática do projeto, indagações e 
questionamentos internos e externos à escola são constantemente feitos, quer pelos 
profissionais que nela trabalham, quer pela própria sociedade. Em sendo assim, o nosso 
problema da pesquisa e suas questões norteadoras estão colocados da seguinte forma:  
 
É possível a escola pública municipal de ensino fundamental desenvolver e 
implementar processos próprios de Avaliação Institucional Participativa que 
levem à reflexão e ação sobre a educação oferecida à população que a 
freqüenta? A Avaliação Institucional das escolas públicas municipais de ensino 
fundamental pode contribuir para a melhoria da qualidade social da educação 
escolar? 
 
Os elementos ou fundamentos de que a escola se vale para fazer a sua auto-
avaliação estão diretamente relacionados à sua racionalidade interna e externa (social). Em 
que direção ela se avalia, tendo as contradições da sociedade, e as suas próprias, como 
pontos de análise? A quem a escola e a educação que ela oferece atendem? Que 
indicadores, que processos estão sendo usados pela escola para se auto-avaliar? 
 
Uma vez formulado e conhecido o problema, a sua solução está posta, ou seja, a 
própria escola possui as suas forças transformadoras, os seus agentes sociais e políticos que 
podem impulsioná-la em direção às suas necessidades e possibilidades, alcançando os seus 
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objetivos especificamente pedagógicos/educacionais de forma significativa. Justifica-se 
essa forma positiva de encarar o desafio da direção da escola pública na seguinte frase: 
 
 [...] a humanidade só se propõe as tarefas que pode resolver, pois, se se 
considera mais atentamente, se chegará à conclusão de que a própria tarefa 
só aparece onde as condições materiais de sua solução já existem, ou, pelo 
menos são captadas no processo do seu devir (MARX, 1985, p. 130). 
 
 
Dialeticamente, são os próprios atores que podem e devem demandar condições e 
resolver os problemas internos da escola, promovendo as mudanças necessárias, uma vez 
que, supostamente, são eles que possuem o conhecimento desses problemas e contradições 
existentes em seu sistema de funcionamento. O conhecimento externo às redes de ensino e 
os facilitadores externos podem, em associação com o conhecimento interno, colaborar 
com as mudanças que a escola necessita fazer para promover uma educação de qualidade 
social. 
 
A partir da formulação do problema, o objetivo central a que o projeto se propõe é 
analisar como a avaliação institucional participativa pode contribuir para a melhoria da 
qualidade social da educação escolar, enfatizando sua pertinência, relevância e utilidade 
social. Como objetivos específicos, temos a intenção de pesquisar e analisar a articulação 
da avaliação institucional com o projeto político-pedagógico; a relação dialética da direção, 
entendida em uma dimensão política e social, com a avaliação institucional; limites, 
possibilidades e conseqüências da valorização do coletivo da escola, das ações 
participativas e dialógicas na avaliação institucional; facilitadores e inibidores da avaliação 
institucional; caminhos e procedimentos próprios que podem levar a escola a refletir e agir 
para auto-regulação e automodificação; a questão do apoio às escolas, as formas utilizadas 
no desenvolvimento e implementação de processos próprios de avaliação institucional, e 
suas conseqüências. 
 
 
A origem desse projeto de pesquisa é o Projeto Geres – Geração Escolar 2005 – que 
tem como objetivo acompanhar o desempenho do aluno, em leitura e matemática, da 1ª à 4ª 
séries do ensino fundamental em escolas públicas municipais e estaduais e em escolas 
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privadas. Caracteriza-se, portanto, como uma pesquisa longitudinal. Pretende, também, 
identificar outros fatores que contribuem, interferem e influenciam o ensino e o 
aprendizado do conjunto dos alunos da escola, tais como: nível socioeconômico e familiar 
dos pais e famílias; as práticas pedagógicas e as condições escolares.  Esse projeto está em 
andamento em cinco grandes cidades brasileiras chamadas pólos, ou seja, Rio de Janeiro, 
Belo Horizonte, Salvador, Campinas e Campo Grande.   
 
Esse trabalho abrange três escolas públicas municipais de Campinas de ensino 
fundamental, de 1ª à 8ª séries, selecionadas entre as pesquisadas pelo Projeto Geres e que 
voluntariamente aderiram ao Sub-Projeto Geres de Avaliação Institucional do Pólo 
Campinas, através de ação empreendida pelo LOED da Universidade Estadual de 
Campinas. 
 
A busca e o compromisso com a qualidade da educação básica, que têm 
caracterizado o trabalho do LOED, são os motivos que levaram o Laboratório a propor às 
escolas de Campinas, que participam do Projeto Geres, de forma optativa, voluntária, um 
sub-projeto de avaliação institucional que transcendesse a medida de desempenho do aluno 
e que envolvesse a escola como um todo na condução do seu processo de ensino e 
aprendizagem. 
 
Nesse sentido, o GERES Campinas entende que deve estimular e dar 
suporte às escolas integrantes do projeto para uma ampliação do alcance do 
trabalho de avaliação de modo a superar o eventual limite de entender a 
avaliação como algo ligado somente à medida de desempenho obtida em 
exames, tão ao modo das políticas públicas de avaliação que tem sido 
realizadas e sobejamente criticadas pelo coletivo dos professores (LOED, 
2005a, p. 1). 
 
 
A fundamentação teórica/metodológica da pesquisa está baseada em um estudo de 
caráter qualitativo. Entre os fatores que caracterizam este tipo de pesquisa, é importante 
destacar para o presente estudo que haverá um período de contato pessoal entre o 
pesquisador e o ambiente da pesquisa, a escola, como investigação de campo (LUDKE, 
1986). 
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A pesquisa se enquadra na metodologia de estudos de caso e justifica-se por estudar 
profundamente a realidade de uma ou mais escolas, mesmo estando envolvida uma 
diversidade de fatores internos, o que, por outro lado, propiciará um contexto dinâmico de 
trabalho, de estudo e de investigação. O estímulo a novas descobertas, a partir da ênfase na 
totalidade das dimensões dos problemas, e a simplicidade dos procedimentos são vantagens 
significativas do método na condução e realização da pesquisa. Entretanto, o estudo de caso 
apresenta certas limitações. O caráter específico e o estilo de cada direção e, 
principalmente, a cultura própria de cada escola, impedem a generalização dos achados ao 
conjunto do sistema administrativo das escolas, apesar dos princípios universais de 
administração e dos procedimentos homogêneos já divulgados pelos organismos superiores 
das administrações das escolas públicas (GIL, 1991). Portanto, há que se pensar na 
articulação que pode ser feita entre o específico e o geral, sendo que a análise e o estudo 
dos nossos dados aplicam-se ao local, ao específico. Ampliar para a Rede Municipal de 
Ensino de Campinas esses achados, para além das escolas pesquisadas é uma questão aberta 
e que demanda mais pesquisa. 
 
Trata-se de um estudo de caso múltiplo o que, além de possibilitar o estudo mais 
aprofundado da realidade das escolas pesquisadas como estudo de caso, possibilita 
comparar os dados entre elas, e no caso da presente pesquisa, entre os estilos de cada 
direção, procedimentos e métodos de trabalho, cultura organizacional (BOGDAN; 
BLIKEN, 1994). Não se pretende estabelecer um ranqueamento entre as escolas, mas 
definir caminhos como referência de métodos e processos de trabalho que possam 
contribuir para a avaliação e a auto-avaliação da escola. O estudo de caso, quando não há 
um cabedal de conhecimento em uma determinada área, pode trazer dados da realidade que 
tornem possível a construção de categorias para a elaboração do conhecimento na área. 
 
Como estudo de caso e por ser a avaliação institucional participativa um campo de 
pesquisa ainda novo será usado o método descritivo analítico, o que proporcionará uma 
visão da totalidade de como o trabalho foi conduzido, mostrando os caminhos percorridos, 
desafios e conseqüências. 
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[...] os estudos de caso enfatizam a importância de contextualizar as 
informações e situações retratadas. Esse princípio se apóia no pressuposto 
de que a realidade é complexa e os fenômenos são historicamente 
determinados, daí a necessidade de que sejam levadas em conta todas as 
possíveis variáveis associadas ao fenômeno. É por isso que o estudo de 
caso focaliza o particular tomando-o como um todo, atendo-se aos seus 
componentes, aos detalhes e à sua interação. [...] Assim os relatos do estudo 
de caso devem conter uma grande massa de dados brutos suficientemente 
ricos para admitir subseqüente interpretação. Devem também descrever os 
métodos de trabalho empregados assim como o processo de triangulação 
utilizado pelo pesquisador para que seja possível julgar a validade e os 
vieses de informação. Devem ainda apresentar os pontos de vista dos 
diferentes participantes frente à problemática estudada assim como suas 
reações ao relatório do estudo para que seja possível aos leitores 
compreender a situação em sua complexidade própria e fazer julgamentos 
sobre as implicações do estudo (ANDRÉ, 1984, p. 54). 
 
 
 
Os dados de investigação foram coletados por meio do diário de campo do 
pesquisador utilizando-se da observação participativa, de questionários e de entrevistas. Os 
dados coletados proporcionam a construção de categorias de análises sobre a questão da 
avaliação institucional participativa em escolas públicas de ensino fundamental.  Pretende-
se ainda estabelecer um diálogo com a literatura, confrontando-se os estudos e análises  
teóricas com aqueles coletados pela investigação da realidade, tentando superar a visão 
sincrética dos fatos, transformando a prática e dando início a novos movimentos 
contraditórios. 
 
Um sistema de compreensão de uma realidade envolve a produção, a partir 
da prática, de conceitos e categorias. Esta é a forma como o pensamento 
humano processa sua interação com a realidade. [...]. Conceitos e categorias 
são também a base do desenvolvimento de uma determinada ciência. [...]. 
Para além das representações e das significações que o ser humano 
constrói, há um mundo de acontecimentos que é passível de ser conhecido e 
estudado. Tais acontecimentos podem ser sintetizados em conceitos e 
categorias carregadas de contradição no e pelo pensamento. [...] Conceitos 
e categorias tornam-se, então, instrumentos de compreensão e 
transformação da prática (FREITAS, 2007a, p. 7-8).  
 
 
Pretende-se discutir a avaliação institucional, entendo-se a escola como um espaço 
de contradição e com dinâmica interna própria e não apenas como um instrumento de 
reprodução das relações sociais e do sistema produtivo capitalista. Parte-se do princípio de 
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que a escola pode contribuir para a transformação da sociedade enquanto geradora de uma 
educação emancipadora. A avaliação institucional permite investigar, analisar e fazer uma 
síntese do movimento real como representação concreta, em sua totalidade, visando a 
produção de conhecimento e a transformação da escola. A análise das categorias, dos 
fenômenos que ocorrem na escola, pode ajudar a construir o conhecimento sobre a 
avaliação institucional participativa em escolas públicas de ensino fundamental, para 
propiciar a qualidade social da educação oferecida às camadas populares. O conhecimento 
“[...] configura um movimento que parte do todo caótico (síncrese) e atinge, por meio da 
abstração (análise), o todo concreto (síntese)” (SAVIANI, 2007a, p. 3).  
 
O sistema de pesquisa e apoio às escolas que aderiram ao Projeto AIP foi definido 
pelo LOED como sendo um suporte de caráter técnico e metodológico, envolvendo o 
apoiador em ação direta junto às escolas, não cabendo a ele a condução dos trabalhos, mas 
sim a orientação necessária para que a escola implementasse procedimentos próprios de 
avaliação e auto-avaliação. Ainda como parte do suporte técnico e metodológico foram 
criadas ações gerais, dirigidas a todas as escolas interessadas, como os Simpósios de 
Avaliação Institucional e ações específicas, destinadas àquelas escolas que aderiram ao 
projeto, como as reuniões das Comissões Próprias de Avaliação (CPA). Também foram 
criados o Grupo AIP, reunindo pesquisadores do LOED para estudo da questão da 
avaliação institucional em escolas públicas de ensino fundamental e uma área no 
TELEDUC, uma ferramenta eletrônica da Unicamp, com dados e informações sobre o 
projeto, bem como disponibilizando textos e outros materiais de pesquisa sobre avaliação 
institucional. 
 
Realçamos que nosso trabalho caracteriza-se pela transferência de 
tecnologia às escolas para que elas possam conceber um processo de AI 
capaz de sustentar e direcionar as mudanças no cotidiano escolar. Como se 
conclui o trabalho de assessoria não envolve a solução dos problemas das 
escolas como algo que retire a centralidade dos atores locais. A estes 
compete a condução do processo e a formulação de estratégias de ação que 
levem em conta seus compromissos com o PPP vigente (LOED, 2005a, p. 
4, grifos do autor). 
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O trabalho está organizado e dividido em duas partes. A primeira trata da inter-
relação entre educação, Estado e sociedade e seus movimentos convergentes. O objetivo é 
trazer para a discussão as condições em que a educação brasileira se dá; o nível de 
conhecimento sobre a problemática da pesquisa e a sua produção teórica; tecer a crítica a 
essa produção propondo novos modelos que agreguem conhecimentos aos já existentes e os 
transformem; expor e debater conceitos fundamentais para a existência de uma avaliação 
constitucional participativa transformadora do cotidiano escolar. 
 
A segunda parte trata especificamente da pesquisa. Uma vez estabelecida a 
discussão teórico-metodológica é o momento em que se mergulha na realidade a ser 
pesquisada trazendo à tona os dados, elementos que desvendem a problemática e os 
objetivos da investigação. Essa parte relata, descreve, analisa e promove o estudo dos dados 
coletados; traz a origem do Projeto AIP, seus encaminhamentos, o contexto das escolas 
pesquisadas, a implementação do projeto nas escolas e seus desafios. Finaliza com o estudo 
propriamente dito dos dados coletados, fazendo as correlações, apontando as contradições 
que possam responder às indagações e questionamentos que originaram a pesquisa. 
 
Nas considerações finais arremata-se o trabalho, entrelaçando-se comentários sobre 
o que foi considerado importante na pesquisa, pondo em foco itens que porventura poderão 
fazer parte de novas investigações no campo da avaliação institucional participativa em 
escolas públicas de ensino fundamental, proporcionando a ampliação do debate, do campo 
e do conhecimento historicamente acumulado sobre o assunto.  
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PARTE I   
ESCOLA, EDUCAÇÃO E SOCIEDADE 
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CAPÍTULO 1 
AS POLÍTICAS EDUCACIONAIS BRASILEIRAS E O ENSINO 
FUNDAMENTAL PÚBLICO 
 
O estudo das políticas sociais e educacionais é um desafio desde sua compreensão, 
dada a sua complexidade, abrangência e envolvimento de conceitos, como também com 
relação à formulação e implementação de programas que atendam às necessidades e 
interesses dos diversos atores sociais. E essa complexidade aumenta na medida em que se 
vive em uma sociedade capitalista, em que as ações do Estado visam manter os interesses 
de uma classe social dominante em detrimento de outra, dominada. Nem por isso o Estado 
deixa de olhar para as classes populares da sociedade, porém sempre como dominadas.  
 
Políticas sociais e educacionais focadas procuram minimizar a pobreza, a fome. A 
educação é oferecida às camadas populares de maneira como as forças hegemônicas 
querem, como estratégia do capital, visando a educação da população para o consenso. Nas 
múltiplas e contraditórias relações sociais, o Estado atua como mínimo, se bem que forte, 
para as políticas sociais, mas pleno para o mercado. 
 
Nesse capítulo, em um primeiro momento, pretende-se discutir as políticas sociais, 
educacionais em seus aspectos mais amplos, em um contexto em que se faz necessário 
posicioná-las e entendê-las sob uma visão que se tem de Estado e de sociedade civil. 
 
 Em um segundo momento, busca-se especificar as políticas educacionais e o seu 
papel na sociedade capitalista, como um instrumento ideológico, político e econômico de 
hegemonia. Uma política educacional produtivista, voltada a um novo paradigma de 
acumulação, necessário ao modelo de desenvolvimento neoliberal. Discute-se também o 
papel que os organismos multilaterais exercem na implantação dessas políticas, como o 
Banco Mundial e a Organização Mundial do Comércio (OMC).  
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Pretende-se dar ênfase ao aspecto do ensino básico, fundamental, como formação 
técnica e ético-político para o trabalho simples. O ensino superior é abordado como 
elemento de comparação com o ensino básico, no sentido de mostrar que a universalização 
desse nível passa a ser responsabilidade do Estado, como provedor da educação aos mais 
pobres e o ensino superior é entregue ao empresariado da educação, na formação técnica e 
ético-político do trabalho complexo.  
 
A discussão sobre os desafios da educação brasileira tem como objetivo atualizar o 
debate sobre as políticas públicas educacionais com ênfase no Programa de 
Desenvolvimento da Educação (PDE), questionando sobre qual a qualidade necessária às 
escolas públicas, ao ensino brasileiro para uma educação emancipadora. 
 
Escola e educação: a quem interessa? Procura-se justificar a existência e 
manutenção da escola pública, voltada às camadas populares, pelo seu poder e papel 
relevante na universalização do conhecimento, na socialização e na defesa dos interesses 
coletivos. Para se entender a educação em nossa sociedade há que se analisar as 
contradições que nela ocorrem. 
 
 
 
1.1 EDUCAÇÃO, ESTADO E SOCIEDADE 
 
 
A educação como uma atividade humana, desenvolve-se em um contexto social em 
sua totalidade, determinada pelas relações de produção e sociais que se operam na 
sociedade. É historicamente determinada, pelo sistema econômico dominante hoje, o 
capitalismo. O sistema de produção capitalista, por outro lado, imprime à sociedade 
relações sociais que se dão de forma conflitantes e contraditórias pela luta de classes. 
Assim sendo, para se entender o fenômeno educativo em sua totalidade, em uma sociedade 
capitalista, é necessário estabelecer uma análise crítica, dialética, das contradições que 
ocorrem nas relações de produção e nas relações sociais (de classe) (CURY, 1985).  
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A falta ou as falhas da análise contraditória das políticas públicas, do sistema 
educacional, da escola, da educação em sua totalidade, levam ao não entendimento das 
relações contraditórias entre classes. A categoria contradição, portanto, ao se analisar as 
políticas públicas sociais, de educação, é fundamental para se entender o que ocorre na 
educação, no ensino público fundamental. Entendem-se as contradições da educação ao se 
captar as contradições da sociedade capitalista. Não levar em consideração a categoria 
contradição é o mesmo que não considerar o movimento implícito no real. As ideologias 
dominantes tentam de todas as formas eliminá-la das relações sociais, econômicas e 
políticas, negando a existência de classes sociais. Pela análise das contradições que se 
operam na educação, quando a pensamos como elemento de transformação social, pode-se 
entender não só os seus limites, mas também as suas possibilidades. Ao se desvendar o real 
como contraditório, podem-se criar condições para a sua superação. Omiti-lo é justificar a 
sua existência (CURY, 1985).  É a luta do discurso, como mecanismo de resistência, como 
instrumento de contra consciência. 
  
A política educacional não é considerada uma política em si mesma. Por ser uma 
prática social, está sempre no campo das políticas sociais. Entretanto, há que se entender as 
políticas sociais, educacionais, colocando-as em um contexto mais amplo, contempladas 
em suas várias dimensões, numa visão concomitante de Estado e sociedade civil. Como 
políticas públicas geridas pelo Estado, porém não como seu único determinante, mas que 
pelo componente de poder que tem, exerce grande influência em sua elaboração e 
implementação. Podem ser vistas como uma dimensão do Estado, mas não restritas a ele. 
Também as políticas públicas não são de um partido, de um governo. As políticas públicas 
 
 [...] guardam estreita relação com as representações sociais que cada 
sociedade desenvolve sobre si própria. Nesse sentido, são construções 
informadas pelos valores, símbolos, normas, enfim pelas representações 
sociais que integram o universo cultural e simbólico de uma determinada 
realidade (AZEVEDO, 2004, p. 5-6).  
 
 
Portanto, são espectros construídos por múltiplos sujeitos e atores da sociedade, 
inclusive pelo Estado. As políticas educacionais não são feitas somente pelo Estado, mas 
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também, e principalmente, pelos grupos constituídos na sociedade civil. O Estado não faz 
somente as políticas sociais que quer. Quem as faz são as correlações de forças da 
sociedade civil. São representações sociais ligadas a interesses individuais e de grupos que 
se articulam no campo social sob um sistema de dominação construído a partir de uma dada 
realidade. O papel ou a forma de interferência do Estado nas políticas sociais vai depender 
da concepção que se tem de Estado e de sociedade. 
 
A revolução tecnológica, operada pela microeletrônica, tem uma influência 
preponderante nas políticas sociais, educacionais, a partir da década de 1980, na medida em 
que produz profundas mudanças no mundo do trabalho e nas relações sociais. Da 
reestruturação produtiva do capital, emerge um novo paradigma de acumulação. O capital 
pressionado pela necessidade de superação das crises e de aumento de suas taxas de 
acumulação faz com que haja uma diminuição da ação do Estado, delegando ao mercado, à 
iniciativa privada, ou ao que se convencionou chamar no Brasil de público não estatal, a 
gestão das políticas sociais e educacionais. A partir das décadas de 1960, 1970, o Estado do 
Bem-Estar Social deixa de ser interessante ao capital. O neoliberalismo, então, faz a crítica 
do Estado do Bem-Estar Social e a regulação vai sendo cada vez mais feita pelo mercado, 
diminuindo o papel do Estado. A Social Democracia, o Estado do Bem-Estar Social, cedem 
lugar às políticas neoliberais. A partir daí configura-se o Estado mínimo para as políticas 
sociais e cada vez mais o Estado máximo para os interesses do capital. As mudanças no 
sistema de produção capitalista repercutem diretamente na educação pública em sua 
totalidade e no ensino fundamental, em particular.  
 
Para melhor entender as políticas púbicas é necessário estudar os movimentos do 
capital e do trabalho. É necessário examinar as contradições que esses movimentos geram 
na sociedade, analisando a sua totalidade, o seu significado em um determinado momento 
histórico. Assim sendo, quando se analisa uma política pública específica, é preciso 
entender qual é o projeto do Estado que a sustenta. O texto abaixo leva-nos a entender 
melhor essa questão: 
 
 Por isso mesmo, uma análise das políticas sociais se obrigaria a considerar 
não apenas a dinâmica do movimento do capital, seus meandros e 
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articulações, mas os antagônicos e complexos processos sociais que com ele 
se confrontam. Compreender o sentido de uma política pública reclamaria 
transcender sua esfera específica e entender o significado do projeto social 
do Estado como um todo e as contradições gerais do momento histórico em 
questão. [...] Temos a convicção de que as políticas educacionais, mesmo 
sob semblante muitas vezes humanitário e benfeitor, expressam sempre as 
contradições supra-referidas (SHIROMA; MORAES; EVANGELISTA, 
2004, p. 9).   
 
 
A educação no Brasil, a partir da década de 1930, adquire caráter eminentemente 
pragmático voltado aos interesses do capital, o qual ganhava corpo na economia do país. 
Com a modernização e a industrialização da economia brasileira tornava-se necessário que 
as camadas populares fossem educadas e preparadas, para fazer frente às demandas dessa 
nova fase histórica e das exigências de um novo mercado de trabalho. Portanto, uma 
educação que visava os interesses do capital, que se consolidava no cenário nacional. A 
educação vinha ao encontro das necessidades de um período histórico, a serviço das classes 
dominantes.  
 
A questão da educação na sociedade brasileira passa a ser vista como determinante 
das mudanças sociais. Começa aí a apologia da educação como fator de transformação 
social, de ascensão social. Contradições as quais escamoteiam a real causa do crescimento e 
desenvolvimento econômico e social, ou seja, a economia. Dessa forma, a educação passa a 
ter um caráter apenas instrutivo, informativo, de transmissão de conhecimentos, deixando 
em segundo plano a formação humana do indivíduo, para pensar, agir e transformar a 
sociedade.  
 
É nesse período, 1930, que se inicia a implementação das políticas sociais motivada 
pelas novas relações de trabalho, impostas pelo sistema de produção capitalista. Existe uma 
forte repressão aos movimentos trabalhistas exercida pela ditadura de Getúlio Vargas. O 
marco das políticas sociais do período é a criação dos institutos de aposentadoria e a 
legislação trabalhista consolidada em 1943. Medidas e mudanças importantes foram 
tomadas e implementadas nas áreas da saúde e da educação; porém com forte centralização 
no poder da União (NASCIMENTO; SILVA; ALGEBAILE, 2002). 
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O governo de Getúlio Vargas representa bem a ambigüidade e a contradição que se 
processa entre o Estado e a sociedade civil. Ao mesmo tempo que permite, por exemplo, a 
existência do sindicato, via legislação trabalhista, exerce o controle do mesmo por meio da 
repressão policial e da centralização da sua existência ao Estado.  
 
A partir de 1930, observa-se que o poder do Estado se agiganta principalmente na 
área da educação, brigando com outras organizações da sociedade civil pela sua hegemonia. 
Nesse sentido a disputa que trava com a Igreja Católica é emblemática. Nesse período o 
Estado cresce para suportar um projeto que o país discutia, projeto esse da sociedade civil, 
que passa a ocupar o aparelho do Estado, ou seja, o crescimento e o desenvolvimento 
econômico nos moldes capitalistas. Cabe ao Estado dar suporte e sustentar a 
implementação desse projeto. A educação será fundamental para isso. Por exemplo: que 
tipo de operários se quer? Que ideais, valores, deveriam ser legitimados junto à população? 
O que é importante ensinar e aprender para capacitar as pessoas ao mercado de trabalho? 
Como conformar os indivíduos ao sistema de produção capitalista e às relações sociais?   
 
A escola nova, nesse período histórico, contribuiu com esse projeto de sociedade, 
com  suas concepções de educação pragmáticas e instrumentalistas, para a consolidação dos 
ideais e interesses de uma classe emergente e dominante. Conduzido por um grupo de 
intelectuais educadores, o movimento da educação nova no Brasil serviu aos interesses de 
uma classe que despontava, no início do século XX, e que precisava consolidar-se não só 
politicamente, como também economicamente, a burguesia. Apesar de seus aparentes 
ideais democráticos e de uma educação voltada ao social, desprovida de cunho de classe, 
esse movimento esteve sempre mais voltada ao individualismo, servindo aos interesses das 
pessoas e menos aos interesses coletivos e das camadas populares. A escola nova faz parte 
das teorias não críticas da educação, portanto, aquelas que acreditam na educação como 
fator de harmonização e equalização social, considerando que ela tem autonomia em 
relação aos condicionantes sociais, políticos, econômicos (SAVIANI, 1983). 
 
O ideário da escola nova favorece, até ajuda em grande parte, a consolidação 
ideológica das instituições políticas, sociais e econômicas da sociedade brasileira. Assim, o 
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conceito de democracia da escola nova (convivência social em pequenos grupos), não 
considerando a sociedade como um todo, uma coletividade, está em conformidade com o 
conceito de Estado que predomina no Brasil e que privilegia o grupo dominante. O valor 
regenerador e determinante da educação, defendidos pela escola nova, adapta-se bem à 
realidade brasileira, aliando-se a isso a sua teoria de não confrontação, não revolucionária. 
Para a escola nova, a mudança social e a regeneração do homem e da sociedade acontecem 
pela educação e não pela luta de classes. A filosofia de harmonização e de não confrontação 
favorece a adaptação do operário ao sistema de produção capitalista e do cidadão ao regime 
liberal de Estado. 
 
A análise da escola nova aqui feita não desmerece o seu caráter progressista, quando 
comparada com a escola tradicional, tampouco o Manifesto dos Pioneiros da Educação 
Nova de 1932 na luta pela escola pública de qualidade. O objetivo das críticas é situá-la em 
um momento histórico para o qual contribuiu, por meio de seus valores, com a formação da 
burguesia brasileira (SAVIANI, 2008). 
 
O movimento da escola nova combate a escola tradicional e se conforma à nova 
ordem social que se instituía.  
 
[...] é incontestável que, na estrutura então vigente do sistema educacional, 
o movimento renovador representava a nova ordem de coisas e a oposição 
ao tradicional. [...] Estava a favor da ordem que então se implantava e não a 
questionava. Mas estava também consciente da defasagem existente entre a 
nova situação econômica e social e a escola tradicional. A sua luta era 
contra a escola tradicional, não contra o Estado burguês (ROMANELLI, 
1989, p. 151). 
 
 
No Brasil, como decorrência das dificuldades e dos custos para se implementar a 
escola nova, sua teoria predominou nas escolas privadas, portanto, voltada para uma elite 
da sociedade que se aproveitou dessa situação (qualidade x quantidade). Ainda quando 
estendida às escolas tradicionais públicas, causou mais danos do que benefícios 
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 [...] uma vez que, provocando o afrouxamento da disciplina e a 
despreocupação com a transmissão de conhecimentos, acabou por rebaixar 
o nível do ensino destinado às camadas populares as quais muito 
freqüentemente têm na escola o único meio de acesso ao conhecimento 
elaborado. Em contrapartida, a “Escola Nova” aprimorou a qualidade do 
ensino destinado às elites (SAVIANI, 1983, p. 14, grifo do autor).  
 
 
Segundo Saviani (1983, p. 15), a escola nova contribui para a exclusão social, pois ao 
mostrar as deficiências da escola tradicional pública propaga a idéia de que é preferível “uma boa 
escola para poucos do que uma escola deficiente para muitos”. 
 
O movimento da escola nova entra em declínio a partir dos anos de 1970, com o 
advento da escola tecnicista, uma concepção produtivista de escola, que se implantou em 
função principalmente de interesses econômicos do capital internacional para poder 
empreender a sua reestruturação produtiva tecnológica e de gestão. O pragmatismo e o 
instrumentalismo unem-se ao utilitarismo e ao mercantilismo da educação para servir aos 
interesses de um determinado modelo de Estado, de um determinado modelo de produção, 
de uma determinada classe dominante. 
 
A centralização da educação no Brasil é também apontada por Shiroma, Moraes e 
Evangelista (2004) que assinalam a forte tendência de se associar a educação à “construção 
nacional” e ao fortalecimento do Estado. Essa tendência permanece até 1970. 
 
A partir de 1964, na vigência da ditadura militar, duas leis são fundamentais para a 
sustentação da política educacional do regime: a lei 5.540/68, relativa à reforma do ensino 
superior e a lei 5.692/71 relativa às reformas do ensino de primeiro e segundo graus. 
Ambas tinham o objetivo da sustentação da “construção nacional” e do fortalecimento do 
papel do Estado na educação aliadas aos propósitos da Teoria do Capital Humano, 
fortalecendo a ditadura e o capital. Educador e educando transformando-se em capital 
humano para gerar lucros, em proveito próprio ou do social (SHIROMA; MORAES; 
EVANGELISTA, 2004). Ainda, segundo as autoras, essas leis tinham dois importantes 
objetivos para a inserção do cidadão no mercado de trabalho: 
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O primeiro era o de assegurar a ampliação da oferta do ensino fundamental 
para garantir a formação e qualificação mínimas à inserção de amplos 
setores das classes trabalhadoras em um processo produtivo ainda pouco 
exigente. O segundo, o de criar as condições para a formação de uma mão-
de-obra qualificada para os escalões mais altos da administração pública e 
da indústria e que viesse favorecer o processo de importação tecnológica  e 
de modernização que se pretendia para o país (SHIROMA; MORAES; 
EVANGELISTA, 2004, p.36). 
 
 
O texto abaixo pode servir como um resumo geral do que ocorreu no período de 
1930 até os anos de 1990: 
 
Algumas vezes, como nos anos de 1930, reivindicou-se para a educação a 
função de “criar” cidadãos e de reproduzir/modernizar as “elites”, 
simultaneamente à de contribuir para o trato da “questão social”. Em outras, 
como no regime militar, a ela foi atribuído o ofício de formar o capital 
humano, moldado pela ideologia da segurança nacional. Nos anos de 1990 
renova-se o pleito da centralidade da educação, mas em termos mais 
adequados aos tempos de celebração – ou recelebração? – das virtudes do 
mercado: realidade inescapável que aloca recursos e benefícios sob o 
imperativo da eficiência capitalista. Nesse contexto, trata-se de convencer 
com o uso mínimo da ação estatal e da força. Trata-se de persuadir e 
construir novo consenso (SHIROMA; MORAES; EVANGELISTA, 2004, 
p. 14, grifos das autoras). 
 
 
A partir de 1970, especialmente na década de 1980, há uma forte resistência dos 
educadores e de outras entidades ligadas às ciências e pesquisa e aos movimentos sociais, 
que reivindicavam mudanças no sistema educacional brasileiro. Cria-se um movimento 
crítico de reação à ditadura, cuja bandeira de luta era construir um sistema de educação 
orgânico; erradicar o analfabetismo; a universalização da educação, visando a formação 
crítica do aluno; luta pela escola pública como direito de todos e dever do Estado 
(SHIROMA; MORAES; EVANGELISTA, 2004). 
 
Esses movimentos, entretanto, na década de 1990, são debilitados pela construção 
de um Estado neoliberal conformado às novas diretrizes das políticas públicas sociais e 
educacionais do Banco Mundial e de outros organismos internacionais. O Estado brasileiro, 
enfim, apropria-se das reivindicações dos educadores, ressignifica-as com valores 
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neoliberais, promove a cooptação de alguns intelectuais que participaram da elaboração das 
reivindicações da década de 1980 e quem passa a assumir as rédeas da educação no Brasil é 
o capital, através dos empresários e das empresas. Como dizem Shiroma, Moraes e 
Evangelista (2004, p. 52) “[...] Em suma, o consenso construído nos anos de 1980 serviu de 
alicerce para os novos consensos dos anos de 1990”. 
 
Não se pode falar em políticas públicas sociais, educacionais sem considerar a 
existência do Estado, produto histórico que varia de acordo com esse contexto. Assim, 
conforme Lênin: 
 
A história demonstra que o Estado, como aparelho especial para a coerção 
dos homens, surge apenas onde e quando ocorre a divisão da sociedade em 
classes, quer dizer, a divisão em grupos de pessoas, algumas das quais se 
apropriam permanentemente do trabalho alheio, onde uns exploram os 
outros (LÊNIN, 2004, p.4). 
 
 
Falar de Estado implica falar de classes sociais e sociedade civil. Como 
conseqüência do modo de produção desenvolvido, das relações entre as forças produtivas, 
da propriedade privada, da divisão de trabalho, surgem as classes sociais. De um lado os 
possuidores, os detentores das forças produtivas, de outro os que possuem apenas a força de 
seu trabalho. 
 
A grande indústria faz com que a burguesia surja como uma classe com os mesmos 
interesses em todas as nações. Intensifica-se como classe em si e para si. A nacionalidade 
pouco importa, o que importam são os seus interesses. Essa é uma fase em que os 
trabalhadores começam a se organizar, não só os da grande indústria como também os 
excluídos dela. As relações dos proletários não só se tornam insuportáveis com o capital 
como também com o próprio trabalho (MARX; ENGELS, 1980). 
 
A classe que domina os meios de produção materiais domina também o 
pensamento, os meios de produção intelectual. Necessita imprimir às classes dominadas, no 
plano das idéias, uma idéia de universalidade, isto é, que os seus interesses, que a sua forma 
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de pensar é a única válida. A classe revolucionária, em um primeiro momento, representa 
os interesses da classe não dominante, até atingir um estágio de desenvolvimento de uma 
classe particular (em si e para si). Essa classe que é o proletariado, uma vez no poder (não 
como forma de regime social que representa interesse particular) representa o interesse 
geral e universal como dominante (MARX; ENGELS, 1980). 
 
Para Marx e Engels (1980, p. 94) o Estado representa os interesses da burguesia já 
instituída como classe. A sociedade civil, desenvolvida com a  burguesia, representa "o 
conjunto das relações materiais dos indivíduos em um determinado estágio de 
desenvolvimento das forças produtivas", e passa a reger o Estado enquanto superestrutura  
(MARX; ENGELS, 1980) em defesa dos interesses da burguesia. Como disse Marx em A 
história da liga dos comunistas (site comunismo, 2004, p.1) "não é o Estado que 
condiciona e rege a sociedade civil, mas é esta que condiciona e rege o Estado". Assim a 
sociedade civil passa a ser entendida "não mais como reino das carências individual-
egoistas, mas como conjunto de relações econômicas”.  
 
O Estado é uma forma ilusória (MARX; ENGELS, 1980, p.95) de aparência dos 
interesses coletivos e universais, pois, na verdade, defende os interesses da classe 
dominante. O Estado moderno é a forma que a burguesia, já instituída como classe (em si e 
para si), passa a usar para defender os seus interesses não mais só em escala nacional, mas 
também em escala internacional, dando assim um sentido universal ao seu pensamento, à 
forma de encarar a sociedade, enfim aos seus interesses comuns. O Estado representa a base 
concreta de dominação de uma classe que faz "valer os seus interesses comuns e na qual se 
resume toda a sociedade civil de uma época". O Estado passa a ser o mediador de todas as 
instituições públicas junto à burguesia. O direito privado desenvolve-se significativamente 
com a indústria e com o comércio e aparenta ser representante de uma vontade geral, 
entretanto, expressa a vontade da burguesia, assim como qualquer lei, por esta dominar 
como classe (MARX; ENGELS, 1980). 
 
Nascimento, Silva e Algebaile (2002, p. 85-86), utilizando os conceitos de Estado 
como “uma relação de forças entre classes e frações de classe” e de políticas sociais como 
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“o resultado contraditório, tenso e instável destas lutas” entre capital e trabalho, chegam às 
seguintes conclusões: 
 
[...] a primeira, de que o Estado não pode ser entendido como um bloco 
monolítico e sem fissuras, mas deve ser analisado como uma arena de lutas 
entre as diferentes classes e frações de classe que eventualmente podem 
ocupar, direta ou indiretamente, espaços da burocracia e dos aparatos 
institucionais. A segunda, de que as políticas do Estado incluindo ai as 
políticas sociais, são o resultado das disputas e contradições entre classes e 
frações de classe. 
 
 
As políticas sociais não são apenas concessões do Estado, mas fruto das lutas da 
classe menos favorecida socialmente, portanto, da correlação de forças entre classes 
sociais. O papel do Estado será de manter um equilíbrio, instável é verdade, da ordem 
social entre as forças da classe dominante e dominada, utilizando-se de mecanismos de 
gerenciamento de conflitos e interesses específicos. Pode-se evocar, então, o conceito de 
autonomia relativa do Estado, uma vez que a relação do Estado com a classe dominada 
não se dá somente através da repressão e da ideologia. A leitura conspiracionista que se 
faz do Estado, como se fosse sempre um inimigo do povo, é um risco que se corre, uma 
vez que agindo dessa maneira, não se leva em consideração a visão histórica e dialética. 
O papel que o Estado adquiriu no capitalismo diferencia-se de governo. O Estado está 
comprometido com os interesses do capital. Não é do capital, mas está comprometido 
com ele. Ainda segundo Poulantzas (2000, p. 29, grifos do autor), “[...] o Estado também 
age de maneira positiva, cria, transforma, realiza”.  Entretanto, a classe dominada será 
sempre considerada dominada em suas relações com o Estado: 
 
Não é mediante aparelhos que concentram um poder próprio das classes 
dominadas que elas se constituem no Estado, mas no essencial, sob a forma 
de focos de oposição ao poder das classes dominantes. Seria falso – deslize 
com conseqüências políticas graves – concluir que a presença das classes 
populares no Estado significariam que elas ai detenham poder, ou que 
possam a longo prazo deter, sem transformação radical desse Estado 
(POULANTZAS, 2000, p. 145, grifos do autor). 
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A “maneira positiva” pela qual o Estado age em relação às políticas sociais e 
educacionais encerra em si contradições que precisam ser entendidas em sua totalidade, ou 
seja, como luta da classe dominada, como instrumento hegemônico da classe dominante, 
como meio de equilíbrio social e de socialização de custos (NASCIMENTO; SILVA;  
ALGEBAILE, 2002). 
 
As constantes contradições que se observam na redefinição do papel do Estado 
demonstram a correlação de forças existentes entre as classes sociais. O Estado, ao mesmo 
tempo que favorece a classe dominante, não abandona a camada mais penalizada da classe 
dominada para evitar confrontos e conflitos.  
 
A questão do público e do privado na educação brasileira também merece 
considerações quando falamos de Estado. O assunto afeta diretamente o ensino 
fundamental público através das ações do poder público entendido como as autoridades 
legislativas e executivas dos vários poderes que constituem o Estado, ou seja, União, 
Estados Federativos e Municípios, que exercendo os seus poderes influenciam a 
implementação das políticas públicas em suas áreas de atuação. 
 
Segundo Sanfelice (2005a, p. 178), não existe ensino público. Ele confunde-se com 
ensino estatal: “[...] a defesa da escola pública não é outra coisa senão a defesa da escola 
estatal”. Usa-se, portanto, a terminologia pública como sinônimo de estatal.  Público refere-
se ao homem do povo, a interesses comuns de uma coletividade toda. E não são esses os 
interesses defendidos pelo ensino público oferecido pelo Estado capitalista. 
 
Não considerando a sua universalização imposta pelos organismos internacionais, o 
ensino fundamental público (não estatal), cujos objetivos se voltam para a instrução e 
formação integral do povo, em que o Estado também passa a ser educado precisa se 
diferenciar 
  
[...] no provimento da educação como mediação para um estágio superior 
de sociedade e educação: uma sociedade não do capital, não da propriedade 
privada  dos meios de produção e com educação pública, ou seja, de 
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interesse comum e para todos em igualdade de condições materiais 
(SANFELICE, 2005b, p. 102-103).  
 
 
 Assim sendo, pode-se manter a esperança de se poder construir uma escola pública 
para além daquela do capital, necessária à sobrevivência humana. 
 
A educação para além do capital visa a uma ordem social qualitativamente 
diferente. Agora não só é factível lançar-se pelo caminho que nos conduz a 
essa ordem como o é também necessário e urgente. Pois as incorrigíveis 
determinações destrutivas da ordem existente tornam imperativo contrapor 
aos irreconciliáveis antagonismos estruturais do sistema do capital uma 
alternativa concreta e sustentável para a regulação da reprodução 
metabólica social, se quisermos garantir as condições elementares da 
sobrevivência humana. O papel da educação, orientado pela única 
perspectiva efetivamente viável de ir para além do capital, é         
absolutamente crucial para esse propósito (MÉSZÁROS, 2005, p. 71-72, 
grifos do autor). 
 
 
 
 
1.2 A POLÍTICA EDUCACIONAL BRASILEIRA A PARTIR DA DÉCADA DE 
1990. A CONTEXTUALIZAÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL PÚBLICO 
 
 
A Conferência “Educação para Todos”, realizada em Jonmtien, Tailândia, no início 
de 1990, promovida pela Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e 
Cultura (UNESCO), pelo Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), e pelo 
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e pelo Banco Mundial, 
imprime à educação básica uma centralidade desenvolvimentista, isto é, a de que seria a 
mola propulsora do crescimento e desenvolvimento econômico. Isso se fazia necessário 
para suportar o novo paradigma da acumulação flexível e o reordenamento do capital, 
iniciados com a reestruturação produtiva na década de 1970.  
 
O documento da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), 
de 1992, “Educação e Conhecimento: exigências da transformação produtiva com 
qualidade”, prega a necessidade da formação de recursos humanos para fazer frente aos 
desafios, às mudanças, às novas tecnologias de produção e gestão, necessárias ao aumento 
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da acumulação e ao reordenamento do capital. Aplica-se a Teoria do Capital Humano, ou 
seja, formação e qualificação da mão de obra para sustentar as necessidades impostas pelo 
mercado de trabalho. A educação, passa a ser usada como instrumento de melhoria da 
produtividade e capaz de promover o crescimento e o desenvolvimento econômico dos 
países periféricos. Como diz Souza Lima (2002, p. 45, grifos do autor) “Nesta lógica, a 
educação passa a ser o principal instrumento para o ‘alívio da pobreza’ e para a garantia de 
desenvolvimento (subordinado) dos países periféricos”. 
 
É a educação exercendo as suas funções: ideológica; política e econômica. 
Ideológica, porque é determinada pelo econômico, pelos meios materiais de produção, que 
pertencem a uma determinada classe social e estão a seu serviço. A função econômica da 
educação é direta quando melhora as condições econômicas dos trabalhadores e nem por 
isso deixa de ser ideológica. É indireta quando promove o crescimento e desenvolvimento 
coletivo de uma nação. A função política da educação existe na medida em que confere 
poder e legitimidade à ação do Estado, junto à sociedade civil, na implementação de 
políticas sociais e econômicas, necessárias ao crescimento e desenvolvimento da nação. 
Portanto, nem sempre restrita a interesses específicos de uma classe social, porém sempre 
com a intenção de manter o equilíbrio (instável) na correlação de forças existentes entre 
classes. A educação funciona como ideologia e não como suprimento de necessidades 
objetivas. 
 
Após a elaboração da Constituição de 1988 e as eleições de 1989, em 1990, assume 
o poder no Brasil o grupo denominado neoliberal representante da burguesia financeira e 
industrial brasileira. O bloco vencido denominava-se democrático de massas, composto 
pelas forças de centro esquerda e de esquerda.  
 
Após disputas acirradas, materializadas principalmente no processo de 
elaboração da Constituição Federal de 1988 e na disputa eleitoral de 1989 
para a Presidência da República, conquistou a hegemonia política da 
sociedade brasileira o bloco de forças denominado de liberal-corporativo, 
dirigido pelas frações financeiras e da grande indústria da burguesia 
brasileira (NEVES, 2002, p. 105-106, grifos da autora). 
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O país passa a adotar, então, as políticas neoliberais na economia, no social e na 
educação sob a égide do Banco Mundial. O Estado desresponsabiliza-se de suas funções, 
passando-as ao mercado e à iniciativa privada. O Plano Decenal de Educação para todos 
(1994-2003) dá ênfase à universalização da educação básica e a erradicação do 
analfabetismo; o Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado (1995) tem como 
estratégias, especificamente para o ensino superior, a transformação da educação pública 
em educação pública não estatal (com subsídios públicos e privados) e o empresariamento 
desse nível de ensino (NEVES; FERNANDES, 2002). Essa estratégia também afeta o 
ensino básico, na medida que o Estado passa a preocupar-se mais com a sua 
universalização, seguindo orientação do Banco Mundial.  
 
Direitos universais são transformados em políticas sociais compensatórias que são 
focalizadas em prejuízo à universalização das mesmas. Com isso as políticas neoliberais 
não conseguem transformar a realidade social brasileira, mas acodem os mais pobres, 
aliviam a pobreza, conforme preconizam as diretrizes do Banco Mundial. “Neste sentido, 
vive-se hoje a ‘americanização’ da política social brasileira, pois apesar de formalmente 
ainda estendida a todos os brasileiros, o alcance dos serviços públicos está sendo reduzido 
ao atendimento aos mais pobres” (NASCIMENTO; SILVA; ALGEBAILE, 2002, p. 97, 
grifo dos autores). 
 
O governo neoliberal brasileiro, nos anos de 1990, implanta políticas que visam 
desobrigar o Estado de suas responsabilidade sociais, criando organismos que o substituem 
e que sirvam de mecanismo de controle dos conflitos sociais: a criação de uma nova 
burguesia de serviços, tanto na área social, como na educação; organizações públicas não 
estatais, como sendo uma espécie de terceiro setor.  
 
Apesar das definições pouco claras, há consenso em relação à tendência de 
transferência da responsabilidade sobre a oferta de políticas sociais da 
esfera estatal para instâncias de natureza privada, dos mais diversos 
formatos: empresas, sociedades sem fins lucrativos, fundações, etc. 
(PERONI; ADRIÃO, 2005, p. 142). 
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A reforma do Estado brasileiro, dos anos de 1990, imprimiu uma mudança na 
concepção de Estado e redimensionou suas ações no campo social, político, econômico, 
cultural, educativo, passando de um Estado interventor a um Estado regulador das políticas 
entregues à iniciativa privada e organismos da sociedade civil. Entretanto, como assinalam 
Nascimento, Silva e Algebaile (2002, p. 94, grifo dos autores) “Apesar desse aparente 
antiestatismo, esta proposta de reforma defende a manutenção de um Estado forte para 
garantir as condições adequadas à expansão do mercado e ao alívio da pobreza dos ‘mais 
necessitados’”. 
 
A universalização da educação básica e o empresariamento ou privatização da 
educação superior são dois pontos essenciais na análise das conseqüências das políticas 
neoliberais implementadas pelo governo nos anos de 1990, sob orientação do Banco 
Mundial. 
 
Se for verdade que o Estado brasileiro se pauta pelas políticas dos organismos 
multilaterais, não deixa de ser verdade também que outras condições contribuem para a 
sua concretização “decorrentes de história e trajetória específicas” do contexto em que se 
dá a educação na sociedade brasileira. 
 
Se a agenda internacional fosse a única ou mesmo a principal explicação 
dos processos de reforma pelas quais passa a maioria dos países, as 
respostas nacionais seriam idênticas ou muito semelhantes. Entretanto, as 
peculiaridades de cada formação social e as condições em que se efetiva a 
luta de classes e as expressões de seus conflitos na esfera educacional são 
elementos determinantes para se compreender que os aspectos dessa agenda 
se viabilizam e que elementos permanecem como “programa” – no sentido 
de “dever ser”. Muitas vezes, esse programa sequer é inteiramente 
absorvido pelos setores dominantes locais (OLIVEIRA, 2007, p. 665, grifos 
do autor). 
 
 
A educação básica, de modo especial o ensino fundamental (saber ler, escrever e 
contar), é relevante para o novo paradigma de acumulação do capital. As novas tecnologias 
de produção e gestão exigem que os indivíduos tenham qualificação e formação adequadas 
para tanto. A Teoria do Capital Humano, como já foi dito anteriormente, está sempre 
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presente. Aliás, desde a década de 1960, a CEPAL utiliza essa teoria para nortear as suas 
ações na área da educação (SOUZA LIMA, 2002). 
 
Conforme Oliveira (2007), a partir da década de 1960, a CEPAL passa a priorizar a 
questão do planejamento econômico e social centralizado, entendendo que seria a forma 
para a América Latina crescer e se desenvolver social e economicamente. Segundo a 
autora, a partir de então: 
 
Será ressaltada a necessidade de aliar planejamento e educação para obter-
se uma gestão eficiente. [...] Maior relevância é atribuída à educação pelo 
papel fundamental que exerce na formação e qualificação de pessoal 
técnico para as atividades mais dinâmicas com processos tecnológicos mais 
complexos. [...] Considera a educação básica fundamental por propiciar as 
ferramentas mínimas para participar na economia moderna como produtor 
e consumidor (OLIVEIRA, 2007, p. 78-79). 
 
 
Falando mais especificamente da realidade brasileira e reforçando a adoção do 
planejamento econômico e social e a Teoria do Capital Humano aplicados às políticas 
públicas educacionais brasileiras, a partir da década de 1960, assim Sousa (2007, P. 272) se 
manifesta: 
 
A partir de meados da década de 60, no contexto de reordenação política e 
social do país, passam a ser privilegiados estudos de natureza econômica, 
inspirados na teoria do capital humano. A ênfase recai na análise da 
educação como investimento, formação de recursos humanos, interação 
entre formação profissional e mercado de trabalho, denunciando-se a 
incapacidade do sistema de ensino para qualificar a força de trabalho e 
responder às demandas do mercado. 
 
 
A universalização do ensino fundamental é necessária ao trabalho simples. A 
existência histórica de duas redes de ensino no Brasil, a pública e a privada confessional e 
laica faz com que o Estado, a partir de 1980, assuma a formação técnica e ético-político do 
trabalho simples com a universalização do ensino fundamental e ampliando o acesso ao 
nível médio; delega a formação (ensino superior) técnica e ético-político do trabalho 
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complexo ao empresariado (NEVES; FERNANDES, 2002). Acentua-se o caráter político, 
econômico e ideológico da educação nesse nível de ensino. 
 
As estatísticas governamentais, divulgadas pelo Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas (INEP, 2007) e pelo Ministério da Educação (MEC) apontam que no ensino 
fundamental, baseado no censo de 2007, existem no Brasil matriculados 32.122.273 alunos, 
sendo que desses 28.927.938 em escolas públicas e 3.193.668 em escolas privadas, 
significando que 90.05% dos matriculados estão no ensino público. Quanto ao ensino 
superior, de acordo com o censo de 2006, o país tem 4.676.646 alunos nesse nível, sendo 
que 3.467.342 matriculados em escolas privadas, laicas ou confessionais e 1.209.304 em 
escolas públicas, o que significa que 74.14% dos estudantes do ensino superior estão 
matriculados em escolas privadas. A universalização da educação fundamental ocorre na 
escola pública, enquanto no ensino superior, o domínio é da iniciativa privada.  
 
A universalização da educação fundamental representa a conformação da política 
educacional dessa faixa de ensino às novas necessidades de acumulação do capital, uma 
estratégia de intervenção da classe dominante para garantir os seus privilégios, formas de 
legitimação e consentimento das massas à visão de mundo de que os valores da burguesia 
são os valores universais a serem adotados por todos. Escamoteia-se, portanto, a existência 
de classes, comprova-se o domínio do pensamento e dos meios de produção intelectual por 
quem tem o domínio dos meios de produção materiais; reforça a idéia da universalidade das 
idéias burguesas, de que somente a sua forma de pensar é válida (MARX ; ENGELS, 
1980). 
 
A redefinição das obrigações do Estado, a exigência da OMC, a partir de sua 
fundação em 1995, fazem com que o Estado delegue aos empresários da educação a 
condução do ensino superior no Brasil. Contribui muito para isso: a redução dos gastos 
públicos; a introdução do lucro na área educacional (pela Constituição de 1988); o 
fortalecimento político das organizações de empresários do setor e que defendem os 
interesses privados em educação. Também a nova ordem comercial mundial exige que a 
educação seja vista como um serviço. A OMC entende educação como serviço, aquela que 
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deve articular a capacidade comercial à capacidade humana. Novas formas de educação são 
introduzidas no mercado: educação a distância, facilitada pela informática; globalização 
dos sistemas de educação, isto é, associações globais de ensino; universidades corporativas 
que tornam algumas empresas verdadeiras escolas, capazes de serem acionadas em 
qualquer ponto do mundo, graças ao poder da comunicação proporcionada pela informática 
(SOUZA LIMA, 2002). A prioridade da educação superior passa a ser o aumento da 
produtividade e competitividade empresariais. 
 
A ideologização da educação, quanto mais educação, maior desenvolvimento da 
economia; a educação como fator de empregabilidade; a educação como ascensão social, 
favorecem a intervenção, o consentimento e a legitimação da classe dominante. A educação 
passa a ser encarada como uma mercadoria: como valor de uso para o crescimento pessoal, 
para aumentar a competitividade individual no mercado de trabalho; como valor de troca, 
como fator que determina a ascensão profissional e salarial, garante a empregabilidade do 
cidadão.  
 
A importância da educação é uma preocupação generalizada na sociedade brasileira 
hoje, entretanto, o foco está voltado ao crescimento econômico, incentivado pelas políticas 
públicas educacionais. Conforme Sousa (2007, p. 264, grifo da autora): 
 
O discurso que enfatiza a urgência de se enfrentar e resolver o deteriorado 
quadro da realidade educacional brasileira, particularmente do ensino 
básico, é hoje, “unanimidade nacional”. Observa-se, no entanto, que os 
argumentos que têm sido utilizados, particularmente pelos responsáveis 
pela gestão das políticas educacionais, não são aqueles que se sustentam na 
luta pela educação, enquanto direito do cidadão e condição para a sua 
participação política e social, mas aqueles que têm enfatizado ser a 
educação condição para o desenvolvimento econômico e para inserção do 
Brasil no grupo dos países desenvolvidos. Ou seja, a educação precisa 
alcançar qualidade capaz de responder às demandas decorrentes das 
transformações globais nas estruturas produtivas e do desenvolvimento 
tecnológico. 
 
 
 A mercantilização entra na essência da educação, passa a ser descartável como 
qualquer coisa a ser consumida. Pergunta-se: que educação é essa? Banaliza-se a ética, a 
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solidariedade e emancipação, em função do lucro a qualquer preço e da ausência de sentido 
para a vida.  
 
Os dois textos abaixo mostram o significado da universalização do ensino básico e a 
privatização do ensino superior na política educacional brasileira, a partir dos anos de 1990: 
 
A focalização da política educacional na educação de massas responde, de 
modo específico, aos mesmos imperativos do conjunto das políticas sociais 
de garantia de um mínimo necessário para reduzir a pobreza e produzir os 
serviços que os setores privados não podem ou não querem produzir. Seria 
impossível universalizar a escolarização básica – requerida tanto pela 
difusão da automação flexível como pelo padrão de desenvolvimento 
neoliberal no Brasil – se parte considerável da população tivesse de pagar 
por essa educação, já que, devido à extrema concentração da riqueza e da 
renda, torna-se inviável, para grande parte da população, o pagamento de 
anuidades escolares (NEVES, 2002, p. 108, grifos nossos). 
  
Os pontos aqui levantados dão conta, embora não exaustivamente, de 
demonstrar como a privatização da educação superior, nos anos de 
neoliberalismo no Brasil, vem contribuindo, sob diferentes aspectos, com a 
tarefa histórica de redefinição das relações entre as duas esferas 
superestruturais, ao mesmo tempo que contribui, também, para o 
estreitamento dos marcos da democracia já atingidos pelo nosso processo 
de ocidentalização e para a consolidação da hegemonia da burguesia 
mundial, no espaço nacional, nesses anos iniciais de um novo século 
(NEVES, 2002, p. 114, grifos nossos). 
 
 
À escola compete, também, ao lado de outros meios de comunicação, o exercício de 
um papel relevante na “conformação do novo homem coletivo requerido pelo 
neoliberalismo da Terceira Via” (NEVES, 2005, p. 104). Uma nova pedagogia da 
hegemonia também se dá pela imposição de outras duas ideologias, a responsabilidade 
social e o voluntariado, sob o pretexto da ajuda humanitária e da solidariedade. As 
organizações públicas não estatais, as empresas, a Igreja Católica e a mídia têm exercido 
uma profunda influência na formação e conformação da sociedade aos interesses da classe 
dominante. Com o seu alto poder de intervenção, com a ajuda das políticas públicas, 
legitimam a ideologia burguesa e alcançam o consenso na formação de um novo homem 
coletivo conformado aos valores e ideais neoliberais. A nova pedagogia da hegemonia é o 
esforço da burguesia em manter a classe operária como subalterna e continuar sendo uma 
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classe dirigente. O texto abaixo mostra qual o papel da escola na formação desse novo 
homem coletivo: 
 
[...] as reformas educacionais brasileiras já implementadas ou em processo 
de implantação visam, do ponto de vista técnico, à formação de um homem 
empreendedor e, do ponto de vista ético-político, à formação de um homem 
colaborador, características essenciais do intelectual urbano na atualidade, 
nos marcos da hegemonia burguesa. Esse intelectual de novo tipo a ser 
formado pelo sistema educacional sob a hegemonia burguesa na atualidade 
deverá apresentar uma nova capacitação técnica, que implique uma maior 
submissão da escola aos interesses e necessidades empresariais e uma nova 
capacidade dirigente, com vistas a “humanizar” as relações de exploração e 
de dominação vigentes (NEVES, 2005, p. 105, grifos da autora). 
 
 
Conforme Peroni (2003), uma das propostas do Banco Mundial para a política 
educacional brasileira é trazer para dentro da escola a lógica da administração empresarial 
capitalista passando a escola a ser vista como uma empresa, com ênfase na eficiência e 
retorno em seus investimentos. Surge então a necessidade da avaliação das instituições 
educativas.  
 
Assim, Peroni (2003) passa a analisar a política educacional brasileira, tratando 
daquilo que chama de eixos que norteiam essa política, ou seja, a autonomia da escola e o 
financiamento, como partes do projeto de descentralização, como prevê a Lei de Diretrizes 
de Base da Educação Brasileira (LDB) de 1996 (elaborada na ocasião para conformar-se 
aos ditames do Banco Mundial), a avaliação e os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), 
como formas de controle da qualidade e da terceirização da educação brasileira. A partir de 
1995, portanto, os eixos da educação brasileira, segundo a autora, passam a ser os PCNs, 
como controle de entrada de conteúdos e da metodologia; a avaliação, como controle de 
saída de resultados, funcionando como controle de qualidade e o financiamento, via Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério 
(FUNDEF) e agora o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Básico 
(FUNDEB).  
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Nota-se a contradição entre centralização/descentralização, pois, ao mesmo tempo 
que o Estado descentraliza a operação, centraliza o controle. Essa estratégia faz parte da 
reforma do Estado que deixa de ser responsável pelo desenvolvimento dos projetos 
educacionais e sociais e passa a ser o regulador, através principalmente da avaliação em 
larga escala (Sistema de Avaliação do Ensino Básico – SAEB – Exame Nacional do Ensino 
Médio – ENEM - Prova Brasil, Sistema Nacional de Avaliação do Ensino Superior - 
SINAES – Sistema de Avaliação da Rede de Ensino do Estado de São Paulo – SARESP - e 
outros) e dos PCNs, conforme elucida o texto abaixo:  
 
Ao analisarmos os projetos de política educacional, constatamos que, por 
um lado, o governo federal, com essas reformas, vem-se desobrigando do 
financiamento das políticas educacionais, mas por outro lado, ele objetiva 
centralizar as diretrizes, principalmente mediante parâmetros curriculares 
nacionais e avaliação das instituições de ensino. Definir o que ser ensinado 
em todas as escolas do país e ter o controle por meio da avaliação 
institucional tornam-se aspectos estratégicos neste período particular do 
capitalismo [...] (PERONI, 2003, p. 178). 
 
 
A auto-avaliação institucional da escola é uma forma de determinar os seus próprios 
caminhos através do autoconhecimento, conseqüência histórica de seu processo de 
avaliação. O uso local da avaliação torna-se imprescindível, pois como uma categoria do 
processo educativo, ela está intimamente relacionada com outras categorias do mesmo 
processo. A auto-avaliação da escola é uma possibilidade de controle da avaliação 
regulatória externa, mas pode contribuir também para fortalecer as políticas públicas. A 
escola não pode se tornar refém e dependente delas.  
 
Uma questão candente é a ausência ou omissão da escola na participação da 
elaboração das políticas públicas educacionais. O que ocorre é uma desvalorização de quem 
trabalha e da classe social que têm seus filhos na escola pública. Não se acredita que 
possam contribuir para dar qualidade social ao ensino público. De fato, a escola passa a 
operacionalizar as políticas pensadas por outras instâncias da sociedade, com objetivos e 
interesses contrários à educação e formação das camadas populares. Na maioria das vezes 
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não há reflexão daquilo que se está praticando e suas conseqüências. Se o Estado educa, ele 
pode ser educado, também. O texto abaixo ajuda a esclarecer a questão: 
 
Em certo sentido, o que se propõe é que as escolas tomem as suas vidas em 
suas próprias mãos – sem que isso signifique uma autonomização 
irresponsável e muito menos a viabilização da desresponsabilização do 
poder público ou a sua privatização. [...] Isso não deve ser entendido como 
uma proposta de entregá-la ao seu coletivo ou aos pais (uma espécie de 
privatização branca), ou ainda como um incentivo ao descompromisso do 
poder público. Compete ao poder público – com maior obrigação quando 
administrado por forças progressistas – estimular concepções avançadas de 
educação, definir coletiva e participativamente níveis de qualidade para o 
sistema como um todo [...] (FREITAS et al., 2004, p. 72-73, grifos nossos). 
 
 
O Estado brasileiro, através do Ministério da Educação, apesar de descentralizar a 
operação da avaliação, utilizando-se de organizações prestadoras de serviço tem, por meio 
dela, mantido o controle político-ideológico do sistema. A avaliação, em outros termos, não 
funciona como emancipação, mas sim como regulação. Se a escola não é soberana, por 
outro lado, precisa e deve manter a sua autonomia. Não se trata de negar o direito, o dever e 
a preocupação do Estado no acompanhamento do sistema de ensino do país. A questão que 
se coloca é como e por que isso é feito. 
 
Em 2003 assume o poder no Brasil o bloco denominado democrático de massas, 
composto pelas forças de centro esquerda e de esquerda, representantes dos trabalhadores. 
Era o bloco vencido em 1990 e que agora teria a oportunidade de contrapor-se às políticas 
neoliberais implantadas pelo bloco denominado liberal-corporativo, ao longo de toda a 
década de 1990. Entretanto, o que se vê é uma continuidade das políticas do governo 
anterior em todos os aspectos, econômicos e sociais. 
 
 
 
1.3 OS DESAFIOS DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA 
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A universalização da educação básica continua sendo o objetivo, com a formação 
técnica e ético-político do trabalho simples. A ênfase continua sendo uma educação 
produtivista, voltada ao mercado de trabalho.  
 
A ideologização da educação avança; a sociedade atual vive a euforia da educação. 
Esta é vista como redentora, capaz de eliminar os problemas sociais e econômicos, como se 
estivesse relacionada às causas e não aos seus efeitos, deixando o principal, o econômico, 
como secundário. Há uma idéia generalizada de que “a escolarização de um povo definiria 
o progresso técnico, cultural e conseqüentemente econômico de uma nação” (NOGUEIRA, 
1999, p. 169).      
 
A propósito, analisando as possibilidades da educação como elemento de 
transformação da sociedade, Saviani (1983), ao propor uma pedagogia revolucionária 
crítica, entende a educação não como fator preponderante de transformação social, mas 
secundário e determinado, e que, pela sua relação dialética com a sociedade, não deixa de 
influenciar o elemento determinante. Mesmo como fator determinado não deixa de ser 
importante e às vezes exerce papel decisivo no processo de mudança social.         
 
Há uma corrida à educação como se ela pudesse garantir mobilidade social e dias 
melhores para todos, independentemente de outros fatores. Isso é notório em nossa 
sociedade. Porém, é notório também, por exemplo, que nem sempre o grau de instrução é 
sinônimo de conhecimento e de emprego. 
 
Na perspectiva de que a educação é que vai solucionar os problemas econômicos de 
uma nação, ela se constitui de acordo com a lógica do mercado. O sistema educacional é 
subordinado às necessidades do mercado. O processo pedagógico perde a sua dupla 
especificidade como instrução e formação. O que prevalece é a ênfase nas habilidades de 
ler, escrever e utilização das operações básicas da matemática, deixando em segundo plano 
a apropriação dos conhecimentos e a formação integral e humana do indivíduo, para pensar, 
agir e transformar a sociedade.  
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Qual a qualidade necessária à educação brasileira? Quando focamos apenas 
resultados, estamos enfatizando a qualidade total. Por outro lado, quando buscamos a 
formação do aluno, que vai além da preparação técnica e científica, estamos falando da 
qualidade social, aquela que “tem profundos e diferenciados sentidos filosóficos, sociais e 
políticos” (DIAS SOBRINHO, 1995, p. 34). A cultura pode dar ao indivíduo uma visão de 
mundo; a preparação política está voltada para a sua participação como cidadão na 
sociedade civil; a preparação para uma profissão, para o trabalho, pode proporcionar às 
pessoas condições para se inserir na vida social. Seguindo a lógica do mercado, a questão 
da preparação para o trabalho hoje é vista como a mais importante, talvez a única, a 
fundamental como objetivo da escola (RODRIGUES, 1984a).  
 
O empresariamento da educação superior avança. Como mostrado anteriormente, 
inversamente ao ensino fundamental público, 74.14% das matrículas do ensino superior 
estão nas escolas de ensino superior privadas, laicas ou confessionais. Com o argumento de 
proporcionar mais oportunidades de acesso à universidade, o governo cria o Projeto 
Universidade para Todos (PROUNI), o que incentiva mais ainda a privatização do ensino 
superior.  
 
O controle ideológico da educação é reforçado pelos PCNs e pelos sistemas de 
avaliação, principalmente, com os projetos de avaliação centralizados no Estado, que 
começam a chegar, também, às escolas de ensino básico, com maior ênfase, como é o caso 
do Estado de São Paulo, na avaliação  vista como forma de melhorar a qualidade da 
educação, conforme entrevista com a Secretária de Educação Maria Helena Guimarães de 
Castro que, ao ser questionada sobre qual a sua prioridade de trabalho, responde: 
 
Melhorar a qualidade da educação. O Estado tem investido muito, mas é 
preciso atrelar esse trabalho às avaliações, de tal modo que as escolas 
comecem a utilizar os resultados. São Paulo tem boas condições de dar um 
salto de qualidade. Para isso, é preciso olhar para o desempenho dos 
professores, com incentivo à carreira. O governo já destina um grande 
montante para salários diferenciados por desempenho. Esse é um tema 
crucial (FOLHA DE S. PAULO, 2007a). 
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A exclusão social passa de objetiva, aquela que não permite o acesso da criança à 
escola, a subjetiva, aquela que ocorre dentro da escola como decorrente do capital 
social/cultural, esforço, classe social do aluno. A inclusão do aluno na escola dissimula a 
exclusão que a própria escola cria em seu interior, considerando as crianças da camada 
mais penalizada da sociedade como sendo incapazes de aprender; sem que haja um esforço 
de compreendê-las enquanto representantes de uma classe social com lógica, 
comportamentos, habilidades e emoções decorrentes do seu modo de viver. Trata-se da 
“eliminação adiada, ou manutenção provisória das classes populares em profissões menos 
nobres” (FREITAS, 1991, p.275).  
 
O comprometimento dos educadores com a escola das camadas populares é um 
outro grande desafio. A questão da adesão, da participação, do comprometimento dos 
múltiplos atores da escola com a qualidade social da educação não se colocam apenas no 
plano do cumprimento de uma obrigação profissional (competente) de ensinar, instruir, 
formar, mas também em uma dimensão social mais abrangente que é a opção política dos 
educadores por uma causa maior, a transformação da sociedade que temos para uma outra 
mais justa, mais igualitária, na qual não prevaleça o domínio do homem sobre o homem. 
Compromissos orientados por uma metanarrativa que esteja constantemente presente na 
ação pedagógica dos educadores junto aos menos favorecidos social e economicamente. 
Em se tratando de escola e de modo especial de escola para as camadas populares, a 
pergunta que faria sentido estar constantemente presente nas ações pedagógicas seria: que 
sociedade se quer construir? 
 
“Outro mundo é possível e necessário”. Entretanto, além da negação do existente é 
necessário criar possibilidades positivas de mudança “sustentável” da ordem estabelecida 
que “não será transformada em realidade duradoura sem o trabalho contínuo da ação 
emancipadora social à altura da missão” (MÉSZÁROS, 2004, p. 50). Cabe à educação por 
meio da ação política dos educadores empreender uma contra ideologia, uma ideologia de 
emancipação. Somente assim poder-se-á vislumbrar outro mundo possível e necessário. 
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O governo atual já não se apresenta como uma contra-hegemonia ao governo 
anterior. Pelo contrário, ambos disputam hoje a hegemonia do projeto neoliberal brasileiro 
(NEVES, 2005). De um partido de esquerda que era, o Partido dos Trabalhadores (PT) 
apresenta-se hoje como um partido que aderiu ao social-liberalismo. Tem o social como 
prioridade, porém o executa sob os princípios, valores e ideais do neoliberalismo. As 
parcerias do Estado com a sociedade civil ampliam-se e continuam sendo os grandes 
instrumentos da aplicação das políticas públicas sociais do governo, através da prestação de 
serviços às camadas mais penalizadas da população (NEVES, 2005). 
 
Sobre o Programa de Desenvolvimento da Educação (PDE), lançado pelo Governo 
Federal em 25/04/2007, muito se tem falado e escrito a respeito. 
 
Para alguns, a partir desse momento, a sociedade brasileira passa a entender a 
educação como um valor a ser preservado (SETUBAL, 2007). Premiar as escolas que 
tenham bom desempenho é mais do que justo. Reconhecer aquelas que conseguem um 
melhor desempenho já é um bom princípio (SCHNEIDER, 2007). Em contraponto aos que 
pensam dessa maneira, existem os que acreditam que a avaliação não tem o caráter de 
punição ou premiação, mas existe para construir (MACULAN, 2007). 
 
Para outros, sob o aspecto de uma política pública  
 
[...] o questionamento do PDE se dirige à própria lógica que o embasa. Com 
efeito, essa lógica poderia ser traduzida como uma espécie de ‘pedagogia de 
resultados’. Assim, o governo se equipa com instrumentos de avaliação de 
produtos, forçando, com isso, que o processo se ajuste a essa demanda 
(SAVIANI, 2007b, grifo do autor). 
 
 
Essa visão de Saviani não é hegemônica na sociedade, tanto que, considerando a 
mídia lida pelo menos por parte da classe média brasileira, a revista Veja, em sua edição de 
27/06/07, publicou um texto com o seguinte título: “Educar é medir, ter metas e cobrar” 
(ANTUNES; TODESCHINI, 2007, p. 82). Esse título reduz a educação ao que for medido, 
desconsiderando a análise da questão principal que é: o que está sendo medido? Este 
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cenário de medição, alimentado pela mídia é o que predomina no imaginário da sociedade 
brasileira. O processo educacional fica subordinado apenas aos resultados quantitativos do 
ensino e da aprendizagem. 
 
Outros aspectos podem ser analisados em relação ao PDE, e isso tem ocorrido a 
partir de seu lançamento e divulgação. Para alguns, o que falta são os recursos materiais e 
financeiros, para outros, o problema é a gestão da escola que carece de maior eficiência e 
eficácia. Eis aí um grande dilema: onde está o gargalo da educação no Brasil?  
 
Se a escola precisa de instalações físicas bem equipadas, com computadores, 
bibliotecas, laboratórios, apenas isso não é suficiente para cumprir o seu papel social. Há 
que se ter em mente outros fatores. O nível de participação do coletivo da escola 
complementa a necessidade de recursos materiais e financeiros.  
 
Saviani (2007b) assim se refere ao PDE:  
 
[...] Em lugar de aplicar provas nacionais em crianças de 6 a 8 anos, o que 
caberia ao Estado seria equipar adequadamente as escolas e dotá-las de 
professores com formação em cursos de longa duração e salários 
compatíveis com seu alto valor social. Isso permitiria transformar as 
escolas em ambientes estimulantes, nos quais as crianças nelas 
permanecendo em jornada de tempo integral, não teriam como não 
aprender. Seus êxitos seriam os resultados de um trabalho pedagógico 
desenvolvido seriamente, próprio de profissionais bem preparados e que 
acreditam na relevância do papel que desempenham na sociedade, sendo 
remunerados à altura de sua importância social. 
 
 
Ainda em relação às condições para que a escola atinja uma qualidade social 
compatível com as necessidades das camadas populares, Freitas e Betini (2007) assim se 
expressam: 
 
Há necessidade de condições de trabalho, que não apenas o salário, para 
que o processo educativo ocorra nos tempos atuais, quando a escola cada 
vez mais passa a ser o referencial da educação das crianças e adolescentes 
da sociedade: instalações adequadas para o funcionamento da escola com 
profissionais em dedicação exclusiva e jornada em uma única escola; escola 
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de tempo integral para as crianças/adolescentes com a presença do 
professor/educador; tempo para que os professores e profissionais dentro da 
escola trabalhem juntos para atingirem os objetivos comuns do seu coletivo. 
[...] Cabe ao poder público, incentivar e valorizar esse processo de trabalho 
pedagógico, acompanhando, apoiando e exigindo o compromisso social de 
seus profissionais.    
 
 
A tão desejada função social da escola somente será alcançada com um conjunto de 
fatores, englobados em recursos e direção, mas não isoladamente. 
 
 
 
1.4 ESCOLA E EDUCAÇÃO: A QUEM INTERESSA? 
 
 
A quem interessa a educação a todos? Uma educação com qualidade, entendida 
apenas como saber ler, escrever e contar? A educação voltada à formação de capital 
humano, a serviço do modelo de produção capitalista para atender a um novo paradigma de 
acumulação? Ao mesmo tempo em que se prega a necessidade da universalização da 
educação, a necessidade da educação para o crescimento e desenvolvimento econômico, a 
economia automatizada restringe o acesso ao emprego a muitos cidadãos. Privilegia-se uma 
elite e condena-se uma grande parte da sociedade à exclusão social a ser um “exército de 
reserva”. Certamente uma educação de alta qualidade social da escola pública interessa às 
camadas populares, mas interessaria ao sistema? 
 
Para Mészáros (2006, p. 275, grifos do autor) “A educação tem duas funções 
principais numa sociedade capitalista: (1) a produção das qualificações necessárias ao 
funcionamento da economia, e (2) a formação dos quadros e a elaboração dos métodos de 
controle político”. Por pensar dessa maneira, o autor entende que a educação formal é 
apenas um aspecto da dimensão do problema educacional de uma sociedade capitalista, 
mas que nem por isso deixa de ter importância ao se analisar a questão do papel de 
alienação que a escola exerce. 
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Assim, além da reprodução, numa escala ampliada, das múltiplas 
habilidades sem as quais a atividade produtiva não poderia ser levada a 
cabo, o complexo sistema educacional da sociedade é também responsável 
pela produção e reprodução da estrutura de valores no interior da qual os 
indivíduos definem seus próprios objetivos e fins específicos. As relações 
sociais de produção reificadas sob o capitalismo não se perpetuam 
automaticamente. Elas só o fazem porque os indivíduos particulares 
interiorizam as pressões externas: eles adotam as perspectivas gerais da 
sociedade de mercadorias como os limites inquestionáveis de suas próprias 
aspirações. É com isso que os indivíduos “contribuem para manter uma 
concepção de mundo” e para a manutenção de uma forma específica de 
intercâmbio social, que corresponde àquela concepção de mundo. Assim, a 
transcendência positiva da alienação é, em última análise, uma tarefa 
educacional, exigindo uma “revolução cultural” radical para a sua 
realização. O que está em jogo não é apenas a modificação política das 
instituições de educação formal (MÉSZÁROS, 2006, p. 263-264, grifos do 
autor). 
 
 
 Como conseqüência de suas lutas e impulsionadas pela crença de que a educação 
favorece a mobilidade social, as camadas populares passam a reivindicar melhores 
condições de educação, reivindicação essa encampada pelo Estado, porém sem abandonar o 
seu papel de agente do equilíbrio (instável) entre as correlações de forças existentes na 
sociedade civil. Todavia, a inclusão das crianças das camadas populares na escola dá-se em 
função de sua inserção na sociedade, para suprir as necessidades decorrentes de novos 
paradigmas de produção e gestão, objetivados pelo sistema de produção capitalista.  
 
Inclusão é um tema recorrente em tempos neoliberais, contrastando com a 
crescente ampliação da exclusão social decorrente dessas próprias políticas, 
observável a olho nu na sociedade contemporânea. Esta aparente 
contradição revela a intenção de não se discutir “em que” ou “para que” se 
inclui (FREITAS, 2002, p. 314, grifos do autor).  
 
 
Justifica-se a necessidade de uma escola pública de qualidade, voltada às camadas 
populares, pelas próprias estatísticas do MEC, já mencionadas, pois é nela que se dá a 
universalização da educação em nossa sociedade. Pergunta-se: que sociedade se quer 
construir, em que país se quer transformar?  
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A escola pública é a instituição em que as camadas populares têm acesso ao 
conhecimento construído e historicamente acumulado pela humanidade. Se não houvesse a 
escola pública onde as camadas populares seriam formalmente educadas? 
 
Ainda pode-se justificar a necessidade da existência e manutenção da escola pública 
voltada às camadas populares, pelo seu poder de socialização e como instrumento da 
promoção do interesse coletivo, conforme o texto abaixo: 
 
Uma escola, qualquer que seja, existe para “elevar” seus alunos, para” 
‘passá-los” de um momento de vida insuficiente, insatisfatório, incompleto 
para outros momentos que se desdobrarão em direção a um horizonte 
vislumbrado e em permanente construção. Uma escola pública também é 
isso, mas é mais do que isso. Uma escola pública é mais do que uma escola 
privada porque os trabalhadores que se reúnem em seu interior não têm 
apenas que produzir “passagens” que signifiquem “elevações” individuais. 
Eles têm que produzir, individual e coletivamente, a grande passagem do 
direito postulado à realização efetiva da educação popular. Nesse sentido 
ela é única. Apenas ela se incumbe de pensar e realizar a educação do 
conjunto da população, de conceber e promover a materialização do 
interesse coletivo (SILVA JUNIOR, 1993, p. 145-146, grifos do autor).  
 
 
Para se fazer a crítica das políticas sociais, educacionais, implementadas e apoiadas 
pelo Estado, é necessário sair da lógica do capital. Isso significa resgatar o mais amplo 
conceito e significado de democracia. Entretanto, vive-se em uma sociedade capitalista, 
condicionada e conformada por interesses de classe. O Estado, apesar de não ser do capital, 
está comprometido com ele. Fugindo à lógica do capital, é de suma importância que nos 
movimentos das contradições da história, e do capitalismo em especial, as políticas sociais 
façam parte da estrutura do Estado-nação. De um Estado com políticas comprometidas com 
a democracia e com o desenvolvimento humano. “[...] a educação pública é algo a ser 
construído no âmbito das relações contraditórias que impulsionam as sociedades e, 
portanto, os homens, para a superação qualitativa do modo de produção capitalista” 
(SANFELICE, 2005b, p. 103). Será utopia? As constantes e múltiplas contradições das 
relações sociais podem abrir espaços de esperança. 
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O futuro não é um destino determinado pelo desenvolvimento da 
tecnologia, mas obra do homem. No cenário atual vemos o “homo 
autocreator”, o homem criador do seu próprio destino e que esteve presente 
durante todo desenvolvimento histórico. Ele não pode na verdade 
configurar de modo arbitrário este destino, tem que agir sob condições 
determinadas e de acordo com elas, mas apesar disso, é livre para escolher 
entre as alternativas que lhe são apresentadas (SCHAFF, 1995, p. 154, grifo 
do autor). 
 
 
Considerando o que aqui foi dito, o que observamos nas escolas não decorre apenas 
de opções dos atores locais, por mais que ilusoriamente de imediato assim possamos 
interpretar. È também reflexo de interesses conflitantes e representa a correlação de forças 
da sociedade civil que se manifesta no interior da escola. 
 
Os atores da escola são sujeitos sociais mais (ou menos) comprometidos com a 
ordem estabelecida e o domínio da burguesia ou com os interesses das camadas populares. 
A formação do coletivo ocorre de modo contraditório e dentro do embate ideológico e não 
de forma harmônica. 
 
Ao ler o relato dos acontecimentos no decorrer deste trabalho, há que se ter presente 
que os conflitos decorrem exatamente dessa correlação de forças dentro da escola. E 
revelam no micro o que os autores aqui citados analisam no macro sistema. 
 
A escola, a educação, tem limites e possibilidades. Acreditar que são apenas a 
reprodução da sociedade é não considerar o poder transformador do conhecimento e da 
educação em uma perspectiva histórica. A escola, por meio dos seus movimentos, 
entendidos inclusive pela ação dos seus profissionais, pode quebrar as cadeias da 
reprodução social. Essa é uma opção política do educador. 
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CAPÍTULO 2 
 
UM OLHAR SOBRE A AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL 
 
 
Falar de avaliação educacional é abordar um assunto de interesse atual da sociedade. 
Já não está mais restrito à academia ou às escolas e salas de aula, pois desperta o interesse 
da sociedade civil que a vê como um instrumento de medição da evolução do ensino, quer 
seja ele público ou privado, e como um meio de potencial transformação e melhoria da 
qualidade da educação brasileira. Passa a ser vista, também, como uma forma de prestação 
de contas por parte do Estado. 
 
Em todos os anos de prática educativa, mesmo não sendo todos eles em sala de aula, 
mas de alguma forma ligados ao processo de avaliação, sempre nos deparamos com 
problemas, e até poderíamos dizer que a maioria deles relacionados mais às questões de 
conceituação e menos de procedimentos avaliativos, talvez o segundo muito mais como 
decorrência do primeiro. E não foi diferente neste trabalho. A questão teórica que 
fundamenta a proposta é o ponto a ser considerado. 
 
A avaliação se tornou hoje uma grande preocupação de educadores, professores, 
escolas, Estado e da sociedade civil. Avaliar é um processo que está presente em todos os 
instantes de nossa vida pessoal, profissional, familiar, social. É um processo inerente ao ser 
humano e necessário à sua sobrevivência, na medida em que seus resultados são orientados 
para uma ação, seja ela resultante de levantamento de dados ou mudança de percurso de 
algo já planejado. Se o processo de avaliação é necessário e inevitável, é importante que 
tenhamos clareza do uso que fazemos dele. Não obstante o entendimento de todas essas 
questões, ainda assim, mediante a complexidade que é o ato de avaliar, temos dificuldades 
e cometemos falhas em sua execução.  
 
 Luckesi (1998, p. 33) utiliza o seguinte conceito de avaliação: “a avaliação é um 
julgamento de valor sobre manifestações relevantes da realidade, tendo em vista uma 
tomada de decisão”. 
  
 48
Notam-se nessa definição três variáveis que compõem o conceito de avaliação e que 
caminham sempre juntas ou que deveriam caminhar sempre juntas para se fechar o 
processo avaliativo. O que significa dizer que a falta de uma provoca a não 
complementação do processo e conseqüentemente os seus objetivos não serão alcançados 
em sua totalidade, podendo o processo ser truncado e a sua prática fragmentada trazer 
danos e resultados perversos. O processo poderá ser realizado em sua totalidade e assim 
mesmo trazer resultados perversos, dependendo da forma como é concebido e aplicado. 
 
Na primeira variável, lidamos com julgamento de valor, juízo. Uma das dificuldades 
inerentes ao ser humano é julgar o seu semelhante. Excluímos aqui a questão do uso 
inadequado do poder, da discriminação, dos preconceitos. Essa dificuldade se torna maior 
ainda e se agiganta quando não se está plenamente capacitado para o ato de julgar. 
Capacitado tem, no caso, o sentido de entendimento do significado de avaliar e da assunção 
das outras duas variáveis do processo de avaliação. 
 
O nosso testemunho como avaliador e como responsável por programas de 
avaliação comprovam a análise feita acima. Sempre tivemos dificuldades em fazer 
avaliações, não por não saber fazê-las, mas por temer as conseqüências na vida das pessoas. 
Essa mesma dificuldade notava em outros avaliadores, principalmente quando as outras 
duas variáveis do processo não eram bem trabalhadas. 
 
Avaliar é de fato uma tendência humana natural. Todavia, assumir essa 
avaliação perante testemunhas e transmiti-la por escrito não é fácil. 
Enquanto as avaliações permanecem no mundo subjetivo de cada um, elas 
se constituem em elementos importantes do repertório psíquico como dado 
subjetivo. Mas dizer o que se pensa de alguém, ou pior ainda, escrevê-lo, 
não constitui uma necessidade fundamental, visto que as conseqüências 
podem causar problemas, tanto ao avaliador como ao avaliado. É, pois, 
normal que cada um tente evitar todos os problemas que dificultam a vida 
(BERGAMINI, 1971, p. 22). 
 
 
A segunda variável é caracterizada pelos dados relevantes sobre os quais se imitem 
juízos, julgamentos de valor. A tarefa de avaliar se torna mais difícil e impossível quando 
não se têm os dados, ou os que se têm, não representam a realidade, dada a grande dose de 
subjetividade que os envolve, por exemplo. 
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Qual é o plano de trabalho da escola (o Projeto Político-Pedagógico)? Quais são os 
objetivos a serem avaliados? Se não temos um plano de trabalho delineado, os objetivos 
traçados, fica difícil avaliar os resultados, ou o que se avalia não faz sentido ao contexto. 
Incluem-se aqui a avaliação do ensino, da aprendizagem, das instituições escolares. O 
processo de avaliar está intrinsecamente vinculado ao plano de trabalho e aos objetivos 
traçados pela escola. 
 
Outros fatores a serem considerados na segunda variável são: a periodicidade e o 
retorno ou realimentação (feedback) do desempenho de quem é avaliado. O ato de avaliar 
se torna mais eficaz e menos traumático quando se dá em períodos regulares seqüenciais 
acompanhados do feedback envolvendo a participação do avaliado. É a fase do 
acompanhamento formal individual ou coletivo e a oportunidade de validação de etapas e 
correção de rumos, tanto do ensino, da aprendizagem, do plano de trabalho da instituição 
como um todo, quando se tratar da avaliação institucional.  
 
A terceira variável é a materialização das duas anteriores pela prática, cujo objetivo 
é a transformação da realidade. O processo se completa com a tomada de ação que pode 
concretizar-se no reforço dos pontos positivos e na correção dos pontos negativos, para a 
continuidade do processo avaliativo. É o momento também da auto-avaliação, da hetero-
avaliação (feedback sobre nosso trabalho), da meta avaliação. 
 
A prática da avaliação passa também pelo processo de democratização da escola. É 
imprescindível que haja o envolvimento e participação de todos os segmentos da escola: 
direção, professores, funcionários, alunos, pais, comunidade na elaboração de um plano de 
trabalho, no seu acompanhamento e na avaliação dos seus resultados. Esse procedimento 
dará à escola legitimação política à sua ação educativa. 
 
Como podemos perceber as três variáveis são inseparáveis quando se quer tornar o 
processo eficaz com resultados relevantes para o trabalho educativo. 
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A quem serve o processo de avaliação educacional praticado hoje? Quais as suas 
origens? Como podemos utilizá-lo de modo positivo? Há que se buscar alternativas para a 
melhoria da qualidade social da escola por meio da avaliação. Ela é parte intrínseca do 
processo de ensino e aprendizagem. 
 
A superação tem de partir da realidade existente. A crítica do real poderá nos 
mostrar os meios e nos remeter a caminhos alternativos para a avaliação. A prática da 
avaliação na escola será feita na crítica da prática de cada escola, dentro da sua realidade, 
sob medida de seus problemas e necessidades, com o envolvimento da direção, professores, 
funcionários, pais, alunos, comunidade, enfim de seus múltiplos atores.  Mudar o status quo 
exige quebras de paradigmas, transformações históricas e ideológicas. É um processo lento, 
trabalhoso e que envolve vontade política. 
 
A questão que aqui se faz é como atuar de forma pró-ativa, contra hegemônica, de 
contra consciência em meio a tantas dificuldades, conflitos e resistências, internas e 
externas, que existem para transformar a escola em um centro democrático de 
aprendizagem, visando a formação do homem e do cidadão como alguém capaz de pensar, 
agir e transformar a sociedade. 
 
Temos clareza de que essa atuação deve ser feita através da práxis e do pensamento 
dialético e histórico, do movimento, da transformação. Somente dessa maneira poderemos 
trabalhar e construir a partir das contradições do sistema. O pensamento dialético substitui 
o mecanicista, levando ao movimento, à construção qualitativa da história, partindo das 
contradições, revolucionando o estado atual das coisas para o alcance de uma realidade 
modificada e melhor. O homem faz a sua essência. Essa essência se constrói e se 
transforma historicamente.  
 
As considerações aqui expostas acerca da avaliação educacional pretendem 
posicioná-la não apenas numa perspectiva genérica do processo inerente à instituição escola 
e ao ato de ensinar e aprender, mas também como uma questão que envolve aspectos 
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políticos, econômicos, sociais, ideológicos, uma questão de Estado. Uma visão, portanto, 
com múltiplas dimensões. 
 
O presente capítulo, entretanto, discute especificamente a questão da avaliação da 
instituição escola, a avaliação institucional, objetivando uma visão geral sobre o assunto. 
Abordará aspectos históricos, sociais, políticos da avaliação institucional da educação no 
Brasil; concepções e significados da avaliação institucional; a avaliação institucional 
participativa como proposta de melhoria da qualidade social nas escolas de ensino 
fundamental; a avaliação institucional como um instrumento contra hegemônico e como 
contra regulação à avaliação externa das escolas. A discussão desses pontos propõe 
questões, análises, reflexões, limites e possibilidades de como a AIP, entendida como uma 
estratégia de participação, pode alavancar a qualidade social do ensino e da educação 
fundamental pública. 
 
 
 
2.1 PERSPECTIVAS HISTÓRICAS, SOCIAIS E POLÍTICAS DA AVALIAÇÃO 
INSTITUCIONAL DA EDUCAÇÃO NO BRASIL. 
 
 
A avaliação, entendida como um fenômeno social, por abranger diversas dimensões, 
deve ser olhada não apenas como parte da unidade pedagógica do processo de ensino e 
aprendizagem. Ela transcende a escola e está presente na sociedade, aparecendo como um 
fator com ramificações tanto na política como na economia, influenciando, dessa maneira, 
diretamente a vida social de uma nação. O texto abaixo especifica bem a questão e 
posiciona a avaliação para além do âmbito específico da escola e da sala de aula e a coloca 
numa dimensão de poder e regulação. Diz ele: 
 
A avaliação é um patrimônio da escola: isso é verdade somente para um 
tipo de prática que marca as agendas de professores e alunos, impregna o 
cotidiano e delimita o calendário das instituições educativas. Efetivamente, 
a avaliação ultrapassa os muros das salas de aula, se instaura também e 
decisivamente no centro do poder e espalha seus efeitos para toda a 
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sociedade. [...] Chega a ser uma questão de Estado, tamanha é sua 
centralidade nas reformas (DIAS SOBRINHO, 2002, p.14) 
 
 
A avaliação da educação é assumida pelo Estado brasileiro, em consentimento às 
políticas do Banco Mundial, para que haja controle da produtividade e da eficiência. 
Entretanto, contraditoriamente, destrói a escola pública para que os empresários da 
educação ampliem o âmbito do mercado da exploração de escolas.  
 
No ensino superior, por meio do PROUNI, é a não ampliação, em número 
suficiente, de vagas e de novas universidades públicas que sustentam a abertura de escolas 
de ensino superior privadas. No ensino básico, a não construção de novas escolas nas 
metrópoles e nas cidades com alto índice de crescimento populacional faz com que nos 
bairros mais populosos haja uma superlotação de alunos e falta de professores e 
funcionários; em conseqüência, crianças e professores trabalhando em situação de pressão; 
más condições de antigas escolas sem reformas adequadas e de incompreensível má 
qualidade nos serviços de manutenção, e reformas que impõem outras condições de pressão 
sobre todos que ali trabalham. 
 
Não há, por parte do Estado e nem da sociedade civil interesse na implementação de 
metas indicadas no Plano Nacional de Educação (PNE), 2000: escolas de tempo integral; 
concentração do professor em um único estabelecimento de ensino; manutenção de um 
número de alunos adequados por professor principalmente nas séries iniciais; promoção da 
participação da comunidade na direção das escolas; expansão da rede física. A avaliação 
entra assim como exigência exógena e não genuína de controle e eficiência da qualidade 
das escolas. Os enfoques da produtividade e da eficiência levam o Estado a encarar a 
avaliação centrada apenas em resultados, que, subjugando os processos voltados mais para 
os aspectos qualitativos, não dão à educação a qualidade anunciada. Trata-se então de uma 
escola para as elites, mas não às camadas populares. 
 
Considerando estes vectores, torna-se agora evidente a razão pela qual, no 
período em análise, uma das mudanças mais importantes, tanto fora como 
dentro do contexto educacional, é a ênfase genérica na avaliação dos 
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resultados (e produtos) e a conseqüente desvalorização da avaliação dos 
processos, independentemente da natureza e fins específicos das 
organizações ou instituições públicas consideradas (AFONSO, 2000, p. 
118, grifos do autor).  
 
 
Um fator importante na análise das políticas públicas sociais a partir dos governos 
neoliberais é a influência dos organismos internacionais, tais como o Banco Mundial e a 
Organização Mundial do Comercio. Esses organismos passam a exigir dos governos dos 
países periféricos, incluindo o Brasil, contrapartidas aos empréstimos e concessões 
comerciais, contrapartidas essas que se conformam às suas políticas sociais, metas, 
objetivos e ideais. E jogam com a sua posição de força, uma vez que “sem o seu aval, o país 
fica excluído da banca internacional de capitais” (LEHER, 2002, pág. 14).  
 
Entre as políticas que esses organismos internacionais exigem está a avaliação da 
educação que passa a funcionar como um sistema de controle de qualidade, qualidade 
entendida pela lógica da produtividade, da eficiência, da competitividade, portanto, do 
mercado.  Vista por esse prisma, a educação passa a ter um caráter apenas produtivista. 
Sobre esse assunto, falando do Banco Mundial assim se pronuncia Dias Sobrinho (2002, p. 
35):  
 
Aos países que buscam seus empréstimos, impõe que a educação se ajuste a 
uma nova realidade de restrições orçamentárias, torne-se mais eficiente, 
produtiva e útil ao mercado, particularmente estreite seus laços com a 
indústria e assuma a racionalidade do modelo gerencial. [...] A idéia que daí 
se deriva é a da medida da eficiência. Por isso, a avaliação acaba sendo 
uma correlação entre custos e rendimentos privilegiando os produtos ou 
resultados, que se quantificam e permitem comparações. 
 
 
Essa influência dos organismos internacionais marca uma tendência internacional 
“como correlação de forças, de hegemonia neoliberal” e mostra que “os setores veiculados 
ao capital tem uma proposta de sociedade e de educação” (PERONI, 2003, p. 93). 
 
 No caso do Estado brasileiro, a operação da avaliação nas instituições de ensino 
tem sido descentralizada pelo MEC por meio de organizações prestadoras de serviço, 
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porém tem mantido o controle político ideológico do sistema, principalmente através dos 
PCNs e do sistema de avaliação institucional (PERONI, 2003). Configura-se, então, a 
imagem real do “Estado Avaliador” que, além de imprimir à educação um caráter 
eficientista, exerce um papel de dominação ideológica e produz resultados que se 
coadunam aos interesses do empresariado da educação. Demonstra que a escola pública não 
tem qualidade. Os resultados não mostram as condições internas das escolas. Apenas as 
escolas públicas absorvem as matrículas dos mais penalizados socialmente não sofrendo 
pressão da sociedade de seu entorno para ter a qualidade social, mas se submetendo à 
influência dos “ideários pedagógicos, afinados com o neoliberalismo e pós-modernismo”, 
como afirma Arce (2001, p.251) ao se referir à formação do professor. As escolas privadas 
das elites têm a pressão dos pais para manter a qualidade.  
 
Sobre o papel do Estado nos processos de avaliação, assim Dias Sobrinho (2005, 
p.32) se manifesta: 
 
[...] a autonomia da comunidade educativa não é absoluta nem auto-
referida. Educação é um fenômeno que interessa a toda a sociedade. Por 
isso, as instâncias públicas de cidadania e do Estado têm não só o direito 
como também o dever de conhecer, avaliar os agentes, as instituições, as 
atividades, os processos, as idéias, os programas, enfim, tudo o que diz 
respeito à educação, bem como estabelecer demandas, normas, critérios, 
objetivos e políticas. Há uma relação de interatuação entre autonomia e a 
heteronomia, uma dimensão não existindo sem a outra.  
 
 
Não se trata de negar o direito, o dever e a preocupação do Estado no 
acompanhamento do sistema de ensino do país. Deve ser preocupação do poder público a 
qualidade do ensino brasileiro com vistas a uma educação social e emancipadora, que supra 
as necessidades do seu povo. É uma política de Estado a ser discutida com toda a sociedade 
e não definida apenas por empresários e políticos. 
 
Seria possível regular sem ferir a autonomia das instituições escolares? Como isso 
poderia ser feito? A explicação pode estar na autonomia relativa da escola, uma vez que a 
ela se sobrepõem objetivos sociais regulados pelo poder do Estado, por meio de um sistema 
  
 55
único de ensino. A questão a ser discutida passa a ser como e por que fazer a interação 
entre a autonomia da escola e a ação reguladora do Estado. 
 
Talvez se encontre uma forma de o Estado exercer o seu papel de regulador sem 
ferir a autonomia da escola. A procura de uma alternativa é proposta por Afonso (2000, p. 
121, grifos do autor) “a defesa de uma concepção mais radical das potencialidades 
educacionais (ainda não esgotadas) da avaliação formativa, ancorada num novo 
(des)equilíbrio entre o pilar da regulação e o pilar da emancipação”. 
 
A avaliação é “pluri-referencial”. Não está restrita às paredes da escola, tem um 
forte componente ideológico, tem o Estado que a utiliza para regular o seu sistema de 
ensino, controlando conteúdos e resultados do processo do ensino e da aprendizagem 
(DIAS SOBRINHO, 2002).  A avaliação é um fenômeno social, dinâmico, voltado às 
necessidades políticas, sociais, econômicas, tecnológicas, porém sempre em uma relação de 
dominação ideológica, historicamente constituída. 
 
A educação, por sua vez, é eminentemente uma atividade política e por ser política 
torna-se ideológica em uma sociedade de classes sociais. Para Charlot (1983, p.13 a 21) a 
educação é política porque “transmite os modelos sociais; forma a personalidade; difunde 
idéias políticas; é encargo da escola, instituição social”.  Ainda complementa o autor: 
 
Mas a educação não tem somente um sentido político. Tem também uma 
significação de classe. Através das múltiplas relações entre educação e 
política, é sempre uma lógica de classe que se manifesta. É ela que 
impregna os modelos culturais e os ideais, que nutre a ideologia dominante 
veiculada pela educação, [...] e que se exprime nas finalidades e na 
organização interna da instituição educativa (CHARLOT, 1983, p. 23). 
 
 
Entretanto, a escola não é uma instituição “necessariamente inútil”. Tem um papel a 
exercer mesmo na sociedade capitalista quando dirigida e orientada por forças 
progressistas. Forças essas que pela ação de uma educação dialética transformem a escola 
formando cidadãos preparados culturalmente, politicamente, inseridos socialmente pelo 
trabalho, capazes de pensar e transformar o mundo. Para Snyders (1981, p. 345): 
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Na realidade, a luta de classes na escola, é o combate prolongado, duro, 
organizado, uma lenta ascensão preparando a explosão revolucionária [...] o 
que só é realizável pela união de grande número de alunos, de docentes, de 
pais e igualmente também pela revelação do que já existe de verdade na 
escola. 
 
 
Nesse sentido, a avaliação da educação e de modo especial a institucional tem um 
papel importante na tarefa de transformação da escola, vista como uma instituição de 
formação, de preparação dos indivíduos para a vida cultural, social e política. Certamente a 
escola não alcançará esses objetivos, caso não adote também “[...] uma avaliação que leve 
em consideração as competências atualizadas e potenciais, a partir de padrões 
democraticamente construídos, que valorize a auto-avaliação e que não tenha receio da 
politização do ato pedagógico” (ROMÃO, 2002, p. 50).  
 
A avaliação institucional poderá ser um instrumento democrático de participação na 
escola, pela ação do coletivo; é um momento em que a escola olha para si mesma, projeta, 
implementa e repensa as suas ações, mudando ou não, de percurso; proporciona à 
coletividade escolar uma vivência democrática, pela via da participação, podendo 
influenciar os destinos da sua própria escola. É a ação que os pais da classe dominante 
exercem sobre as escolas privadas de seus filhos. Organizam-se e contrabalançam os 
“modismos” da educação, as ações ideológicas de seus professores, ou das incompetências 
individuais. Trabalham como classe para si. 
 
Historicamente a ênfase na avaliação institucional tem sido dada, no Brasil, ao 
ensino superior, mesmo quando não esteve sob os auspícios do Estado. A esse respeito 
existe uma farta literatura e uma experiência prática razoável considerando que a avaliação 
institucional no Brasil data de 1993 e que é o país que mais contribuiu com a avaliação 
institucional na América Latina (LEITE, 2005a). 
 
A avaliação do ensino superior no Brasil passou por várias fases até chegar aos dias 
de hoje. Fases essas históricas e que estiveram sempre ligadas ao problema econômico ou à 
situação econômica do país. Assim, a partir da ditadura militar (1964), buscou-se uma nova 
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alternativa para o ensino superior, sempre baseado na lógica da eficiência, da 
produtividade. A avaliação, mesmo sendo ela feita assistematicamente, sempre foi 
instrumento de estudo, análise e tomada de ação na melhoria da educação superior no 
Brasil. O Brasil necessitava de uma universidade produtivista que atendesse às demandas 
do capital e que colocasse o país no ranking dos países competitivos. Dessa forma, os 
projetos de avaliação institucional foram implementados seguindo a lógica do capital. 
Segundo Sguissardi (1997, p.47, grifos do autor): 
 
As demandas e conseqüências econômicas e sociais da nova fase do 
desenvolvimento capitalista indicavam tanto a necessidade de ampliação do 
acesso ao Ensino Superior, especialmente, para a classe média, quanto 
impunham a racionalização das atividades universitárias para a obtenção 
de maior eficiência e produtividade. 
 
 
Amparada pelas bandeiras neoliberais desfraldadas nos países desenvolvidos, como 
Estados Unidos e na Inglaterra, e depois nos países europeus, a avaliação institucional foi 
rapidamente incorporada ao sistema de educação superior brasileiro, seguindo os princípios 
do Estado mínimo e das privatizações. “Essas origens, de per si, colocam na avaliação das 
instituições de educação superior um véu capitalista liberalizante ou neoconservador” 
(LEITE, 2005a, p. 48). 
 
Não só no Brasil, como em outros países, substituiu-se a democratização pela 
modernização, essa entendida como racionalização, otimização, excelência, eficiência. 
Entretanto, a palavra modernização ressignificou-se, passando a ter o mesmo sentido de 
democratização, com todos os seus significados implícitos - participação, autonomia, 
descentralização e outros (SGUISSARDI, 1997). 
 
Observa-se no Brasil, mesmo nos dias atuais, que o sistema de avaliação está 
sempre permeado pela lógica da eficiência, da produtividade, portanto, da lógica do capital. 
Podemos fazer presentes as palavras de Sguissardi (1997, p.52-53):  
 
[...] as propostas oficiais de avaliação se fundam invariavelmente, apesar da 
linguagem mais ou menos disfarçada, na idéia de eficiência, de 
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produtividade, correspondentes à concepção de modernização ou, 
simplesmente, à lógica do capital no desenvolvimento da sociedade 
contemporânea.  
 
 
Leite (2005a) faz uma retrospectiva histórica da avaliação do ensino superior 
brasileiro no período que vai de 1993 a 2004. Portanto, um período das políticas sociais 
neoliberais, impostas pelos organismos internacionais (Banco Mundial e OMC) e aceitas 
pelos governos neoliberais ou social-liberais brasileiros. 
 
No período referido, os formatos ou modelos de avaliação mais expressivos e que 
mais estiveram presentes na história da avaliação do ensino superior brasileiro foram a 
CAPES, o PAIUB, o Exame Nacional de Cursos ou o chamado Provão e mais recentemente 
o SINAES. 
 
A Fundação Coordenação e Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(CAPES), destinada à avaliação dos cursos de pós-graduação, passa a fazê-lo a partir de 
1970, porém sua existência data de década de 1950. Seu objetivo principal é avaliar o 
desempenho dos cursos de mestrado e doutorado. Está evoluindo para um modelo de 
avaliação “quali-quantitativo”, através de indicadores próprios para tanto. Tem 
desenvolvido um trabalho efetivo em parceira com as universidades. Não obstante, a ênfase 
ainda continua sendo a produtividade do sistema (LEITE, 2005a). 
 
A origem do Programa de Avaliação Institucional das Universidades Brasileiras 
(PAIUB) data de 1993 e segundo Dias Sobrinho, um dos seus idealizadores, não é um 
modelo ou formato que visa apenas produtos, mas tem ênfase em processos e contextos 
próprios de cada instituição.  
 
[...] Trata-se, portanto, de atentar para os processos e contextos, não 
somente para os produtos, de compreender as relações e não meramente 
aspectos fragmentados e desarticulados de uma visão de conjunto. Tem 
como horizonte heurístico a globalidade, a visão integrada. Utiliza 
metodologias qualitativas ao lado de quantitativas. É uma construção 
coletiva, participativa e negociada, motivada sempre por uma ética social e 
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uma intencionalidade vigorosamente educativa (DIAS SOBRINHO, 2002, 
p. 52).  
 
 
O PAIUB, talvez por conter essas características democráticas e participativas, por 
ser um modelo voltado para a realidade de cada instituição, com forte tendência de 
emancipação, logo foi substituído.  
 
Em 1995, o Ministério da Educação implantou o Exame Nacional de Cursos, o 
Provão, que veio substituir o PAIUB. Consolidado em 1996, com a promulgação da Lei de 
Diretrizes e Bases, o Provão tem suas origens em modelos franceses e americanos e, 
segundo Dias Sobrinho (2002) é um modelo que prioriza o controle e o produto, assim 
como a CAPES. Para Leite (2005a, p. 66), tanto a CAPES como o Provão são 
“procedimentos gerenciais” que “se inserem em diversas perspectivas técnicas e 
metodológicas de avaliação” e que estão mais voltados para resultados quantitativos. 
 
Objeto de muitas críticas, em função de seus procedimentos, o Provão acabou sendo 
substituído pelo Sistema Nacional de Avaliação do Ensino Superior (SINAES).  
 
O SINAES foi objeto de estudo de  uma Comissão Especial de Avaliação instituída 
em 2003 pelo MEC, com alguns participantes que haviam idealizado o PAIUB. Foi 
promulgado em 2004, passando a vigorar a partir de primeiro de setembro desse mesmo 
ano. Tem como características a participação, o envolvimento de toda a comunidade 
escolar, a auto-avaliação. A Comissão Própria de Avaliação é o órgão que congrega a 
comunidade escolar em torno de um projeto próprio de avaliação, contemplando a realidade 
de cada instituição. Envolve todos os aspectos da vida de uma instituição superior de 
ensino, pedagógicos e de administração.  
 
Essa proposta de um “Sistema Nacional de Avaliação da Educação 
Superior” (Sinaes) busca assegurar, entre outras coisas, a integração das 
dimensões internas e externas, particular e global, somativo e formativo, 
quantitativo e qualitativo e os diversos objetos e objetivos da avaliação. O 
sistema de avaliação deve articular, de forma coerente, concepções, 
objetivos, metodologias, práticas, agentes da comunidade acadêmica e de 
instâncias do governo. Resguardadas as especificidades, os graus de 
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autoridade e as responsabilidades de cada grupo de agentes, o sistema de 
avaliação é uma construção a ser assumida coletivamente, com funções de 
informação para tomadas de decisão de caráter político, pedagógico e 
administrativo, melhoria institucional, auto-regulação, emancipação, 
elevação da capacidade educativa e do cumprimento das demais funções 
públicas (BRASIL, 2004a, p. 83-84). 
 
 
O SINAES pretende ser um instrumento de regulação, mas sem ferir a emancipação 
das instituições de ensino; regulação com emancipação ou regulação para emancipação. 
Justifica-se a regulação como se fosse a forma de prestação de contas do poder público à 
sociedade (BRASIL, 2004a). 
 
O sentido de prestação de contas (accountability), motivada pela função econômica 
que a educação passa a ter na sociedade, seguindo a lógica do mercado da eficácia e 
produtividade, leva a avaliação a ter um sentido muito mais de regulação e controle  que de 
emancipação. A ênfase volta-se aos resultados quantitativos, mensuráveis, como meio de se 
provar que a educação é a força propulsora e contribui com o crescimento e 
desenvolvimento do país. Alerta, também, seja dado quando se considera a avaliação como 
instrumento fundamental para a reforma do ensino superior, pois da mesma forma ela passa 
a ser muito mais regulação que emancipação, não obstante o discurso ser de que essa 
regulação visa a emancipação da instituição de ensino.  
 
Sem dúvida o SINAES pode representar um avanço no modelo ou formato de 
avaliação da educação superior brasileira. É um modelo que resgata os princípios e 
objetivos do PAIUB, porém com gênese diferente. Enquanto o PAIUB nasce como 
necessidade das próprias universidades pela ação da Associação dos Dirigentes das 
Instituições Federais de Ensino Superior (ANDIFES), portanto de baixo para cima, o 
SINAES é um modelo que vem de cima para baixo, com o intuito de regular o ensino 
superior no Brasil e como forma de prestação de contas à sociedade sobre a qualidade da 
educação superior no país. Não obstante os procedimentos de cunho democrático e 
participativo, os objetivos se igualam aos modelos ou formatos que o precederam, ou seja, a 
centralização do controle ideológico da educação superior, por meio de uma “pedagogia de 
resultados” com ênfase na eficiência e na produtividade da universidade brasileira voltadas 
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para a lógica do mercado. O PDE, do qual faz parte o ensino superior, nos credencia a 
acreditar que essa será a linha operacional do SINAES. Decretos mais recentes do 
Ministério da Educação (nos. 5.773 de 2006 e 6.303 de 2007), confirmam o caráter 
centralizador e regulador do SINAES. 
 
Em sendo assim, a tendência é concordar com Leite (2005a, p. 67) que nos leva a 
refletir pelo lado da prática quando diz: 
 
Como se pode constatar, em pouco mais de dez anos de avaliação 
institucional no Brasil, foram estabelecidas várias diretrizes de avaliação. 
Sucedem-se os modelos e os formatos avaliativos. Ampliam-se as críticas e 
cada novo governo faz uma nova proposta de avaliação. Em geral, muitas 
dentre as avaliações apresentadas se auto-intitulam formatos de avaliação 
democrática e/ou participativa. Mas, haveria nestas avaliações um espaço 
real para uma forma de exercício de cidadania, de aprendizagem da 
democracia direta? Ou em seu nome são feitas apropriações de 
metodologias e técnicas que não possuem um instrumento epistemológico-
político coerente e, por isso, também poderiam ser enquadradas como 
tiranias dos tempos pós-modernos, mais uma forma de pressão instalada 
sobre as universidades? 
 
 
O que se critica é também o que há de positivo, a continuidade das políticas públicas 
para a educação. O Estado brasileiro não se comporta como democrático, não chama o 
povo a participar maciçamente no que ele pretende para a educação do país. A elite 
intelectual continua a crer que tem a solução e a considera democrática; a elite econômica 
aproveita para dirigir a política educacional para seus interesses. A disputa da LDB ocorre 
entre os intelectuais e a elite conservadora, sem qualquer participação maciça daqueles que 
têm seus filhos na escola pública. Essa é a continuidade. Chamar os pais a participar é criar 
mais um movimento de pressão que nem mesmo ao atual governo, que se intitula de 
democrático, interessa. 
 
Fazendo uma análise dos principais modelos de avaliação do ensino superior no 
Brasil, Gatti (2006, p.10-11) considera quatro modalidades, ou seja: “os descritivos” – que 
se utilizam de questionários para levantar dados e traçar o perfil da instituição; “os 
descritivos-analíticos” – que levam em consideração a comparação e cruzamentos dos 
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dados e produtos; “os reflexivos-interpretativos” – que apresentam diferentes 
interpretações, significados e relevâncias sociocientíficas e culturais e “os reflexivos-
participativos” – que envolvem diálogo e reflexão constantes. “Nenhuma dessas 
modalidades exclui a outra, elas se combinam e se complementam”. O modelo reflexivo-
participativo é um processo de aprendizagem. “É um aprendizado coletivo, compartilhado, 
produzido em processos interativos e iterativos”. 
 
Entretanto, segundo a autora, o que se observa é que o modelo predominante, não 
obstante o discurso, é o modelo descritivo-operacional: 
 
Fica-se no descritivo-operacional, não se considera o aspecto de uma 
instituição orgânica de bem público, voltada para ações de ensino, de 
estudos ou de intervenções, destinadas à construção, reconstrução, difusão e 
ampliação de conhecimento cujos efeitos socioculturais sejam, de alguma 
forma, relevantes para a constituição de uma sociedade mais eqüitativa 
(GATTI, 2006, p. 10). 
 
 
 
Para além das técnicas investigativas, é necessário que os avaliadores estejam 
atentos aos aspectos socioculturais da avaliação, bem como aos pedagógicos e científicos. 
 
[...] Aos avaliadores se pede, atualmente, modos de atuar menos 
“burocráticos”, para abrirem-se às posturas dialógicas; a sistemas de trocas 
e construção de consensos; à lida democrática com o dissenso; à busca de 
compreensões quanto aos processos desencadeados, a partir de aportes 
significativos de vários campos disciplinares, da estatística à antropologia 
cultural. O desafio na construção dessa nova forma de constituição de 
processos avaliativos é grande, mas sinaliza um horizonte bem diferente 
para seus frutos (GATTI, 2006, p. 13, grifo da autora). 
 
 
Quanto ao ensino básico, mais especificamente ao ensino fundamental, somente nos 
últimos anos é que se vem dando maior atenção à avaliação institucional, em função de se 
promover uma melhoria da escola e do ensino nesse nível. Surge, portanto, como uma 
necessidade para o aumento da eficácia educacional nos primeiros níveis de ensino do país.  
 
No ensino básico existem programas de avaliação externa, conduzidos pelo Estado, 
que são mais pontuais, envolvendo mais os aspectos de aprendizagem, especificamente de 
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português e matemática, e menos aqueles que levam em consideração as condições em que 
o ensino e a aprendizagem se dão. Não são programas longitudinais e nem abrangem a 
instituição como um todo e não consideram as características próprias da avaliação 
institucional, conforme prevista pelos SINAES, que é o modelo de avaliação institucional 
hoje institucionalizado pelo Ministério da Educação no Brasil. 
 
Franco Junior (2006), analisando os modelos de avaliação do ensino básico, em 
nível nacional (SAEB, ENEM, PISA), reconhece a importância e a contribuição desses 
sistemas de avaliação da educação brasileira, porém propõe que sejam consolidados com 
diversificações: 
 
Consolidação porque houve conquistas expressivas na administração 
anterior [...] A necessidade de diversificação justifica-se pela carência de 
dados adequados a estudos relativos a uma das principais demandas por 
avaliação em larga escala: a produção de subsídios para a formulação de 
políticas educacionais baseadas em evidências. [...] Diversificação também 
é necessária no âmbito das avaliações em larga escala estaduais e 
municipais, de modo a estimular e subsidiar a avaliação e auto-avaliação 
de unidades escolares (FRANCO JUNIOR, 2006, p. 61, grifo nosso). 
 
 
Propõe, também, o autor, sem desconsiderar a importância da centralidade das 
avaliações do ensino básico em nível nacional, que avaliações sejam feitas de acordo com 
contextos locais, o que seria um caminho importante para a melhoria do ensino brasileiro. 
 
Em relação ao SARESP, programa de avaliação externa com ênfase no desempenho 
dos alunos em português e matemática, do qual participam alunos do ensino fundamental e 
do ensino médio, mede-se o desempenho dos alunos e faz-se levantamento de outros 
parâmetros das escolas como, por exemplo, o nível socioeconômico dos alunos e suas 
famílias. De posse desses dados as escolas devem fazer o seu planejamento de trabalho. Os 
resultados do SARESP serão utilizados, a partir de 2008, para premiar as escolas com 
melhores desempenhos, e também como instrumento que definirá as metas para cada 
escola. 
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Independentemente da importância que o SARESP possa ter para a melhoria da 
qualidade da educação em São Paulo, o que se pode questionar é se o sistema atende às 
demandas das escolas e se as trata dentro do seu contexto de sua realidade e necessidades 
específicas. 
 
Quanto à Prova Brasil, último modelo de avaliação instituído pelo Ministério da 
Educação para as escolas públicas, e que tem como objetivo testar os alunos da 4ª e da 8ª 
série do ensino fundamental, em língua portuguesa e matemática, esta deu origem a um 
indicador de qualidade da educação brasileira que passou a se chamar IDEB, com escala 
que vai de 0 a 10 pontos. Ele também abrange os alunos avaliados pelo SAEB, em língua 
portuguesa e matemática, da 4ª e da 8ª série do ensino fundamental, e os alunos do 3º ano 
do ensino médio de escolas públicas e privadas. O IDEB combina os resultados da Prova 
Brasil ou do SAEB com informações sobre aprovação escolar. 
 
O IDEB não considera apenas o desempenho do aluno, mas também os índices de 
evasão, aprovação e reprovação da escola. Segundo Munhoz (2007, p.1, grifos do autor), a 
fórmula do IDEB pode ser resumida assim: “quanto menos tempo os alunos de uma escola 
levam para completar determinada etapa do ensino, e quanto mais altas são as notas deles 
na Prova Brasil, melhor será o IDEB dessa escola”. Pode-se questionar essa fórmula, 
concordando com Freitas (2007b, p. 980, grifos do autor):  
 
 [...] As escolas vão querer a pobreza dentro delas, com o risco de ver o seu 
IDEB piorar? A “responsabilização” gerará escolas que concentrarão 
exclusivamente pobres, onde o IDEB não importa, pois “já se sabe que não 
dá para esperar muito desses alunos”? [...] Mais ainda, o que fazer com 
escolas em que a evasão e a repetência não se dão por causas pedagógicas? 
 
 
O IDEB está ligado ao Programa Todos pela Educação e aquelas escolas que não se 
comprometerem com o programa certamente não receberão, ou terão dificuldades em 
receber, as verbas federais destinadas à educação. 
 
O IDEB é o instrumento que a sociedade utilizará para estabelecer um ranking entre 
as escolas e classificá-las de acordo com resultados absolutos de duas disciplinas 
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específicas, sem levar em consideração a realidade de cada escola, sem fazer a relação entre 
dados quantitativos e qualitativos, que certamente a avaliação interna tem condições de 
fazer. Poderá levar as escolas a concentrarem os seus esforços em instruir os seus alunos 
apenas em leitura e matemática, deixando de lado outras disciplinas igualmente importantes 
para a formação e a inserção do aluno na sociedade. A ênfase dada pelas políticas públicas 
educacionais é nas habilidades e não na aprendizagem dos conhecimentos, que sustentam, 
na verdade, as posições pessoais e profissionais, elevando o nível intelectual, a tomada de 
decisão dos sujeitos das camadas populares por ter bases mais racionais para tomá-las na 
direção desejada. 
 
Segundo Munhoz (2007), nos Estados Unidos, em que há um sistema de medição da 
educação semelhante ao IDEB, observou-se que as escolas passaram a diminuir a carga 
horária de outras disciplinas, privilegiando leitura e matemática. O resultado foi que os 
índices de desempenho dos alunos melhoraram, mas devido ao corte das aulas de Educação 
Física, por exemplo; segundo especialistas, a obesidade entre crianças e jovens aumentou 
significativamente. 
 
Os modelos utilizados pelo SARESP, SAEB, ENEN, PROVA BRASIL fogem 
daquele preconizado pela avaliação institucional padronizada pelo Ministério da Educação, 
que vem a ser o SINAES, especialmente no que se refere à construção coletiva de um 
processo de auto-avaliação e regulação de cada escola. A sua abrangência está mais para o 
ensino e a aprendizagem das habilidades do português e da matemática, mesmo assim de 
forma pontual e não longitudinal, do que para a escola como um todo em suas dimensões 
pedagógica e de administração.  
 
No Estado de São Paulo existem planos para se implementar uma avaliação 
institucional que abranja a escola individualmente. Entretanto, pelo que se depreende do 
texto abaixo, por enquanto, aparenta ser uma avaliação para a escola e não da escola para si 
mesma. Além disso, alia-se avaliação com premiação, o que pode levar o processo 
avaliativo a conferir ênfase apenas em resultados quantitativos.  
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Assim, antes do final deste ano, faremos uma avaliação de todas as 5.550 
escolas individualmente. Cada uma delas receberá metas. No próximo ano, 
na mesma época, faremos nova avaliação, comparável à deste ano. As 
escolas que apresentarem melhor evolução receberão uma remuneração 
adicional, a qual beneficiará o conjunto dos seus funcionários: diretor, 
supervisor, professores, pessoal administrativo (CASTRO, 2007b, p.3, 
grifos nossos). 
 
 
Relevância e utilidade social são outros aspectos importantes a se discutir em se 
falando de avaliação institucional. Podem ser colocadas sob dois prismas, ou seja, o da 
melhoria da qualidade propriamente dita da educação, entendida como um processo de 
instrução, de transmissão e construção de conhecimentos, de fonte de informações, de 
formação e sob uma visão do papel científico e social das atividades da escola. Nessa 
perspectiva, o que se busca com a avaliação institucional é a transformação da instituição 
para uma qualidade não apenas educativa, mas também uma qualidade social 
comprometida com o desenvolvimento da sociedade. Por isso, nesse sentido, concordamos 
com Belloni (2000, p.52) quando diz que “[...] a avaliação é uma atividade acadêmica que 
se caracteriza por traduzir um compromisso de ordem filosófica, social e política”.    
 
Entende-se que o compromisso de ordem filosófica, política e social da avaliação 
institucional traduz-se no seu potencial de transformação para uma qualidade voltada mais 
para o social, por meio de seus procedimentos, de modo especial pelo envolvimento do 
coletivo da escola, que em processo de negociação contínuo participa do estabelecimento, 
acompanhamento e avaliação de seus objetivos. Dessa forma, a avaliação institucional não 
só pode se transformar em um poderoso instrumento de administração como também pode 
contribuir para formar uma consciência crítica de participação do cidadão na sociedade em 
que vive, desenvolvendo a formação política da cidadania. Nesse processo, também, não se 
podem desprezar os resultados quantitativos da avaliação, na medida em que se 
transformam em qualitativos e venham a contribuir com o desenvolvimento da sociedade. 
 
Sobre os sentidos de formação dos processos de avaliação, assim se manifesta Dias 
Sobrinho (2005, p.34-35): 
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A idéia principal a ser destacada é que a avaliação, como processo social, 
tem uma grande potencialidade de socialização e, portanto, de formação de 
sujeitos sociais ou de cidadãos. Por isso, deve fazer parte essencial dos 
processos gerais de formação que uma instituição organiza. A avaliação 
assim se constitui também em mais um espaço de crítica e um processo de 
formação que inclui dimensões técnico-científicas e, principalmente, ético-
políticas. Muito mais que medir, constatar, verificar, checar, a avaliação 
deverá, coletivamente, interrogar e construir respostas, ainda que não 
definitivas. Poderíamos, então, considerar a avaliação não como um simples 
programa [...], mas como estratégia, que projeta valores e age tendo em 
conta as interveniências e as modificações que ocorrem por força das ações.   
 
 
 
A relevância e a utilidade social da avaliação institucional partem da visão da escola 
como uma instituição que tem como sua referência a sociedade, o social, portanto, o bem 
comum. Está voltada para a lógica da transformação social e não para a lógica do mercado, 
de interesses econômicos, do bem individual. 
 
 
 
2.2 AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL: CONCEPÇÕES E SIGNIFICADOS 
 
 
Faz-se imprescindível traçar uma diferenciação básica entre os conceitos envolvidos 
na avaliação educacional e na avaliação institucional. 
 
A avaliação institucional está voltada para a instituição escola como um todo, em 
suas dimensões, pedagógica e administrativa. “[...] refere-se à análise do desempenho 
global da instituição, considerando todos os fatores envolvidos, em face dos objetivos ou 
missão da instituição, no contexto social, econômico, político e cultural no qual está 
inserida” (BELLONI, 2000, p. 40). 
 
A avaliação educacional envolve a aprendizagem, sendo também aplicada ao estudo 
do “currículo” e de “programas de ensino”. Ainda segundo Belloni (2000, p. 40, grifos da 
autora), a avaliação educacional concentra-se em: 
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[...] situações de aprendizagem, isto é, quando um indivíduo ou grupo são 
submetidos a processos ou situações com vistas à aquisição de novo 
conhecimento ou habilidade; refere-se, assim, à análise de desempenho de 
indivíduos ou grupos, seja após uma situação de aprendizagem ou, 
regularmente, no exercício de uma atividade, em geral, profissional. 
 
 
Portanto, a diferenciação básica se encontra em que uma, a avaliação educacional, 
concentra-se na aprendizagem e no desempenho de pessoas ou grupos em situações de 
aprendizagem, enquanto a institucional se concentra no desempenho da escola de uma 
forma global, em suas dimensões pedagógicas e de administração, vista como uma 
instituição social. A avaliação institucional participativa requer uma cultura de avaliação da 
totalidade das ações e uma cultura de participação coletiva na instituição escola. Pode 
também contribuir para a construção dessa visão de escola. 
 
Justifica-se a avaliação da instituição escola em vista da grande influência que as 
diferentes condições em que o ensino se processa têm sobre os resultados da aprendizagem 
dos alunos. Esses resultados não dependem somente do aluno, do professor, da capacidade 
de ambos em aprender ou ensinar. Dependem de um conjunto de fatores que devem ser 
considerados na hora de julgar os resultados das ações da escola para que se possam 
processar mudanças em busca de melhorias tanto quantitativas como qualitativas.    
 
Deriva daí nossa defesa da avaliação da escola como um todo. Tomar a 
escola como uma instituição complexa é fundamental para nos 
posicionarmos diante do exame da proficiência dos estudantes em áreas 
específicas. Só assim superaremos os limites da medida educacional e 
produziremos um verdadeiro processo de avaliação que utilizará a medida 
apenas como uma de suas etapas (LOED, 2005a, p. 3). 
 
 
 Segundo o SINAES, a avaliação institucional interna ou auto-avaliação é assim 
definida: 
 
A avaliação interna é um processo contínuo por meio do qual uma 
instituição constrói conhecimento sobre a sua própria realidade, buscando 
compreender os significados do conjunto de suas atividades para melhorar a 
qualidade educativa e alcançar maior relevância social (BRASIL, 2004b, 
p.6). 
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A auto-avaliação institucional, portanto, constitui-se de um olhar da escola para 
dentro da própria escola, com o objetivo de provocar mudanças em busca de melhorias na 
totalidade de suas ações educacionais e de administração, considerando o seu papel social 
no contexto político e econômico em que está inserida. 
 
Para trabalhar as suas principais características, há uma definição de avaliação 
institucional que, como diz a própria citação, é simples, mas a consideramos bastante 
significativa: 
 
Em uma definição simples, a auto-avaliação pode ser sucintamente 
definida como o ato de uma pessoa avaliar a si própria. No cotidiano, 
quando nos olhamos no espelho, provavelmente estamos nos auto-
avaliando: nossa fisionomia, nosso corpo, um gesto determinado. Algumas 
vezes as impressões são favoráveis, outras desfavoráveis e a maior 
preocupação é melhorar o que for possível (DEPRESBITERIS, 2005, p. 9). 
 
 
 
A partir de sua definição a autora (2005, p. 9-10, grifos nossos) delineia o que julga 
importante no processo da auto-avaliação. “Coragem” é um fator importante porque não é 
fácil você julgar a si mesmo, procurando seus acertos e principalmente seus desacertos. A 
auto-avaliação implica “crítica e reflexão, estimulando um diálogo interno construtivo”. 
Entretanto, só pensar sobre os problemas internos da instituição não é suficiente. É 
fundamental “agir para uma auto-regulação, automodificação”. 
 
É preciso autocontrole como um olhar contínuo sobre nossas ações, sem, portanto, 
conotações negativas burocráticas do controle pelo controle.  O conceito de auto-regulação 
contrapõe-se e complementa o sentido positivo do controle, uma vez que busca a 
automodificação, a transformação da escola.  A ação reguladora da escola será exercida 
pela própria escola por meio de seus múltiplos atores em processos por ela definidos. A 
visão interna da escola também poderá ser complementada pela visão externa, isto porque a 
escola não se encerra em si mesma, é uma instituição da sociedade e deve ser avaliada pela 
sociedade. 
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Assim, a partir de tais considerações, podemos concordar, em tese, com o que diz o 
SINAES sobre avaliação institucional:  
 
Para tanto, sistematiza informações, analisa coletivamente os significados 
de suas realizações, desvenda formas de organização, administração e ação, 
identifica pontos fracos, bem como pontos fortes e potencialidades, e 
estabelece estratégias de superação de problemas. A avaliação interna ou 
auto-avaliação é, portanto, um processo cíclico, criativo e renovador de 
análise, interpretação e síntese das dimensões que definem a Instituição 
(BRASIL, 2004b, p. 6-7). 
 
 
A auto-avaliação institucional caracteriza-se pelo seu sentido emancipador, uma vez 
que faz da escola o agente de sua própria transformação. Saul (1988), falando sobre os 
pressupostos teóricos da avaliação emancipatória, descreve algumas de suas características 
que guardam semelhanças com aquelas aqui já descritas. Caracteriza-se como democrática, 
é uma crítica institucional e uma criação coletiva. Portanto, um processo participativo, um 
olhar da escola para a própria escola que observa sua realidade, absorvendo e analisando as 
críticas externas, fazendo a crítica de sua prática, para uma ação transformadora. Para a 
autora: 
 
A avaliação emancipatória caracteriza-se como um processo de descrição, 
análise e crítica de uma dada realidade, visando transformá-la. Destina-se à 
avaliação de programas educacionais e sociais. Ela está situada numa 
vertente político-pedagógica cujo interesse primordial é emancipador, ou 
seja, libertador, visando provocar a crítica, de modo a libertar o sujeito de 
condicionamentos deterministas. O compromisso principal desta avaliação 
é o de fazer com que as pessoas direta ou indiretamente envolvidas em uma 
ação educacional escrevam a sua “própria história” e gerem as suas próprias 
alternativas de ação (SAUL, 1988, p. 61, grifo da autora).  
 
 
Na falta de procedimentos próprios que caracterizam especificamente a avaliação 
institucional de escolas de ensino básico, os procedimentos utilizados, como referência, têm 
sido os do modelo hoje instituído no Brasil que é o do SINAES, conforme indica SORDI 
(2006a, p. 56, grifo da autora): 
 
Uma certa “transferência da tecnologia” contida na proposta do Sinaes foi 
nosso ponto de partida para incentivar processos de autoconhecimento e 
auto-avaliação nas escolas e isso nos levou a indagar as possibilidades 
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concretas de trabalho das CPAs como instâncias catalisadoras de processos 
de avaliação institucional participativos tanto do ensino superior como do 
ensino fundamental na atual forma de organização escolar. 
 
 
 O modelo de AIP proposto pelo LOED tem como referência o SINAES, 
procurando criar a sua própria identidade. A CPA, que o modelo propõe, será constituída 
por meio de um processo democrático e participativo do coletivo da escola, composta por 
representantes de todos os segmentos: direção, professores, alunos, funcionários, 
pais/comunidade. Não é um órgão executivo, mas oferece à direção a visão do todo da 
escola, apontando à direção caminhos a seguir. A CPA não substitui a direção, mas 
compartilha com ela caminhos e ações, na busca da melhoria da qualidade social da escola. 
Em resumo, é uma comissão da própria escola que se incumbe de dinamizar o processo de 
avaliação institucional e articular os esforços na direção dos interesses coletivos. A CPA é 
uma forma de resistência, de trabalho, para que a avaliação institucional seja emancipatória. 
 
A constituição de uma CPA implica assumir como princípio que o processo 
de avaliação é obra coletiva e descentralizada. Envolve compartilhamento 
responsável de ações que vão desde a proposição de caminhos até o 
processo decisório. Depende do pleno envolvimento da equipe gestora da 
escola, mas acresce a esta equipe toda a energia advinda dos demais atores 
interessados na produção de qualidade nas escolas (SORDI et al., 2005a, p. 
4). 
 
 
A CPA, portanto, caracteriza-se por: ter representantes de todos os segmentos da 
escola trabalhando de forma coletiva; ter o projeto político-pedagógico como referência de 
ação; responsabilizar-se pelo processo de avaliação institucional da escola; ter o cuidado de 
não provocar competição entre as áreas envolvidas em processos de avaliação internos; 
envolver e estimular todos os segmentos da escola a participar do processo de avaliação 
institucional interno; desenvolver um processo de comunicação com a comunidade escolar, 
mantendo-a informada dos trabalhados desenvolvidos e resultados; implementar ações que 
demonstrem a sua efetiva participação, estimulando o senso de urgência; praticar a meta 
avaliação (SORDI et al., 2005a).  
 
A CPA pode ser entendida como um instrumento para a viabilização da avaliação 
institucional para que essa “[...] possa se efetivar e cumprir seu papel de melhorar a escola 
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que temos para que ela possa cumprir a função social que deve ter, ou seja, formar cidadãos 
comprometidos com a produção de uma sociedade humana e justa” (SORDI et al., 2005a, p. 
5). Também a CPA deve ser constituída levando-se em consideração a realidade de cada 
escola. 
 
 Destacamos que a constituição de uma CPA pode se dar de diferentes 
formas, valendo-se sempre de um exame prévio e crítico das condições de 
funcionamento já existentes nas escolas. Não há fórmulas definitivas nem 
caminhos sem atalhos. Trata-se de escolhas que envolvem algum risco e 
contém muitas possibilidades (SORDI et al., 2005a, p. 4). 
 
 
Mantendo o SINAES (2004b, p. 8 a 12) como referência para um modelo de auto-
avaliação das escolas de ensino fundamental, podemos utilizar as etapas do processo por ele 
propostas que são: 
  
Etapa 1 – Preparação que abrange: 
• Constituição da CPA 
• Sensibilização 
• Elaboração do Projeto da Avaliação 
 
A primeira etapa se refere basicamente ao planejamento para se desenvolver um 
projeto de avaliação institucional. Após a constituição da CPA, a ênfase passa a ser a 
sensibilização da comunidade escolar para com o projeto a fim de que a escola o assuma 
como seu e não apenas da direção.  
 
Nessa fase também são explicitados e validados os problemas que a escola quer 
trabalhar, bem como os indicadores de qualidade a serem alcançados. Na verdade, trata-se, 
então, da elaboração de um Plano de Avaliação Institucional da escola, que será construído 
com a participação de todos os atores da escola e socializado a toda a comunidade escolar. 
 
Etapa 2 – Desenvolvimento que se constitui de: 
• Ações 
• Levantamento de dados e informações 
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• Análise das informações 
• Relatórios parciais 
 
Na etapa de desenvolvimento, trata-se da concretização do que foi planejado na 
etapa anterior. Caso necessário, serão elaborados instrumentos de coleta de dados para a 
avaliação do plano de trabalho da escola. Procede-se, então, à avaliação do Plano de 
Avaliação Institucional da escola, a análise dos dados levantados e à elaboração de 
relatórios. 
 
Etapa 3 – Consolidação que envolve: 
• Relatórios 
• Divulgação 
• Balanço crítico 
 
A terceira etapa constitui-se da elaboração, divulgação e análise do relatório final. 
No balanço crítico, procura-se fazer uma reflexão dos resultados obtidos pela instituição 
com o objetivo de planejar novas ações e dar continuidade ao processo de avaliação 
interno. Essa etapa é também o momento da meta-avaliação, da retroalimentação do 
sistema. Justifica-se a avaliação da avaliação quando a escola pretende que seu processo de 
auto-avaliação seja competente, buscando crescer e se desenvolver como instituição, bem 
como os seus atores, como pessoas e profissionais.  
 
A avaliação bem-intencionada e madura não pode se furtar a ser ela própria 
objeto de avaliação. [...] Haverá algo mais educativo e libertador do que 
exercitarmos nossa capacidade de avaliar a avaliação, reconhecendo que 
sua complexidade não se encontra na seleção dos dados a coletar, mas na 
decisão do olhar interpretativo que será utilizado? E a competência de quem 
avalia cresce na razão direta em que o avaliador consegue desvelar o 
intrincado jogo de interesses que atravessa a avaliação e assumir com 
coragem a decisão de compreender o que viu e de agir de acordo com sua 
consciência ética (SORDI, 2002, p. 68-80). 
 
 
É importante a criação de uma memória pela escola, documentando, registrando 
todos os passos do processo utilizado para a construção e operacionalização de seu modelo 
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de avaliação institucional. Esses registros documentados facilitam o olhar da escola para si 
mesma. Passam a ser um espelho de suas conquistas, insucessos e instrumentos de revisão 
e, se for o caso, de mudança de percurso de ação. Portanto, elementos para uma meta-
avaliação. Servem também para possíveis avaliações externas. É a escola construindo a sua 
própria história escrita e documentada. 
 
Ainda utilizando os procedimentos do SINAES (2004a) como referência, a 
avaliação institucional também poderá ser externa. Será feita por comissão constituída para 
tanto e dependendo da complexidade da instituição por mais de uma comissão. Quem 
determina essas comissões é o próprio Ministério da Educação por meio da Comissão 
Nacional de Avaliação da Educação Superior (CONAES). No caso das escolas de ensino 
fundamental, como não existem procedimentos específicos para o seu funcionamento, 
entendemos que essas comissões deveriam ser formadas por múltiplos agentes da 
comunidade em que a escola está inserida. 
 
Para viabilizar a avaliação externa é essencial que a escola tenha o registro de seu 
histórico e de todos os passos efetivados no processo da avaliação interna, conforme 
explicitado acima. Há que se ter toda a documentação necessária para que os avaliadores 
externos tenham como proceder à avaliação: projeto político-pedagógico; plano de 
avaliação institucional da escola; indicadores de qualidade; corpo social da escola 
(professores, alunos, funcionários, pais, direção); registro das avaliações internas tanto de 
aprendizagem como da instituição; instalações físicas e outros.  
 
A avaliação institucional externa proporciona à escola um olhar de quem está de 
fora, não envolvido no dia-a-dia da instituição, portanto, podendo enxergar além do que se 
convencionou definir como adequado à instituição. A combinação de dados da avaliação 
institucional interna com os da externa pode dar mais consistência e legitimidade às ações 
da escola. Entretanto, o mais importante para se proceder a uma avaliação externa, é 
analisar se a escola está preparada,  tanto burocrática quanto culturalmente, para esse tipo 
de avaliação, para um olhar externo. 
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A avaliação externa, coordenada pelo Conaes com a participação efetiva da 
comunidade acadêmica, é também um importante instrumento cognitivo, 
crítico e organizador, juntamente e coerentemente com a auto-avaliação. 
Ela exige a organização, a sistematização e o inter-relacionamento do 
conjunto de informações, de dados quantitativos, de juízos de valor sobre a 
qualidade das práticas e da produção teórica de toda a instituição que está 
sendo avaliada. Por isso, as ações combinadas de avaliação interna e 
externa são processos importantes de discussão e de reflexão sobre os 
grandes temas de política pedagógica, científica e tecnológica. São 
igualmente fundamentais para a tomada de decisão com vistas ao 
fortalecimento e ao re-direcionamento de ações relativas à auto-regulação e 
à regulação estatal (BRASIL, 2004a, p. 110). 
 
   
A avaliação institucional só fará sentido quanto estiver intimamente ligada ao 
projeto político-pedagógico da escola, como guia das ações educativas da escola; à direção 
em suas dimensões pedagógica e administrativa, como suporte às ações educativas da 
escola; ao trabalho coletivo ou à qualidade negociada, entendida como uma construção 
coletiva e contínua.  
 
A peça chave na questão da avaliação institucional é o projeto político-
pedagógico da escola e suas relações com a gestão escolar. Tem como 
pressuposto a gestão escolar democrática e participativa e articula seus 
compromissos em torno à construção do projeto pedagógico da escola. 
Neste sentido, parte de uma concepção de educação aceita pelo coletivo e 
que deve unir as ações deste na escola. Inclui não só a comunidade interna 
da escola, mas envolve relações com a família e com a comunidade externa 
mais ampla. A escola não pode pensar a si mesma desconhecendo suas 
relações com seu entorno (FREITAS et al., 2004, p. 68, grifos dos autores).  
 
 
 
2.3 A AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL PARTICIPATIVA COMO PROPOSTA DE 
MELHORIA DA QUALIDADE SOCIAL DA EDUCAÇÃO NAS ESCOLAS 
PÚBLICAS DE ENSINO FUNDAMENTAL 
 
 
Apresentamos a seguir o modelo de avaliação institucional participativa do ensino 
fundamental formulado pelo LOED. 
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A avaliação institucional participativa como um processo de autoconhecimento, de 
auto-avaliação e auto-regulação pode se transformar em potencial meio do trabalho coletivo 
e da melhoria da qualidade social da escola e da educação. Para o modelo proposto é 
essencial  explicitar-se em seu conceito a participação, uma vez que a AIP supõe ações 
democráticas, em que o poder seja compartilhado e que seja um instrumento do coletivo da 
escola e não da direção, embora seja fundamental seu total envolvimento. Aparecerão 
conflitos inerentes ao processo, para os quais haverá dirigentes capazes de enfrentá-los, 
administrá-los e fazer deles alavancas de melhorias da qualidade da educação ofertada pela 
escola à sociedade.  Nesse sentido: 
 
[...] devemos ser intransigentes na defesa dos princípios democráticos que 
regem o trabalho de avaliação e que implicam horizontalização das relações 
de poder existentes, mantendo a base dialógica inclusive nos processos 
decisórios. Trata-se de luta paradigmática em campo historicamente 
interessado em regulação e controle. Consolidar uma base emancipatória no 
campo da avaliação não se dará de forma não conflituosa, dados os 
interesses que estão em jogo. [...] Destacamos que o reconhecimento destas 
contradições no campo das políticas de avaliação é importante para as 
utilizarmos em favor de nossos compromissos com o desenvolvimento 
humano da sociedade. Não basta denunciarmos, precisamos agir mesmo nas 
condições adversas que enfrentamos. [...] Entendemos que a complexidade 
e contradições que atravessam o campo da avaliação institucional 
participativa não retiram seus significados altamente promissores na 
transformação da qualidade de nossas instituições educativas (SORDI, 
2006a, p. 60-61) 
 
 
A avaliação institucional aqui formulada parte do princípio de que a escola deve 
construir o seu próprio modelo, utilizando-se de métodos e técnicas de avaliação 
institucional, criando processos compatíveis com a sua realidade e necessidades por meio 
do trabalho coletivo, a participação de toda a comunidade escolar, o diálogo contínuo e 
permanente.  
 
Dados de avaliação devem fazer sentido e produzir novos sentidos. Assim, 
o desenho do modelo de Avaliação Institucional (AI) não pode prescindir 
do apoio e da adesão daqueles que na realidade se responsabilizam pela 
produção de uma educação de boa qualidade. Nenhum processo de 
avaliação que se esqueça disso poderá esperar por grandes transformações 
no cotidiano das escolas (LOED, 2005a, p. 3). 
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O modelo de AIP proposto pelo LOED não menospreza os modelos de avaliação 
externa, mas procura adaptá-los à realidade e necessidade de cada unidade ou de cada 
sistema escolar. Nesse sentido, esse modelo é construído pela escola e não para a escola. A 
avaliação externa é tomada como um meio, como contribuição, não como fim, e seus 
dados podem ser consumidos pela escola por meio da avaliação interna. A relação da 
avaliação externa com cada unidade ou sistema escolar deve ser bilateral.  
 
A bilateralidade da avaliação institucional supõe que a escola, pelo seu coletivo, 
faça a sua avaliação e cobre as condições necessárias do poder público para que atinja os 
seus objetivos de qualidade social. Dessa forma, compartilham-se responsabilidades. A 
escola em contrapartida precisa assumir compromissos de melhorias junto ao poder 
público que, por seu lado, deverá cobrar os resultados compromissados. Há que se 
demandar não só pela demanda, mas pelos compromissos assumidos pela escola. 
Demandas e compromissos devem caminhar juntos. O projeto político-pedagógico deve 
ser a referência das demandas e compromissos. 
 
Na contramão da responsabilização da escola pelos seus resultados, como 
conseqüências das políticas públicas de avaliação, está o social conformismo. É preciso 
que a escola defina os seus problemas e demandas, internas e externas, e que se aproprie 
deles e que priorize um conjunto de fatores, não tratados isoladamente, que entende ser 
necessário para a melhoria da educação que oferece à sua comunidade. A própria 
qualificação continuada de seus profissionais deve estar vinculada aos problemas e 
compromissos da escola. Assim sendo, a referência passa a ser a própria escola que 
assume compromissos consigo mesma, com a classe social que a freqüenta, amparada pelo 
poder público. 
 
[...] O apropriar-se dos problemas da escola incluí um apropriar-se para 
demandar do Estado as condições necessárias ao funcionamento da escola. 
Mas inclui, igualmente, o compromisso com os resultados dos alunos da 
escola. Foi a esse processo bilateral que chamamos antes, de “qualidade 
negociada” (FREITAS, 2007b, p. 978, grifos do autor). 
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Enquanto a avaliação dos sistemas educacionais tem como protagonista o Estado, a 
sala de aula, o professor, a avaliação institucional da escola tem como protagonista o seu 
coletivo. O fazer da avaliação interna, a definição do conjunto de fatores e elementos a 
serem compromissados são tarefas que devem se dar pela negociação, pelo diálogo 
contínuo entre todos os segmentos da escola. A qualidade da educação de uma escola não 
depende apenas da ação de sua direção, mas envolve todos os atores da escola que estão 
interessados em práticas educativas que elevem o nível de educação dos alunos.  
 
Qualidade é transação, isto é, debate entre indivíduos e grupos que têm 
interesse em relação à rede educativa, que têm responsabilidade para com 
ela, com a qual estão envolvidos de algum modo e que trabalham para 
explicitar e definir, de modo consensual, valores, objetivos, prioridades, 
idéias sobre como é a rede para a infância e sobre como deveria ou poderia 
ser (BONDIOLI, 2004, p. 14). 
 
 
Nesse sentido a avaliação institucional participativa renega a punição dos 
envolvidos, bem como não pratica a premiação. Privilegia o diálogo, a participação, a 
continuidade do processo, bem como entende a avaliação institucional como ação formativa 
do coletivo da escola. Utilidade e pertinência social são aspectos relevantes do modelo 
proposto (LOED, 2005a). 
 
Esse modelo de avaliação institucional é orientado para a emancipação da escola. 
Em cada escola uma possibilidade de emancipação. Resultados servem para auto-regulação, 
para ações transformadoras. Vislumbra-se, portanto, um novo modelo de avaliação 
institucional. Uma avaliação emancipatória contra hegemônica. A avaliação institucional 
participativa é uma possibilidade de controle da avaliação regulatória externa. A ação do 
coletivo da escola se reveste de grande importância política. 
 
A avaliação institucional, vista por esse prisma, passa a ser uma força 
transformadora da feição da escola que temos. É um processo de reconstrução, de análise 
da nossa posição, do trabalho coletivo. Assim, as ações em avaliação institucional passam a 
ser políticas da escola, de uma comunidade e não apenas da vontade de sua direção. A 
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avaliação institucional participativa pode contribuir para a construção da identidade da 
escola. 
 
A avaliação institucional participativa serve para legitimar politicamente as ações de 
melhoria da escola. A escola não pode ser surpreendida por processos de avaliação 
externos. A avaliação institucional participativa pode significar uma ação de resistência a 
um projeto de educação que não interessa à sua realidade e necessidades. A regulação 
externa não pode escapar ao projeto político-pedagógico da escola, dos compromissos 
assumidos por ela. Pode sim contribuir fornecendo dados para o processo de análise 
interno, porém nunca como instrumento de controle e imposição de ações que não façam 
sentido e nem venham contribuir com a melhoria da qualidade social daquela comunidade 
escolar. 
 
Há necessidade de se diferenciar o modelo de AIP proposto pelo LOED daquilo que 
recomenda a CEPAL, a partir da década de 1960, em relação ao planejamento 
descentralizado, focando os aspectos da realidade e necessidades da escola, 
desresponsabilizando o Estado de suas obrigações (OLIVEIRA, 2007). A própria autora, 
porém, aponta caminhos para que se chegue a uma educação verdadeiramente democrática, 
fugindo dos planejamentos tradicionais: 
 
Alguns estudos apontam para a necessidade de desenvolvimento de 
metodologias e opções políticas concretas que efetivamente incorporem 
setores organizados da sociedade civil. A busca de uma nova metodologia 
capaz de superar as formas “tradicionais” e “basistas” de planejamento 
deve pautar-se no compromisso com a democratização da educação. Estas 
novas formas não podem, contudo, prescindir dos seus aspectos 
operacionais, sem o que corre-se o riso de incorrer na crítica pela crítica. 
Mas não devem também cair no deleite fácil das propostas “milagrosas”, 
ditas participativas e democráticas, sem a devida fundamentação 
conceptual e político-metodológica, sem o que poderão contribuir no a-
politicismo tecnocrático às avessas ou no basismo comunitário 
(OLIVEIRA, 2007, p. 97-98, grifos da autora). 
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A avaliação institucional participativa contribui para que a escola repense as suas 
práticas de forma crítica e comprometida, refletindo sobre o seu papel na sociedade e sua 
responsabilidade com os alunos, em especial com as camadas populares. 
 
A utilidade e relevância social da avaliação institucional participativa passa pela sua 
prática e pela ação formativa do coletivo da escola, como instrumento de integração de 
todos os seus atores à vida social, à cidadania. A avaliação institucional participativa pode 
recuperar a função social da escola ao provocar mudanças que signifiquem a liberdade de 
ação do ser humano na sociedade. 
 
Dar início ao processo de AIP somente faz sentido se o que se pretende é a 
transformação da sociedade. Importa mobilizar instrumentos de participação para que a 
escola estatal passe a ser do povo e não apenas para o povo, tornando-a realmente pública. 
Se for mais um procedimento burocrático, apenas trará mais tarefas à escola, dificultando o 
alcance das metas de seu fazer essencial de ensino e aprendizagem. Pode trazer maior 
controle do Estado, mas não assegurará maior qualidade social à educação. Se o objetivo 
for a transformação da sociedade, proporcionará às camadas populares um espaço para a 
participação política na educação escolar de seus filhos. 
 
 Estabelecer nova configuração de processos avaliativos firmados no 
compromisso político de induzir níveis de qualidade que levem em conta a 
formação do homem necessário para a transformação qualitativa de nossa 
sociedade, recuperando valores e princípios éticos, hoje mais do que nunca 
deve ser o eixo norteador de nossas opções educacionais (LOED, 2005a, p. 
2). 
 
 
O modelo de avaliação institucional participativa pode potencializar a qualidade 
social das escolas agindo como instrumento de formação coletiva e democrática dos seus 
múltiplos atores. Uma avaliação institucional nesses moldes seria possível? Interessa ao 
sistema que a escola, a partir de sua própria história, de sua realidade e necessidades, 
conduza os seus destinos, perfazendo seus próprios caminhos? 
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CAPÍTULO 3 
PRESSUPOSTOS DA AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL  
PARTICIPATIVA 
 
 
O presente capítulo tem como objetivo a análise da escola como uma organização 
educativa complexa em suas múltiplas relações e processos; como uma instituição que 
busca a universalidade; como uma instituição de formação humana de qualidade social, 
referenciada às escolas públicas destinadas às camadas populares. 
 
A centralidade do capítulo está no estudo dos pressupostos da avaliação 
institucional e na relação dialética que os caracteriza, ou seja, a direção da escola em suas 
abrangências pedagógica e administrativa; o trabalho coletivo e a qualidade negociada, 
entendidos como uma construção participativa; o planejamento escolar representado pelo 
projeto político-pedagógico. 
 
A primeira parte trabalha a questão da administração da escola pública no contexto 
da atualidade: a educação e a direção escolar em um mundo de transformações; o desafio 
da administração, entendida como uma atividade racional humana, no uso de princípios, 
métodos e técnicas dos quais o sistema de produção vigente se apossou, diferenciando-se 
necessariamente, portanto, a direção escolar da gestão empresarial capitalista; a análise das 
condições objetivas e subjetivas da instituição escola; o que se espera da escola dadas as 
mudanças e transformações do mundo. Ainda como conteúdo fundamental dessa primeira 
parte são analisadas: as dimensões da direção escolar, pedagógicas e administrativas, 
destacando-se um quadro de referência de administração escolar; a qualidade e indicadores 
de qualidade; a questão da autonomia da escola; a inserção do aluno na sociedade como 
agente de mudanças como uma das especificidades da administração escolar.  
 
O trabalho coletivo e a qualidade negociada são os temas da segunda parte do 
capítulo. Os autores com quem dialogamos acreditam que é o coletivo que cria competência 
na escola e que o homem se completa no coletivo, desfazendo o mito de que o trabalho 
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coletivo não contribui para o desenvolvimento pessoal e profissional das pessoas. “Uma 
chama não perde nada ao acender outra chama” (GONÇALVES, 2007, p.5).  O texto ainda 
analisa: os pressupostos do trabalho em equipe; como a qualidade negociada pode 
potencializar a participação de todos os segmentos da escola; técnicas e estratégias para 
implementar a participação na escola; facilitadores e inibidores do trabalho coletivo; 
ganhos que a escola tem com a implementação da direção participativa e do trabalho 
coletivo.  
 
A terceira parte do capítulo é destinada ao estudo do projeto político-pedagógico. 
Em um primeiro momento discute-se o projeto político-pedagógico, procurando defini-lo, 
mostrando sua relevância para a direção escolar e como ele se situa no contexto do 
planejamento educacional, dando a ele não apenas um sentido administrativo, mas também 
filosófico, com o significado de um olhar para o futuro.  Em seguida, dá-se ênfase à 
construção propriamente dita do projeto político-pedagógico e quais critérios, pressupostos, 
dimensões podem ser usados para a sua elaboração de forma a surtir resultados em sua 
implementação e acompanhamento. Em um segundo momento, o objetivo é analisar como 
gerir o projeto político-pedagógico, enfocando a direção democrática e participativa. 
 
 
 
3.1 A DIREÇÃO DA ESCOLA PÚBLICA NO CONTEXTO DA ATUALIDADE 
 
 
A escola como uma instituição social voltada para a educação tem como objetivo a 
apropriação pelo aluno do conhecimento acumulado pela humanidade, o desenvolvimento 
de habilidades cada vez mais complexas e a formação de valores para enfrentar e superar 
conflitos, problemas de ordem pessoal e social de maneira crítica. Esses objetivos podem 
ser alcançados quando estão integrados e articulados com os objetivos administrativos da 
escola e do seu coletivo. 
 
Os objetivos da escola, como instituição social, não são definidos apenas no âmbito 
da particularidade. São objetivos definidos no todo da sociedade para si mesma, o que se 
pretende construir para o conjunto da sociedade, daí o caráter político e ideológico da 
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educação. Não significa que todas as classes sociais tenham as mesmas necessidades e 
interesses e apresentem os mesmos objetivos para essa instituição. 
 
Mesmo sem a participação maciça, e pode-se dizer democrática, de toda a 
sociedade, os embates para a formulação da atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, do Plano Nacional de Educação, dos Parâmetros Curriculares Nacionais foram 
ferrenhos e mostraram de um lado o poder das forças conservadoras em nossa sociedade; e, 
de outro, o quanto as camadas populares são alijadas da participação, em momentos 
fundamentais como esse, em que se definem as políticas para a escola brasileira. 
 
Escola e sociedade estão sempre se influenciando, uma por ditar os rumos da escola 
e essa por formar os cidadãos da sociedade. O que ocorre dentro da escola reflete os 
verdadeiros objetivos das forças hegemônicas da sociedade civil para essa instituição, 
independente do discurso e das políticas formuladas e publicadas. Esse é o curso natural 
das coisas na sociedade capitalista. 
 
Entretanto, há movimentos de resistência às forças hegemônicas: há movimentos 
que procuram trazer para a escola a participação de seus trabalhadores e das camadas 
populares que fazem parte da escola pública, influenciando essa instituição num movimento 
de participação coletivo, enfim, político. 
 
É na perspectiva da resistência que cabe apresentar o objetivo da direção escolar 
como "coordenação do esforço humano coletivo", estabelecendo um equilíbrio entre os 
fatores materiais e humanos da administração, com o fim último de formar cidadãos 
conscientes de seu papel na sociedade, como agente de sua história. 
 
A direção escolar poderá lançar mão de métodos e técnicas de administração sem, 
contudo, descaracterizar a sua essência e especificidade de instrução e formação e sem 
transformá-la em uma organização empresarial que visa apenas a produtividade, não 
aceitando o conceito produtivista de escola, impingido pelas políticas públicas neoliberais. 
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O sentido político e social da administração escolar podem ajudar a superar o tecnicismo de 
que se reveste. 
 
Implementar uma direção escolar compromissada politicamente com a educação 
emancipadora requer uma ruptura com o status quo, persistência e vontade de todos os  
atores envolvidos, o que requer condições subjetivas. Contudo, as escolas públicas não têm 
conseguido promover uma educação de qualidade social. E talvez aqui caiba mais uma vez 
a questão: escola e educação: a quem interessa? Certamente uma educação de qualidade 
social da escola pública interessa às camadas populares, mas interessaria ao sistema? Quais 
as condições objetivas e subjetivas que o poder público proporciona às escolas para que 
atinjam os seus objetivos educativos? Para Paro (2007, p. 112, grifo nosso): 
 
Para buscar a qualidade pretendida, é preciso, pois, que a estrutura da 
escola fundamental, tanto em seus aspectos pedagógicos quanto em seus 
aspectos organizacionais, esteja em prefeita sintonia com os fins 
educativos, tanto em sua dimensão individual quanto em sua dimensão 
social. Isso, que parece tautológico, é permanentemente contrariado, quer 
na realidade de nossas escolas, quer em propostas de políticas educacionais 
que pretendem chegar a uma boa qualidade do ensino por meio de 
estruturas ineficientes e autoritárias que se opõem ás referidas 
dimensões individual e social dos objetivos educativos. 
 
 
 Um outro sistema de sociedade é possível e a escola e a educação podem contribuir 
para tal. Como dizia, em outras condições sociais, Makarenko (1976, p. 67): “Eu professo 
uma fé segura e sem limites, temerária e sem reservas, no poder infinito da obra educativa 
[...]”. 
 
Desde que os problemas sejam apontados, encarados, formulados e refletidos em 
suas diversas dimensões pedagógicas, políticas, sociais, ideológicas, por todos os atores da 
escola; enfrentados como possibilidades de superação diante dos embates e conflitos 
decorrentes de sua complexidade, eles já trarão embutidas possíveis soluções. Entretanto, 
no contexto da atualidade, há a necessidade de uma liderança, de um dirigente para que os 
atores da escola, coletivamente, assumam e superem os problemas e barreiras encontradas, 
no âmbito de sua história. Não há esse movimento espontaneamente, há de se ter um 
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dirigente para mobilizar a coletividade, ou em outros termos, há de se ter uma liderança 
política, uma orientação segura para o conjunto dos atores da escola, para esta encontrar 
suas próprias soluções.  
 
 
 
3.1.1 A EDUCAÇÃO E A DIREÇÃO ESCOLAR EM UM MUNDO DE 
MUDANÇAS E TRANSFORMAÇÕES 
 
 
A escola vista como uma instituição social busca a universalidade. Ela não está 
fechada em si mesma, pois tem a sociedade como princípio e referência normativa e 
valorativa. Vale dizer que está inserida na divisão social e política e busca definir uma 
universalidade que permita responder às contradições impostas por essa divisão. A reflexão 
contínua de seu papel social é fundamental para a sociedade. Os objetivos da instituição 
escola são definidos pelas necessidades sociais de um povo (CHAUI, 2003).  
 
Ao contrário da instituição social, a organização, a empresa, tem como base de seu 
sucesso a particularidade. A organização empresarial tem apenas a si mesmo como 
referência, num processo de competição com outras que têm os mesmos objetivos 
particulares. A organização tem como objetivo vencer a concorrência, a competição entre 
seus iguais e não responder às contradições inerentes à divisão social. Os objetivos da 
organização são traçados por ela mesma, ela é quem determina o que precisa para 
sobreviver à concorrência (CHAUI, 2003). 
 
Outro aspecto a considerar na diferenciação entre instituição e a organização 
empresarial é a questão do exercício do poder. Na instituição, o poder não deve ser um 
exercício absoluto da hierarquia. A tomada de decisão deverá ser um exercício do coletivo, 
envolvendo todos os seus segmentos. Ao passo que na organização empresarial, o poder é 
exercido pela hierarquia constituída. Mesmo quando os trabalhadores são envolvidos em 
participação, as decisões finais são sempre tomadas de forma centralizada na hierarquia.  
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O que diferencia a escola de uma organização empresarial capitalista são os 
objetivos e a sua composição estrutural e organizacional (processos). Em outras palavras, 
na Organização do Trabalho Pedagógico, em que a utilização de recursos materiais é 
importante, o fundamental mesmo são os recursos das pessoas, incluindo aí o aluno. A 
forma como administrá-la enquadra-se em métodos e técnicas que façam sentido aos 
objetivos que pretende atingir, sem desconsiderar os condicionantes históricos, políticos, 
sociais e econômicos que a determinam. Parte-se do princípio de que a administração é uma 
atividade racional humana utilizada para alcançar certos fins e objetivos. 
 
A escola vista como uma instituição social tem seus objetivos específicos a serem 
alcançados e para isto faz uso de recursos materiais e humanos. Recursos humanos 
entendidos como as pessoas que, utilizando-se dos seus saberes e capacidades, envolvidos 
em um sistema participativo, considerados como fim da própria administração, podem 
contribuir de modo significativo para que ela alcance os seus objetivos.  
 
Sobre o aspecto dos recursos empregados na administração escolar, Paro (2002, p. 
24, grifos do autor) assim se expressa quando se refere a recursos humanos: 
 
[...] Se por esta expressão entendermos aqueles recursos que são inerentes 
ao homem - recursos humanos, portanto, como sinônimo de recursos do 
homem - , então temos, por um lado, que os elementos conceptuais, que na 
classificação que estou considerando encontram-se ao lado dos recursos 
materiais (ou naturais), são eles nitidamente recursos humanos, ou recursos 
do homem, no sentido de que só este é capaz de criar novas técnicas, 
produzir novos conhecimentos e acumulá-los historicamente.  
 
 
Ainda falando sobre recursos, Paro (2002, p. 24-25) continua: 
 
 [...] Por outro lado, também o esforço humano, por força da expressão 
imposta pelo próprio qualificativo, constitui-se, obviamente, num recurso 
humano. Se, entretanto, a expressão pretende referir-se às próprias pessoas 
envolvidas no processo, então ela não terá lugar na classificação 
apresentada, já que, aí, não parto do homem como recurso, como meio, 
mas essencialmente como fim.      
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A escola não pode deixar de utilizar-se da administração como uma atividade 
humana que busca alcançar fins e objetivos e que se utiliza, de forma racional, de recursos 
materiais e humanos (do homem). O uso dessa atividade racional humana independe de 
qualquer estrutura social determinada. Não se trata de utilizar técnicas e métodos que fazem 
parte do atual sistema produtivo, que se apossou dos princípios da administração geral para 
servir aos seus interesses e objetivos. Trata-se, portanto, de se utilizar métodos e técnicas 
administrativas que independem de um modelo de produção específico. Paro (2002, p. 78-
79), ao justificar a aplicação de técnicas da administração geral, assim se posiciona sobre o 
assunto: 
 
Por outro lado, não obstante seus componentes autoritários, a atual teoria e 
prática da administração possui importantes qualidades técnicas que, 
embora estejam hoje sendo utilizadas em favor dos interesses da classe 
dominante, podem, nas mãos da classe trabalhadora, articular-se com os 
interesses dessa classe. A este respeito, não há por que não aproveitar, da 
administração existente hoje, aqueles componentes que, sem comprometer 
os objetivos democráticos e de emancipação das classes dominadas, 
representem um avanço técnico capaz de auxiliar o homem na consecução 
de seus propósitos. [...] Afinal, numa sociedade verdadeiramente 
democrática, em que a prioridade é o homem vivendo em colaboração 
recíproca, sem as marcas da dominação característica da sociedade de 
classe, continuará havendo, e certamente em maior medida, a necessidade 
da utilização racional dos recursos com vistas à realização de fins.  
 
 
Ainda para justificar a utilização das técnicas administrativas da gestão capitalista, 
pode-se recorrer a Snyders (1981, p. 238), que diz: “o capitalismo é o inimigo a abater, o 
que nem por sombra significa a negação das conquistas positivas que ele permitiu e, 
sobretudo das possibilidades que abre”. E Silva Junior (1993, p. 80, grifos do autor) 
complementa: 
 
Nesse sentido, administrar uma escola é algo que supõe domínio técnico de 
procedimentos tanto quanto qualquer outro empreendimento social. Onde 
as peculiaridades da organização escolar devem se manifestar 
necessariamente como subsídios à sua administração e na determinação dos 
critérios que vão presidir a esse “gerenciamento” e a essa “racionalização”. 
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O grande desafio é como administrar de forma democrática e participativa em um 
contexto dominado pelo modelo das relações sociais decorrentes do modo de produção 
vigente, utilizando-se do princípio da racionalidade.  
 
Entende-se como utilização racional de recursos, o adequado ajustamento dos 
recursos existentes aos objetivos esperados e que sejam empregados de forma econômica. 
A dimensão econômica pode monitorar a aplicação dos recursos de acordo com os fins 
desejados (PARO, 2002). 
 
Buscar a eficiência e a eficácia de forma racional, por meio dos recursos materiais e 
humanos, não significa aplicar os conceitos da administração empresarial na escola. À 
utilização racional do esforço humano, Paro (2002, p. 23, grifos do autor) chama de 
“coordenação do esforço humano coletivo” ou simplesmente “coordenação”. Quanto à 
utilização racional de recursos pela direção da escola, assim Paro (2002, p. 23, grifos do 
autor) se posiciona: “Enquanto a ‘racionalização do trabalho’ se refere às relações 
homem/natureza, no processo administrativo, a ‘coordenação’ tem a ver, no interior desse 
processo, com as relações dos homens entre si”. 
 
Segundo Paro (2002) existem duas tendências de linha para a administração escolar: 
uma que advoga e aplica os princípios, métodos e técnicas da administração empresarial 
capitalista. Está a serviço de grupos da classe dominante, busca a realização de seus 
interesses (a manutenção da ordem social vigente), promulga a divulgação e inculcação de 
sua ideologia na sociedade através da escola; outra, de caráter radical à administração 
capitalista, prega o espontaneismo com a ausência de qualquer tipo de autoridade. Para o 
autor falta, para ambas as visões, a colocação do contexto histórico e das condições sociais, 
políticas e econômicas em que a administração escolar se processa. Elas não têm uma visão 
crítica da realidade, não estão preocupadas com uma administração escolar que promova a 
transformação social. O texto abaixo do autor ilustra e caracteriza bem seu pensamento 
sobre o assunto: 
 
A atividade administrativa não se dá no vazio, mas em condições históricas 
determinadas para atender a necessidades e interesses de pessoas e grupos. 
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[...] Para um tratamento objetivo da atividade administrativa escolar é 
preciso, portanto, que a análise dos elementos mais especificamente 
relacionados à administração e à escola seja feita em íntima relação com o 
exame da maneira como está a sociedade organizada e das forças 
econômicas, políticas e sociais aí presentes (PARO, 2002, p. 13). 
 
 
Ainda segundo Paro (2002), apesar de a administração escolar adotar as teorias da 
administração das empresas, ou por isso mesmo, ou pelo seu conservadorismo, na prática, o 
que existe de fato é que a escola é ineficaz em sua administração e está longe de obter os 
seus objetivos específicos, os da educação. 
 
Uma instituição escolar, com todas as suas especificidades, não pode prescindir de 
uma administração eficiente e eficaz entendida como aquela que se sustenta em um 
planejamento, englobando meios, recursos, objetivos, estratégias e táticas para atingir esses 
objetivos e um sistema de avaliação de resultados que a consolide ou redirecione suas 
ações. 
 
A ação administrativa, definida por Paro (2002, p.23) como “coordenação do 
esforço humano coletivo”, consistirá em estar presente, envolvendo as pessoas na 
realização das tarefas, sejam as que dependem de recursos materiais, sejam aquelas que 
dependem das pessoas (especialistas, professores, funcionários em geral, alunos, 
comunidade). Caberá, então, à administração promover:  
 
¾ Um clima institucional saudável, onde as pessoas se sintam responsáveis pela 
escola, pelos seus fins últimos de formar cidadãos criativos, construtores e 
transformadores  da sociedade;   
¾ A articulação harmônica entre os fatores materiais e humanos (entendidos como 
já explicitado) necessários para que a escola atinja seus objetivos de ensino e da 
aprendizagem dos seus alunos, utilizando-se de métodos e técnicas de 
administração, sem, contudo, descaracterizar a sua essência e especificidade de 
instrução e formação e sem transformá-la em uma organização empresarial.  
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Parte-se da premissa que a escola deve formar os alunos para a vida, dar instrução e 
formação para o cidadão poder ser agente de sua história, mesmo estando esta condicionada 
a outras inúmeras circunstâncias. O resultado final, portanto, é formar o aluno como 
cidadão consciente e capaz de decidir o seu próprio destino e da sociedade em que está 
inserido. A direção da escola pública tem um valor intrínseco, quando ajuda a melhorar a 
qualidade social da educação e da escola; e um valor extrínseco, quando auxilia a formação 
do futuro cidadão com base em valores sociais e humanitários. 
 
Resultados significativos para a educação, tendo como base a direção escolar, são 
frutos de um trabalho planejado, coordenado, avaliado e com acertos e correções de 
percurso. Tudo isto pode fazer parte de uma administração participativa, sem autoritarismo, 
que se preocupa com o desenvolvimento de seu pessoal, com a perspectiva de realização de 
um trabalho de qualidade, que visa objetivos sociais, usando métodos e técnicas que 
garantam o alcance deles. Uma administração que 
 
[...] sem os constrangimentos da gerência capitalista e da parcelarização 
desumana do trabalho, seja uma decorrência do trabalho cooperativo de 
todos os envolvidos no processo escolar, guiados por uma "vontade 
coletiva", em direção ao alcance dos objetivos verdadeiramente 
educacionais da escola.  (PARO, 2002, p. 160, grifo do autor). 
 
 
Como parte e conseqüência das reflexões aqui desenvolvidas, algumas perguntas 
podem ser formuladas: 
 
¾ Qual é o objetivo da direção da escola? 
¾ Qual a preparação que os membros da direção têm para exercer o cargo? Que 
tempo de experiência têm no cargo? 
¾ Qual a preparação que os profissionais da escola têm para exercer os seus 
cargos?  
¾ Como as escolas públicas são administradas?  
¾ De que métodos e técnicas fazem uso para administrar?  
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¾ Prevalece a administração das empresas (capitalistas), de cunho apenas 
tecnicista/burocrática, ou aquela, democrática /participativa, que considera os 
aspectos históricos, políticos, sociais e econômicos que envolvem a escola e 
seus atores?  
¾ Utiliza-se do processo de avaliação para discutir e encaminhar os seus 
resultados, fazendo deles subsídios para evoluir e melhorar a própria direção?  
 
Todas essas são questões importantes no mundo da educação. Resta saber qual o 
valor que efetivamente têm, quais os compromissos que despertam nos múltiplos atores das 
escolas e como são trabalhadas no dia-a-dia. 
 
O dirigente escolar ao se deparar com o processo administrativo, certamente, estará 
perante uma realidade em que encontrará condições adequadas ou inadequadas, que podem 
potencializar ou não as suas ações no âmbito da escola.  
 
As condições objetivas, concretas, são aquelas que já existem, aquelas que na escola 
pública são providas, dadas pelo poder público, implícitas nas políticas públicas 
educacionais. Seguramente, existirão outras que podem ser conquistadas e outras que 
podem ser transformadas pela ação do coletivo da escola e que passam a se incorporar 
àquelas já existentes. Afinal, as condições objetivas materiais, tanto determinam como 
podem ser determinadas pelo homem.  
 
Incluem-se nas condições objetivas os recursos, quer sejam materiais, financeiros, 
humanos ou pedagógicos. Os recursos humanos são os recursos das pessoas que entram 
com os seus conhecimentos, técnicas e habilidades humanas. O  conhecimento refere-se ao 
conjunto de conceitos, informações; as técnicas referem-se ao saber fazer aquilo para o qual 
foram chamadas; as habilidades humanas dizem respeito à capacidade de relacionamento 
desenvolvida. A articulação desses fatores pode favorecer tanto o alcance dos objetivos 
pedagógicos como os de integração da equipe, proporcionando maiores condições para um 
trabalho coletivo eficaz.  
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Recursos pedagógicos, materiais e financeiros podem ajudar a escola a atingir seus 
objetivos. Porém, certamente, não determinam que existindo, constituem-se em fatores de 
sucesso da escola.  
 
Mesmo com a articulação de todos esses recursos, a escola, como um todo, pode 
não alcançar os seus objetivos, senão forem consideradas no processo as condições 
subjetivas da direção. Poderá ter resultados individualizados, fruto da competência 
individual de certos atores da escola, agindo por conta própria, desvinculados de um 
trabalho coletivo e participativo. 
 
Consideram-se ainda como condições objetivas da direção as condições 
socioeconômicas do local e das famílias dos alunos que freqüentam a escola (o seu 
entorno), a comunidade, a centralização do poder nas secretarias municipais de educação, a 
burocracia dos processos administrativos/pedagógicos. Algumas dessas condições a escola 
pode influenciar e até transformar. Outras, contudo, não está ao seu alcance mudá-las, uma 
vez que estão condicionadas a inúmeras outras circunstâncias. Quanto ao entorno da escola 
e as famílias dos alunos, o que pode ser feito é sua aproximação dos objetivos da escola e a 
utilização de seus recursos para implementar melhorias na qualidade da escola e do ensino, 
como retorno para a própria comunidade. 
 
Articuladas às condições objetivas estão as condições subjetivas que complementam 
o processo da direção e que imprimem a essa um sentido mais humano em que prevalecem 
as características determinadas pelo nível de maturidade profissional dos múltiplos atores 
da escola. São também aquelas criadas, conquistadas pelas ações da “coordenação do 
esforço humano coletivo”. 
 
A capacidade da coordenação no uso de técnicas de administração e no uso de 
habilidades humanas é fundamental para fomentar a criação e acompanhar o trabalho 
coletivo da escola. Não se trata do exercício da liderança, no sentido de dominação e 
manipulação das pessoas para determinados fins, mas sim do uso dos princípios da 
administração geral, orientando o trabalho coletivo para os fins a que se propõe a escola. A 
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capacidade da coordenação se manifesta na inspiração do coletivo para objetivos coletivos 
pedagógicos e sociais da instituição escola.  
 
Como condições subjetivas, pode-se colocar de forma genérica a questão da 
maturidade profissional dos múltiplos atores da escola. Entende-se como maturidade 
profissional o grau de autonomia de uma pessoa na execução de uma determinada tarefa, 
considerando-se fatores técnicos, saber, saber fazer e fatores psicológicos, autoconfiança, 
querer fazer ou atitude perante uma situação dada. Os dois fatores, técnicos e psicológicos, 
são essenciais para se alcançar os objetivos a que uma instituição social se propõe. Não é 
diferente, portanto, com a escola pública. O nível de maturidade profissional direciona o 
estilo de liderança do líder, ou seja: baixa maturidade profissional requer o estilo diretivo e 
o persuasivo; para alta maturidade profissional utiliza-se o estilo participativo e o delegador 
(HERSEY; BLANCHARD, 1977). 
 
A direção da escola não se faz como um mero ato de vontade. Tem de ser 
conquistada pela coordenação, pelo coletivo da escola. A coordenação da escola não é 
responsabilidade apenas da direção; é um ato coletivo, envolvendo todos os atores da escola 
como educadores. Cabe à direção criar o ambiente de participação coletiva, coordenar as 
suas ações, de maneira a preservar a sua continuidade. 
 
Já nos referimos, no primeiro capítulo, à influência que a revolução da 
microeletrônica, a partir de 1980, exerceu no mundo do trabalho, na maneira de viver das 
pessoas, nas relações sociais, nas políticas sociais e educacionais.  
 
A necessidade de novos padrões de acumulação levou o capital a uma reestruturação 
produtiva, mudando os meios para chegar aos fins com mais eficiência e eficácia. A 
reestruturação produtiva não se restringe somente à automação propriamente dita, mas 
também se caracteriza pelas novas formas de gestão de processos e pessoas. Sabe-se hoje, 
através de pesquisas, que as maiores causas do aumento da produtividade tiveram origem 
nas mudanças operadas na gestão e nos processos. Todavia, curioso observar, que essas 
mudanças só foram possíveis com o uso das máquinas, dos computadores, da automação. 
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Dessa forma, entende-se que tecnologia e gestão estão sempre de mãos dadas (BETINI, 
2002). 
 
Vivemos hoje o que se convencionou chamar de “sociedade do conhecimento”, 
assim dita por se diferenciar da sociedade industrial em que o conhecimento se concentrava 
mais no trabalho, ligado apenas à instrução para o desempenho de uma tarefa, ou seja, ao 
treinamento ou adestramento. Por outro lado, a sociedade pós-industrial ou do 
conhecimento tem como  características a educação e o desenvolvimento. O conhecimento 
não está mais somente no trabalho, está disponível em redes, em todas as atividades 
humanas. Ele passa a ser o elemento mais importante do desenvolvimento científico, 
tecnológico e econômico. 
 
A revolução tecnológica com o aprimoramento do uso da máquina dá ao homem 
uma perspectiva de vida melhor. Atualmente o trabalho do homem é muito mais intelectual 
do que manual. Segundo alguns autores, hoje somente um terço dos homens se ocupa com 
trabalhos manuais, sendo que dois terços estão dedicados a trabalhos intelectuais, 
entendidos como aqueles derivados da informática, da cultura, da literatura, do teatro, das 
artes, da ciência e outros afins (MASSI, 2007). O trabalho rotineiro ficou com as máquinas 
e os criativos com os homens.  
 
A despeito de toda a crítica, para Marx (1980), com a automação, com as máquinas, 
sob outras relações sociais, outro sistema de produção, elas servirão para a libertação do 
homem, para uma vida mais inteligente, mais criativa. Para Schaff (1995) com a automação 
o homem terá mais tempo para outras atividades criativas de lazer e cultura. Essa 
perspectiva vai ao encontro de uma outra característica da sociedade pós-industrial, ou seja, 
a busca da qualidade de vida, enquanto a prioridade da sociedade industrial é a busca da 
aquisição de bens. Qualidade de vida, por certo, que se enquadra ao sistema de produção, às 
relações sociais de uma sociedade capitalista. 
 
Deixando a terminologia da empresa, e usando, uma que, talvez, aproxime-se mais 
de uma linguagem de escola, poderíamos dizer que se vive a era da educação, do ensino e 
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da aprendizagem, em uma sociedade que valoriza o conhecimento não apenas como 
instrução, mas como inovação, como inteligência para uma ação.  
 
A velocidade das transformações do mundo, o acúmulo de conhecimento e de 
informação em rede exige que as pessoas estejam constantemente se atualizando. O nível 
de conhecimento adquirido em um determinado momento não credencia ninguém a se 
julgar completo, acabado e pronto para enfrentar os desafios do mundo moderno. 
 
Para que a escola ofereça uma educação que leve os indivíduos a pensar, refletir, 
atuar, transformar o mundo em que vivem, é necessário que os seus agentes tenham clareza 
desses objetivos e que o educador seja educado. Se for verdade que a escola, que o 
educador educam a sociedade, é verdade também que a sociedade educa a escola, os 
educadores. A questão é com que ideologia? Certamente a hegemônica, mas há de se ter a 
resistência às políticas que colocam a escola na lógica de formar “produtos” e não de 
educar. 
 
A doutrina materialista sobre a alteração das circunstâncias e da educação 
esquece que as circunstâncias são alteradas pelos homens e que o próprio 
educador deve ser educado. Ela deve, por isso, separar a sociedade em duas 
partes – uma das quais é colocada acima da sociedade. A coincidência da 
modificação das circunstâncias com a atividade humana ou alteração de si 
próprio só pode ser apreendida e compreendida racionalmente como práxis 
revolucionária. (MARX, 1984, p. 12, grifo do autor). 
 
 
As revoluções econômicas operadas pela humanidade sempre impingiram à 
educação características que viessem atender a seus objetivos e suprir suas necessidades. 
Não é diferente hoje. Sabemos que não é a educação que muda a sociedade, mas as 
necessidades dessa sociedade sejam econômicas, tecnológicas, sociais, políticas é que 
determinam os rumos da educação. Entretanto, sabemos, também, que se a educação não 
muda a sociedade, sem a educação a sociedade não muda. Dessa forma faz-se necessário 
que na escola pública os educadores estejam preparados para oferecer à sociedade uma 
educação à altura das necessidades da classe social que a freqüenta. 
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Em se considerando as características do mundo atual, há que se repensar a estrutura 
organizacional da escola, entendida em suas dimensões pedagógica e administrativa. 
Sistema aberto e flexível. Administração democrática com base na cooperação, nos 
trabalhos coletivos e participativos. Compromisso dos educadores com a educação 
(pública). Projeto político-pedagógico compartilhado, em cooperação com a comunidade 
escolar.  Valorização do entorno da escola.  São características da estrutura organizacional 
requerida para atender às necessidades das diferentes camadas sociais, de modo especial as 
camadas populares que freqüentam a escola pública. 
 
 Não se trata de mudar para dar atenção apenas às expectativas do mercado que 
busca na escola, na educação, o atendimento de suas necessidades e a manutenção da 
hegemonia do econômico sobre o social. À qualidade total do mercado, contrapõe-se a 
qualidade social da escola pública. Como coloca Alonso (2003a, p. 28-29): 
 
Certamente, a educação terá de enfrentar o desafio de mudanças se quiser 
sobreviver e, para tanto, deverá rever o significado social do trabalho 
escolar na época atual [...]. Essas mudanças devem considerar os diferentes 
tipos de demandas e expectativas colocadas para a educação: de um lado, 
atender às modernas exigências econômicas e sociais decorrentes da 
expansão do mercado e da globalização; de outro, possibilitar a 
reconstrução de culturas nacionais e locais, preparando os jovens para uma 
participação efetiva no social. Em outras palavras, a educação terá de 
orientar-se para a formação de pessoas conscientes e críticas, que 
participam ativamente do social; portanto, pessoas capazes de definir as 
próprias necessidades de aprendizagem e conhecimento. 
 
 
 
3.1.2 INDICADORES PARA UM PLANO DE AÇÃO EM AVALIAÇÃO  
INSTITUCIONAL PARTICIPATIVA 
 
 
A avaliação institucional participativa propicia à escola, enquanto instituição social, 
acessibilidade à sua administração para que seu coletivo influencie conjunta e 
sistematicamente na elaboração de um Plano de Ação com indicadores de qualidade. Nesse 
sentido é importante focar a direção da escola pública, não a considerando apenas como um 
  
 97
componente técnico, mas inserindo-a no contexto econômico, político e social que 
determinam o ensino e a aprendizagem escolar. O objetivo social da escola pública pode 
descaracterizar o tecnicismo da administração e manter distantes os propósitos de que se 
reveste, quando posta a serviço do modelo de produção empresarial capitalista. Portanto, 
para que não se transfira para a escola a lógica da administração empresarial, é necessário 
que estejam presentes os objetivos sociais e políticos da educação e a possibilidade de o 
coletivo também aprender com a participação.  
 
A visão da administração que transcende seus aspectos puramente técnicos implica 
imprimir à direção escolar uma dimensão política e social, compondo uma unidade em que 
as atividades administrativas servem de suporte ao alcance dos objetivos educacionais da 
escola. Não se pode entender que a dimensão administrativa seja determinante da direção 
escolar, mas elemento secundário e determinado.  
 
Administrar uma escola é fazer a coordenação dos esforços pedagógicos e tem 
importância decisiva no alcance dos objetivos educacionais. O administrador escolar antes 
de tudo é um educador. Cabe, portanto, a ele a função de educador e não apenas de 
administrador.  Essa premissa parte do pressuposto de que administrar uma escola é estar 
sempre administrando a educação, porque é essa que determina aquela. O dirigente escolar 
é aquele que dá direção ao processo pedagógico que se desenvolve na escola, fazendo uso 
de suas habilidades técnicas e políticas. 
 
Um dirigente deve, então, saber unir estas duas habilidades, para que possa 
se tornar capaz de liderar o processo: ser tecnicamente competente e 
politicamente hábil. Ultrapassa, dessa forma a visão de que dirigir bem uma 
instituição é apenas administrá-la, para incorporar a idéia de que dirigir bem 
uma instituição significa administrá-la de maneira competente e, ao mesmo 
tempo, liderar os processos educacionais que lá se desenvolvem. Só assim 
ele poderá dar direção ao processo que se desenvolve no âmbito das 
escolas. E, só assim, ele poderá congregar alunos, professores, pais  e a 
comunidade para se tornarem um único corpo: um bloco sólido em que 
todos caminham na mesma direção, para realizar o projeto educacional 
(RODRIGUES, 1984b, p. 105-106). 
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Sabemos que a direção da escola sofre constantes pressões de “fora”, exercidas pelo 
“sistema”, em relação às atividades administrativas burocráticas, como também de “baixo e 
de dentro” da própria escola em relação ao conteúdo necessário ao aprendizado dos alunos. 
Sobre esse assunto, assim se manifesta Saviani (1982, p.190, grifos do autor): 
 
Em termos ideais caberia ao diretor efetuar a mediação entre os dois focos 
de pressão, saturando de conteúdo as formas que decorrem das exigências 
da chamada “instância superior” (o sistema); sua ação se dirigiria, então, no 
sentido de subordinar e adequar as prescrições administrativas à finalidade 
educativa colimada no interior da escola. Na prática, poderíamos mesmo 
dizer que um diretor será tanto mais educador quanto maior o grau de 
autonomia que mantém em relação às exigências do “sistema”, 
subordinando suas formas aos conteúdos educativos; e será tanto mais 
administrador quanto menor o grau de autonomia referido, o que o levará, 
em conseqüência, a se ater à rigidez das “normas superiores” mantendo-as 
esvaziadas do conteúdo que lhes daria sentido. 
 
 
A questão do poder é um fator importante no processo de “coordenação do esforço 
humano coletivo”. O poder pode ser de duas naturezas: o poder de posição, aquele que é 
outorgado pela organização/instituição e o poder pessoal, aquele que emana das 
características pessoais do dirigente. O poder de posição depende da autoridade delegada, 
tendo como base a capacidade do dirigente em recompensar ou punir e a sua sustentação se 
dá pela obediência. O poder pessoal depende da autoridade legitimada, tendo como base a 
especialização, a informação, a referência aos traços pessoais do dirigente e a sua 
sustentação consiste na comunhão de objetivos entre o dirigente e o grupo. O exercício do 
poder está diretamente relacionado ao nível de maturidade profissional e ao estilo de 
liderança utilizado pelo líder: o exercício do poder de posição está mais para os estilos 
diretivo e persuasivo, ao passo que o poder pessoal é mais utilizado quando o líder trabalha 
com indivíduos ou grupos de profissionais de alta maturidade, portanto, liderando nos 
estilos participativo e delegador (HERSEY; BLANCHARD, 1977). Quando se tem a 
capacidade de harmonizar o uso do poder de posição e do poder pessoal, o exercício da 
coordenação se torna mais eficaz. Essa capacidade depende do uso e desenvolvimento de 
conhecimentos técnicos e de habilidades humanas. 
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A liderança permeia todo o processo de direção, é a formação política importante 
para dirigir a escola. Tanto em relação às atividades específicas da administração 
pedagógica, como as que estão no centro e na razão de ser da escola, como em relação às 
atividades administrativas, entendidas como meios. A administração de pessoas, por outro 
lado, atua como o elemento que dá vida à organização, que por intermédio dos recursos das 
pessoas orienta o alcance dos resultados educacionais da escola. 
 
O dirigente escolar não será um gerente – autoritário, controlador e racionalizador 
de processos e resultados. Entretanto, em função do alcance dos objetivos da escola, cabe a 
ele administrar a unidade escolar, coordenando os meios materiais e o conjunto de pessoas, 
entendido como o esforço humano coletivo.  
 
[...] a essência do ato educativo é incompatível com uma administração da 
educação centrada na dominação. [...] Os limites da ação administrativa em 
educação são dados, conseqüentemente, pelos limites da própria ação 
educacional. Tanto quanto a educação, a administração ultrapassaria suas 
barreiras próprias se enveredasse pelo terreno da manipulação. Manipular é 
dominar; educar é superar a dominação; logo, administrar a educação é 
dirigir a não-manipulação (SILVA JUNIOR, 1993, p. 77-78, grifo do 
autor). 
 
 
 
 O dirigente escolar, fazendo uso do poder pessoal, deverá ter a sua autoridade 
legitimada pelo coletivo da escola, baseada em seus conhecimentos técnicos, em suas 
habilidades humanas (saberes especializados) e em sua ação política e social. Assim, ao 
mesmo tempo que participa como um membro da equipe, terá legitimação dos seus pares 
para dirigi-la e conduzi-la. O dirigente passa a ser um intelectual orgânico. Conforme 
Gramsci, (2000, p. 53, grifos do autor): 
 
O modo de ser do novo intelectual não pode mais consistir na eloqüência, 
motor exterior e momentâneo dos afetos e das paixões, mas numa inserção 
ativa na vida prática, como construtor, organizador, “persuasor 
permanente”, já que não apenas orador puro – mas superior ao espírito 
matemático abstrato; da técnica-trabalho, chega à técnica-ciência e à 
concepção humanista histórica, sem a qual permanece “especialista” e não 
se torna “dirigente” (especialista + político). 
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A direção escolar articula três grandes dimensões: a técnica, a política e a humana.  
 
Para que a administração da escola seja mais racional e eficaz, é necessário que suas 
dimensões estejam definidas para todo o coletivo. Para tanto, um quadro de referência de 
administração pode indicar um caminho a seguir na elaboração do Plano de Ação da escola. 
Adiante apresentamos um quadro de referência de administração escolar, que procura 
mostrar em detalhes as dimensões, categorias e indicadores gerais de qualidade. Tem como 
objetivo ser um quadro de referência de como se pode administrar uma escola, levando-se 
em consideração as  dimensões específicas de uma instituição social voltada para a 
educação. O quadro está baseado em estudos conduzidos pelo Projeto Geres – O 
questionário do diretor e da escola (2004), pelo documento da Secretaria Municipal de 
Educação de Itatiba, São Paulo – Roteiro das ações de gestão – temário (2005), em textos 
da Revista Argentina Novedades Educativas: De la gestión educativa al gobierno de las 
instituciones. Planificar, liderar, asesorar: el trabajo de los directores em una comunidad 
democrática (2004) e em nossas experiências pessoais na área de Recursos Humanos e no 
trabalho desenvolvido com as escolas pesquisadas. 
 
O quadro apresentado pode comportar as dimensões, as categorias e indicadores 
gerais de qualidade que se quer avaliar, objetivando a coleta de dados para posterior estudo 
e, se for o caso, rever, redimensionar ou implementar novas linhas de ação, mudando a 
direção de percurso do Plano de Ação.  
 
As dimensões marcam as grandes áreas de atuação da administração escolar; as 
categorias são as atividades pertinentes a cada dimensão; os indicadores de qualidade 
podem indicar o desempenho de cada dimensão e categoria trabalhadas. As dimensões e as 
categorias mostram a abrangência da direção participativa que, utilizando-se dos 
indicadores de qualidade, podem facilitar a definição do nível de qualidade da escola e da 
educação praticada por ela. 
 
As dimensões da administração aqui apresentadas foram desenvolvidas e divididas 
em três grandes grupos por se entender que elas representam os aspectos significativos da 
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direção escolar e por cobrir todas as atividades importantes e necessárias para a avaliação 
institucional participativa da escola. 
 
Em primeiro lugar, colocamos a questão pedagógica – ensino e aprendizagem. 
Como a principal função da escola é a formação e a instrução, a direção pedagógica é de 
fundamental importância para que a escola atinja esses objetivos. Essa dimensão concentra 
aquelas atividades escolares, ou categorias, ligadas diretamente ao processo de ensino e 
aprendizagem e que focam o Plano de Ação da escola nos objetivos educacionais a que se 
propõe. Essa dimensão também articula as possíveis dimensões culturais, políticas e sociais 
a que a escola pública se propõe. 
 
A segunda grande dimensão é a questão das tarefas – atividades administrativas. 
Engloba todas as atividades, ou categorias, burocráticas da escola e que não estão 
diretamente ligadas à dimensão pedagógica. Entretanto, demandam criatividade e inovação 
para não se tornarem atividades fins em si mesmas, mas como meio para o alcance dos 
objetivos pedagógicos da escola. A direção escolar, ao encarar essas atividades nessa 
perspectiva, torna-se um dirigente, não um simples burocrata. 
  
A terceira grande dimensão é a administração de pessoas - recursos das pessoas. 
Envolve essencialmente a questão da participação das pessoas na vida da escola. Define as 
ações, ou categorias, que demandam, mais propriamente, as habilidades humanas daqueles 
que assumem a direção. A eles cabe inspirar as pessoas, motivando-as, dirigindo e 
comandando o trabalho coletivo da escola. Uma equipe coesa, participativa, co-responsável 
e atenta à participação de pais e alunos, afinada com os ideais pedagógicos da escola, pode 
promover e facilitar o alcance dos resultados da educação que a escola almeja. 
 
Os indicadores gerais de qualidade sugeridos no Quadro de Referência de 
Administração Escolar, embora não apontem marcas específicas, como ponto de partida ou 
de chegada, constituem uma referência de ação para a direção da escola e representam uma 
amostra de dados de qualidade que podem ser utilizados na avaliação institucional 
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participativa da escola. Marcas específicas, qualitativas ou quantitativas, tanto de partida 
como de chegada, podem ser definidas no momento da elaboração do Plano de Ação.  
 
 
 
QUADRO DE REFERÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR 
 
 
Quadro 1 – Coordenação Pedagógica – Ensino e Aprendizagem 
DIMENSÃO CATEGORIA INDICADORES GERAIS DE QUALIDADE 
Coordenação 
 Pedagógica – 
Ensino  
e 
Aprendizagem 
Projeto político-
pedagógico 
- Envolve o coletivo da escola em sua elaboração 
- Abrange metas, objetivos e estratégias pedagógicas da 
escola 
- Especifica caminhos e escolhas políticas na formação 
dos alunos 
- Apresenta uma proposta pedagógica compatível com 
os objetivos da escola 
- Atende o contexto macro da sociedade e o entorno da 
escola, a responsabilidade social, a realidade e 
necessidades da escola e dos alunos 
- Especifica que indivíduo coletivo se quer formar e que 
sociedade se quer construir, valores-guias de ação, as 
características da escola e as propostas de mudanças, e 
que conhecimentos se quer socializar 
- Prevê acompanhamento e coordenação permanente de 
sua aplicação 
- Prevê avaliações de resultados constantes  
propondo mudanças de direção, quando necessárias 
- Representa, efetivamente, uma direção, um rumo no 
alcance das metas e objetivos da escola 
- Representa o compromisso do coletivo da escola com o 
rumo da educação definida e a ser seguida 
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DIMENSÃO CATEGORIA INDICADORES GERAIS DE QUALIDADE 
Currículo - Desenvolve, coletivamente, o programa e métodos de 
ensino 
- Prevê o aprofundamento de conceitos no conteúdo 
dado pela escola 
- Contempla, prioritariamente, o que foi planejado pelo 
projeto político-pedagógico da escola;  
- Contempla as matrizes curriculares 
- Flexibiliza possibilidades e a organização de projetos 
especiais 
- Provê a articulação entre temas verticais, horizontais e 
transversais 
- Prevê projetos de potencialização de capacidades para 
alunos com maiores possibilidades de desenvolvimento
- Propõe classes de recursos para a educação especial, 
visando a educação inclusiva 
- Prevê projetos de reforço e recuperação, tanto para 
séries como para ciclos, com a aplicação de 
instrumentos de avaliação, planejamento e execução, 
adequados para a aprendizagem 
Coordenação  
Pedagógica –  
Ensino e 
Aprendizagem 
 
Formação 
Continuada de 
Professores 
- Organiza meios e instrumentos para a formação 
continuada dos professores: encontros, seminários, 
palestras, cursos etc., internos e externos 
- Prevê a participação dos professores em congressos, 
seminários de educação promovidos pela sociedade 
- Organiza, coordena e acompanha o HTPC como um 
momento de reflexão coletiva dos professores da 
escola 
- Organiza espaços coletivos especiais para estudo e 
discussão de assuntos pertinentes à direção pedagógica 
da escola 
- Provê suporte pedagógico, didático e metodológico, 
individual e coletivo, aos professores, quando 
necessário, enfatizando o conteúdo, método de ensino e 
organização da sala de aula 
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DIMENSÃO CATEGORIA INDICADORES GERAIS  DE QUALIDADE 
Avaliação, 
Planejamento e 
execução do 
processo  
ensino/aprendiza
gem 
- Organiza e orienta os Conselhos de Classe, fornecendo 
subsídios teóricos e práticos de como conduzir o 
processo de avaliação da aprendizagem 
- Acompanha a realização do trabalho dos Conselhos de 
Classes 
- Planeja e acompanha a continuidade da aprendizagem 
dos alunos avaliados, após o Conselho de Classe 
- Acompanha as avaliações de alunos em defasagem de 
idade e série/ciclo, para possíveis tomadas de ação 
- Acompanha as avaliações, e correspondente 
planejamento, referentes aos alunos que freqüentam 
classes de reforço e recuperação, para possíveis 
tomadas de ação no planejamento 
- Acompanha os alunos com maiores possibilidades de 
desenvolvimento, potencializando as suas capacidades; 
- Promove, periodicamente e coletivamente, reuniões de 
revisão e avaliação da direção pedagógica e 
administrativa da escola, com base no projeto político-
pedagógico, propondo medidas de redirecionamento 
das ações, quando necessário 
Coordenação  
Pedagógica –  
Ensino e 
Aprendizagem 
Organização do 
Trabalho 
Didático 
- Cria uma organização com um ambiente atraente 
voltada para o aprendizado, concentrada no ensino e na 
aprendizagem, assumidos como responsabilidade 
coletiva 
- Acompanha o trabalho em sala de aula, enfatizando a 
relação professor/aluno, proporcionando assistência 
individual e coletiva aos professores e alunos 
- Prevê momentos para o professor atender alunos e pais 
em horários especiais 
- Organiza e acompanha os programas de alunos em 
defasagem de série/ciclo e idade e os programas e 
atividades de reforço e recuperação 
- Organiza e acompanha projetos especiais para alunos 
com maiores possibilidades de desenvolvimento 
- Proporciona recursos para apoio ao trabalho dos 
professores: livros didáticos e de consultas, uso de 
computador, acesso à internet e outros 
- Proporciona recursos didáticos pedagógicos: jogos, 
material concreto de matemática, tv, video/dvd e outros
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DIMENSÃO CATEGORIA INDICADORES GERAIS  DE QUALIDADE 
Coordenação 
Pedagógica – 
Ensino e 
Aprendizagem 
Organização do 
Trabalho 
Didático 
- Incentiva e acompanha o uso da biblioteca e de outras 
eventuais alternativas de ensino e aprendizagem que 
fomentam a leitura e a pesquisa 
- Orienta e acompanha a formação das classes, bem 
como a organização das salas de aula e dos períodos e 
duração das aulas 
- Acompanha a reposição de aulas por ausência dos 
professores ou por outros motivos 
- Acompanha, para tomada de decisões, a freqüência, 
evasão, abandono da escola pelos alunos 
- Estimula o uso de novas tecnologias de ensino em sala 
de aula e na escola em geral 
- Estrutura, disponibiliza e acompanha programas de 
estágios para alunos das Universidades interessados em 
complementar a sua formação acadêmica 
 
 
 
Quadro 2 – Administração de Tarefas – Atividades Administrativas 
 
 
DIMENSÃO CATEGORIA INDICADORES GERAIS DE QUALIDADE 
Administração 
de Tarefas – 
Atividades 
Administrativas 
Administração 
Burocrática 
- Possui arquivos atualizados sobre informações e 
processos relevantes à vida da escola 
- Atende a comunidade interna e externa, com alto grau 
de qualidade, no que se refere aos serviços 
administrativos e da secretaria da escola 
- Acompanha e zela pelas normas legais (legislação do 
ensino e outras) que regem a vida escolar 
- Possui e administra o calendário escolar  
- Acompanha e zela pela conservação do prédio da 
escola, limpeza, merenda, segurança patrimonial 
- Mantém controle do almoxarifado, equipamentos e 
material pedagógico da escola 
- Planeja e acompanha a administração financeira da 
escola e dos seus órgãos colegiados internos 
- Presta contas da movimentação financeira, interna e 
externamente (órgãos públicos) 
- Organiza e acompanha a estrutura interna de trabalho da 
escola: quadro de pessoal, horário dos professores, 
horário administrativo, escala de férias, cadastro de 
professores eventuais etc. 
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DIMENSÃO CATEGORIA INDICADORES DE QUALIDADE 
Administração 
Burocrática 
- Organiza, acompanha e controla a disciplina e a 
segurança na escola 
- Estimula, organiza e acompanha a formação de órgãos 
colegiados e de participação de pais e alunos na vida da 
escola 
- Estimula e mantém relacionamento periódico com as 
famílias dos alunos e com a comunidade em que está 
localizada 
Planejamento - Elabora e acompanha, coletivamente, o Plano de Ação 
da escola 
- Planeja, coordena e controla todo o planejamento 
financeiro da escola 
- Planeja o trabalho com antecedência 
- Estimula a auto-participação no desenvolvimento de 
critérios de desempenho 
- Anuncia com clareza os critérios de desempenho da 
unidade escolar, de acordo com o projeto político-
pedagógico 
Decisão - Envolve o coletivo na tomada de decisões que afetam a 
unidade escolar 
- Analisa efetivamente os problemas 
- Considera as conseqüências das decisões a serem 
tomadas pelo grupo 
- Usa o projeto político-pedagógico como critério para 
tomada de decisões 
- Sabe tomar decisões sob pressão 
- Assume a responsabilidade pelas decisões tomadas pelo 
grupo 
- Agiliza decisões sem atrasos desnecessários 
Administração 
de Tarefas – 
Atividades 
Administrativas 
Organização/ 
Coordenação 
- Está a par do que ocorre em sua unidade escolar 
- Organiza o trabalho administrativo 
- Zela pelo clima disciplinar com regras claras e 
explícitas 
- Distribui eqüitativamente a carga de trabalho 
- Coordena o desempenho das tarefas 
- Incentiva o desenvolvimento de funcionários de baixo 
desempenho 
- Coordena o grupo para uma direção democrática e 
participativa (qualidade negociada), assumida 
coletivamente nas atividades pedagógicas e 
administrativas da escola 
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DIMENSÃO CATEGORIA INDICADORES GERAIS DE QUALIDADE 
Delegação - Propicia liberdade para execução das tarefas 
- Compartilha autoridade na tomada e implementação de 
decisões 
- Delega autoridade e responsabilidades 
- Dá oportunidade para tomada de decisões no âmbito de 
trabalho de cada pessoa 
- Estimula o desenvolvimento de métodos próprios de 
trabalho 
Suporte no 
Trabalho 
- Auxilia a obtenção de recursos para realização do 
trabalho; 
- Incentiva a ajuda coletiva nas tarefas individuais; 
- Cria condições de trabalho, eliminando as barreiras que 
o dificultam 
- Auxilia na solução de problemas  do trabalho 
- Usa seu conhecimento para ajudar no trabalho 
- Coloca para serem avaliadas, de acordo com o projeto 
político-pedagógico, as políticas públicas e a legislação 
do ensino que afetam a escola 
Administração 
de Tarefas – 
Atividades 
Administrativas 
Avaliação de 
Resultados 
- Cria, organiza e aplica instrumentos de avaliação dos 
resultados da unidade escolar 
- Possui registro e controle da demanda da comunidade 
em relação à escola, bem como o perfil e os indicadores 
da população que a freqüenta 
- Promove, periódica e formalmente, pesquisa de clima 
organizacional, interna e externa, elaborando planos de 
ação corretivos, se necessários 
- Especifica indicadores de avaliação institucional 
(incluindo ensino e aprendizagem) para referência e 
ação 
- Administra os resultados da avaliação institucional, 
estabelecendo parâmetros: implementar programas; 
melhorar o desempenho; manter os resultados; evitar 
fisiologismo 
- Possui dados estatísticos que possibilitam análises e 
estudos comparativos dos resultados escolares ao longo 
dos anos (desempenho escolar, evasão, abandono e 
outros) e também dos resultados administrativos 
- Estabelece, conjuntamente, parâmetros e critérios para 
avaliação de professores e funcionários, de acordo com 
o projeto político-pedagógico 
- Estimula a comunicação com o coletivo da escola: 
direção, professores, alunos, funcionários, pais e 
comunidade, informando os indicadores e resultados da 
escola 
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Quadro 3 – Administração de Pessoas – Recursos das Pessoas 
 
DIMENSÃO CATEGORIA INDICADORES GERAIS DE QUALIDADE 
Desenvolviment
o 
- Proporciona oportunidades para formação continuada 
- Estimula o planejamento do desenvolvimento 
profissional das pessoas 
- Estimula o aprendizado de novos saberes 
- Ajuda na preparação para maiores responsabilidades 
- Ajuda no desenvolvimento de habilidades 
- Dá treinamento necessário à realização do trabalho 
- Discute ambições e aspirações pessoais 
- Auxilia na melhoria do desempenho 
Motivação - Transmite um clima de cultura positiva, de expectativas 
positivas ao grupo 
- Incentiva o espírito crítico e participativo das pessoas na 
coordenação 
- Inspira e fortalece o grupo, motivando-o ao 
compromisso coletivo e identidade profissional 
- Cria atmosfera propícia à excelência no trabalho 
- Estimula o desempenho das tarefas mais difíceis 
- Dá exemplo no trabalho coletivo 
- Enfatiza o alcance das metas de trabalho 
- Dá feedback sobre o desempenho no trabalho 
Reconhecimento - Avalia os resultados de acordo com o projeto político-
pedagógico 
- Reconhece o trabalho coletivo 
- Reconhece as contribuições e o desempenho de cada 
pessoa 
- Analisa e orienta o desempenho pessoal 
- Incentiva a iniciativa e a imaginação 
Consideração - Demonstra interesse pelas pessoas 
- Cumpre os compromissos assumidos 
- Esforça-se para entender quando discute problemas 
- Demonstra confiança 
- Dá apoio e suporte 
- Interessa-se por opiniões e idéias 
- Ouve as pessoas 
Administração 
de Pessoas – 
Recursos das 
Pessoas 
 
Comunicação - Comunica as políticas de educação que são 
implementadas pelo Estado 
- Orienta o trabalho através de discussões francas 
- Está disponível sempre que necessário 
- Comunica as decisões tomadas e indica os critérios 
- Cria oportunidades para comunicação 
- Aceita feedback sobre a condução da direção da escola; 
- Informa sobre os assuntos que afetam as pessoas 
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DIMENSÃO CATEGORIA INDICADORES GERAIS DE QUALIDADE 
Administração 
de Pessoas – 
Recursos das 
Pessoas 
Trabalho em 
Equipe 
- Estimula o trabalho em equipe 
- Organiza cronograma de reuniões da equipe 
- Realiza reuniões efetivas 
- Envolve o grupo na definição de metas, objetivos e 
estratégias de ação 
- Trabalha as habilidades necessárias para o desempenho 
do grupo em suas atividades 
- Intervém no grupo, quando necessário 
- Forma o grupo dando subsídios e suporte de superação 
em cada um de seus estágios de desenvolvimento 
- Estimula a comunicação, a administração de conflitos, a 
negociação internas, visando o estágio de pleno 
desempenho do grupo, tendo em vista o projeto político-
pedagógico da escola 
- Promove a integração de todos os setores da escola 
 
 
Para que a escola tenha uma visão geral de seu desempenho, pode selecionar 
algumas categorias expressivas e que mais caracterizam as várias dimensões da direção 
constantes do Plano de Ação, como indica o quadro resumo geral. 
 
 
 
Quadro 4 – Resumo Geral 
 
O objetivo do Quadro Resumo Geral é selecionar aqueles fatores de avaliação 
considerados relevantes na apuração do desempenho da escola. 
 
DIMENSÃO CATEGORIA INDICADORES-CHAVE DE 
QUALIDADE 
Coordenação 
Pedagógica – Ensino 
e Aprendizagem 
Projeto político-
pedagógico 
- Representa o compromisso do coletivo da 
escola com o rumo da educação definida e 
a ser seguida 
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DIMENSÃO CATEGORIA INDICADORES-CHAVE DE 
QUALIDADE 
Currículo - Contempla, prioritariamente, o que foi 
planejado pelo projeto político-
pedagógico da escola 
Formação Continuada 
de Professores 
- Prevê a participação dos professores em 
congressos, seminários de educação 
promovidos pela sociedade 
- Organiza espaços coletivos especiais para 
estudo e discussão de assuntos pertinentes 
à direção pedagógica da escola 
Avaliação, 
Planejamento e 
execução do processo  
ensino/aprendizagem 
- Planeja e acompanha a continuidade da 
aprendizagem dos alunos avaliados, após 
o Conselho de Classe 
- Promove, periodicamente e 
coletivamente, reuniões de revisão e 
avaliação da direção pedagógica e 
administrativa da escola, com base no 
projeto político-pedagógico, propondo 
medidas de redirecionamento das ações, 
quando necessário 
Coordenação 
Pedagógica – Ensino 
e Aprendizagem 
Organização do 
trabalho didático 
- Cria uma organização com um ambiente 
atraente voltada para o aprendizado, 
concentrada no ensino e na aprendizagem, 
assumidos como responsabilidade coletiva
Administração 
Burocrática 
- Atende a comunidade interna e externa, 
com alto grau de qualidade, no que se 
refere aos serviços administrativos e da 
secretaria da escola 
- Estimula, organiza e acompanha a 
formação de órgãos colegiados e de 
participação de pais e alunos na vida da 
escola 
- Estimula e mantém relacionamento 
periódico com as famílias dos alunos e 
com a comunidade em que está localizada
Planejamento - Elabora e acompanha, coletivamente, o 
Plano de Ação da escola 
Administração de 
Tarefas – Atividades 
Administrativas 
Decisão - Usa o projeto político-pedagógico como 
critério para tomada de decisões 
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DIMENSÃO CATEGORIA INDICADORES- CHAVE DE 
QUALIDADE 
Organização/ 
Coordenação 
- Está a par do que ocorre em sua unidade 
escolar 
Delegação - Propicia liberdade para execução das 
tarefas 
Suporte no Trabalho - Auxilia na solução de problemas de 
trabalho 
Administração de 
Tarefas – Atividades 
Administrativas 
 
Avaliação de 
Resultados 
- Cria, organiza e aplica instrumentos de 
avaliação dos resultados da unidade 
escolar 
Desenvolvimento  - Proporciona oportunidades para formação 
continuada 
Motivação  - Transmite um clima de cultura positiva, 
de expectativas positivas ao grupo 
Reconhecimento  - Reconhece as contribuições das pessoas 
Consideração  - Demonstra interesse pelas pessoas 
Comunicação  - Cria oportunidades para comunicação 
Administração de 
Pessoas – Recursos 
das Pessoas 
Trabalho em Equipe - Estimula o trabalho em equipe 
 
 
Os indicadores-chave de qualidade necessariamente não precisam ter a mesma 
redação daqueles que constam do Quadro de Referência das dimensões e categorias. Na 
avaliação do Plano de Ação, eles poderão ser representados por questões mais abrangentes 
e que, dada a sua relevância, poderão fazer parte de um quadro geral que indique o nível de 
avaliação do coletivo.  
 
Justifica-se a existência dos indicadores de qualidade como elementos que podem 
oferecer à escola informações para constante revisão de seus métodos e processos 
pedagógicos e administrativos. Com o envolvimento da comunidade escolar, a direção, 
fazendo uso dos indicadores de qualidade, pode avaliar o nível de qualidade da educação 
oferecida, bem como rever e traçar metas compatíveis com as necessidades e realidade da 
escola (tendo como parâmetro mínimo de qualidade o referido pelo sistema público de 
educação). Os indicadores de qualidade estabelecem um confronto entre a realidade atual 
da escola com aquela que seus atores acreditam precisar ter, bem como com o que 
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desejariam ser. Os indicadores de qualidade podem representar o passado da escola, o que 
foi até então construído; o presente, o que é necessário construir; e o futuro, o que é 
desejado que se construa. 
 
Os indicadores de qualidade não restringem a avaliação apenas ao desempenho dos 
alunos, mas abrangem toda a estrutura da instituição escola. Referem-se, portanto, tanto à 
dimensão pedagógica como à administrativa. O envolvimento de pais e alunos nesse 
processo de avaliação é imprescindível, uma vez que são os mais interessados em que a 
escola tenha qualidade. 
 
É preciso, pois, criarem-se mecanismos institucionais que avaliem, e 
avaliem bem, não apenas o desempenho do aluno, mas todo o processo 
escolar, tendo também os pais e os estudantes como avaliadores, pois eles 
são os usuários da escola e seus interesses é que devem ser levados em 
conta na identificação dos problemas e no levantamento das soluções 
(PARO, 1997, p. 94). 
 
 
Os indicadores de qualidade estão estreitamente ligados aos problemas que a escola 
tem e quer trabalhar. A escolha dos indicadores de qualidade será feita após o problema ser 
identificado, pois a natureza do problema vai definir também a natureza do indicador de 
qualidade. Esse indicador é um meio para acompanhar o problema, uma marca, uma 
referência, um sinal a ser interpretado. Os indicadores são aspectos dos problemas/situações 
que a escola quer trabalhar e que podem ser avaliados/medidos ou documentados. Com isso 
a escola terá condições de acompanhar e comprrender a sua evolução ou desenvolvimento 
naquele aspecto avaliado ou medido (FREITAS, 2006).  
 
Com as contradições (problemas ou situações incomodativas) definidos e 
priorizados (em função do estudante, em primeiro lugar) e com as marcas 
ou indicadores de acompanhamento definidos, aparece a possibilidade de 
negociarmos novas marcas a serem obtidas, ou compromissos e demandas 
(FREITAS, 2006, p.6).  
 
 
Os indicadores de qualidade também estão diretamente ligados aos objetivos que a 
escola pretende atingir, uma vez definido o problema ou situação a ser trabalhada. Precisam 
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ser compatíveis com os objetivos propostos pela ação a ser desenvolvida. Aqui também se 
aplica a questão da natureza dos indicadores que irá depender da natureza dos objetivos a 
serem atingidos. 
 
As etapas de ação na definição dos indicadores de qualidade, sempre envolvendo o 
coletivo da escola, podem ser assim estabelecidas: em primeiro lugar, identificar os 
problemas, situações, contradições que a escola enfrenta, internas e externas; estabelecer 
objetivos que a escola quer atingir com aquela ação; definir os indicadores, as marcas, os 
sinais de entrada e de saída; destacar um indicador que represente sempre uma evolução, 
considerando o que pode ser melhorado e como isso pode ser feito. Os problemas, portanto, 
estão relacionados às demandas internas e externas da escola, enquanto os indicadores 
referem-se às marcas definidas, necessárias e desejadas. Há uma pergunta que deve sempre 
acompanhar a definição dos indicadores: eles são os mais adequados para a verificação do 
problema? 
 
Quanto ao indicador de qualidade das avaliações externas à escola, também 
chamado de geral, pois “[...] é originado de fora da instituição e é baseado geralmente em 
opiniões, levantamentos ou estatísticas gerais” (SCHWARTZMAN, 1997, p. 151), a escola 
deve considerá-lo como apoio, como mais um instrumento que poderá ajudá-la na 
identificação de problemas passíveis de serem trabalhados interna e coletivamente. Não se 
trata de considerar os resultados das avaliações externas como elementos absolutos na 
identificação dos problemas da escola. 
 
O quadro abaixo mostra as características de uma escola eficaz, de acordo com 
estudos conduzidos por Sammons, Hilman e Mortimore. Esses estudos foram realizados em 
escolas americanas, holandesas e inglesas. O quadro aponta onze características, 
compreendidas como construtos, e que se desdobram em outros itens, que poderiam ser 
entendidos, também, como possíveis indicadores gerais, trabalhados e transformados em 
marcas específicas por ocasião da eleboração do Plano de Ação da escola. O objetivo é 
mostrar um estudo em nível internacional, que teve grande repercussão no mundo da 
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educação e foram utilizados em outros estudos desenvolvidos, posteriormente. Ilustra o 
Quadro de Referência de Administração Escolar proposto. 
 
 
Quadro 5 - Onze características encontradas em escolas eficazes, de acordo com 
Sammons, Hillman e Mortimore 
 
1 Liderança profissional 
- firmeza e propósito 
- uma abordagem participativa 
- um diretor que exerça uma liderança                
profissional 
2 Visão e metas compartilhadas 
- unicidade nos propósitos 
- prática consistente 
- companheirismo e colaboração 
3 Um ambiente de aprendizado 
- uma atmosfera de organização 
- um ambiente de trabalho atraente 
4 Concentração no ensino e na aprendizagem 
- maximização do tempo de aprendizado 
- ênfase acadêmica 
- foco centrado no desempenho 
5 Ensino com propósitos definidos 
- organização eficiente 
- clareza nos propósitos 
- lições estruturadas 
- prática adaptável 
6 Altas expectativas 
- altas expectativas em todos os setores 
- trocas e vocalização de expectativas 
- ambiente intelectualmente desafiante 
7 Reforço positivo 
- regras de disciplina claras e consensuais 
- retorno de informações a respeito das 
atividades de alunos e professores 
8 Monitoramento do progresso - monitoramento do desempenho dos alunos - avaliação do desempenho da escola 
9 Direitos e responsabilidades dos alunos 
- elevação da auto-estima dos alunos 
- exigir responsabilidade dos alunos 
- controle das suas atividades 
10 Relacionamento família-escola 
- envolvimento dos pais no aprendizado das 
crianças 
11 Uma organização orientada à aprendizagem 
- desenvolvimento da equipe da escola com 
base nos princípios e orientações desta. 
 
Fonte: Projeto Geres – O questionário do Diretor e da Escola – Equipe do Pólo do Rio de 
Janeiro, 2004. 
 
 
  
 115
Tendo o Plano de Ação com os indicadores de qualidade, todo o coletivo é 
envolvido, sabendo como participar e o que avaliar. A administração tem claro como dirigir 
a escola, não se perdendo no tarefismo do cotidiano. A participação traz a possibilidade da 
aprendizagem conjunta, a valorização do trabalho realizado na escola e a motivação para se 
alcançar metas estabelecidas. 
 
A questão da qualidade da educação na escola deve ser uma preocupação constante 
da direção. Justifica-se essa preocupação em função de ser a escola o local de preparação 
dos indivíduos para a vida social, cultural, política e para o mundo do trabalho. Há que se 
ter a preocupação de desenvolver com qualidade a formação humana, as habilidades e 
conhecimentos necessários à vida social, cultural, política e profissional de todo cidadão. 
Em se tratando da escola pública, a qualidade torna-se um imperativo, uma vez que é o 
local privilegiado em que as camadas populares têm acesso ao conhecimento 
historicamente desenvolvido pela humanidade. Leva-se em conta aqui, também, o aspecto 
de prestação de contas (accountability) do Estado à sociedade que aspira a um nível de 
educação de seus cidadãos compatível com suas necessidades de crescimento e 
desenvolvimento econômico, social e político. 
 
A qualidade na escola pública começa na quantidade de alunos que a freqüentam, o 
que representa a democratização do ensino. Diferente da qualidade do ensino que se 
praticava tempos atrás, mesmo na escola pública, um ensino elitista, uma educação para 
poucos. A universalização da educação e a presença das crianças na escola representam um 
avanço histórico, mesmo sabendo-se que a qualidade da educação que recebem ainda não 
corresponde ao desejado e ao necessário. A contradição subjacente ao fato tem de entrar 
para o embate teórico da qualidade da educação que a escola pública pratica e oferece à 
camada mais penalizada da população, como uma forma de luta. 
 
A qualidade aqui analisada, entretanto, conforme já foi tratado no capítulo 1, não se 
refere à qualidade total como aquela praticada pelas empresas, cujos objetivos seriam medir 
a produtividade, a satisfação do cliente, a eficiência dos processos e das pessoas em função 
do lucro, portanto, com vistas apenas para o mercado consumidor e ao produto. Não se trata 
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de atribuir à qualidade a “equação produto – consumidor” (DIAS SOBRINHO, 1995, p. 
34). A qualidade que transforma o aluno em produto, cuja ênfase está apenas em resultados, 
esquecendo-se dos processos. A qualidade que a escola pública deve buscar é a qualidade 
social. Aquela que remete à educação, à escola e a conceitos que envolvem não apenas 
aspectos técnicos da instrução, mas também aspectos de formação, relacionados ao campo 
social, à vida política, a aspectos filosóficos da vida humana. Aquela que prepara o 
indivíduo para o mundo da cultura, da política, incluindo o ter uma profissão. 
 
O modismo da qualidade, tendo como origem o mundo do trabalho, atingiu um 
certo patamar a ponto de se tornar discurso comum em todas as atividades humanas. Em 
educação não foi diferente.  
 
A qualidade social é uma meta necessária às escolas públicas. Se a escola tem o 
propósito de melhorar as suas ações educativas, conservar aquelas que hoje se apresentam 
em um patamar ótimo de resultados, ou mudar ou redirecionar as suas ações, tem de pensar 
em qualidade. Contudo, a qualidade que a escola pública deve alcançar necessita ser meta 
comum a todos os alunos, sem distinção, preservando os direitos de todos, sem que venha 
“substituir a problemática da igualdade e a da igualdade de oportunidades” (ENGUITA, 
1999, p. 96). 
 
A qualidade praticada pela escola tem de se diferenciar radicalmente da qualidade 
mercantil. Deve ser um direito de todos os alunos e não o privilégio de alguns, bem como 
não deve ser comparada a uma mercadoria em que apenas aqueles que podem pagar têm 
acesso a ela. O texto abaixo ajuda a esclarecer como funciona a qualidade da escola 
pública, diferenciando-a daquela praticada pelo mercado: 
 
Um novo discurso da qualidade deve inserir-se na democratização radical 
do direito à educação. Isto supõe que, em uma sociedade plenamente 
democrática, não pode existir contradição entre o acesso à escola e o tipo 
de serviço por ela proporcionada. Assim como não há democratização sem 
igualdade no acesso, tampouco haverá sem igualdade na qualidade 
recebida por todos os cidadãos e sem a abolição definitiva de qualquer 
tipo de diferenciação ou segmentação social. Claro que isto não supõe 
“baixar o nível de todos”. Supõe, pelo contrário, “elevá-lo”, transformando 
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a qualidade em um direito e não em uma mercadoria vendida ao que der 
a melhor oferta. A escola pública é o espaço onde se exercita este direito, 
não o mercado (GENTILI, 1999, p. 176, grifos do autor, negritos nossos). 
 
 
É característica essencial da escola pública “ensinar tudo para todos e para cada 
um”, o que nos leva à discussão de que a escola pública não tem de ser igual para todos; 
talvez a escola se tornará igual na medida em que tratar os alunos de forma desigual, assim 
entendida: 
 
A escola democrática, dos filhos das classes populares, não pode aceitar que 
uma criança acumule fracassos escolares, que não se desenvolva, que não 
aprenda, que não se alfabetize sem questionar o seu próprio trabalho. Se a 
tarefa dos professores é assumir que a escola seja para todos, e que todos 
tenham sucesso em seu interior, principalmente os filhos das classes 
populares; e se a bandeira política é escola para todos; dentro da escola 
essa questão assim colocada não é suficiente, tem que ser educação para 
cada uma das crianças que entra na escola, para se atender o grupo social e 
as individualidades, atendendo assim a sua condição humana (BETINI, 
2004, p. 251, grifos da autora). 
 
 
O conceito de qualidade social está diretamente relacionado ao conceito de 
avaliação. Quando avaliamos, estamos à procura de melhorias quer seja em processos, quer 
seja em resultados. Portanto, quando se avalia a instituição escola, o objetivo é fazer com 
que ela tenha mais qualidade em suas ações educativas.  
 
Avaliação e qualidade apresentam-se, pois, como dois segmentos que se 
completam de modo indissociável. Há necessidade de se avaliar para se 
desenvolver a qualidade e há necessidade de se avaliar e inovar a própria 
avaliação. Isolar, aqui, pode significar “rodar em falso”, visto que o risco 
de não se chegar a lugar algum é muito grande (BALZAN, 1995, p. 119).  
 
 
Acreditando que avaliação e qualidade são conceitos imbricados, que isolar um do 
outro não contribui para que a escola atinja os seus objetivos de oferecer uma educação de 
qualidade, é necessário que ela encontre mecanismos que possam ajudá-la a avaliar seu 
desempenho, se está ou não atingindo  seus objetivos. Para tanto, podemos lançar mão dos 
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indicadores de qualidade, já mencionados no quadro de referência de administração 
proposto. 
 
Outra discussão candente na direção da escola pública é a questão da autonomia. 
Sendo  uma instituição social, voltada para atender aos objetivos sociais, automaticamente 
sua autonomia se torna relativa, daí resulta que a escola está sempre sujeita a um sistema de 
educação que faz sentido à sociedade como um todo, mesmo que sua ação privilegie 
sempre uma determinada classe social. Portanto, entende-se que a escola pode ter 
autonomia, mas ela não é soberana. A ela se sobrepõem objetivos sociais regulados pelo 
poder do Estado por meio de um sistema de ensino. Entretanto, a relação da escola com o 
poder público não é unilateral, ao mesmo tempo que o Estado propõe um sistema unitário 
de educação à escola, ela pode desenvolver o seu próprio currículo de acordo com as suas 
necessidades, adaptando o currículo oficial à sua realidade. 
 
O projeto político-pedagógico da escola, que deve representar a sua identidade, é 
um exemplo de autonomia relativa da escola, pois ele também é regulado pelo poder 
público. O ganho da autonomia nesse caso é a oportunidade que a escola tem de adequar as 
suas ações pedagógicas e administrativas às necessidades da comunidade em que está 
instalada, na busca de seus objetivos específicos. 
  
A autonomia também pode ser uma conquista da escola implementada pela 
capacidade de seu dirigente, entendida como um coletivo e pela ação diversificada da 
escola, dentro ou acima dos limites e das condições pré-estabelecidas. É necessário que o 
sistema aprenda com as escolas, uma vez que elas se mostram a ele. Ao mesmo tempo em 
que a autonomia organizacional da escola deve ser procurada e conquistada, é preciso que 
mantenha o vínculo com o sistema central, “garantindo a sua liberdade de criação e 
decisão” (ALONSO, 2003b, p. 86). 
  
Sobre a relatividade da autonomia da escola, assim se posiciona Alonso (2003b, p. 
87): 
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Seu intuito é harmonizar interesses locais com diretrizes gerais emanadas 
do poder central, de modo que a autonomia da escola não implique perda de 
unidade do sistema educacional. O que se pretende é garantir a unidade 
contemplando a diversidade: ao mesmo tempo em que o poder central 
flexiona os controles e dá maior liberdade para as escolas, ele se cerca de 
garantias no sentido de que a autonomia seja exercida em prol da 
comunidade educativa, que deverá ratificar as medidas adotadas. 
 
 
A busca da autonomia da escola passa pela mudança de sua estrutura 
organizacional. Supõe maior comprometimento, participação efetiva dos órgãos colegiados, 
mudança no exercício do poder, mudança nos papéis de seus atores, trabalho coletivo. Mais 
uma vez caberá à direção o papel de dirigente, coordenando os esforços do grupo, no 
sentido de capacitação da escola para, cada vez mais, conquistar sua autonomia. 
 
Conforme discutido no capítulo 1, de acordo com Peroni (2003), a partir de 1995, os 
eixos que norteiam as políticas educacionais brasileiras passam a ser a autonomia da escola 
e o financiamento, como partes do projeto de descentralização, previstos na LDB de 1996, 
a avaliação e os PCNs, como formas de controle da qualidade e da terceirização da 
educação brasileira. Assim, os PCNs servem como o controle de entrada de conteúdos e da 
metodologia; a avaliação, como controle de saída de resultados, funcionando como controle 
de qualidade e do financiamento (FUNDEB). A contradição centralização/descentralização 
torna relativa a autonomia da escola pública. 
 
A escola só será um elemento de transformação social, de inserção do aluno na 
sociedade como agente de mudanças, na medida em que a educação se tornar um ato 
político.  Isso porque os educandos ao se apropriarem dos saberes, dos conhecimentos 
historicamente construídos e acumulados, e de uma consciência crítica, terão mais 
condições de atuar politicamente na sociedade. Poderão participar mais, estarão mais 
inseridos como possíveis agentes de mudanças. 
 
A especificidade da administração escolar, portanto, é um fator importante a se 
considerar. Especificidade que deve levar em consideração os fins, os objetivos do processo 
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de ensino e aprendizagem e os meios adotados para alcançá-los. Os objetivos e os meios 
imprimem à direção escolar uma maneira de ser diferente da gestão empresarial capitalista. 
 
A escola pública comprometida com a transformação social precisa considerar que 
os objetivos da escola não são neutros, mas historicamente determinados, servindo a 
interesses de certos grupos sociais. Caberá, então, à administração imprimir em seu 
trabalho objetivos que favoreçam o processo de formação das camadas populares, aquelas a 
que a escola pública serve. Isso pode se dar não apenas através do processo de ensino e 
aprendizagem, mas também pela ação administrativa. Trabalhar com a comunidade, trazê-
la mais próxima da escola, por exemplo, pode também levar ao alcance desses objetivos.  
 
Para que a escola possa contribuir com a inserção do aluno na sociedade como 
agente de mudanças, internamente, tem de agir, sair das meras intenções para a ação, 
propor objetivos e concretizá-los. Pensar a escola é importante, mas é na ação que a 
administração poderá contribuir para a transformação da sociedade. Assim 
 
É preciso, pois, resgatar, na teoria e na prática, a administração enquanto 
momento fundamental no processo de transformação social. Esse processo, 
como sabemos, não se dá de forma espontânea, mas a partir da vontade e 
organização coletiva dos homens em torno de objetivos comuns, aos quais 
se visa alcançar, lançando mão, da forma mais apropriada possível, de todos 
os recursos de que se dispõem (PARO, 2002, p. 157). 
 
 
A direção democrática, no exercício do trabalho coletivo, não beneficia somente os 
processos e as relações humanas na escola, pois extrapola o processo administrativo e pode 
formar uma consciência crítica de participação do cidadão na sociedade em que vive, 
desenvolvendo a formação política da cidadania. É, portanto, instrumento de formação. 
“Sem escola democrática não há regime democrático; portanto, a democratização da escola 
é fundamental e urgente, pois ela forma o homem, o futuro cidadão” (TRAGTENBERG, 
2002, p.16, grifo do autor). 
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3.2 DIREÇÃO PARTICIPATIVA E QUALIDADE NEGOCIADA 
 
 
Temos falado muito sobre direção participativa, envolvimento do coletivo, 
participação democrática; porém, até agora, não nos detivemos nessa questão que não nos 
parece de fácil tratamento na administração da escola pública. Na verdade, o trabalho 
coletivo é um dos grandes desafios das organizações e das instituições sociais.  
 
A formação do “eu” e a formação do “nós” aparecem como condições para a 
realização do trabalho coletivo. O “eu” entendido como a formação técnica, política e 
humana do profissional. O “nós”, como a conjugação de três grandes forças: as pessoas, 
que participam com seus conhecimentos técnicos e habilidades humanas; a equipe, que 
entra com a competência social; a tarefa, como a capacidade operacional da equipe em 
atingir os objetivos. A formação do “nós” deve levar a escola a assumir compromisso com 
o trabalho coletivo, com a participação democrática de forma direta ou representativa.  
 
E é preciso lembrar quem somos “nós”. As escolas democráticas precisam 
basear-se numa definição abrangente de “nós”, num compromisso de 
construir uma comunidade que é tanto da escola quanto da sociedade onde 
ela existe (BEANE; APPLE, 2001, p. 39). 
 
 
 De qualquer forma, o grande desafio do trabalho coletivo são as pessoas com as 
suas idiossincrasias, valores, crenças, interesses, objetivos individuais que muitas vezes 
contrastam com os do grupo. Ressalte-se que a competência social do coletivo não basta. É 
necessário que se trabalhe coletivamente objetivos concretos de ensino e aprendizagem, 
para que o grupo alcance os resultados a que se propõe a escola. 
 
Outros obstáculos dificultam o trabalho coletivo e, talvez, o mais expressivo deles 
seja o modo de vida que a sociedade impõe às pessoas, o individualismo como 
conseqüência de outra característica da sociedade atual, o consumo. O consumo não é um 
fenômeno coletivo, é sim estritamente individual; a sociedade atual preconiza o coletivo 
como algo opressor e estabelece o individual (o eu) como o único elemento que pode fazer 
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a relação entre o que existe, coisas e pessoas (FREITAS, 2005a). O individualismo da 
sociedade se contrapõe à solidariedade que é algo fundamental na relação professor e aluno 
e, de modo geral, entre escola e aluno. 
 
Existe a crença de que o trabalho coletivo anula ou impede que as pessoas cresçam 
profissionalmente e conquistem os seus objetivos individuais. Entretanto, o 
desenvolvimento pessoal será tanto maior quanto maior for o desenvolvimento do grupo; a 
contribuição será mútua. Para Makarenko (1975) o trabalho coletivo não despersonaliza o 
homem, pelo contrário dá a ele outras oportunidades de crescimento pessoal e profissional. 
Para Marx (1978, p. 57) “[...] a natureza humana é feita de tal modo que não pode atingir a 
sua perfeição senão agindo para o bem e a perfeição da humanidade”. Partindo da noção de 
que o todo é maior do que as partes isoladas e que, portanto, o indivíduo pode crescer com 
o grupo, Pistrak (1981, p. 137) assim define o coletivo: “O coletivo é uma concepção 
integral e não um simples total referido a suas partes, o coletivo apresenta propriedades que 
não são inerentes ao indivíduo. A quantidade se transforma em qualidade”. 
 
O coletivo é o todo da escola. Uma vez estabelecido e discutido o que deve ser feito, 
todos assumem a responsabilidade de fazer. O trabalho coletivo, o trabalho em conjunto, 
supõe a valorização das pessoas e a relativização das funções (SILVA JUNIOR, 2007). 
 
Partindo do principio de que a liderança é situacional, considera-se que o seu 
exercício flutua entre os membros do grupo, dependendo de sua maturidade participativa, 
cada um exercendo-a em sua área de trabalho. Decorre dai a existência de vários líderes, 
atuando em harmonia de propósitos com a direção da escola. Nesse caso o diretor é um 
dirigente, alguém que coordena o esforço humano coletivo. Entretanto, para que o grupo 
alcance essa maturidade profissional participativa é necessário que seja desenvolvido. 
 
Existem vários estágios de desenvolvimento de um grupo. Em cada fase desse 
desenvolvimento, mudam as preocupações, necessidades e comportamentos dos 
participantes. Cada grupo dispensará quantidade de tempo diferente em cada estágio de 
desenvolvimento e freqüentemente novas situações ou tarefas empurrarão o grupo para o 
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estágio anterior. No estágio de formação, a identidade é a maior preocupação de cada 
membro; no estágio de confrontação, a influência e o controle; no estágio de normalização, 
o relacionamento; no estágio de desempenho, a eficácia. Necessariamente todos os grupos 
percorrerão cada estágio descrito, o tempo de permanência em um determinado estágio é 
que pode variar. O desenvolvimento do grupo vai depender da maturidade profissional 
(técnica e psicológica) dos seus membros, bem como da ação do dirigente em promover 
essa maturidade. O estilo de liderança do líder fica condicionado ao estágio de 
desenvolvimento em que se encontra o grupo: nos estágios de formação e confrontação os 
estilos diretivo e persuasivo são os mais apropriados; para os estágios de normalização e 
desempenho os estilos mais recomendados são o participativo e o delegador (ROBBINS; 
FINLEY, 1997). 
 
A maturidade participativa do grupo define a forma de o dirigente trabalhar, ou seja, 
de ele ser mais ou menos “democrático”, dependendo também do grupo e não apenas dos 
seus propósitos. O dirigente, como educador, coordena o grupo para que assuma, 
coletivamente, o compromisso da co-responsabilidade pela educação a que a escola se 
propõe. Assim sendo, a coordenação democrática da escola é compartilhada e assumida 
coletivamente. 
 
Barroso (1995), falando sobre como desenvolver uma cultura de participação na 
escola, considera alguns princípios e algumas estratégias necessárias para à implementação 
de um sistema de participação na escola. Entre os princípios (p.17-18), coloca alguns que 
são fundamentais: é um “modo de vida” - minimiza a tensão entre o individual e o coletivo, 
entre a pessoa e o grupo; “implica uma aprendizagem coletiva” - assentada no 
compromisso de todos; necessidade de “partilhar o poder de tomar decisões” – é o grande 
objetivo da administração participativa; gera “uma alteração das relações de poder na 
organização” (entre indivíduos e grupos); implica “ativação de zonas de negociação” - não 
necessariamente consenso, mas formalizando processos de negociação. Quanto às 
estratégias de implementação, enfoca o papel do dirigente cuja atuação deve partir da 
práxis, gerando no coletivo da escola a necessidade de participação, transformando a 
participação em um instrumento efetivo de alcance de resultados e que não fique somente 
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no domínio dos valores intrínsecos a ela. É essencial que se atue também junto às  pessoas e 
não só na estrutura da escola, bem como nas áreas que realmente a escola tenha mais 
autonomia.  
 
Vários são os inibidores do trabalho coletivo na escola pública. Já nos referimos a 
alguns deles quando falamos dos desafios da educação brasileira. Escola de tempo integral, 
professores com dedicação exclusiva e jornada em uma única escola, tempo para que os 
profissionais e os professores possam trabalhar juntos, salários condizentes com a 
importância do trabalho educativo, professores e profissionais da escola bem preparados, 
dirigentes competentes e com experiência na função, seguramente, seriam alguns 
facilitadores do trabalho coletivo na escola. Entretanto, sabemos que essa não é a realidade 
da escola pública brasileira. Por quê?  
 
O conceito de qualidade negociada pode potencializar as administrações 
democráticas, participativas e coletivas na escola. A qualidade negociada tem uma 
“natureza transacional” – não é um valor absoluto e não se estabelece a priori; uma 
“natureza participativa e polifônica”; uma “natureza auto-reflexiva” – trata-se de reflexão 
sobre a prática; uma “natureza contextual e plural” – admite modalidades de realização 
diferentes, ênfase de prioridades, idiossincrasias; “a qualidade é um processo” – pensa-se a 
qualidade como algo a ser construído; tem uma “natureza transformadora” – transformação 
para melhor, supõe ação; a qualidade tem uma “natureza formadora” – produção, portanto, 
de uma cultura que leva à transformação de seus atores. “Perseguir a qualidade implica uma 
forma de negociação entre atores sociais, com vistas a um acordo que resulte em um 
trabalho produtivo” (BONDIOLI, 2004, p. 14 a 17). 
 
A fundamentação da qualidade negociada está no fato de ser construída pelo 
coletivo da escola, em um processo constante de negociação, envolvendo a participação de 
todos os atores da escola (administração, pais, alunos, professores, funcionários, 
comunidade) e o poder público. Como é um processo participativo tem o poder de 
formação, de transformação da realidade escolar, incluindo os seus atores; cria uma cultura 
de qualidade voltada para a realidade de cada escola. Estabelece indicadores de qualidade 
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que representam a sua realidade ou desejos de vir a ser. Não dispensa o conhecimento que 
vem de fora, mas prioriza o conhecimento do real que se constrói dentro da escola. É um 
processo de reflexão constante da escola sobre a sua prática, em busca das transformações 
necessárias e desejáveis, em interface com o poder público e suas responsabilidades. 
 
Qualidade negociada não significa, porém, a ausência de um padrão de qualidade. O 
padrão de qualidade de partida deve ser definido não só pela escola internamente, como 
também pelas redes de ensino e pelo poder público. Em sendo assim, a escola não define o 
seu padrão, ou indicadores de qualidade dentro das suas limitações e possibilidades, o que 
poderia levar à construção de escolas de pobres para pobres, mas segue o padrão de partida 
definido pelo coletivo do sistema educacional da sociedade. 
 
A noção de “qualidade negociada”, ao admitir que os problemas são 
fortemente contextualizados e plurais, não quer com isso sugerir, se quer, 
que cada uma das escolas defina autônoma e isoladamente seus indicadores 
de qualidade. [...] É importante frisar que a definição de indicadores, apesar 
das características locais que fortemente explicarão as dificuldades ou 
facilidades de realização, é estabelecida no conjunto das necessidades e dos 
compromissos do sistema público de ensino. Ressalte-se ainda que, para o 
setor público, a qualidade não é optativa, é obrigatória. Nesse sentido, a 
interface inteligente e crítica com a comunidade local e com as políticas 
públicas centrais é uma necessidade (FREITAS, 2005b, p. 924, grifo do 
autor). 
 
 
A qualidade negociada tem de ser um processo contínuo, fazer parte da vida da 
escola, do seu modus operandi. Contudo, isso não acontece naturalmente pelo simples fato 
de ser um desejo. Exige que a escola tenha instrumentos que favoreçam a criação e 
manutenção do espírito da qualidade negociada. Há que se ter a preocupação contínua de se 
criar e cultivar uma cultura de qualidade por meio de ações que a mantenham viva e 
presente no dia a dia da escola; fazer o acompanhamento da qualidade  da educação 
oferecida pela escola que pode se dar não só pela ação dos órgãos públicos, mas 
internamente pelo coletivo da escola e de modo especial pela comunidade junto à qual a 
escola está inserida; promover o controle da qualidade, por meio dos indicadores 
coletivamente definidos, entendido não como um processo burocrático e negativo, mas 
como o olhar da escola sobre os seus processos educativos, como uma auto-regulação. Em 
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ambos os casos, de acompanhamento e de controle, a escola pode lançar mão da avaliação 
institucional, interna e externa, como instrumento de verificação, utilizando-se dos 
indicadores previamente definidos pela comunidade escolar. Entretanto, a participação da 
comunidade escolar no processo da avaliação institucional participativa só será alcançada 
na medida em que se criar uma cultura de participação nas várias atividades da escola tanto 
em suas dimensões pedagógicas como administrativas. Na verdade, a participação tem de 
ser uma conquista da comunidade escolar, um processo que se renova e se supera em um 
constante devir.  
 
Interessa aqui delinear o conceito de participação, a fim de retirarmos dele o 
tom vago que muitas vezes o envolve. Dizemos que participação é 
conquista para significar que é um processo, no sentido legítimo do termo: 
infindável, em constante vir-a-ser, sempre se fazendo. Assim, participação 
é em essência autopromoção e existe enquanto conquista processual. Não 
existe participação suficiente, nem acabada. Participação que se imagina 
completa, nisto mesmo começa a regredir (DEMO, 1988, p. 18, grifos do 
autor). 
 
 
A participação requer que a estrutura de poder da escola seja revista. Participação é 
poder; participa quem tem poder. Poder nos processos de tomada de decisão, na direção. 
Neste sentido essa participação é usada como uma “negociação política [...], representação 
e intervenção política [...], numa luta democrática entre distintos projetos e interesses” 
(LIMA, 2001, p.133).  
 
A participação assim definida apresenta-se de forma diferente daquela praticada 
pelas organizações empresariais, que se caracteriza pelo envolvimento das pessoas em 
cooperação para superação de conflitos gerados, basicamente, pela divisão do trabalho, 
como forma de se encontrar coletivamente metodologias de trabalho. A empresa ainda se 
vale da cooperação para a resolver ou solucionar conflitos interpessoais, também 
decorrentes da divisão do trabalho. 
 
A cooperação assume hoje um papel importante na empresa moderna e de alta 
tecnologia, em função do acúmulo e diversidade de conhecimento e informações. É 
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impossível que alguém tenha o domínio de todos os conhecimentos e informações 
disponíveis, daí a necessidade do trabalho em equipe, na convergência desses múltiplos 
conhecimentos e informações. A participação na empresa não supõe divergências de 
posições, de interesses, de objetivos, diferenças de poder. 
 
A cooperação não é uma invenção da administração empresarial. Ela existe como 
uma forma de administração racionalmente desenvolvida. Portanto, independe de um 
sistema produtivo determinado. Com o advento do capitalismo, ela passa a ser explorada 
como fonte de mais valia, de lucro, como “valor de troca”. “A cooperação leva à criação da 
força coletiva de trabalho, que é mais do que a soma das partes que a constituem” 
(BOTTOMORE, 2001, p. 80). Portanto, a cooperação é uma forma de administração que 
auxilia sobremaneira o desenvolvimento do trabalho coletivo. Pode ser usada pela escola 
como “valor de uso”, tendo como pressuposto que a escola é um local de trabalho 
socialmente necessário e que precisa ser eficiente e eficaz. 
 
Participação e democracia na escola buscam autonomia e independência de todos os 
seus integrantes, de todos os envolvidos no processo educacional. A direção democrática da 
escola extrapola o seu limite e forma a consciência crítica de participação do cidadão na 
sociedade, desenvolvendo a competência da cidadania, da política, atuando como um 
instrumento de formação. 
 
O trabalho coletivo na escola ao envolver o conjunto dos alunos pode torná-la mais 
atraente, desenvolvendo interesses que façam sentido a eles. “As crianças e também os 
homens em geral formam um ‘coletivo’ quando estão unidos por determinados interesses, 
dos quais têm consciência e que lhes são próximos” (PISTRAK, 1981, p. 137, grifos do 
autor). 
 
Mesmo sabendo de todos os problemas que as escolas enfrentam para implementar a 
administração participativa, ela deve ser um objetivo a ser perseguido. Deve ser vista como 
um processo de aprendizagem permanente que, interposto pela avaliação dos seus 
processos, enriquece sobremaneira a direção democrática da escola. Contudo, o exercício 
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da administração compartilhada não credencia a escola ao alcance de seus objetivos, mas 
pode representar a sua busca constante. 
 
Justifica-se a necessidade da implementação do trabalho coletivo porque a 
consciência de sua importância como instrumento de superação de problemas e conflitos e 
não escamoteados só ocorre de forma coletiva e não individualmente. Isso indica que a 
aprendizagem em trabalhar coletivamente se dá na prática do concreto, da realidade da 
escola. 
 
Este esforço da tomada de consciência em superar-se a alcançar o nível da 
conscientização, que exige sempre a inserção crítica de alguém na realidade que se 
lhe começa a desvelar, não pode ser, repitamos, de caráter individual, mas sim 
social (FREIRE, 1980, p. 77). 
 
 
O trabalho coletivo talvez seja o maior impulsionador da qualidade social da escola 
pública. Por isso mesmo é um dos grandes desafios que ela enfrenta. O trabalho coletivo 
quebra as barreiras do autoritarismo e chama todos os segmentos da escola a se integrarem 
em um trabalho cooperativo e de participação.  
 
Inúmeras são as vantagens da direção participativa para: promover a 
descentralização do poder; proporcionar um ambiente de negociação permanente; promover 
a solidariedade; criar um clima organizacional motivador; eliminar a divisão entre teoria e 
prática; eliminar a divisão e a fragmentação do trabalho; promover a integração dos 
objetivos comuns a que a escola se propõe, evitando que uns pensem e outros executem; 
tornar a escola mais atrativa aos alunos.  
 
Em sendo assim, será que o trabalho coletivo interessa ao sistema? São tantos os 
obstáculos que se tem para a sua implantação que, talvez, a pergunta faça sentido. 
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3.3 PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO: A AÇÃO COLETIVA DA EQUIPE 
ESCOLAR 
 
 
O estudo de planejamento e sua administração são de enorme importância, ao 
mesmo tempo em que se apresentam como um grande desafio. A articulação entre o projeto 
político-pedagógico, o acompanhamento das ações, a avaliação e utilização dos resultados, 
com a participação e envolvimento do coletivo, pode contribuir significativamente para a 
melhoria da qualidade social da escola. Assaz desafiante, já que administrar de forma 
racional, sem utilizar-se dos princípios da administração científica/taylorista, exige de todos 
seus atores uma relação dialética no uso de técnicas administrativas e habilidades humanas 
adequadas, sem deixar o processo desandar em mero tecnicismo, próprio da administração 
empresarial capitalista. 
 
O projeto político-pedagógico deve fazer parte da visão macro do que a instituição 
escola pretende ou idealiza fazer, isto é, seus objetivos, metas e estratégias permanentes, 
tanto no que se refere às suas atividades pedagógicas, como às funções administrativas. 
Portanto, o projeto político-pedagógico faz parte do planejamento e da administração 
escolar. A questão principal do planejamento é expressar a capacidade de se transferir o 
planejado para a ação. Assim, compete ao projeto político-pedagógico a operacionalização 
do planejamento escolar, em um movimento constante de reflexão-ação-reflexão. 
 
A importância do projeto político-pedagógico da escola está no fato de que existe 
uma direção, um rumo para as ações da escola. Configura-se como ação intencional que 
deve ser definida coletivamente, com conseqüente compromisso coletivo. Chamamos de 
político porque reflete as opções e escolhas filosóficas de caminhos e prioridades na 
formação do cidadão, como membro ativo e transformador da sociedade em que vive. 
Chamamos de pedagógico porque expressa as atividades pedagógicas e didáticas que levam 
a escola a alcançar os seus objetivos educacionais.  É importante que o projeto político-
pedagógico seja entendido na sua globalidade, isto é, naquilo que diretamente contribui 
para os objetivos prioritários da escola, que são as atividades educacionais, e naquilo cuja 
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contribuição é indireta, ou seja, as ações administrativas. É também um instrumento que 
identifica a escola como uma instituição social, voltada para a educação, portanto, com 
objetivos específicos para esse fim (VEIGA, 2002). 
 
Ao se construir o projeto político-pedagógico, é fundamental que se tenha em mente 
a realidade que circunda a escola; realidade que se expressa no contexto macro da 
sociedade, quer dizer, econômico, político e social, assim como a realidade que se verifica 
no entorno da escola. A realidade macro da sociedade, certamente, afeta a vida da escola, 
como também a afeta a sua realidade interna específica, o seu funcionamento, 
possibilidades e limites. Não levar em consideração os aspectos sociais que envolvem a 
escola no planejamento educacional, mesmo em nível micro, pode fazer com que o 
planejamento falhe em seus resultados. Conforme Schiefelbein (1978, p. 53) 
  
Si la planificación educacional es un sector de la planificación global, ella 
no es más que una especie dentro del género más amplio de la planificación 
social; por lo tanto, si este sector no está articulado con los otros sectores, 
es probable que su planificación falle por motivos que al técnico 
planificador le será muy difícil de captar. 
 
 
Os pressupostos a ser considerados na construção de um projeto político-
pedagógico, e que vamos tomar para análise, são denominados por Aguilar1 (1997) como 
dimensões ou elementos constitutivos de um projeto político-pedagógico. 
 
A primeira dimensão a considerar é aquela que chamamos de Estrutural e 
Conjuntural da sociedade. É a necessária visão do contexto macro da sociedade em seus 
aspectos econômicos, políticos e sociais. Em função da atual conjuntura sócio-política, 
alguns fatores devem ser levados em consideração: exclusão social e educacional; 
desemprego; desvalorização do trabalho humano; bolsões de riqueza e miséria existindo 
simultaneamente; ausência de políticas públicas sociais; falta de recursos materiais e 
profissionais para a administração da escola (Aguilar, 1997). 
 
                                                 
1 Texto traduzido, por nós, do espanhol para o português. 
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Sobre a dimensão Estrutural e Conjuntural assim se expressa Aguilar (1997, p.7, 
grifo do autor): 
 
Para consolidar a relação entre instituições educacionais e sociedade é 
necessário conhecer os determinantes que condicionam sua organização no 
âmbito econômico e político. Esses determinantes devem ser contemplados 
se queremos responder a seguinte pergunta: que indivíduos estamos 
formando para viver nessa sociedade?  
 
 
Aqui cabe também, complementando o pensamento acima exposto pelo autor, um 
questionamento que deve estar sempre presente, implícita e explicitamente, em toda a 
construção do projeto político-pedagógico: que sociedade se quer construir? 
 
A segunda dimensão considerada é a Ética-Valorativa que se reveste de 
fundamental importância para a formação da cidadania. Responde à seguinte questão: que 
valores-guias devem ser constituídos para a construção e valorização do nosso projeto 
político-pedagógico? Aguilar (1997, apud HELLER, 1982) destaca para a formação da 
cidadania os seguintes valores: 
 
¾ Tolerância radical: supõe a preocupação com os outros e se opõe ao 
individualismo da postura liberal; 
¾ Valentia cívica: disposição de luta das pessoas para causas que julgam corretas e 
justas; 
¾ Solidariedade: envolve sentimento de irmandade, como também ações nesse 
sentido; 
¾ Justiça: orienta a valentia cívica e a solidariedade. É importante ouvir para se 
poder chegar a definir o que é justo e injusto. 
 
A terceira dimensão a ser analisada na construção de um projeto político-
pedagógico é a Historicidade da Instituição ou realidade interna. Isso significa “resgatar o 
passado, desvelar o presente e projetar o futuro” (AGUILAR, 1997, p. 9). Portanto, com a 
experiência do passado, as suas lições aplicadas ao presente, podemos projetar o futuro com 
mais precisão. 
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Nessa terceira dimensão é importante considerar as esferas espaciais, temporais e 
culturais que toda instituição desenvolve em sua existência, formando assim sua identidade. 
Ao se considerar essas esferas, pode-se construir um projeto político-pedagógico em 
harmonia com a história e a identidade da instituição, perguntando: que cara tem a nossa 
escola? (AGUILAR, 1997). E pode-se acrescentar: o que queremos que ela venha a ser? 
 
A quarta dimensão é o Processo do Conhecimento, que se reveste de uma 
importância especial, uma vez que se trata do conteúdo, dos conhecimentos que a escola 
quer socializar e produzir. Responde a questão: que conhecimentos se quer socializar e 
produzir em nossa escola? (AGUILAR, 1997). 
 
A dimensão do processo do conhecimento vai além da obediência ao currículo 
oficial, se a linha constitutiva do projeto político-pedagógico estiver assentada na análise do 
macro contexto sócio-político, na realidade interna e no entorno de cada escola.  
 
Sistematizar um Projeto Pedagógico em um contexto institucional cria 
espaços para que os agentes do processo educativo definam o 
conhecimento a ser produzido e socializado, assim como as metodologias 
mais apropriadas para seu desenvolvimento. (AGUILAR, 1997, p. 10, 
grifos do autor). 
 
 
O projeto político-pedagógico é um documento de trabalho construído pelo coletivo, 
que norteia e legitima as ações educativas da escola. Deve ser dinâmico e fazer parte 
integrante da vida cotidiana da escola. De acordo com Freitas et al. (2004, p. 69):  
 
O projeto pedagógico não é uma peça burocrática e sim um instrumento de 
gestão e de compromisso político e pedagógico coletivo. Não é feito para 
ser mandado para alguém ou algum setor, mas sim para ser usado como 
referência para as lutas da escola. É um resumo das condições e 
funcionamento da escola e ao mesmo tempo um diagnóstico seguido de 
compromissos aceitos e firmados pela escola consigo mesma – sob o olhar 
atento do poder público.  
 
 
O projeto político-pedagógico orienta de forma decisiva a escola a alcançar os seus 
objetivos. A sua ausência, por outro lado, pode significar um descaso para os alunos e a 
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educação em particular e, em geral, refletirá no desenvolvimento da sociedade em que ela 
estiver inserida. 
 
Considera-se que a coordenação do projeto político-pedagógico realiza-se não 
somente durante a sua elaboração, com a participação, o envolvimento e o compromisso do 
coletivo da escola, mas também durante o seu desenvolvimento. 
 
A escola tem uma especificidade organizativa própria e uma cultura que devem ser 
levadas em consideração em um processo de administração e, apesar das dificuldades 
inerentes ao modelo atual de sociedade, é necessário que utilize a administração como uma 
atividade racional humana. Enfim, o que se pretende é que tenha uma administração 
participativa, sem autoritarismos, que se preocupe com o coletivo, com o desenvolvimento 
dos seus profissionais, sem perder a perspectiva de realização de um trabalho de qualidade, 
que visa objetivos sociais, usando métodos e técnicas que garantam o alcance deles. Uma 
administração cooperativa e guiada por uma “vontade coletiva” (PARO, 2002).  
 
Outro aspecto que merece ênfase na coordenação do projeto político-pedagógico é a 
questão da avaliação. Luckesi (1998, p. 116-118, grifos nossos) retrata bem a sua 
importância: 
 
A avaliação poderia ser compreendida como uma crítica de percurso de 
ação, seja ela curta, seja prolongada. Enquanto o planejamento dimensiona 
o que se vai construir, a avaliação subsidia essa construção, porque 
fundamenta novas decisões. [...] a avaliação como crítica de percurso é uma 
ferramenta necessária ao ser humano no processo de construção dos 
resultados que planificou produzir, assim como o é no redimensionamento 
da direção da ação. 
 
 
As técnicas a serem utilizadas na coordenação do projeto político-pedagógico 
necessitam ser compatíveis com a especificidade organizativa, com os objetivos e com os 
fins da instituição escolar. O que não elimina a busca de forma racional, da eficiência, sem, 
contudo, transformar a escola em uma organização empresarial capitalista. 
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Construir o projeto político-pedagógico da escola é imprescindível, porém não 
administrá-lo adequadamente não leva a lugar algum. Fatalmente, a escola não atingirá os 
seus objetivos de forma ótima, com a qualidade social que dela esperam os seus alunos, 
pais, comunidade e a sociedade em que está inserida. 
 
Para que a escola realmente alcance os seus objetivos é de fundamental importância 
que a construção e o acompanhamento do projeto político-pedagógico estejam alicerçados 
em uma administração participativa, coletiva, em que as decisões sejam democratizadas e 
que o seu processo de avaliação e revisão seja uma prática coletiva constante, como 
oportunidade de reflexão para mudanças de direção e reavaliações de caminhos. 
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PARTE II 
 
A PESQUISA: COLETA, ANÁLISE E ESTUDO DOS DADOS 
PESQUISADOS 
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CAPÍTULO 4 
ORIGEM DO PROJETO AIP E SEUS ENCAMINHAMENTOS 
 
 
O Projeto Avaliação Institucional (AIP) tem sua origem no Projeto Geres – Geração 
Escolar 2005, e é uma iniciativa do Pólo Campinas, coordenado pelo LOED da Faculdade 
de Educação da Unicamp, como complemento e com atuação independente do projeto que 
o originou. 
 
O objetivo último do projeto de avaliação institucional participativa nas escolas 
públicas de ensino fundamental de Campinas era potencializar a qualidade do ensino e da 
aprendizagem: 
 
Educação de qualidade exige de nós um bom uso da avaliação. Entendemos 
que o bom uso da avaliação depende, também, do quanto ela se afasta do 
viés da classificação, do “ranqueamento”, que habitualmente tem 
caracterizado nossa cultura avaliativa e que, via de regra, aponta os 
professores como o grande responsável pela falta de qualidade das escolas, 
enviesando a análise dos dados e por vezes distorcendo a realidade dos 
fatos. Essa atitude, acaba por prejudicar os processos decisórios 
subseqüentes que podem conduzir à melhoria dos processos (LOED, 2005a, 
p.2). 
 
 
           Considerava, também, a avaliação institucional um importante instrumento para não 
simplificar o que é complexo, para a recuperação da função social da escola: 
 
Os processos de avaliação que incidem sobre o sistema educacional 
objetivando produzir maior qualidade em nossas escolas não podem 
desconsiderar que pertence ao coletivo dos 
professores/estudantes/gestores/funcionários/famílias o protagonismo no 
processo de avaliação e este não pode se circunscrever apenas ao 
desempenho dos estudantes medido em uma prova. É fundamental uma 
visão de conjunto sobre as escolas e envolve um exame criterioso das 
condições concretas em que estas operam. (LOED, 2005a, p.2).  
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 Selecionamos três eixos a serem trabalhados e analisados, partindo do documento 
do LOED (2005a), como condição de existência e realização do projeto: o projeto político-
pedagógico; a direção democrática da escola em suas dimensões pedagógica (ensino e 
aprendizagem) e administrativa (tarefas e pessoas); a qualidade negociada e contínua 
entendida como construção participativa e coletiva. 
 
Para o Projeto AIP configuram-se como fundamentais: a visão da escola como uma 
instituição complexa (que supõe educação intencional, organizada e sistemática) em que a 
medida de desempenho do aluno aparece como uma das etapas do processo de ensino e 
aprendizagem; o envolvimento de todos os segmentos da escola; a participação e a 
construção de um ambiente de trabalho coletivo, movidos por uma qualidade negociada e 
contínua. Resumindo: 
 
Os princípios que norteiam nosso plano espelham-se naqueles que 
reconhecem a avaliação como processo que reclama por ações 
participativas, contínuas e dialógicas. A adesão voluntária ao processo 
avaliatório surge como quesito indispensável assim como a rejeição a 
modelos voltados para o “ranqueamento” ou produtores de uma 
comparabilidade descontextualizada, são escolhidos como pilares 
necessários ao êxito da AI. Por isso nosso plano de avaliação assenta-se no 
compromisso e valorização dos atores da escola, sem os quais 
decididamente não há mudança na educação (LOED, 2005a, p. 4, grifos 
nossos).  
 
 
Para justificar a adesão voluntária, e não simplesmente imposta, à avaliação 
institucional participativa, porém compromissada com resultados efetivos, Sordi (2002, p. 
69) assim se expressa: “Avaliar implica o desejo de conhecer, tirar as máscaras, ato de 
entrega que não pode ser imposto simplesmente”. 
 
A intenção do Projeto AIP de Campinas foi oferecer às escolas que aderiram ao 
projeto suportes técnico, teórico e metodológico para implantação de um modelo próprio de 
avaliação institucional: “oferecer subsídios para que as mesmas se disponham a um 
movimento de autoconhecimento de suas forças e suas fragilidades, potencializando o 
processo de tomada de decisão que lhes pertence legitimamente” (LOED, 2005a, p. 3).  
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A escola, no conjunto de seus atores, será sempre a protagonista do processo de 
implementação da AIP. Na condição de parceiros, os pesquisadores da Unicamp serão 
responsáveis por: 
 
Oferecer suporte técnico para que a comunidade local se instrumentalize 
para o processo de interpretação dos dados do Geres; subsidiar a equipe 
local no desenho do projeto de Avaliação Institucional; mediar o processo 
de reflexão coletivo tanto nas reuniões presenciais como nos espaços 
virtuais devidamente agendados e com participação opcional; indicar 
material bibliográfico que sustente o processo de implantação da AI. [...] 
Não será responsabilidade do grupo Unicamp oferecer soluções para os 
problemas da escola. O processo decisório pertencerá sempre ao grupo das 
escolas que deverá construir e testar suas estratégias (LOED, 2005a, p. 14, 
grifos nossos). 
 
 
Conforme documento do LOED (2005a) previa-se que a Coordenação do Projeto 
AIP supriria as escolas participantes com todo o apoio técnico e metodológico, por meio 
dos apoiadores, bem como com atividades gerais e específicas. O apoio geral seria 
destinado a todas as escolas Geres; o específico, destinado às escolas que aderissem ao 
projeto. 
 
Como atividades de apoio geral e específico, tanto para as escolas do Projeto Geres 
como para as escolas do Projeto AIP, foi criado o Simpósio de Avaliação Institucional, uma 
“tentativa de apoiar a ação dos atores da escola em prol de uma  cultura de avaliação 
participativa” (folder do Simpósio, 2006). O simpósio, na verdade, sempre esteve aberto a 
todas as escolas da rede municipal, estadual e privada independentemente de pertencerem 
ao Projeto Geres. Estava aberto também à participação de todos os segmentos das escolas: 
direção, professores, funcionários, alunos e pais. A divulgação das atividades de apoio era 
feita através do folder do simpósio, enviado a todas as escolas, do Sistema de Educação a 
Distância (TELEDUC), de e-mail endereçado a todas as Escolas Geres e pelos apoiadores 
nas escolas em que atuavam. 
 
As atividades específicas, ou encontros das “Comissões Própria de Avaliação”, 
como ficaram conhecidos, tinham os objetivos de discutir e refletir a problemática da 
avaliação institucional com as escolas participantes do projeto como forma de aprendizado 
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coletivo. Essas atividades específicas também estavam abertas a todas as escolas 
interessadas. 
 
As escolas de Campinas convidadas a participar do Projeto AIP foram as que já 
participavam do Projeto Geres original, ou seja, 21 escolas municipais, 20 privadas e 20 
estaduais, todas do ensino fundamental. Em decorrência de acordo entre a Secretaria 
Municipal de Educação (SME) de Campinas e o LOED, as escolas de ensino infantil, bem 
como as de ensino fundamental que não participavam do Geres também puderam postular a 
sua inscrição no Projeto AIP. 
 
Para dar suporte e sustentação ao Projeto AIP, foi constituído um grupo de 
pesquisadores do LOED, incluindo alunos e ex-alunos da pós-graduação e um representante 
da Secretaria Municipal de Educação de Campinas, responsável pelo programa de avaliação 
da rede. Posteriormente outros profissionais da Secretaria Municipal de Campinas 
integraram o grupo como responsáveis por algumas escolas municipais, de ensino 
fundamental e infantil, que aderiram ao projeto, mas que não pertenciam ao Geres.  
 
O Grupo AIP tinha como objetivo principal a pesquisa em avaliação institucional, 
apoiando, teórica e metodologicamente, as escolas que integravam o Projeto AIP, na 
condução de seus processos de avaliação institucional. Daí o nome que se convencionou 
chamar de “apoiadores” aqueles pesquisadores que passaram a trabalhar junto às escolas. O 
grupo também ficou conhecido como “Grupo Geres AI” ou “Grupo AIP”. 
 
 As reuniões do Grupo AIP visavam discutir o andamento dos projetos, socializando 
experiências, bem como o estudo sobre avaliação institucional e especificamente de 
avaliação institucional em escolas de ensino fundamental. A periodicidade das reuniões era 
quinzenal. Cabia ao grupo também pensar o projeto, propor atividades e temas articulados 
ao desenvolvimento do conhecimento sobre o assunto avaliação institucional em escolas de 
ensino fundamental, envolvendo as escolas do projeto Geres em geral e especificamente 
aquelas que faziam parte do Projeto AIP.  
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A produção do conhecimento sobre avaliação em escolas de ensino fundamental era 
outro objetivo do grupo, por meio de elaboração de textos, de trabalhos sobre a experiência 
que estava sendo realizada, de dissertações de mestrado e teses de doutorado. Cada membro 
do grupo ficou responsável por uma ou mais escolas. A coordenação do grupo ficou sob a 
responsabilidade dos professores do LOED, mais especificamente da Profa. Dra. Mara 
Regina Lemes De Sordi. O Projeto AIP de Campinas tornou-se uma experiência de 
aprendizado comum, não só das escolas, mas de todos que participavam dele.  
 
Foi criado também um recurso virtual utilizando-se do sistema de educação à 
distância da Unicamp, o TELEDUC. Estava à disposição de todos que participavam do 
Projeto AIP, apoiadores e/ou pesquisadores e escolas em geral. O TELEDUC 
disponibilizava canais de comunicação, textos, publicações, divulgação do projeto e outras 
informações. O objetivo geral foi de: “desenvolver uma cultura de uso do ambiente virtual, 
Teleduc, para fortalecer o processo de implementação do AI” (LOED, 2005b). 
 
O Grupo AIP preparou a divulgação do projeto às escolas de Campinas, estudou e 
discutiu o documento Geres Campinas: a avaliação institucional potencializando a 
qualidade nas escolas, elaborado pelo LOED, para ser entregue às escolas interessadas na 
avaliação institucional. Resumidamente constam desse documento: as considerações gerais 
sobre o projeto; o plano de trabalho; os critérios ou condições para a postulação ao projeto; 
os formulários necessários para a oficialização do interesse. Os objetivos dos formulários 
de inscrição eram entender as características das escolas que se candidatassem ao projeto e 
poder recomendar ou não a sua participação, ter um compromisso formal da adesão da 
escola. Destacamos aqui os critérios (LOED, 2005a, p.7) por entender que representavam a 
preocupação com as condições necessárias para o desenvolvimento do projeto. Quanto ao 
item 1, havia exceção aberta às escolas municipais de Campinas: 
 
1. Ser escola GERES e ter participado de todas atividades do projeto Geres 
já executadas;  
2. possuir contexto e clima institucional favorecedor ao desenvolvimento de 
processos de AI evidenciado por experiências colegiadas já instituídas e 
descentralização do poder decisório; 
3. apresentar indícios de gestão democrática evidenciado na aceitação de 
envolvimento de diferentes sujeitos no processo de concepção e condução 
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da AI (múltiplos protagonistas com igualdade de direitos, de voz e de 
poder); 
4. evidenciar disposição para instalação de colegiados na escola (no caso de 
inexistência prévia); 
5. assumir compromisso com a liberação dos membros das Comissões 
Próprias de Avaliação (CPA) que serão instituídas, para a participação nas 
atividades gerais e específicas do projeto; 
6. assumir compromisso com a socialização dos dados de avaliação com a 
comunidade da escola.  
 
 
A divulgação do Projeto AIP às escolas iniciou-se em setembro de 2005, com 
aquelas que participavam do Projeto Geres Campinas, numa reunião de entrega dos 
relatórios de avaliação de desempenho dos alunos das escolas Geres, referentes aos dados 
da primeira aplicação (início de 2005). Para essa reunião foram também convidadas todas 
as escolas da prefeitura municipal de Campinas.  
 
Na segunda parte da reunião, apresentou-se o Projeto de Avaliação Institucional 
Participativa, seus princípios, condições e  critérios para participação das escolas 
interessadas. O documento Geres Campinas: a avaliação institucional potencializando a 
qualidade nas escolas foi entregue às escolas, com os formulários que elas deveriam 
preencher para a adesão espontânea ao projeto. A adesão deveria ser feita até o dia 
16/09/2005, mas todos foram informados de que as escolas que não aderissem poderiam 
participar das atividades gerais oferecidas pela coordenação geral do projeto. 
 
Alguns aspectos importantes foram enfatizados, tais como: participação coletiva da 
escola (envolvendo todos os seus segmentos: direção, professores, pais, alunos, 
funcionários);  busca da qualidade negociada e contínua; não punição ou premiação dos 
envolvidos;  não “ranqueamento” das escolas participantes; caráter voluntário da 
participação (que não implicaria em conseqüências àquelas escolas que não aderissem).  
 
A expectativa do Grupo AIP, considerando a grande quantidade de escolas 
representadas nessa reunião inicial, era quanto ao número de adesões, em função do 
número de pessoas disponíveis para apoiarem as escolas. As escolas Geres que aderiram 
foram: cinco municipais, duas estaduais e uma privada. Em relação às escolas não Geres 
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foram duas municipais de ensino fundamental e quatro do ensino infantil, sendo que duas 
dessas acabaram desistindo, posteriormente.  
 
No início do ano de 2006 houve a desistência de mais três escolas que haviam 
aderido ao projeto: uma municipal, uma estadual e uma privada. As razões das desistências 
convergem sempre para as mesmas, porém com características diferentes: decisões 
centralizadas; falta de condições objetivas como tempo e espaços para a realização dos 
trabalhos requeridos pela avaliação institucional participativa; falta de informações mais 
precisas sobre o projeto, o que muitas vezes levou a interpretações equivocadas2.  
 
Em meados de outubro (13/10/2005), as escolas que aderiram ao projeto foram 
distribuídas entre os membros do Grupo AIP e de profissionais da SME da Prefeitura de 
Campinas que passaram a integrar o grupo. Foi discutido nessa reunião um roteiro para 
entrevista preliminar com as escolas participantes do projeto, cujo objetivo principal seria 
conhecer a escola e seu funcionamento, em um primeiro contato; mas esse roteiro seria 
apenas um guia e as entrevistas não seriam gravadas.  
 
Os roteiros que usamos nessa pesquisa estão relacionados nos anexos, Entrevista 
preliminar 1 e 2. Ao redigir o texto sobre a contextualização das escolas pesquisadas, 
percebemos que faltavam alguns elementos importantes para descrever certas situações e, 
por isso, agendamos com cada escola uma segunda entrevista. 
 
Na distribuição das escolas aos membros do Grupo AIP, coube a nós trabalhar com 
três escolas municipais de ensino fundamental da 1ª a 8ª séries, pertencentes ao Projeto 
Geres: escola E13, em que seria o apoiador do projeto e pesquisador; escola E2, como 
pesquisador auxiliando o apoiador do projeto; escola E3, como pesquisador e auxiliar do 
apoiador do projeto (essa última escola acabou desistindo do projeto, logo no início do ano 
de 2006). Quanto à escola E2, a partir de abril de 2006, passamos também a ser o apoiador, 
uma vez que o apoiador responsável retirou-se do projeto. 
                                                 
2 Os históricos e considerações sobre os casos de desistências e de não adesão das escolas Geres ao projeto 
serão apresentados no capítulo 6. 
3 Essa denominação será utilizada para preservar o anonimato das escolas. 
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Nessa ocasião, alguns membros do Grupo AIP elaboraram um texto denominado 
Comissão própria de avaliação: estratégia para a produção de sentidos na realidade 
das escolas. Esse texto foi apresentado ao grupo e distribuído, posteriormente, às escolas 
integrantes do Projeto AIP.  
 
No dia 20/10/2005, sob a coordenação da Profa. Dra. Mara Regina Lemes De Sordi, 
realizou-se a primeira reunião com as Escolas AIP, estando presente também os professores 
do LOED (coordenadores do Projeto AIP) e os apoiadores e/ou pesquisadores.  
 
A reunião foi aberta pelo Prof. Dr. Luiz Carlos de Freitas que falou da importância 
do momento em que se iniciava no LOED uma nova etapa da questão da avaliação, isto é, a 
avaliação institucional de escolas de ensino fundamental; apresentou o Projeto AIP; disse 
também que se tratava de um trabalho de pesquisa, cuja contribuição seria fundamental 
para a elaboração de um processo que permitiria às escolas de ensino fundamental 
conduzirem os seus próprios projetos nessa área; apontou que as escolas que estarão em 
evidência serão aquelas que farão alguma diferença, como, por exemplo, aquelas que 
possuírem um processo de avaliação institucional que venha contribuir para a melhoria da 
qualidade de seu padrão de ensino. 
 
Os apoiadores e/ou pesquisadores se apresentaram indicando as escolas com as 
quais estariam trabalhando e seriam responsáveis por conduzir o processo de AIP; as 
escolas presentes expuseram suas expectativas e dificuldades que enfrentaram para 
aderirem ao projeto; dificuldades essas junto aos professores e ao coletivo da escola.  
 
Destacamos aqui as expectativas apresentadas apenas pelas escolas que pertenciam 
ao nosso trabalho: Escola E1, presente a vice-diretora: a escola afirmou estar aberta ao 
projeto, sendo que já existia um clima propício em decorrência de trabalhos anteriores feito 
pelo Prof. Dr. Luiz Carlos de Freitas sobre a questão da avaliação do ensino e 
aprendizagem. Escola E2, presentes a diretora, uma vice-diretora e a orientadora 
pedagógica: a escola esperava criar parâmetros para fazer avaliações isentas, criando 
mecanismos para que a avaliação provocasse constantes mutações. Escola E3, presente a 
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diretora: a escola disse entender a avaliação como instrumento de tomada de ação, com 
indicadores de melhoria abrangentes à escola como um todo. 
 
Em geral  nossa percepção foi de que a expectativa das escolas estava mais voltada 
para a avaliação de rendimento do aluno e do professor; o perigo seria a escola interpretar a 
avaliação institucional como solução dos seus problemas. Consideramos que o 
entendimento do projeto ainda não era total, o que, talvez, tenha inibido muitas escolas a 
participarem. 
 
Pelo depoimento de algumas escolas da prefeitura (não Geres) que estavam 
presentes houve muita resistência dos professores para participarem do Projeto AIP. Por 
outro lado, isso exigiu do Grupo de Apoiadores uma postura de esclarecimento às escolas 
onde cada um era responsável, desfazendo possíveis dúvidas e percepções sobre a questão 
da avaliação institucional e a de desempenho do aluno e professor. Essa resistência 
possivelmente está ligada à cultura da avaliação predominante na escola, ou seja, à da 
aprendizagem e ao receio do professor em relação à avaliação do ensino, conforme 
verificamos pelas entrevistas e levantamentos feitos durante a implementação do projeto. 
Segundo o depoimento da orientadora pedagógica da escola E2, sua escola começou a 
discutir a questão da avaliação institucional com a seguinte frase: “nós estamos contentes 
com a escola que temos?”. 
 
A Prof. Dra. Mara Regina Lemes De Sordi, num depoimento ao grupo, disse que as 
expectativas das escolas presentes são as mesmas que aparecem quando os professores 
universitários falam de avaliação institucional no ensino superior. Segundo ela, é preciso 
construir o que é possível através da Avaliação Institucional Participativa por meio do 
coletivo da escola, como sua responsabilidade.  
 
Após os depoimentos das escolas, a coordenadora da reunião fez uma pequena 
apresentação enfatizando o envolvimento do coletivo na CPA: das famílias, alunos, 
professores, funcionários, diretores. Resumiu as tarefas da CPA, como sendo: articulação; 
sensibilização; motivação; dinamização; sistematização; divulgação; movimentação; 
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reelaboração. Enfatizou que o processo de avaliação institucional tem de ser participativo e 
haver co-responsabilidade. É a busca de algo convergente, apesar dos conflitos, das formas 
diferentes de participar.  
 
Apresentou-se nessa reunião o cronograma das atividades do processo de 
implementação do Projeto AIP. Houve um impacto em relação às datas e ao cumprimento 
das etapas, em função da carga de trabalho alegada pelas escolas. Com algumas 
modificações sugeridas pelas escolas, o cronograma foi aprovado. O Prof. Dr. Luiz Carlos 
de Freitas esclareceu que para diminuir o impacto da carga de trabalho, a escola poderia 
fazer tomadas ou coleta de dados por áreas ou dimensões. Não haveria necessidade de se 
fazer levantamento de dados de todos os indicadores de qualidade de uma vez só. Um 
questionário fez o levantamento de dados sobre o uso da informática pelas escolas, com 
vistas ao TELEDUC. 
 
Posteriormente algumas  etapas do cronograma de trabalho foram alteradas em 
função de palestra do Prof. Dr. Luiz Carlos de Freitas, realizada em reunião do Grupo AIP 
no dia 16/02/06, sobre Níveis de Avaliação e Indicadores em AI (anexo 3). 
 
A reunião aqui relatada em detalhes foi o marco da implementação do Projeto AIP 
nas escolas; o Prof. Dr. Luiz Carlos de Freitas assim se expressa em e-mail ao Grupo AIP 
sobre a mesma: ela “[...] Marca o início de uma linha de trabalho que poderá ser produtiva. 
Estamos com as duas frentes simultaneamente no ar: avaliação da aprendizagem do aluno e 
avaliação institucional. Isso não é pouco”.     
 
A extensão do Projeto AIP não se mede apenas por sua ação nas escolas de ensino 
fundamental em que apoiou ou apóia a implementação de um processo de avaliação 
institucional participativa. A sua ação transcende as atividades que desenvolveu ou 
desenvolve nas poucas escolas que optaram em implantar esse processo em 2005. Passa a 
ter influência decisiva na iniciativa pioneira da Secretaria Municipal de Educação da 
Prefeitura de Campinas em adotar a avaliação institucional participativa como uma política 
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pública na Rede Municipal de Ensino e na Fundação Municipal para Educação Comunitária 
(FUMEC). 
 
Aliado ao trabalho desenvolvido pelos apoiadores e/ou pesquisadores, o LOED em 
parceria com a SME de Campinas, trabalhou e continua trabalhando para a implementação 
e efetivação dessa política pública. Em documento da SME/Campinas (2007, p. 18) que 
institui a Avaliação Institucional Participativa como uma política pública consta que essa 
“[...] é uma iniciativa pioneira do LOED em parceira com a SME/Campinas”. 
 
Ainda sobre a influência do LOED, ao lançar o Projeto AIP em setembro de 2005, 
na adoção de uma política pública de avaliação pela SME de Campinas, assim se expressa a 
Coordenadora do Projeto: “Aquele evento chamando todas as escolas, marcou uma posição, 
mesmo que por adesão, mas estávamos instituindo uma política de AI. [...] Foi um marco 
político, uma decisão política importante para desencadear o processo novamente” 
(Entrevista com a Coordenadora do Projeto de AIP da SME/Campinas, realizada em 
29/01/2008). 
 
O trabalho do LOED, contudo, foi possível pela vontade política da SME de 
Campinas, em 2002, em implementar um processo de avaliação que não estivesse voltado 
apenas ao rendimento dos alunos, mas que olhasse a escola como uma instituição. Nesse 
ano o LOED passou a assessorar a SME de Campinas em um trabalho que visava a 
sensibilização da rede e a criação de princípios para um sistema de avaliação. Na verdade, a 
preocupação da SME com um processo participativo começa em 1990 quando institui a 
obrigatoriedade do projeto político-pedagógico participativo nas escolas municipais de 
ensino fundamental; e, em 1992, com a instituição da avaliação do Projeto político-
pedagógico feita em reunião denominada Avaliação Pedagógica (AVP) com a participação 
de todos os segmentos da escola. Em 2005, foi instituída uma comissão de avaliação 
institucional, abrangendo não só a avaliação da escola como instituição, mas também o 
desempenho, o rendimento escolar dos alunos. Outro fator importante que antecedeu a 
implementação de um projeto de AIP foram as condições oferecidas para que ele se 
viabilizasse. Sobre esse aspecto diz o documento que institui a AIP nas escolas municipais 
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de ensino fundamental de Campinas: “[...] a rede municipal possui um longo percurso 
histórico de constituição de espaços/tempos pedagógicos, autonomia (financeira e 
pedagógica) e desenvolvimento de Projetos Pedagógicos (PP) que são condições 
necessárias ao modelo de AIP que aqui defendemos” (2007, p. 2). 
 
Em 2007, o Projeto AIP já  estava em andamento nas escolas que a ele aderiram em 
2005, porém a SME de Campinas decidiu implementar a Avaliação Institucional 
Participativa como política pública de governo, passando a Prof. Dra. Mara Regina Lemes 
De Sordi a assessorar também a implementação da Prefeitura, além de ser a coordenadora 
do Projeto AIP no LOED.  Assim, em 2007, a SME de Campinas trabalhou para que as 
direções das escolas se sensibilizassem ao Projeto AIP, com o objetivo de prepará-las para 
a sua implementação em toda Rede Municipal. O projeto foi definido em agosto e 
divulgado a todas as escolas em dezembro de 2007. Em suas justificativas diz o documento 
da SME/Campinas: 
 
Por meio da AIP, o poder público também poderá cumprir o dever, 
eticamente irrenunciável, de estabelecer uma política de avaliação, por 
meio da qual venha a obter elementos para reflexão e análise do impacto 
dessas e de outras condições de trabalho (salário, formação e jornada) 
existentes na RME/FUMEC, seja para ofertar onde há carência seja para 
favorecer um reordernamento coerente com os graus de autoridade e 
responsabilidade de cada grupo de atores da SME. Lembrando que se trata 
de um processo bidirecional e que, portanto, a oferta e o reordenamento não 
se restringem às Unidades Escolares. Por outro lado, dado o seu caráter 
social, é absolutamente pertinente que a SME preste contas à sociedade de 
suas responsabilidades no que se refere à aprendizagem de nossos alunos. 
Portanto, a implementação de uma AIP também cumprirá a tarefa de dar 
respostas públicas à questão de como os profissionais da SME, em cada 
uma de suas instâncias, estão cumprindo a missão social a qual aderiram 
profissionalmente (2007, p. 5).  
 
 
 
O Projeto AIP da SME de Campinas espelha-se no modelo do SINAES (2004), 
porém com ênfase nos princípios defendidos pelo LOED: qualidade negociada contínua 
com a participação irrestrita de todos os segmentos da escola, como compromisso de toda 
a comunidade escolar com a qualidade social da educação oferecida aos alunos. Essa 
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participação dar-se-á na CPA que terá a atribuição de equacionar os problemas e 
demandas da escola em um plano interno de avaliação. 
 
Quanto aos resultados esperados a partir da implementação do projeto, assim se 
expressa a sua coordenadora: 
 
Acho que é primeiro dar visibilidade aos processos que as escolas têm feito. 
Acho que tem muitas coisas que as escolas têm feito, com as condições 
colocadas, dadas, com as oportunidades que estão sendo oferecidas. 
Primeiro dar visibilidade a esses esforços. Mas ao mesmo tempo dar 
visibilidade também às fragilidades, o que é preciso ser feito e também dar 
visibilidade aos próprios investimentos que o sistema faz, tem feito e 
também em que é necessário investir, fazer, orientar. Eu acho que será um 
instrumento que fará direcionar as ações da secretaria, um instrumento 
eficaz para você poder tomar decisões mais adequadas, que atendam melhor 
as necessidades da escola. Acho que isso poderá dar visibilidade tanto para 
os esforços como para as fragilidades (Entrevista com a Coordenadora do 
Projeto de AIP da SME/Campinas, realizada em 29/01/2008). 
 
 
 
Em termos de futuros encaminhamentos o que se vislumbra é o fortalecimento da 
escola com mais autonomia e força em suas demandas, mantendo com o poder público uma 
relação bidirecional de demandas e condições para que atinja os seus objetivos 
educacionais. Mais uma vez a coordenadora do projeto assim se posiciona: 
 
Acho que os passos precedidos para que acontecesse a avaliação e os 
princípios que são mais no sentido da participação de não excluir ninguém, 
de realmente os envolvidos no processo estarem participando, não é uma 
coisa que vem de cima, determinada. Eu acho que se as escolas 
incorporarem mesmo esse processo, e o sistema souber lidar com essa 
demanda, o órgão central lidar com as várias demandas mesmo que sejam 
demandas objetivas que não sejam reclamações, eu vejo um futuro bastante 
promissor principalmente para que a escola funcione mais autonomamente, 
demande mais objetivamente os órgãos centrais. Há demandas, mas são 
muito caseiras, não objetivas, pessoais. Então, acho que a gente tem que 
encaminhar para a conscientização, para temas mais públicos mesmo. Eu 
vejo um futuro mais nesse sentido. Quero acreditar que a gente está dando 
passos mais concretos nesse sentido, de afirmação do sistema público 
mesmo, onde você se relaciona de maneira objetiva e com demandas 
daquela comunidade e não demandas pessoais, da escola de um 
determinado diretor (Entrevista com a Coordenadora do Projeto de AIP da 
SME/Campinas, realizada em 29/01/2008). 
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O histórico do Projeto AIP mostra que a avaliação institucional participativa evolui 
de uma área de pesquisa da universidade para ser incorporado a uma política pública 
educacional pela Secretária Municipal de Educação da Prefeitura de Campinas. Apresenta-
se, portanto, e pode ser visto como uma contribuição da universidade com a comunidade 
local. Por outro lado, essa experiência poderá abrir um novo campo de pesquisas e estudos, 
contribuindo assim para aumentar o conhecimento sobre a avaliação institucional em 
escolas públicas de ensino fundamental. 
 
A institucionalização da AIP pela SME da Prefeitura de Campinas como uma 
política pública representa a continuidade do trabalho primeiro desenvolvido pelo LOED e 
se reveste de fundamental importância para a qualidade social da educação oferecida às 
crianças das camadas populares que freqüentam as escolas públicas municipais de 
Campinas. 
 
O discurso sobre a participação do coletivo, quando esse chega à escola, sem 
colocar objetivos e sem indicar formas de concretizá-la (que poderão ser múltiplas), tem 
sido encarado como impossibilidade pelas múltiplas tarefas da escola (pela forma como as 
direções se expressaram na adesão ao projeto) ou apenas com possibilidade no uso do 
espaço da escola pela comunidade para seu lazer (como indica a abertura das escolas nos 
finais de semana para a comunidade), sem interferir na política educacional e na forma 
como essa é implantada nas escolas. Abre-se uma possibilidade quando a pesquisa mostra 
um caminho de participação a ser seguido como fez e está fazendo o LOED, com a 
implantação da Avaliação Institucional Participativa. Distancia-se da proposta de avaliar de 
fora, propõe nova possibilidade de participação dentro das escolas, coloca na agenda da 
escola  o envolvimento do coletivo na formulação de políticas educacionais locais, cria a 
possibilidade de a escola deixar de ser um espaço comandado apenas por uma direção 
alinhada ao comando de políticas formuladas em gabinetes.  
 
Participar é a educação política para uma plena cidadania e por essa razão a 
implantação do Projeto AIP pode ser fator importante tanto na cultura de participação do 
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coletivo na escola, como na construção do conceito de avaliação institucional participativa 
para sustentar a prática, por ser um campo novo de estudo e de atuação.  
 
O próximo capítulo trata do contexto das escolas pesquisadas, ressaltando as 
condições socioeconômicas, bem como a organização de cada uma delas. 
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CAPÍTULO 5 
O CONTEXTO DAS ESCOLAS PESQUISADAS EM 2005 
 
 
Ao iniciar o trabalho nas escolas a serem pesquisadas foram coletados dados sobre: 
os aspectos socioeconômicos; o ensino e a aprendizagem; a cultura da avaliação; a estrutura 
organizacional e a direção. Para tanto, em um primeiro momento, foi feita uma entrevista 
com a direção das escolas para levantamento desses dados (anexos 1 e 2). Outras fontes 
também foram utilizadas no decorrer do trabalho, como os questionários do Projeto Geres, 
respondidos pelos diretores, por professores das classes que participaram da avaliação e 
outro sobre as condições pedagógicas e materiais da escola, preenchidos a partir de 
observações feitas pelos supervisores do Projeto Geres e validado pela direção de cada 
escola. Esses questionários foram todos respondidos no início de 2005, por ocasião da 
primeira aplicação do Geres. Foi utilizado como documento o memorial descritivo das 
escolas feito pela direção por ocasião da adesão ao projeto de avaliação institucional. Os 
dados foram coletados também em outras reuniões, durante o processo de implantação do 
projeto, com a direção, com o Conselho da Escola e reunião de AVP.  
 
As escolas serão aqui identificadas para preservar as suas identidades, como E1, E2, 
e E3; apesar da desistência dessa última, logo no início do projeto; seus dados preliminares 
fazem parte dessa descrição e análise, sendo que parte deles também consta do histórico 
sobre a sua desistência do projeto, relatado no capítulo 6.  
 
Com os dados pesquisados, dentro de cada dimensão referida, poder-se-á fazer a 
análise dos encaminhamentos do Projeto AIP, em cada escola.  
 
 
 
5.1 LEVANTAMENTO DE DADOS DA ESCOLA E1 
 
 
Os relatos que se seguem estão contidos em depoimentos coletados no dia 
03/11/2005, conforme entrevista realizada com a vice-diretora da escola; em reunião do dia 
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25/11/2005 com a presença da diretora (estava em licença médica no dia 03/11 e queria 
conhecer melhor o projeto, pois, também, não esteve na primeira reunião realizada com as 
escolas no dia 20/10/05), da vice-diretora e da orientadora pedagógica; na reunião do 
Conselho da Escola realizada em 29/11/2005 e na entrevista complementar conduzida no 
dia 09/02/06, na presença da diretora, vice e orientadora pedagógica; nos questionários 
Geres, já mencionados. 
 
A escola está localizada em um bairro popular, entre dois grandes shoppings 
centers, prédios comerciais de alto nível econômico, grande supermercado, e outros bairros 
de nível socioeconômico mais elevados. Está instalada em meio a uma favela, em uma 
região socialmente penalizada, de baixo nível econômico e social e com alto índice de 
criminalidade.  
 
Em 2003, havia na 5ª série uma espécie da gang formada pelos alunos maiores. A 
direção da escola, então, para combater essa violência, resolveu formar uma “teia”, isto é, 
uma composição com outros organismos da comunidade: guarda municipal, posto de saúde 
e assistente social da prefeitura que atende ao bairro. Com a guarda municipal foi feito um 
trabalho de conscientização para que não usasse de violência com as crianças. O projeto 
tinha o nome de “Do Risco à Proteção” e era orientado por uma psicóloga da Pontifícia 
Universidade Católica de Campinas. Essa “teia” proporcionou uma aproximação da escola 
com a comunidade. A escola não tinha uma pesquisa ou estudo sobre o nível 
socioeconômico da comunidade, dos alunos e de suas famílias. Porém, o perfil do aluno 
assim era descrito pela direção: “pobre e constantemente assediado pelo tráfico, inclusive 
agora são as meninas que estão sendo recrutadas”. 
 
O espaço físico da escola era muito restrito: tinha uma quadra de esporte que ficava 
do lado de algumas salas de aulas e que servia para as aulas de educação física e ao mesmo 
tempo para as crianças brincarem nos intervalos, o que interferia diretamente na condução 
das aulas que eram ministradas ao lado, com muito barulho; a biblioteca era modesta 
fisicamente, mas bem servida de livros e materiais pedagógicos; a sala de projeções não era 
apropriada para tal e quando estava sendo usada havia o barulho externo; por outro lado, 
  
 155
não tendo cobertura nessa sala, o barulho da projeção atrapalhava as outras salas de aulas; a 
sala de informática era ampla e bem servida de computadores. Quanto a 
equipamentos/recursos didático-pedagógicos tinha, como por exemplo, livros didáticos, 
livros de consultas para os professores, material concreto de matemática, fitas de vídeo e 
DVD educativos e de lazer e outros; não só existiam como também eram utilizados, 
segundo a direção da escola.  
 
A diretora, na reunião de 25/11/2005, disse que o espaço físico da escola era muito 
deficiente, e muitas vezes atrapalhava as mudanças impostas pela Rede Municipal de 
Ensino, pois  esbarravam em problemas práticos de implementação; por exemplo, as 
crianças de seis anos não alcançavam os bebedouros de água (referindo-se à implementação 
da escola de nove anos).   
 
Em 2007 a escola passou por uma reforma, o que ajudou a melhorar o aspecto 
físico, porém a mudança ou o aumento do espaço deu-se apenas no local do refeitório. A 
sala de projeções foi desfeita, passando a se utilizar as salas de aula para tanto. Conforme 
reunião da AVP de 21/12/2007, a reforma da escola foi parcial porque as carteiras, as 
lousas, as portas continuavam em péssimo estado, além do que, a mudança temporária do 
prédio trouxe sérios problemas administrativos e pedagógicos à escola: aumento do 
distanciamento dos pais da escola; dificuldades no atendimento aos pais e na realização de 
reuniões de professores (faziam as reuniões em outra escola bem distante para poder 
facilitar o acesso aos professores). 
 
A construção e o acompanhamento do projeto político-pedagógico eram feitos de 
forma coletiva com o envolvimento dos professores e funcionários, o que foi corroborado 
pelas respostas dos professores no Questionário Geres. A sua avaliação era feita no final de 
cada semestre, envolvendo o coletivo da escola (direção, professores, funcionários), através 
da AVP. 
 
A grande preocupação anunciada era quanto ao nível de qualidade do ensino dado 
às crianças.  Quanto aos critérios de decisões da escola, eles voltavam-se sempre ao PPP e 
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tinham como parâmetros e princípios a qualidade do ensino aos alunos, o aprimoramento 
do cabedal de conhecimento do aluno. A qualidade, segundo a direção, era entendida como 
cidadania, autonomia, isto é, formação e instrução do aluno como ser humano para poder 
sobreviver e transformar a sociedade em que está inserido. O fato de a escola não ter o 
período intermediário favorecia um melhor trabalho pedagógico. Segundo a diretora, existia 
uma imposição da Secretaria Municipal de Educação para determinados programas que às 
vezes atrapalhavam o andamento de mudanças que a escola queria praticar por conta 
própria. A burocracia sufocava a ação pedagógica, o que merecia atenção constante. 
 
Quanto, a saber, se a escola estava atingindo o seu objetivo de melhoria de 
qualidade do ensino, isso era feito somente pelos Conselhos de Classe, através da avaliação 
tradicional do rendimento escolar e na avaliação (AVP) do PPP no final de cada ano. 
Evidências externas que podiam indicar o aproveitamento dos alunos eram observadas 
informalmente via depoimentos daqueles que espontaneamente voltavam à escola, o que 
acontecia numa intensidade relativamente boa. Não existia nenhum outro meio ou 
instrumento de avaliação escolar interno ou externo do rendimento escolar dos alunos e da 
própria instituição. A escola era carente dessa experiência e pretendia minimizar o 
problema com a adesão ao Projeto AIP.  
 
Quanto à participação do coletivo da escola, estava restrita à direção, professores e 
funcionários que faziam o grande colegiado das decisões da escola, tanto pedagógicas, 
como administrativas. A adesão ao Projeto AIP, por exemplo, foi uma decisão da direção e 
dos professores. A participação dos pais e alunos acontecia mais no Conselho da Escola, 
quando, segundo a diretora, havia um trabalho em equipe envolvendo todos os segmentos: 
direção, professores, funcionários, alunos, pais. Havia empenho da escola em trazer mais os 
pais para participarem da vida da escola e que não fosse apenas por meio do Conselho. 
Com relação a decisões pedagógicas e administrativas que afetavam os alunos, a escola 
começou a envolvê-los de uma forma mais efetiva em 2006 por meio de assembléias com 
grupos maiores de representantes. 
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A relação com os pais estava melhor, segundo a direção, porém com pouca 
participação. A comunidade aproximava-se quando se tratava de festas, jogos etc., pois era 
a única opção de lazer que havia. Entretanto, quando se tratava de atividades pedagógicas 
os pais não compareciam e a comunidade ficava ausente nos eventos culturais e de 
formação. Na verdade, a direção entendia que a comunidade buscava o assistencialismo que 
a escola podia oferecer. 
 
A questão da interação escola, pais e comunidade apareceu no Questionário Geres 
do Diretor como uma preocupação em estar perto, promovendo eventos que aproximassem 
a comunidade da escola. Entretanto, não se utilizava a colaboração dos diversos segmentos 
da própria comunidade para a manutenção da estrutura física da escola, por exemplo. Não 
obstante, reconhecia que a falta do envolvimento da comunidade era um sério obstáculo 
para a melhoria da escola.  A direção não fazia parte da comunidade e por não morar no 
bairro em que a escola estava localizada participava muito pouco de sua vida, como, por 
exemplo, em eventos de lazer ou religiosos que seus alunos freqüentavam. A relação com 
líderes comunitários era esporádica e encontros com representantes de organizações que 
assistiam crianças ocorriam na medida do necessário, por iniciativa da escola ou da 
comunidade. 
 
A direção, por ocasião da entrevista preliminar, estava na escola desde setembro de 
2002. Relatava que havia uma coincidência muito grande de propósitos entre a diretora e a 
vice que prestaram concurso na mesma ocasião. Ambas tinham uma proposta de fazer uma 
administração democrática e participativa. Quando assumiram a escola não havia uma 
estabilidade das administrações anteriores e o propósito foi ficar no mínimo três anos na 
direção da escola, sendo que o objetivo maior era a melhoria da qualidade do ensino e da 
aprendizagem dos alunos. 
 
A base era a administração participativa e democrática com decisões em conjunto 
voltadas para o aprendizado do aluno. A diretora e vice se julgavam em primeiro lugar 
educadoras, fazendo um trabalho administrativo em função do pedagógico. Quando 
começaram na escola, fizeram o trabalho de orientação pedagógica durante um ano e meio, 
  
 158
tempo que ficaram sem uma orientadora pedagógica. A diretora considerava que a escola se 
diferenciava pelo trabalho coletivo, que, aliás, foi seu propósito ao assumi-la.  
 
Quanto à administração democrática e participativa, segundo a direção, ainda 
faltava muito para se chegar ao ideal pretendido (considerava-se o coletivo da escola 
direção, professores e funcionários); logo, o trabalho vinha sendo feito nesse sentido, 
inclusive a adesão ao Projeto AIP fazia parte desse esforço.  
 
Apesar de a escola ter aderido e estar motivada a participar do projeto, existia uma 
certa resistência no que tocava ao cumprimento do cronograma proposto. A alegação era 
sempre falta de tempo e acúmulo de projetos; esse fato exigiu do apoiador ação 
diferenciada na implementação do Projeto AIP. 
 
A direção da escola aparentava ser um grupo coeso, a diretora demonstrava saber 
conduzir uma reunião participativa, como demonstrou ao dirigir o Conselho da Escola do 
qual participamos. As respostas do questionário Geres, dadas pelos professores indicavam 
que existia uma comunhão de objetivos entre eles e a direção; que a liderança da direção 
era aceita pelo coletivo da escola. Em meados de 2006, a diretora pediu exoneração do 
cargo, ficando em seu lugar a vice. No início de 2007, foi contratada uma diretora que logo 
saiu; em agosto desse mesmo ano uma outra foi contratada. Entretanto, a equipe tanto de 
professores como de funcionários era bastante estável. Todos os membros da direção 
tinham curso superior completo e de especialização, porém não especificamente em 
administração escolar. 
 
Os professores eram  um total de vinte e nove, sendo dez de 1ª a 4ª série, dezesseis 
de 5ª a 8ª série e três da área de Educação de Jovens e Adultos (EJA). A maioria tinha 
graduação e cursos de especialização, dois tinham mestrado e apenas dois o magistério. 
Para prover uma alternativa de formação continuada, a escola tinha um programa 
denominado Trabalho Docente em Projeto, cujo objetivo era o estudo a partir das 
experiências e necessidades dos professores e da escola. 
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Os funcionários totalizavam onze, sendo seis efetivos, quatro terceirizados e um da 
FUMEC; quanto ao nível de formação, de escolaridade, a maioria possuía o ensino 
fundamental até a 4ª série; um tinha o segundo grau completo e outro superior incompleto. 
 
Os alunos compunham dezesseis turmas, sendo duas turmas por série. Não havia 
período intermediário; de 1ª a 4ª séries eram duzentos e vinte alunos e de 5ª a 8ª em torno de 
duzentos e trinta, perfazendo um total aproximado de quatrocentos e cinqüenta alunos. 
 
No Questionário Geres do Diretor foram feitas três perguntas abertas, cujas 
respostas transcrevemos abaixo: 
 
¾ Qual é a principal característica positiva desta escola que contribui para a 
aprendizagem de seus alunos? 
Um corpo docente estável e uma constante busca, por parte de alguns 
profissionais, em estudar e melhorar sua prática pedagógica. Esta conduta 
impulsiona os demais membros da equipe de educadores. 
¾ Qual é o principal problema enfrentado nesta escola que prejudica a 
aprendizagem de seus alunos? 
As freqüentes mudanças dos diretores da escola somada a uma ausência de 
política de formação continuada dos professores dentro da unidade escolar, e 
que atenda às necessidades da comunidade local. 
¾ Como esta escola está enfrentando este problema? 
Organizando espaços para formação dentro do horário de trabalho, momentos 
semanais de duas horas aula com leituras e produção. Um trabalho conjunto com 
o  Núcleo de Ação Educativa Descentralizado (NAED) para a formação de todos 
os profissionais da região Leste de Campinas, além de parcerias com 
universidades. 
 
 
 
5.2 LEVANTAMENTO DE DADOS DA ESCOLA E2 
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Os dados aqui descritos foram coletados em quatro ocasiões: em 04/11/2005, na 
entrevista preliminar estando presentes a diretora e a orientadora pedagógica; em 
16/11/2005, na reunião de Trabalho Docente Coletivo (TDC) de professoras de 1ª a 4ª série 
e com a presença da orientadora pedagógica; em 26/11/2005 na reunião da AVP; em 
13/12/2005, na primeira reunião da CPA da escola; em 04/05/2006 na entrevista 
complementar com a vice-diretora do período vespertino, uma vez que a diretora 
encontrava-se em licença médica (licença mantida até o final de nossa participação). O 
memorial de adesão da escola ao projeto também foi consultado, bem como os 
questionários do Geres. 
 
A direção da escola era composta pela diretora, duas vice-diretoras e uma 
orientadora pedagógica. Todas possuíam nível superior e cursos de especialização, mas não 
em administração escolar. Excesso de trabalho foi uma reclamação constante, indicavam o 
número grande de projetos e as mudanças a serem implantadas, além da reforma física pela 
qual a escola passava. 
 
A escola localiza-se ao lado de um dos maiores shoppings center de Campinas e de 
uma grande favela. Tem um passado de violência, mas, segundo a direção, em parcerias 
com outras instituições da comunidade, fez um trabalho de forma a mudar tal situação. 
Segundo a diretora, a escola já aparecia como uma referência positiva no bairro e começava 
atrair alunos de outros segmentos da população que não só as crianças da favela. A atual 
direção, na época da coleta de dados, estava na escola há mais ou menos três anos, porém 
foi dito que em dez anos a escola teve dez diferentes gestões (04/11/2005).  
 
Sobre a condição socioeconômica que envolvia a escola, assim se manifestou a 
direção no memorial de adesão da escola ao Projeto AIP (2005, p. 2): 
 
A comunidade em torno da escola apresenta diferentes níveis 
socioeconômicos. De um lado tem-se uma comunidade de classes 
média/alta, moradores do (nome do bairro) que não freqüenta a escola e, 
raramente, se envolve com os problemas da mesma. Do outro lado 
encontra-se a comunidade de classe média/baixa e popular, que passa por 
várias privações e conflitos familiares. Esses últimos compõem o conjunto 
de alunos que freqüentam essa escola. São famílias pobres que, muitas 
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vezes, vivem em condições alarmantes de pobreza. Grande parte mora em 
favelas. Além dos problemas sociais como desemprego, tráfico de drogas e 
separação de pais, nossas crianças, adolescentes e adultos convivem 
freqüentemente com cenas de violência e até mesmo de crime, seja na 
família, seja no bairro onde moram. 
 
 
Por ocasião da entrevista preliminar, a escola estava em reforma e, segundo a 
diretora, causou grandes dificuldades com conseqüências nos aspectos pedagógicos (falta 
de uma biblioteca adequada às necessidades dos alunos, quadra esportiva imprópria para a 
prática da educação física). Na entrevista complementar, o ponto da reforma da escola 
voltou a ser lembrado e segundo a entrevistada esse era um problema que afligia a escola, 
uma vez que a demora no término das obras causou transtornos ao dia-dia como falta de 
segurança dos alunos em virtude de obras inacabadas e materiais de construção espalhados 
pela escola toda. A promessa da prefeitura era de que as obras teriam o término em julho de 
2006. A reforma foi concluída no final de 2006 e trouxe melhorias às instalações físicas da 
escola. 
 
A escola tinha doze salas de aula, sala de informática, biblioteca, quadra de esportes 
bem acabada, após a reforma de 2006, refeitório, sala da diretoria, da vice-diretoria e da  
orientação pedagógica. Funcionava em três períodos: manhã, tarde e noite das 7h30 às 
23h30. No período da manhã atendia alunos de 1ª a 4ª série, à tarde de 5ª a 8ª série e, no 
período noturno, o EJA. Possuía e usava equipamentos e recursos didático-pedagógicos, 
tais como: material concreto de matemática; mapas geográficos, globos; material para 
atividades lúdicas; fitas de vídeo e DVD educativas e de lazer; livros didáticos e de 
consultas para os professores e outros.  
 
O ensino e aprendizagem foram apresentados como sendo a grande preocupação da 
escola. A construção e o acompanhamento do PPP era feito pela direção com envolvimento 
dos professores. Esses pontos foram confirmados pelas respostas que apareciam no 
Questionário Geres do Professor.  
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A participação na vida da escola se resumia à direção e aos professores. A 
participação dos funcionários, alunos e pais, praticamente não existia, conforme entrevistas 
com a direção, conduzidas em 04/11/2005 e 04/05/2006. Semestralmente, além das 
avaliações apresentadas no Conselho de Classe, existia a reunião da AVP, cujo objetivo era 
avaliar e planejar ações pedagógicas que abrangiam a escola. 
 
Segundo a direção, o foco das decisões da escola era o aluno; resgatar o aluno como 
pessoa era a grande ênfase, tanto no aspecto de instrução como de formação, em função dos 
alunos que freqüentavam a escola, pertencentes à camada mais penalizada da sociedade. 
 
A escola não tinha mecanismos formais internos e externos, além dos inerentes ao 
processo de ensino e aprendizagem, para saber se estava atingindo os seus objetivos. 
Segundo relato da vice-diretora, na entrevista complementar, havia indícios que a levavam 
a acreditar que sim, tais como: a procura constante da escola por pais de alunos de outras 
escolas por terem informações de que a escola era melhor, onde se aprendia de verdade; 
alunos da escola vencedores de concursos de conhecimento, realizados entre escolas de 
Campinas; grande demanda de novas matrículas.  
 
Quanto à adesão da escola ao Projeto AIP, segundo a direção, foi facilmente 
encampada pelo coletivo da escola, em função de outros programas sobre avaliação que 
havia feito com o LOED da Faculdade de Educação da Unicamp e pelo benefício que traria 
na melhoria da qualidade do ensino e da aprendizagem dos alunos. Entendiam que o projeto 
surgiu como uma oportunidade e estímulo ao trabalho participativo e coletivo. 
 
Segundo a vice-diretora do período vespertino, na entrevista complementar, a 
administração democrática e participativa aparecia mais como retórica, pois a prática 
mostrava outra realidade; apesar dos esforços da direção em criar um clima coletivo de 
participação. Em documento interno intitulado Avaliação – Gestão Democrática (2005, p. 
2), assim se posicionavam as vice-diretoras sobre o assunto: 
 
Infelizmente nesta escola, apesar do discurso ser de gestão democrática, a 
prática tem se mostrado outra. Por vários motivos sendo o mais grave dele a 
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não priorização desse momento, a equipe gestora (direção, vice-direção e 
orientação pedagógica) não conseguiu sentar-se pelo menos uma vez por 
semana para elaborarem a dinâmica diária, dividir os problemas e elaborar 
estratégia de ação, pautar reuniões, etc. Vale lembrar que essas reuniões 
ocorrem entre as vice-diretoras e orientadora pedagógica. 
 
 
 Na entrevista preliminar, a diferença de visões quanto à participação entre diretora 
(que posteriormente se afastou) e orientadora pedagógica transpareceu na forma de 
constituir a CPA, cada uma apresentava uma forma diferente: enquanto a diretora defendia 
a nomeação dos membros da CPA por ela, a orientadora pedagógica defendia que a escolha 
dos membros da CPA fosse feita via assembléia de toda a escola. Na reunião do TDC, em 
conversa com a orientação pedagógica, ela deixou claro não querer se envolver com o 
projeto, por achar que essa era uma tarefa da diretora. Na reunião da AVP, transpareceu 
novamente a diferença de opiniões agora entre a diretora, a vice-diretora vespertina e 
orientadora pedagógica. Nessa reunião, a diretora apresentou os problemas da escola: 
transtornos com a reforma física, diversos roubos na escola, dinheiro em caixa, falta de 
participação do Conselho da Escola nas reuniões. Não havia concordância quanto ao que 
fazer com o dinheiro em caixa e o que fazer com o Conselho de Escola. A diretora queria 
convocar a Assembléia para discutir os problemas da escola, mas essa proposta foi 
descartada, o que se explicitou não apenas opiniões diferentes, mas um clima de 
antagonismo, como disputa, conforme registro no diário de campo (26/11/2005).  
 
 Na primeira reunião da CPA da escola (13/12/2005), a diretora deixou evidente a 
dificuldade de se fazer uma administração participativa, “uma vez que as pessoas falam em 
democracia, mas na verdade mantêm um grande controle sobre suas ações e iniciativas”. 
Também nessa reunião, a postura da diretora na constituição da CPA e na convocação da 
reunião foi de que “eu fiz a minha parte”. No Questionário Geres do Professor, respondido 
pelos professores da escola, aspectos de liderança da direção apareciam com baixos índices 
de satisfação, o que pode ser entendido como pouca possibilidade de participação.  
 
A interação escola, pais e comunidade era um ponto que preocupava e levou a 
escola a promover alguns eventos, para que se aproximasse da comunidade. Entretanto, não 
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se utilizava a colaboração da comunidade para a manutenção da estrutura física da escola, a 
não ser para mutirão de limpeza, conforme respostas ao Questionário Geres do Diretor. 
Encontros com líderes comunitários e representantes de entidades que assistiam crianças 
eram freqüentes, por iniciativa da escola. Visitas às casas de alunos eram feitas na medida 
do requerido. 
 
O total dos professores era de quarenta e cinco, assim distribuídos: de 1ª a 4ª série, 
quatorze; de 5ª a 8ª série, dezessete; EJA onze; educação especial, três; a maioria possuía 
curso superior completo, sendo um com mestrado e outro, na época, cursando o superior. A 
formação continuada dos professores se dava também na própria escola via reuniões de 
estudos de assuntos de interesses dos membros dos grupos. Segundo relato da vice-diretora, 
na entrevista complementar, o grupo de professores caminhava para um trabalho integrado, 
coletivo. O número de alunos era em torno de 800, sendo trezentos e quarenta e seis de 1ª a 
4ª; duzentos e vinte e um de 5ª a 8ª e cento e vinte e seis no EJA. Funcionários eram dez ao 
todo e, segundo a orientadora pedagógica, não participavam da vida da escola. A 
escolaridade da maioria era ensino fundamental incompleto (até a 4ª série). Três possuíam o 
nível médio. 
 
As três perguntas abertas do Questionário Geres foram assim respondidas pela 
direção: 
 
¾ Qual é a principal característica positiva desta escola que contribui para a 
aprendizagem de seus alunos? 
A principal característica positiva que contribui para um melhor aprendizado dos 
alunos é a união, a integração entre os professores das mais diferentes áreas 
(com algumas exceções) que procuram trabalhar de maneira integrada. 
¾ Qual é o principal problema enfrentado nesta escola que prejudica a 
aprendizagem de seus alunos? 
Sem dúvida alguma, é a precariedade da situação na qual vivem. Sem moradia 
decente, condições higiênicas necessárias, pais em constante desemprego, clima 
de violência e drogadição, gerando problemas psicossociais sérios. 
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¾ Como esta escola está enfrentando este problema? 
A escola tem procurado participar de reuniões intersetoriais, projetos com 
ONG’s, do Projeto Compartilhar. 
 
 
 
5.3 LEVANTAMENTO DE DADOS DA ESCOLA E3 
 
 
Os dados aqui relatados foram coletados na entrevista preliminar realizada no dia 
23/11/2005 com a presença da diretora e de um vice-diretor; na reunião de AVP do dia 
19/12/2005 e na entrevista complementar realizada no dia 13/02/2006 com a presença da 
orientadora pedagógica. No início de 2006, a escola já tinha nova diretora, mas que não 
esteve presente, pois estava fora da escola. Os questionários do Geres do Diretor e dos 
Professores também foram consultados. 
 
A escola está localizada em um bairro popular extremamente penalizado econômica 
e socialmente, segundo relato, reduto de facções criminosas e violência, com a presença de 
tráfico de drogas e crimes. Segundo a diretora (entrevista de 23/11/2005), a escola ainda 
não havia conseguido fazer a diferença no bairro, além de oferecer educação às crianças, 
apesar do esforço que vinha se fazendo para a aproximação com a comunidade. Não 
existiam dados ou estudo da escola sobre o nível socioeconômico das famílias das crianças 
que a freqüentavam.  
 
A escola tinha o seu espaço físico muito reduzido. O terreno em que estava 
construída era bem maior, entretanto, aos poucos, partes foram cedidas para outras 
entidades e acabou sendo diminuído, segundo a diretora. Existia um projeto de transferi-la 
para outro prédio, em troca com outra escola do bairro. Funcionava em quatro períodos, 
portanto, com período intermediário. Tinha cinco salas de aulas, uma quadra de esportes 
bem pequena, biblioteca, sala de informática e sala de professores. Os professores tinham 
acesso ao computador na secretaria e o uso da internet por eles era limitado. 
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O projeto político-pedagógico, segundo a diretora, era construído e acompanhado de 
forma participativa entre a direção e os professores; às vezes os funcionários eram 
envolvidos. Os outros segmentos da escola não participavam.  
 
A escola não tinha mecanismos internos e externos de avaliação de seu 
desempenho, a não ser aqueles ligados diretamente ao aprendizado dos alunos, ou seja: 
provas, Conselhos de Classe e AVP, que segundo, a orientação pedagógica, também se 
prendiam apenas à avaliação da aprendizagem. Segundo ela, a cultura de avaliação da 
escola estava voltada ao ensino e aprendizagem, de modo especial, à da aprendizagem. 
 
O foco das decisões da escola, segundo a orientadora pedagógica, sempre foi o 
aluno, apesar das limitações impostas por alguns inibidores de um melhor aprendizado. 
Apontou como problemática a existência do período intermediário que atrapalhava muito o 
tempo e o espaço do trabalho educativo. Aparentava estar bastante preocupada com o nível 
de ensino e aprendizagem dos alunos, o que ficou muito claro na reunião da AVP, da qual 
participamos. A importância que a escola atribuía à aprendizagem dos alunos aparecia nas 
respostas dadas ao Questionário Geres dos Professores. 
 
A escola entrou no Projeto Geres e no Projeto AIP por ter interesse em desenvolver 
a avaliação institucional. Quanto ao Projeto AIP, houve uma aceitação muito boa dos 
professores de 1ª a 4ª série, porém uma resistência dos da 5ª a 8ª série que tiveram de ser 
convencidos pela direção da escola. A expectativa da diretora em relação ao projeto era 
poder discutir o entendimento da avaliação com o coletivo da escola. Pretendia que a 
avaliação institucional fosse um instrumento de administração, incluindo ensino e 
aprendizagem. 
 
A direção democrática da escola estava no início e por isso havia muito que se 
construir ainda; segundo a diretora, em 23/11/2005, havia professores que participavam, 
mas outros eram resistentes à participação, o que podia ser atribuído ao comodismo dos 
mesmos. O que se depreendeu das respostas dadas ao Questionário Geres dos Professores 
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foi que existia aceitação da direção, que ela estimulava a participação e os envolvia nas 
decisões relacionadas ao trabalho que realizavam com os alunos. 
 
O coletivo da escola ficava restrito à direção e professores e menos aos 
funcionários. Quanto aos alunos, só participavam do Conselho da Escola alunos da 7ª e 8ª 
série e do EJA. Existia também a Associação de Pais e Mestres (APM); segundo a diretora, 
a participação dos pais era inexpressiva e deixava muito a desejar, com exceção de alguns 
(três) pais que eram bastante atuantes. Por outro lado, não existia participação da direção da 
escola na vida da comunidade local, conforme Questionário Geres respondido pela direção. 
 
A remoção da diretora que participou da entrevista preliminar e que colocou a 
escola no Projeto AIP para uma outra escola municipal de ensino fundamental causou 
insatisfação entre os professores que não gostaram de sua saída, como observado na reunião 
da AVP de 19/12/2006. Outra diretora assumiu a escola, vindo do ensino infantil. A escola 
tinha uma diretora, dois vice-diretores e uma orientadora pedagógica, todos com nível 
superior e com cursos de especialização, porém, não especificamente, em administração 
escolar. 
 
Os professores eram trinta e quatro, contando com os substitutos, sendo oito de 1ª a 
4ª séries; treze de 5ª a 8ª; treze do EJA. A escolaridade dos professores era de graduação, 
sendo que havia também uma professora com mestrado e vários com especializações 
diversas. Para suprir as necessidades de formação continuada dos professores e trabalhar o 
cotidiano da escola, existia um Grupo de Trabalho (GT). Os professores constituíam uma 
equipe estável na escola. Os funcionários eram doze. A maioria tinha escolaridade até a 4ª 
série do ensino fundamental. A escola tinha duzentos e dez alunos de 1ª a 4ª série; duzentos 
e quarenta de 5ª a 8ª e cento e cinqüenta no EJA,  totalizando 600 alunos. 
 
As três perguntas abertas formuladas pelo Questionário Geres foram respondidas 
pela direção da seguinte forma: 
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¾ Qual é a principal característica positiva desta escola que contribui para a 
aprendizagem de seus alunos? 
Um certo comprometimento de alguns professores diante de discussões e 
reflexões a partir de dados e índices voltados à aprendizagem. 
¾ Qual é o principal problema enfrentado nesta escola que prejudica a 
aprendizagem de seus alunos? 
Dificuldade da relação de comunicação e esquema de comunicação entre 
professores e alunos. 
¾ Como esta escola está enfrentando este problema? 
Através de constantes discussões, análises e encaminhamentos e revisões de 
posturas. 
 
 
 
5.4 CONSIDERAÇÕES GERAIS SOBRE OS DADOS COLETADOS 
 
 
Cada escola apresentava uma realidade própria, dentro de suas características 
peculiares, determinadas pelas circunstâncias econômicas e sociais de suas localizações. 
Estão localizadas em bairros da camada mais penalizada da população, encravadas entre 
grandes empreendimentos comerciais de alto nível econômico, grandes supermercados, e 
bairros de nível socioeconômico mais elevado. Com exceção da escola E3, poder-se-ia 
dizer que são bairros rodeados de uma população de alto poder aquisitivo. As escolas, 
incluindo a E3, estão instaladas em meio a favelas, em bolsões socialmente penalizados, de 
baixo nível econômico e social e com alto índice de criminalidade. Algumas características 
e especificações são comuns, de um modo especial as que se referem à coordenação 
pedagógica e administrativa, por serem escolas pertencentes à RME de Campinas, 
localizadas na periferia. 
 
Nas três escolas a verbalização da direção era que se pretendia desenvolver uma 
administração democrática e participativa, porém essa questão aparecia como possibilidade 
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futura e não como participação real, conforme depoimento das próprias diretoras. A 
participação estava mais restrita à direção e aos professores.  
 
O nível de participação do coletivo de cada escola influenciou os caminhos seguidos 
pelo projeto de avaliação institucional participativa, assim como a cultura da escola refletir 
sobre seus problemas para encontrar soluções. A resposta à questão sobre o principal 
problema da escola,  apontando o seu entorno: “Sem dúvida alguma, é a precariedade da 
situação na qual vivem. Sem moradia decente, condições higiênicas necessárias, pais em 
constante desemprego, clima de violência e drogadição, gerando problemas psicossociais 
sérios”, indicou que os problemas eram atribuídos a fatores externos e não pensados como 
problemas e soluções dentro da escola; diferentes das duas outras respostas: “Dificuldade 
da relação de comunicação e esquema de comunicação entre professores e alunos” e “As 
freqüentes mudanças dos diretores da escola somada a uma ausência de política de 
formação continuada dos professores dentro da unidade escolar, e que atenda as 
necessidades da comunidade local”. 
 
A escola E1 dizia incluir os funcionários, mas com ausência quase que total de pais 
e alunos. A participação desses segmentos estava concentrada no Conselho da Escola. 
Algumas ações já começavam a ser desenvolvidas com todos os segmentos da escola como 
é o caso do envolvimento na elaboração e acompanhamento do projeto político-pedagógico. 
Essa escola, para decisões que afetavam os alunos, já começava a envolvê-los de uma 
forma mais efetiva em assembléias cada vez com grupos maiores de participantes. Era 
intenção incluir nesse contexto de participação o próprio Projeto AIP. 
 
A participação da comunidade nas escolas, pelos depoimentos iniciais, era bastante 
restrita. Somente a direção da escola E2 declarava que era uma referência no bairro, para a 
população; atribuía esse status às parcerias feitas com outras instituições que operavam na 
comunidade; a melhoria da qualidade do ensino e aprendizagem era um fator que levava 
essa escola a se destacar na comunidade. Ainda segundo a diretora, a escola era respeitada e 
começava a atrair alunos de outros segmentos da população que não só as crianças da 
favela que a rodeava. 
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Quanto ao projeto político-pedagógico, todas as escolas o possuíam por escrito, o 
envolvimento em sua elaboração e acompanhamento era total da direção e dos professores; 
com exceção da escola E1 que dizia envolver também os funcionários. Pela participação 
nas reuniões de AVP, que era o momento da avaliação do PPP, observamos que a presença 
dos alunos se restringia a dois ou três e a dos pais não existia. Quanto aos parâmetros e 
princípios que norteavam a tomada de decisões, o depoimento das direções era que eles 
convergiam sempre para a figura do aluno, em função da qualidade da educação a ele dada. 
Pelos resultados do Geres, contudo, constatava-se o baixo rendimento e desempenho dos 
alunos dessas escolas, assim como os resultados da Prova Brasil de 20074. 
 
A existência do PPP por escrito e o fato de ser o aluno o centro do processo 
decisório da escola são fatores importantes para uma administração eficaz, porém faltava 
ainda o envolvimento e participação de parte importante do coletivo da escola no processo, 
alunos e pais, para poderem expressar suas necessidades, interesses e direitos. Apesar da 
aparente importância dada aos alunos, a escola aparecia como sendo dos professores e da 
direção. Como atrair os pais e alunos a participar, já que não havia essa participação como 
tradição da escola pública de ensino fundamental?  Será que a participação das camadas 
populares, pais da escola, com maior pressão por melhores resultados, não mudariam a 
escola pública que se tem? O envolvimento do coletivo nas escolas é uma das grandes 
questões. Nosso diário de campo assim registra o assunto: 
 
Quando se analisam os pressupostos da avaliação institucional – projeto 
político-pedagógico, direção democrática pedagógica e administrativa, 
qualidade negociada e contínua – e olhando para a experiência dessa 
primeira fase, o trabalho junto às escolas deverá privilegiar a questão da 
qualidade negociada, entendida como uma construção participativa e 
coletiva, pois, apesar da expressão dos desejos, das intenções, das atitudes, 
ainda falta consolidar a direção democrática e participativa transformando 
esses desejos, intenções, atitudes em comportamentos.  
 
A grande tarefa, portanto, como apoiador será atuar nesse pressuposto, 
qualidade negociada, disseminando os seus conceitos e as suas práticas 
efetivas. Essa atuação será necessária e fundamental, uma vez que um dos 
princípios da avaliação institucional participativa das escolas de Campinas 
“assenta-se no compromisso e valorização do coletivo da escola” através da 
                                                 
4 Média da Prova Brasil: do Município, Língua Portuguesa, 180,13; Matemática, 196,25; (E1, LP. 175,10, 
Mat. 195,63); (E2, LP 171,65, Mat. 185,76); (E3, LP 173,17, Mat. 196,16).  
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“participação e diálogo em todos os momentos do projeto”, como 
recomenda o documento de trabalho do LOED (2005a, p. 4) distribuído a 
todas as escolas.  
 
 
 
Existia um sentimento comum, expresso pelas escolas, de que o número de projetos 
que tinham para desenvolver era excessivo, o que acarretava uma carga de trabalho muito 
grande. Esse fator contribuiu para a resistência das escolas no início em aceitar o 
cronograma do projeto, mesmo sendo a participação voluntária. Em uma delas (E2) foi 
difícil chegar a um consenso quanto ao cronograma (houve uma tentativa de se deixar a 
constituição da CPA para o início de 2006), mesmo porque não havia uma convergência de 
posições entre os membros da direção. Na escola E3 a entrevista preliminar só foi feita um 
mês após o início do projeto, apesar das insistentes solicitações para tanto, a alegação era a 
falta de tempo. Não obstante essa resistência, existia unanimidade em relação às 
expectativas e contribuições que o Projeto AIP poderia trazer às escolas. Essa resistência 
podia indicar que a participação não era uma tradição da escola, o que sinalizava que a 
avaliação institucional participativa era instrumento importante para o desenvolvimento de 
uma cultura de participação, isto é, de educação política dentro das escolas. Como essa 
questão de falta de tempo pode ser analisada em relação às condições de trabalho orientadas 
pela SME para realização do trabalho coletivo nas escolas? 
 
As escolas estavam mais voltadas para a questão da avaliação do ensino e da 
aprendizagem. Não existia a cultura da avaliação institucional, o que indicava a visão 
limitada do todo da avaliação e da escola como uma organização complexa. Com exceção 
de uma diretora (E3), que posteriormente pediu remoção para outra escola, as outras duas 
estavam focadas no sentido restrito de ensino e aprendizagem, apesar de a escola E1 ter já 
iniciado o processo participativo. A falta de experiências em avaliação institucional em 
escolas públicas de ensino fundamental, também, contribuía para a cultura da avaliação 
estar voltada apenas à aprendizagem dos alunos. O que mais se aproximava de uma 
avaliação institucional era a avaliação (AVP) que as escolas faziam do trabalho pedagógico 
desenvolvido durante o ano, mas que não tinha as características e procedimentos próprios 
do modelo de avaliação institucional proposta pelo LOED, de modo especial ao que se 
referia à participação de todos os segmentos. Apesar da AVP contemplar o conjunto de 
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atividades da escola na dimensão pedagógica e administrativa, a grande ênfase estava 
colocada na avaliação do ensino e da aprendizagem.   
 
A preocupação com o processo de avaliação dos alunos foi a grande alavanca do 
Projeto AIP, assim como a existência da AVP. Mas em uma avaliação preliminar faltavam, 
segundo as escolas, algumas condições como, por exemplo, a disponibilidade de tempo, 
que foi desde o início uma indicação constante. O que significava realmente essa falta de 
tempo? 
 
Quanto à qualificação dos professores, a grande maioria tinha curso superior 
completo e muitos com especializações. A direção também demonstrava estar teoricamente 
qualificada; todos os seus membros com curso superior, com especializações, mas não em 
administração escolar. A experiência na função era pequena, em torno de três anos. O nível 
de escolaridade dos funcionários na sua maioria era o fundamental até a 4ª série. Até que 
ponto essas condições objetivas influenciaram a implementação do Projeto AIP nessas 
escolas? E a superação das dificuldades, principalmente as de participação e do trabalho 
coletivo? 
 
Os alunos faziam parte da realidade da grande população periférica de Campinas, 
penalizada econômica e socialmente e seu perfil foi assim descrito por uma das escolas, 
conforme já relatado: “pobre e constantemente assediado pelo tráfico, inclusive agora são 
as meninas que estão sendo recrutadas”. 
 
As condições físicas das escolas deixavam a desejar, apesar das reformas realizadas 
em duas delas. Os espaços eram pequenos e mal posicionados, de um modo especial, os 
dedicados às atividades de educação física que em uma das escolas ficava ao lado das salas 
de aula. Carteiras, cadeiras, lousas estavam mal conservadas. As bibliotecas, bem como as 
salas de informática aparentavam boas condições físicas e de aproveitamento pedagógico. 
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Quanto ao processo utilizado para a participação das escolas no projeto, a decisão se 
restringiu mais à direção e aos professores. Assim mesmo, pelas entrevistas feitas, em uma 
das escolas (E3), houve resistência de parte dos professores (5ª a 8ª séries).  
 
Em relação à participação do pesquisador no projeto e presença junto às escolas, foi 
explicitado que seria de prover assistência técnica, metodológica e orientação conceitual, 
sendo que a condução do processo seria de responsabilidade de cada escola.  
 
A constatação foi de que em todas as escolas existia uma convergência de interesses 
e objetivos que eram, em última instância, a melhoria da educação dada às crianças que as 
freqüentavam, pois assim se expressavam. Esse foi o grande motivador que levou essas 
escolas a participarem do Projeto AIP. A implantação da avaliação institucional 
participativa, em médio prazo, poderá contribuir para a melhoria da qualidade social da 
educação dos alunos? 
 
Achamos oportuno incluir as repostas das direções às três perguntas abertas 
formuladas pelo Questionário Geres por entender que poderiam indicar a dimensão dos 
problemas pedagógicos vivenciados pelas escolas naquele momento, bem como a 
influência, ou não, que exerceriam no processo de implementação da avaliação institucional 
participativa. 
 
Em resumo, as principais constatações foram: o baixo nível socioeconômico, 
estando as escolas localizadas em bairros de camada mais penalizada socialmente; a cultura 
da avaliação voltada exclusivamente ao ensino e aprendizagem; a não existência da cultura 
de participação do coletivo; a preocupação demonstrada pela direção com a qualidade do 
ensino oferecido aos seus alunos, considerando-os o ponto convergente de suas decisões; a 
administração basicamente centralizada na direção, aparecendo a escola E1 empenhada em 
realizar um trabalho participativo, com iniciativas concretas nesse sentido; a formação do 
corpo docente, na sua quase totalidade, de nível superior com alguns professores em nível 
de pós-graduação; a pouca experiência da direção no cargo, bem como a não especialização 
em administração; o baixo nível de escolaridade dos funcionários; a falta de informação 
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metodológica e prática para conduzir o processo de avaliação institucional participativa. 
Poder-se-ia chegar à conclusão de que o grande trunfo das escolas estava na preocupação 
com a qualidade da educação ofertada aos alunos, como motivação à implantação de um 
processo de avaliação institucional participativa, o que se evidenciava nos argumentos 
usados para justificar a participação das escolas no projeto ou daquelas que tinham a 
intenção de participar, mas acabaram desistindo. Por outro lado, o grande desafio 
demonstrou ser o trabalho participativo e coletivo.  
 
Um dos critérios do documento do LOED indica que as escolas deveriam 
“apresentar  indícios de gestão democrática evidenciado na aceitação de envolvimento de 
diferentes sujeitos no processo e condução da AI” (LOED, 2005a, p.7). A escola E1 
indicava que já trilhava esse caminho; enquanto na escola E3, a diretora afirmava que era 
esse seu objetivo, pois ainda não havia participação efetiva do coletivo na escola; na escola 
E2, a gestão democrática, segundo a vice-diretora da tarde, apenas ficava no discurso, pois 
de fato não havia uma gestão democrática dentro da escola; por outro lado, a orientadora 
pedagógica se negava a participar da CPA, alegando ser essa uma tarefa da diretora. Esse 
era um aspecto importante, pois ou a orientadora pedagógica não vislumbrava que a AVP 
estava dentro da CPA ou não concordava como a diretora estava conduzindo o processo; 
entretanto, é importante apontar que a diretora que parecia ter posições muito diferentes 
quanto à participação, estando em oposição à vice-diretora vespertina e orientadora 
pedagógica, se afastou da escola em licença saúde em 2006. Havia assim três escolas com 
características bem diferentes quanto à participação do coletivo, pelo menos no que 
indicavam os dados iniciais.  
 
A ampla participação é condição da avaliação institucional, própria do coletivo da 
escola e instrumento de direção democrática; sem a participação, a avaliação institucional 
ou é exterior à escola ou pode ser usada apenas como instrumento de uma direção 
autoritária.  
 
O processo de implementação do Projeto AIP nas escolas e os seus desafios serão 
detalhados no capítulo seguinte. 
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CAPÍTULO 6 
A IMPLEMENTAÇÃO DO PROJETO AIP NAS ESCOLAS E  SEUS 
DESAFIOS 
 
Este capítulo traz um relato descritivo de como foi realizado o trabalho de 
implementação do processo de avaliação institucional participativa nas escolas em que 
atuamos como apoiador e pesquisador. O relato descritivo foi uma metodologia utilizada 
por ser a avaliação institucional participativa um fenômeno novo, um campo novo de 
investigação em educação tanto para o LOED como para as escolas públicas de ensino 
fundamental. Assim, justifica-se a profusão de dados, o que pode propiciar conhecimento, 
em uma abrangência maior, da materialidade do fenômeno, dos ambientes em que ele 
ocorre. Pretende ser um relato descritivo objetivo da realidade das escolas, envolvendo as 
percepções dos seus vários atores e do próprio pesquisador. A objetividade na coleta de 
dados propicia a análise e o estudo do fenômeno pesquisado, com posicionamentos sobre as 
possibilidades da avaliação institucional participativa em escolas públicas de ensino 
fundamental. Quando o objetivo da pesquisa é provocar mudanças, e esse é o caso presente, 
a visão das pessoas sobre a materialidade do fenômeno pesquisado e sua conseqüente 
atuação têm uma influência significativa, pois podem até impedir a mudança desejada. A 
busca detalhada de dados do cotidiano escolar com vistas a melhor compreendê-lo e 
transformá-lo encontra justificava nas palavras de Steban (2003, p.200-201): 
 
As questões se avolumam quando situamos a pesquisa no cotidiano da 
escola em que interagem sujeitos das classes populares. Pois o cotidiano é o 
tempo/lugar do pequeno, do desprezível, do sem-importância, do 
irrelevante, do episódico, do fragmento, do repetitivo. [...] Assim, é preciso 
o desenvolvimento de metodologias de pesquisa que possam contribuir para 
que se tornem perceptíveis os sentidos dos fragmentos desprezíveis e 
irrelevantes, porque eles são mediadores de articulações complexas, de 
modos de viver e pensar, da dinâmica dos processos sociais. Essa 
metodologia de pesquisa é completamente interessada nos processos que 
buscam, simplesmente, mudar o mundo e, com essa finalidade, pretende 
melhor compreender a complexidade humana, ampliando as possibilidades 
de interpretação e compreensão do cotidiano, e indagando os mecanismos 
de ocultamento que são cotidianamente produzidos nas relações sociais. 
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O trabalho foi iniciado em três escolas públicas municipais de ensino fundamental 
do município de Campinas a partir de outubro de 2005. Entretanto, como já foi relatado, 
teve prosseguimento apenas em duas, uma vez que a escola E3 retirou-se do projeto logo 
no início de 2006. Em 2007, não houve o trabalho do apoiador na escola E2, que decidiu 
conduzir o processo sem a presença de um apoiador externo. Alegou estar integrando-se a 
um projeto de avaliação institucional, planejado e preparado, como política pública, pela 
Secretaria Municipal de Educação da Prefeitura de Campinas e oficialmente anunciado em 
dezembro de 2007. O estudo inclui o relato de todo o processo da retirada do apoiador 
dessa escola, como parte da descrição, análise e interpretação de como foi conduzido o 
trabalho de implementação do projeto nas escolas. 
 
No início dos trabalhos, participamos na escola E1 como apoiador responsável 
direto pela condução do projeto e como pesquisador. Posteriormente, com a saída do 
apoiador do projeto, passamos também a participar do processo da escola E2 como 
responsável direto. 
 
A primeira preocupação foi conhecer a realidade de cada escola, enfatizando 
aspectos socioeconômicos, pedagógicos e sobre a cultura da avaliação e direção, dados que 
já foram relatados no capítulo anterior.  
 
O processo de implementação do Projeto AIP nas escolas E1 e E2 foi conduzido e 
coordenado pela CPA de cada escola. Cada uma com a sua maneira própria de atuar em 
decorrência de seus problemas e realidade. Entretanto, seguindo um mesmo sistema de 
trabalho, já que o apoiador era o mesmo. 
 
As atividades desenvolvidas pelas CPAs para a implementação do processo foram 
as que estão descritos no cronograma (anexo 3),  elaborado pela Coordenação do Projeto. O 
cronograma serviu como um guia, um roteiro de ação, no início com datas estipuladas para 
as etapas previstas. Entretanto, as datas não foram cumpridas, cada escola seguiu seu ritmo 
de trabalho.  
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O cronograma foi usado como um guia e roteiro de ações ou atividades que 
levariam ao cumprimento de todo o processo, fazendo com que as escolas seguissem por 
caminhos diferentes. Foi na verdade um método de trabalho que se usou para implementar 
o processo de AIP, respeitando os limites e explorando as possibilidades de trabalho de 
cada escola individualmente. As escolas indicaram desde o início a necessidade de 
flexibilizar a aplicação do cronograma por achar que a carga de trabalho era excessiva e 
acima de suas possibilidades.  
 
Quanto ao processo de trabalho, a preocupação foi orientar os grupos a seguirem 
uma metodologia que os capacitasse a assumir e conduzir, posteriormente, os seus próprios 
destinos, mas que chegassem a um Plano de Ação no imediato e não ficassem apenas na 
questão teórica. Assim, com a nossa saída do projeto, a escola poderia dar continuidade por 
conta própria ao trabalho iniciado. Portanto, a prioridade foi dada à metodologia, ou seja, a 
operacionalização do processo. Isso não significou que a parte conceitual ou teórica tenha 
sido deixada de lado ou abandonada. A aprendizagem sobre o que é avaliação institucional, 
objetivos, eixos, o que é uma comissão própria de avaliação, seus objetivos, como funciona, 
quem participa, foi dando-se ao longo do trabalho; sendo que em ambas as escolas, em 
mais de uma oportunidade, ocorreu essa intervenção junto aos professores, funcionários, 
pais, alunos (pouco), Conselho da Escola, nas reuniões das CPAs, conforme requerido 
pelos assuntos discutidos. Se “o que fazer” é importante, “o como fazer” foi prioridade no 
processo de implementação de avaliação institucional participativa pela escola, pois se 
estava testando um modelo de avaliação, cuja base teórica sempre esteve presente para 
sustentar e refletir essa prática. Makarenko (1980, p. 148-149) em seus poemas 
pedagógicos tem uma passagem em que trata da experiência prática em educação e assim se 
manifesta: 
 
Voltando para o meu buraco perdido, punha-me a pensar. Raciocinava 
assim: sabemos todos perfeitamente que homem precisamos de criar, cada 
operário instruído e consciente o sabe, como o sabe muito bem cada 
membro do Partido. Por conseqüência, a dificuldade não reside na questão 
do que é preciso fazer, mas de como fazer. Ora essa é uma questão de 
técnica pedagógica. A técnica só se pode tirar da experiência. As leis do 
corte dos metais não poderiam ter sido encontradas se na experiência 
humana ninguém tivesse jamais cortado metais. Só a experiência técnica 
torna possível a invenção, o aperfeiçoamento, a selecção e a rejeição. 
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A questão teórica sempre esteve presente como questionamento nas CPAs, porém 
houve uma boa aceitação do princípio de que esse aprendizado se daria, coletivamente, na 
prática, à medida que o processo fosse se desenvolvendo. O objetivo de capacitar as escolas 
e as CPAs teoricamente foi feito também em outras atividades promovidas pela 
Coordenação do Projeto e Grupo AIP, que serão tratadas, especificamente, mais adiante. 
Não se deixou esse aspecto de lado, dada a sua importância para o conhecimento e 
entendimento do que a escola estava fazendo, repensando a sua prática à luz das teorias. 
Aos membros das CPAs, a discussão das teorias que embasam a avaliação institucional 
pode resultar em maior capacitação e qualificação, bem como maior segurança em relação 
ao trabalho a ser desenvolvido. Para 2007, as CPAs propuseram ampliar a duração das 
reuniões e introduzir um momento de reflexão teórica sobre a prática, porém, nada foi 
realizado, em virtude dos problemas ocorridos nas escolas durante aquele ano. 
 
 
 
6.1  A CONSTITUIÇÃO E O TRABALHO DAS CPAs 
 
 
A primeira atividade das escolas em relação à implementação do projeto foi a 
constituição das CPAs orientadas pelo projeto a conduzir um processo democrático. A 
escolha dos membros das CPAs deu-se pela consulta ao segmento a ser representado e, em 
alguns casos, por indicação da direção e não pela eleição do coletivo da escola ou mesmo 
do próprio segmento. Essas indicações aconteceram pelo interesse individual de participar, 
segundo a direção das escolas; por exemplo, na escola E1 a diretora em 25/11/2005 relatou 
que os funcionários prontamente se dispuseram a participar. Alguns dos representantes 
posteriormente deixaram de fazer parte das CPAs, sendo substituídos por outros, enquanto 
outros permaneceram no trabalho. As indicações foram ou não legitimadas pela prática, ao 
longo dos trabalhos desenvolvidos. A constituição das CPAs foi uma atividade coordenada 
pela direção das escolas, envolvendo os seus vários segmentos e que culminou com 
indicações e adesões voluntárias. O que se observou, em geral, foi a falta da prática 
estabelecida de todos estarem realmente envolvidos num processo de escolha de seus 
representantes; e nas três escolas pesquisadas as diretoras deixaram a escola no início de 
2006.  
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Quanto à constituição da CPA na escola E1, houve reuniões da direção com os 
professores e funcionários, de onde saíram os respectivos representantes. Segundo a 
direção, foi um processo natural de consulta, indicação e adesão coletiva e voluntária. O 
processo com os representantes dos pais e alunos deu-se na reunião do Conselho da Escola, 
por consulta, indicação e adesão voluntária. A participação da direção (diretora, vice-
diretora e orientadora pedagógica) na CPA foi espontânea, ninguém questionou se deveria 
ou não participar, pelo menos diante do apoiador, como se tivesse consciência de que a 
participação era fundamental para o que o projeto atingisse os seus objetivos.  
 
A CPA nessa escola foi assim constituída: 
Direção - diretora, vice, orientadora pedagógica; 
Professores – dois - um da 1ª.a 8ª. séries, um da 5ª. a 8ª. séries;      
Funcionários da limpeza – dois; 
Alunos - dois da 5ª. a  8ª. séries; 
Pais - dois.  
 
 
No início do ano de 2006, a diretora deixou a escola por ter pedido exoneração do 
cargo, ficando somente a vice e a orientadora pedagógica. Em 2007, a CPA passou a contar 
com alunos de 1ª a 4ª séries.      
 
Na escola E2, a alternativa viável encontrada para se constituir a CPA foi a 
divulgação do projeto em forma de cartazes e junto aos segmentos específicos, 
aproveitando-se de reuniões já programadas na escola, motivando a coletividade a se 
inscrever; e a partir desta divulgação, contava-se com a inscrição espontânea dos vários 
segmentos da escola, já que não havia um trabalho coletivo com participação efetiva de 
todos os atores da escola, no qual se pudesse alicerçar o início da CPA, e também não havia 
consenso entre os membros da direção de como fazer a sua constituição.  
 
Após a primeira divulgação em cartazes e em reuniões, e a apresentação do apoiador 
sobre o assunto, na reunião da AVP de dezembro de 2005, e com os professores em reunião 
do TDC, a diretora disponibilizou um caderno para que as pessoas pudessem inscrever-se 
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voluntariamente. Como não ocorreu a inscrição, houve a indicação ou escolha da diretora, 
desde que aceita pelos envolvidos.  
 
 Na escola E2 a CPA foi constituída pela: 
Direção - diretora e vice do período da tarde: 
Professores – três - um da 1ª a 8ª série, um de 5ª a 8ª série e do EJA, um da 
FUMEC; 
Alunos - três - dois de 5ª a 8ª série e um do EJA;  
Pai – um; 
Funcionária - uma inspetora de aluno.  
 
 
A diretora, no início de 2006 saiu em licença médica, ficando apenas a vice do 
período da tarde; a professora da FUMEC também deixou a CPA, assim como o aluno do 
EJA e a funcionária. A partir de então os funcionários ficaram sem representação na CPA. 
Porém, houve a adesão de mais três professores de 5ª a 8ª séries e do EJA, até as reuniões 
da CPA serem transferidas para o horário do GT dos professores do EJA, quando o número 
de professores foi ampliado.  
 
A falta de inscrição voluntária indicou o baixo nível de participação dos diferentes 
segmentos na escola, de forma organizada. Na ausência de inscrições, a indicação da 
direção justificou-se, mas apontou para a falta da prática participativa de um coletivo na 
escola, portanto, tornou-se evidente a importância da AIP na escola para criar esse canal de 
participação.  
 
A pergunta que se faz é se a baixa participação dos pais, alunos, funcionários, 
professores, na condução da escola, tem sido motivo de reflexão na Rede Municipal de 
Ensino por seus dirigentes, por seus profissionais. Têm-se formulado políticas que 
incentivem e criem as condições objetivas para a participação do coletivo? Ou ainda as 
políticas implantadas vão numa direção que, apesar do discurso, impedem a participação 
efetiva de pais, alunos, funcionários, professores, na vida da escola, deixando para sua 
direção a tomada de todas as decisões e a busca de possibilidades de participação? Ter a 
SME implementado a AIP pode indicar que haja uma preocupação com essa participação, 
mas sem apresentar as condições objetivas para sua viabilidade pode levar a escola a fazer 
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uma leitura equivocada da AIP, de que apenas um ou dois professores e pais envolvidos 
haveria o coletivo participando.  
 
A primeira reunião da CPA, em ambas as escolas, teve como objetivo a 
apresentação e conhecimento dos seus membros, bem como uma explanação sobre o que é 
AIP, o que é uma CPA, e a sistematização de alguns assuntos operacionais para o bom 
funcionamento do grupo. Essa reunião foi realizada, em ambas as escolas, no mês de 
dezembro, para efetivar sua implantação em 2005, sendo que efetivamente as CPAs 
começaram a trabalhar a partir de fevereiro de 2006.  
 
O funcionamento da CPA na escola E1 transcorria normalmente, mas por ocasião 
do pedido de exoneração da diretora houve uma interrupção de um mês na realização das 
reuniões. Porém, logo que a vice-diretora assumiu a direção da escola, elas voltaram a 
acontecer. Alguns professores eram substituídos em suas aulas para poder participar das 
reuniões. Algumas vezes  havia baixa presença dos participantes, talvez por não serem 
avisados com antecedência, principalmente os pais, como foi alegado por eles. Em nossas 
anotações sobre a reunião do 11/04/06 escrevemos: 
 
Observa-se que a CPA tem funcionado bem sem ausências, ou melhor, elas 
são alternadas o que não atrapalha o seu andamento. Aliás, as reuniões são 
marcadas alternadamente para não prejudicar os professores que têm que se 
ausentar das aulas. A escola tem demonstrado compromisso com a sua 
adesão ao projeto. As reuniões têm sido importantes porque geram 
discussões coletivas dos problemas da escola e podem contribuir para criar 
uma outra cultura de avaliação que não só a pedagógica (nessa reunião 
estavam sendo discutidos os problemas e demandas que seriam incluídos 
no plano de avaliação institucional da escola).  
 
 
Na primeira reunião de 2006, a CPA carecia de maior participação dos pais, o que 
foi conseguido já na segunda. Na primeira reunião foram escolhidas: uma professora da 5ª a 
8ª série e uma funcionária para a coordenação da CPA. Justificou-se a escolha de duas 
pessoas, pois a professora só poderia participar das reuniões quando fossem realizadas no 
período da manhã, pois à tarde ela lecionava em escola estadual. Na maioria das vezes, a 
coordenação foi feita pela vice-diretora, e assim mesmo entendida como a parte mais 
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burocrática, como agendar o dia, avisar o pessoal, escolher local e outras ações para a 
realização das reuniões. A coordenação do andamento das reuniões foi quase sempre feita 
pelo apoiador, a começar pela própria pauta. Quando não houve a possibilidade, em uma 
das reuniões, da nossa participação, avisados com antecedência, a data da reunião foi 
mudada.  
 
Na escola E1 sempre havia alguém da direção nas reuniões da CPA, quando não as 
duas representantes. Outro fator importante nessa escola foi a integração rápida da AIP com 
a AVP. A escola com base em seu PPP uniu a AVP com a AIP, constituindo um plano só 
de trabalho. Observe-se que essa escola já tinha uma tradição de trabalhos coletivos e 
participativos, mesmo que essa participação fosse maior entre professores e direção. A 
presença constante da direção trabalhando com o grupo, coordenando as suas atividades, 
mais a integração AIP e AVP foram dois fatores importantes para que a CPA  tivesse um 
funcionamento mais organizado e produtivo. A prática do trabalho coletivo e participativo 
na E1 favoreceu a escola a conduzir os trabalhos da CPA. 
 
Na escola E2, a CPA começou com vários elementos de todos os segmentos da 
escola participando nas três primeiras reuniões, mas houve várias mudanças como foi 
mostrado na sua constituição. Na reunião do dia 17/03/06, como havia pouca presença, uma 
das professoras que participava da reunião saiu à procura de quem pudesse participar; 
encontrou dois professores, que passaram a fazer parte da CPA. Um deles tornou-se um 
entusiasta do projeto, vindo a ser o seu coordenador no segundo semestre de 2006. 
Entendemos que vários motivos contribuíram para essas mudanças, tais como: imposição 
de certas indicações, principalmente de pais e funcionários, que desapareceram das 
reuniões; ausência da diretora, que fez as escolhas e indicações e depois saiu de licença 
médica, assumindo em seu lugar a vice do período da tarde. 
 
Além desses fatores, houve também a mudança do momento das reuniões da CPA 
que passaram para o GT do EJA. Segundo a vice em exercício, justificava-se, uma vez que 
quatro professores desse grupo já participavam da CPA, e que estava difícil reunir o 
pessoal, a não ser nesse espaço de discussão dos professores do EJA, lugar que já era de 
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reflexão e estudo sobre assuntos de interesses dos professores. Essa decisão foi tomada a 
partir da reunião de 11/05/2006. Até então, a presença dos membros da CPA era 
inconstante, mesmo daqueles que permaneceram. A presença era da maioria dos 
professores que já estava na escola e que daria aulas no período noturno, era o intervalo 
entre um período e outro (das 18h00 às 19h00).  
 
A partir de então, a CPA ficou constituída com os segmentos: direção, participando 
somente a vice do período da tarde; um pai; dois alunos e os professores que faziam parte 
do GT do EJA.  
 
No registro de campo do dia 17/03/06 fizemos o seguinte comentário: 
 
Preocupa-me como o projeto está sendo conduzido nessa escola. A CPA 
não está consistentemente constituída e, portanto, não funcionando a 
contento, apesar de notar em sua coordenadora, empenho na realização das 
tarefas. Acho que falta maior envolvimento e participação (mudanças 
constantes de seus membros), talvez por falta de estímulo da direção. A 
situação que a escola vive de reformas (negociações com a prefeitura de 
Campinas), diretora afastada, pode estar influenciando. Será necessária uma 
avaliação de sua atuação e verificação do que pode ser feito com a própria 
CPA. 
 
 
 E no registro da reunião do dia 07/04/06 anotamos: 
 
Há necessidade de se fazer considerações sobre essa instabilidade da CPA 
em termos de presença dos seus membros, da inconstância de se acertar um 
método de trabalho do grupo para que seja mais eficaz, a questão da 
administração dos tempos da escola e outras e a falta de uma rotina de 
trabalho do grupo. De forma tímida tem se discutido os problemas da escola 
e a questão da avaliação institucional e não só a referida a ensino e 
aprendizagem. 
 
 
A vice-diretora mudou as reuniões para o espaço do GT do EJA, como única 
alternativa que tinha, para que a escola continuasse no projeto, segundo sua própria 
afirmação. A decisão foi tomada por ela e não temos conhecimento dos membros terem 
tomado parte nessa decisão. Apresentamos as dificuldades do espaço e do momento 
inadequados da reunião, visto ser entre intervalo de um período para o outro, não sendo 
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adequado, não apenas por estarem os professores saindo de uma aula e entrando em outra, 
mas também pelo fato de o tempo ser muito curto para uma reunião proveitosa.  
 
Entretanto, não nos cabia interferir na decisão tomada e aceitamos as condições da 
escola de continuar o projeto. Por outro lado, havia membros da CPA, alguns professores, 
os dois alunos de 5ª a 8ª série e do único pai que participava, interessados no processo de 
avaliação institucional e que entendiam que essa era uma oportunidade de melhorias para a 
escola, que a CPA representava um espaço e momento de discussão dos seus problemas, 
coisa que não era comum acontecer. O que mostra que havia demanda de participação, 
mesmo que fosse de poucos.  
 
Era necessário repensar se a estratégia era adequada, já que deveria haver condições 
de efetiva participação para uma atuação de qualidade da CPA e da avaliação institucional 
na escola. Na última reunião de 2006, falamos com a vice-diretora sobre essas condições e 
sobre o desempenho da CPA no ano. Decidimos rever todo o processo no início de 2007, 
juntamente com o coordenador da CPA e da orientadora pedagógica, pois era uma forma de 
envolver toda a direção no processo da AIP.  
 
Conforme as nossas anotações sobre as reuniões da CPA da escola E2, na primeira 
reunião (25/05/2006), após a mudança do horário e do grupo (transferência para o GT do 
EJA), a CPA foi apresentada pelo apoiador como um grupo de ação e não apenas de 
reflexão; de auxílio à direção da escola no apontamento e indicação de demandas, 
necessidades, problemas e indicadores; tanto na dimensão pedagógica como de 
administração. Foram discutidos alguns problemas sobre o funcionamento da CPA, sem 
que houvesse solução: falta de representantes dos funcionários; participação dos 
professores, alunos e pais do período da manhã, uma vez que a CPA seria um instrumento 
da escola como um todo, de todo o seu coletivo. 
 
Nessa mesma reunião analisamos que CPA e AVP eram estratégias semelhantes 
para a realização da avaliação institucional e que na escola existia uma separação entre elas, 
caminhavam paralelas, divorciadas, como se fossem duas coisas diferentes. A vice-diretora 
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que estava presente à reunião concordou com a observação e afirmou que a CPA não 
representava o grupo de avaliação da escola. Disse que a visão que a escola tinha da CPA 
era “o grupo do professor da Unicamp”. A coordenadora da CPA, uma professora, na 
ocasião, não concordou que existia essa divisão e que a sugestão de se fazer um 
levantamento de dados para a elaboração de um plano de avaliação institucional da escola 
era porque os problemas levantados na AVP, de dezembro de 2005, já estavam sendo 
trabalhados e alguns já solucionados. Isso em parte era verdade, mas havia outros que 
poderiam ser encampados em um trabalho só, independente do nome que se desse AIP ou 
AVP.  
 
O que a representante da direção disse sobre a visão da escola a respeito da CPA é 
bastante sintomático. Representava bem a realidade, pois, apesar do trabalho de 
sensibilização que foi feito, a constituição da CPA não abrangeu a escola como um todo. A 
ausência da orientação pedagógica nas reuniões da CPA impossibilitou a existência de uma 
convergência maior do trabalho da escola no campo da avaliação quer seja do ensino e 
aprendizagem quer seja da instituição como um todo. A alegação para não integrar a CPA 
era de que as reuniões eram realizadas fora do seu horário de trabalho e que também não 
queria assumir mais essa responsabilidade. Entretanto, sempre esteve presente nas 
atividades promovidas pelo Grupo AIP, como palestras, reuniões das CPAs e outras. Havia 
de sua parte interesse pelo assunto, porém sem querer se envolver diretamente com o 
trabalho, como foi dito por ela.  
 
O texto abaixo mostra a importância da articulação entre AIP e PPP na 
implementação de um processo de avaliação institucional: 
 
Há influências mútuas: o Projeto Pedagógico e a Avaliação Institucional 
estão intimamente relacionados. A não existência de um desses processos 
ou a separação deles trará danos para a própria escola. Sem um Projeto 
Pedagógico que delimite a intencionalidade da ação educativa e ofereça 
horizontes para que a escola possa projetar seu futuro, faltará sempre a 
referência de todo o trabalho e suas concepções básicas. Já a avaliação se 
coloca como processo balizador, para se perceber e redirecionar o Projeto 
Pedagógico. Sem ela, esse projeto se perde, pois não sabe até que ponto 
suas ações surtiram o efeito desejado e a que está levando. É a avaliação 
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que retrata: é espelho; e direciona: é lâmpada (FERNANDES, 2002, p. 58, 
grifos da autora).  
 
 
A centralização da coordenação na condução das reuniões, na pessoa do apoiador, 
foi comum nas duas escolas. Isso não quer dizer que não houve participação e interação dos 
coordenadores durante as reuniões. Pode-se entender que assim foi feito em função de ser o 
início de um trabalho, desconhecido pelos membros das CPAs. Entretanto, era necessário 
que as CPAs assumissem um papel ativo de coordenação em um processo gradativo de 
retirada da presença do apoiador, para que a escola pudesse conduzir o seu próprio processo 
de avaliação institucional. A intenção era intensificar a preparação da nossa saída do 
projeto para que a escola pudesse assumir o seu papel no processo. Conforme Sordi e 
Freitas (2005b, p. 11-12): 
 
Importa reconhecer ainda que o apoiador deve estar preparado e preparando 
o grupo de atores da escola para a independência. Assim, o mesmo cuidado 
tomado para inserir-se na cultura da escola (movimento de imersão sem 
perda de identidade) deve ser percebido durante o processo de trabalho 
junto com os membros das CPAs (movimento de compartilhamento sem 
perda de autenticidade ou seja, sem que ocorra fusão ou oposição, mas na 
perspectiva da situação de tensão dialética) e deve acompanhar o processo 
de desligamento do grupo, quando se colocará nos bastidores da cena, 
permitindo que o grupo-sujeito ganhe a titularidade na condução do 
processo (movimento de afastamento sem perda de compromisso com a 
causa comum). 
 
 
Pode-se deduzir, pela experiência da implantação, que existem alguns fatores 
fundamentais para que o processo de avaliação institucional nas escolas tenha êxito: a 
liderança da direção seja na pessoa do diretor e/ou do orientador pedagógico; a integração 
da AIP com o processo de avaliação do projeto político-pedagógico da escola (AVP); a 
prática do trabalho coletivo e participativo. Os dados até aqui relatados nos mostram que 
onde essas práticas apareciam, mesmo de forma embrionária, a implantação da CPA 
ocorreu mais facilmente. 
 
No final do ano de 2006, em nossos registros, assim nos referimos ao trabalho 
desenvolvido pelas CPAs: 
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O trabalho das CPAs, nesse primeiro ano de seu funcionamento, esteve 
mais voltado para ela mesma e não chegou mais próximo do chão da 
escola. Em poucas ocasiões o todo da escola esteve presente nas discussões 
travadas nas CPAs. O grande mérito das CPAs foi constituir-se em um 
fórum de debates dos problemas das escolas; as atividades desenvolvidas 
proporcionaram essa oportunidade. Em uma das escolas (E2), segundo 
depoimento dos participantes, pela primeira vez tiveram a oportunidade de 
estar discutindo livre e democraticamente os seus problemas, incluindo não 
só os pedagógicos como também os da administração. Há que levar as 
discussões dos problemas da escola a toda a comunidade escolar e não 
restringi-las apenas aos membros das CPAs. Essa é uma preocupação e 
espera-se que em 2007 faça parte do trabalho das CPAs.  
O nível de participação nas reuniões das CPAs foi ativo no que se refere às 
discussões dos problemas das escolas. Porém, com uma postura passiva 
quando se tratava de agir. Observou-se que não havia trabalho do grupo, 
mas sim de alguns elementos do grupo, quando se tratava de agir. A maior 
participação sempre foi da direção (quando presente) e dos professores, que 
na verdade se constituem hoje os atores principais da escola. O fato de não 
se ter um trabalho coletivo exclui quase que totalmente a participação de 
funcionários, alunos e pais. A teia das relações entre os atores da escola tem 
ocorrido quase que exclusivamente entre direção e professores, 
evidenciando o poder que possuem na escola. Na verdade, as escolas 
parecem entender como trabalho coletivo aquele desenvolvido entre a 
direção e os professores. Há que se observar melhor esse aspecto. 
 
 
Quanto ao trabalho das CPAs, selecionamos algumas avaliações feitas pelos seus 
membros em novembro de 2006: 
 
DIREÇÃO 
• Já configurou como um avanço para a escola, mas será necessário ainda 
efetivar a participação e envolvimento de todos os membros (E1). 
• Sem rendimento eficaz. Pouco envolvimento da maioria dos 
participantes. Sem resultados concretos mesmo porque os assuntos são 
amplamente discutidos em outros momentos da escola. Foi bom – mais 
um momento para falar a respeito dos problemas da U.E. Não foi bom: 
a apatia dos participantes até porque os assuntos em destaque são ou 
foram assuntos em destaque em outros momentos da U.E. (E2). 
 
PROFESSOR 
• Acho que estamos começando. Vamos conseguindo nos impor, saber 
trabalhar melhor (E2). 
• Tudo o que é novo, no princípio, é um pouco difícil, mas espero que a 
CPA crie raízes em nossa U.E. e desempenhe seus propósitos, os quais 
considero de suma importância. Será mais uma força para a escola que 
parece cada vez mais “enfraquecida” (E2, grifo do pesquisado). 
• Reuniões bem dirigidas, objetivas. Boa participação dos vários 
segmentos da comunidade escolar. Dificuldade em conciliar horários e 
mobilizar os colegas para as ações e reflexões (E1). 
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FUNCIONÁRIO 
• Foi bom, pois aprendi muito, embora o tempo não é muito, e temos que 
nos adaptar (E1). 
 
PAIS 
• Foi a minha primeira vez que participei de uma escola pública e, 
portanto, tive que aprender como funciona. Conhecer o sistema, as 
pessoas e seus limitantes foi o primeiro passo para analisarmos as 
dificuldades e facilidades que a escola enfrenta para alcançar seus 
objetivos. Uma pequena participação da comunidade das famílias ainda 
é um entrave para a educação e ela se confirma também na CPA (E1). 
• Gostei sempre que participei. Eu sempre gostei de tudo (E2). 
 
 
Na escola E1, até final de 2007, foram realizadas dezesseis reuniões da CPA e, na 
escola E2, dezenove. Em ambas as escolas a duração média foi de uma hora. Não tinham 
horário fixo para começar, apesar de agendadas previamente, mas tinham, 
impreterivelmente, horário para terminar. Na escola E1, o problema de terminar na hora 
marcada era menos impositivo, às vezes ultrapassava-se o horário, porém sempre se 
procurou evitar que isso ocorresse. Nessa escola, as reuniões sempre foram realizadas no 
horário das aulas. Na escola E2, isso se dava em virtude de as reuniões serem realizadas no 
intervalo entre o final do segundo período e o início do período noturno. Ambas as escolas 
não dispunham de tempo e momento adequado para dedicar às reuniões da CPA.  
  
Um desafio, no sentido de garantir a participação de todos, é que a escola reserve 
um tempo de duração adequado para o coletivo reunir-se. Reuniões de trabalho não são 
realizadas em intervalos de aula, entre um período e outro. Há que se ter uma discussão 
com todos os segmentos da escola para reservarem horários de reuniões, para que essas 
ocorram de forma adequada ao trabalho, sejam produtivas, permitam a participação efetiva 
de seus membros e não apenas para atender a exigência de que aconteçam. A SME pode 
assumir, indicar às escolas momentos e tempos adequados dentro do calendário anual 
comum a todas elas.  
 
Portanto, um dos entraves da implantação é encontrar horário para as reuniões. 
Depende da escola viabilizar um horário entre as suas múltiplas tarefas. As reuniões são 
marcadas de acordo com a conveniência das possibilidades individuais e desta forma não se 
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encontram as possibilidades de ampla participação. O texto abaixo vai ao encontro dessas 
preocupações e questionamentos: 
 
Impossível não indagar como poderemos creditar às CPAs um trabalho de 
articulação e mobilização da comunidade interna da escola, se não lhe 
forem asseguradas condições mínimas de encontro com os atores da 
escola. E como poderão estes atores se envolver com a proposta de 
avaliação participativa, se não destruirmos a máxima capitalista que rege 
nossas vidas e que parece ter naturalizado a idéia de que não se deve perder 
tempo? A avaliação institucional nos moldes que defendemos 
(participativa, dialógica, processual, emancipatória, formativa) reclama por 
uma nova gestão dos tempos e espaços capazes de abrigar reflexões 
mobilizadoras de reações. Isso nos obriga a demandar por nossa 
participação na definição e ocupação dos espaços e tempos escolares. Estes 
devem ser planejados e utilizados a partir das necessidades do projeto 
pedagógico que rege nosso cotidiano escolar (SORDI, 2006a, p. 57, grifo 
nosso) 
 
 
As condições para que ocorra uma efetiva participação, que são as condições da 
qualidade social, não estão presentes. A escola cria as condições quando há quem assuma 
compromisso com a classe social que ali está, fica-se na dependência dos profissionais que 
se comprometem (mais ou menos) com o entorno da escola, que considerem importante a 
participação coletiva; do contrário, as condições não são dadas. As condições para a 
participação não são apenas de responsabilidade da escola, mas, se for política da SME, 
passa a ser sobretudo dela o compromisso de assegurar esses momentos adequados de 
reunião.  
 
 
 
6.2  A IMPLEMENTAÇÃO DAS ETAPAS DO PROJETO PELAS CPAs 
 
 
O processo de sensibilização local, entendido como uma etapa do projeto, contínua 
e permanente, teve como objetivo principal divulgar, informar, esclarecer e chamar o 
coletivo da escola à participação. Iniciado já na constituição das CPAs, ele ocorre no início 
de 2006. 
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Esse processo de sensibilização, utilizado no decorrer da constituição das CPAs, em 
ambas as escolas em avaliação do processo inicial, foi considerado insuficiente para atingir 
toda a escola. Assim, concluiu-se que havia a necessidade das CPAs fazerem divulgação e 
sensibilização que envolvesse as escolas como um todo, e cada uma seguiu caminhos 
diferentes. Foram disponibilizados às CPAs textos sobre Avaliação Institucional 
Participativa para aqueles que tivessem interesse nessa leitura.   
 
Na escola E1, a sensibilização foi realizada via cartazes, elaborados pelos alunos da 
6ª e 7ª séries. As duas professoras de Português e Leitura/Pesquisa trabalharam com os 
alunos textos que se referiam à instituição escola, com o objetivo de que entendessem o 
projeto e elaborassem os cartazes. Segundo as professoras, no princípio houve certa 
dificuldade de entendimento dos textos, mas, com o auxílio delas, foram compreendidos e o 
trabalho realizado. Com isso os alunos estavam, também, desempenhando uma tarefa 
dentro das disciplinas citadas.  
 
Discutiu-se nas CPAs que os cartazes trouxessem mensagens sobre a abrangência da 
AIP, para não enfatizarem apenas a avaliação do ensino e da aprendizagem, e de que o 
compromisso com o projeto seria de toda a escola e não só da CPA envolvendo a 
participação de todos os segmentos. Foi sugerido, também, um cartaz onde constassem os 
nomes dos atuais membros da CPA e os segmentos que representavam. Esse cartaz poderia 
deixar aberta a possibilidade de participação na CPA para quem quisesse fazê-lo. Decidiu-
se que cada membro da CPA completaria a sensibilização junto aos seus representados. Por 
sugestão de uma mãe, membro da CPA, depois de um debate do grupo, a escola escolheu 
um slogan para a divulgação e sensibilização do projeto: Avaliar para melhorar: uma 
escola de todos. 
 
Interessante observar o nome escolhido pela CPA, uma escola “de todos” e não 
“para todos”, que indicava “a escola é nossa”, de quem ali trabalha, de quem ali está 
inserido, não feita de fora para dentro. Mostrando o nível de participação alcançado pela 
escola e/ou do compromisso de quem participava do coletivo. 
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As sugestões foram colocadas em prática e a as paredes da escola ficaram povoadas 
de cartazes. Os membros da CPA, representantes dos alunos, passaram nas classes de 5ª a 8ª 
séries falando sobre o projeto, ocasião em que houve certa resistência dos alunos, pois se 
confundia AIP com nota, prova. Depois de melhor explicado o projeto, houve maior 
aceitação por parte dos alunos. Para evitar que fossem facilmente destruídos, os cartazes 
foram colocados mais ao alto das paredes. Se por um lado isso evitou a destruição dos 
mesmos, por outro, impediu que os alunos menores tivessem fácil acesso à sua leitura.   
 
Em uma breve avaliação, a CPA achou que os objetivos foram alcançados, porém 
apenas entre os alunos de 5ª a 8ª séries, mas não entre os de 1ª a 4ª série.  Para os alunos 
dessas séries, foi pedido pela direção que os professores lessem e conversassem com eles 
sobre o assunto. Aliás, a não participação dos alunos de 1ª a 4ª no projeto foi um assunto 
constante nas reuniões da CPA. Apontaram que os cartazes não falavam de avaliação do 
ensino e aprendizagem, justamente ao contrário do receio que se tinha de que fossem falar 
apenas desse enfoque. A justificativa foi de que isso poderia ter ocorrido porque os alunos 
já haviam feito um trabalho nesse sentido, isto é, levantamento dos problemas da escola, 
enfocando a questão do ensino e da aprendizagem. Um mês após a divulgação dos cartazes 
específicos para a sensibilização, foram afixados outros cartazes, agora decorrentes de 
trabalhos realizados pelos alunos da 6ª e 7ª séries sob a orientação das professoras de 
Português e Leitura/Pesquisa, membros da CPA. Esses cartazes também serviram para o 
processo de sensibilização da comunidade.  
 
Na escola E2, a complementação do processo de sensibilização foi feita por meio do 
jogo da “caça ao tesouro”. Os membros da CPA entenderam que essa forma motivaria mais 
a população a buscar as informações sobre o projeto. Seriam cartazes que, além de 
informar, proporiam uma interatividade com a comunidade. Aproveitar-se-ia para pesquisar 
sobre os problemas que o coletivo da escola gostaria que fossem trabalhados e melhorados. 
Assim, ao mesmo tempo em que se fazia a sensibilização, fazer-se-ia também o 
levantamento dos problemas e demandas que seriam trabalhados pela CPA.  
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Como na escola E1, houve a sugestão de se fazer um cartaz onde constassem os 
nomes dos atuais membros da CPA e os segmentos que representavam, pois poderia ser 
uma motivação aos diferentes segmentos da escola a participar da CPA. Também foi 
sugerido que os cartazes trouxessem mensagens sobre a abrangência da AIP (para não 
enfatizarem apenas a avaliação do ensino e da aprendizagem) e de que o compromisso com 
o projeto é de toda a escola e não só da CPA (para que se enfatizasse a participação de 
todos os segmentos da escola). Uma professora do EJA levantou a possibilidade de se fazer 
um vídeo sobre o assunto, o que seria um veículo mais adequado aos alunos. 
 
Na escola E2, a elaboração dos cartazes foi um trabalho conjunto de toda a CPA que 
se reuniu especificamente para tanto. Foram colocados nos corredores da entrada da escola. 
O vídeo não chegou a ser feito, talvez porque a professora que o havia idealizado desligou-
se da CPA por motivos de ordem particular. Os cartazes permaneceram afixados nas 
paredes da escola durante um mês. Foi um momento bastante significativo de participação 
dos membros da CPA.  
 
A avaliação do grupo foi de que o trabalho não atingiu os objetivos, a escola não 
havia se sensibilizado pelo projeto; apesar de todo envolvimento dos membros da CPA em 
fazer os cartazes. É necessário considerar que os professores da CPA eram na grande 
maioria do EJA e do período vespertino; não havia representantes de pais e alunos do 
período da manhã; e não havia mais representantes dos funcionários. Os cartazes pediam 
sugestões de melhorias para a escola, não houve nenhuma (um cartaz tinha um envelope 
dependurado para que sugestões fossem ali colocadas). Para superar ou minimizar o 
problema, a CPA decidiu que os professores discutissem o assunto com os alunos; 
entretanto, não houve retorno se a discussão foi ou não realizada, lembrando que do período 
da manhã havia apenas um professor representante, o que dificultaria a comunicação. Essa 
etapa mostra a importância de desencadear o processo de participação nessa escola e o 
quanto ela poderá se beneficiar com a implantação da AIP, isto é, de um processo 
participativo.  
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O próximo passo do trabalho, passadas as fases de constituição das CPAs e de 
sensibilização, foi direcionado para a elaboração do Plano de Avaliação Institucional das 
escolas, incluindo as fases de explicitação e validação das suas demandas quer fossem elas 
internas ou externas.  
 
A preocupação das equipes passou a ser o levantamento das necessidades das 
escolas tanto na dimensão pedagógica, como na dimensão administrativa. Essa foi uma 
etapa importante do processo que envolveu não só as CPAs como também a coletividade 
escolar. Foi importante, também, pelo fato de que a elaboração dos planos de ação resultou 
em problemas, ações, indicadores definidos pelo coletivo da escola e que deveriam ser 
avaliados em articulação com o PPP, em função da melhoria da qualidade social da escola. 
Sordi e Freitas (2006b, p. 3) abordam a questão enfatizando alguns desses aspectos: 
 
Para uma avaliação conseqüente e rigorosa da qualidade da escola 
independente de seu nível, exige-se que se tornem claros que dados da 
realidade deverão ser medidos e que foram considerados relevantes na 
configuração do processo de avaliação da instituição para explicitar a 
eficácia dos processos nela desenvolvidos. Isto nos permite, por 
antecipação ao processo avaliatório, marcar posição sobre os significados 
da concepção de qualidade de ensino que queremos firmar. A medida de 
alguns desses dados contribui para a etapa diagnóstica que é vital para o 
desenvolvimento pleno da avaliação. Logo se conclui que em geral, 
processos de avaliação tendem a ser iniciados pela medida de alguns 
indicadores. A mensuração, no entanto, não se torna avaliação a menos que 
os dados sejam apropriados pelos sujeitos envolvidos nos processos e uma 
vez re-significados, sejam convertidos em ações e proposições sobre a 
realidade. 
 
 
Como as escolas já possuíam os relatórios das avaliações pedagógicas, processadas 
semestralmente nas reuniões de AVP, a nossa sugestão foi de que se utilizassem desses 
relatórios para a elaboração de seus planos. Entretanto, cada uma delas seguiu o seu 
método, conforme será descrito. 
 
A escola E1 utilizou-se dos levantamentos já realizados durante o ano de 2006 e do 
relatório da AVP de dezembro de 2005. Em fevereiro de 2006 havia sido realizado um 
trabalho de levantamento de dados sobre os problemas da escola, através de reuniões, junto 
  
 194
aos alunos de 5ª a 8ª séries. Junto à 5ª série, especificamente, esse levantamento de dados 
referia-se aos impactos que existiam ou que sentiam na transição da 4ª para a 5ª série. Os 
alunos da 1ª a 4ª série, por opção da escola naquele momento, não foram envolvidos nesse 
levantamento de dados. Esse aspecto foi discutido na CPA e a direção comprometeu-se em 
envolvê-los em breve nas discussões dos problemas da escola. Isso mostra a preocupação 
dos membros da CPA não apenas de participar, mas de educar os alunos politicamente, isto 
é, para a participação da plena cidadania. 
 
Os dados foram organizados e discutidos pela CPA. Em abril de 2006, realizaram-se 
coletas de dados junto aos professores e funcionários pelos representantes desses segmentos 
na CPA. A direção também se propôs a sugerir ações. Quanto aos pais, nada foi feito; os 
dados a serem trabalhados seriam os trazidos por aqueles que participavam da CPA, o que 
demonstrou que esse segmento ainda não estava totalmente entrosado à vida da escola. Um 
representante dos pais, que também fazia parte do Conselho da Escola, manifestou a 
intenção de trabalhar corpo a corpo com as famílias. O levantamento de dados para 
elaboração do Plano de Avaliação Institucional da escola foi feito nas reuniões com os 
envolvidos e não via questionários. As ações que já estavam sendo trabalhadas pela escola, 
decorrentes da AVP de dezembro de 2005, mas não sistematizadas em um plano 
organizado, também fariam parte do plano de avaliação institucional da escola. 
 
Entre a reunião em que foram explicitados e validados os problemas para a 
elaboração do Plano de Ação e a próxima reunião passou-se um mês. Tivemos um contado 
intermediário com a direção que alegou excessiva carga de trabalho, postergando a reunião 
para o início de junho, período mais fácil e menos traumático para a escola, em 
conformidade com os membros da CPA. 
 
Em reunião da CPA marcada para se elaborar o plano, foram discutidos, além dos 
problemas coletados, alguns outros que o grupo achava que deveriam ser contemplados, 
tais como: participação dos pais na escola, tanto na parte pedagógica como na parte não 
pedagógica; o Conselho da Escola seria um órgão que poderia ser mais mobilizado pela 
escola e, por conseguinte, poderia ser também um órgão mobililzador dos pais; 
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acompanhamento da evolução do novo sistema de avaliação que estava sendo 
implementando pela Secretaria de Educação do município; infra-estrutura da escola – pátio; 
escola de cinco horas, algo que estava sendo questionado pelos pais e pela escola. A 
reunião foi complementada no dia seguinte, quando foram priorizados os problemas e 
demandas da escola para compor o Plano de Avaliação Institucional, ou seja: 
 
¾ Sistema de avaliação por níveis de saberes, conforme estava sendo 
implementado pela Secretaria Municipal de Educação, com o objetivo de que até 
o final do ano a escola estivesse enquadrada nessa nova forma de avaliação com 
todos os professores sabendo do que se tratava e como fazer; 
¾ Participação dos pais e acompanhamento nos estudos dos filhos; 
¾ Inclusão de alunos com necessidades especiais (o objetivo seria a formação dos 
professores e funcionários para que pudessem atuar junto a esses alunos); 
¾ Participação dos pais e da comunidade na vida da escola, fazendo com que o 
Conselho da Escola tomasse a frente dessa ação; 
¾ Infra-estrutura - reforma do pátio e da escola; 
¾ Regras gerais para toda a escola;  
¾ Reuniões periódicas de estudos de funcionários com a orientação pedagógica 
para maior integração com os professores. 
 
Como apoiador, ficamos de fazer a sistematização dessas ações em um formato de 
Plano de Ação. Prontificamo-nos a fazer esse trabalho por achar que seria um aprendizado 
para a equipe da CPA, entendendo essa iniciativa como um suporte técnico ao grupo. A 
sugestão do grupo foi de que se acrescentasse um elemento a mais no Plano de Ação, isto é, 
a descrição das ações a serem trabalhadas, além daqueles sugeridos por nós, discutidos e 
aprovados pelo grupo, tais como: dimensão; categoria; problema; indicadores; coordenação 
do problema; data de implementação; como foi feita a coleta de dados; avaliação – data e 
como seria feita.  
 
O Plano de Avaliação Institucional da escola foi revisado e consolidado em 
reunião da CPA. Houve algumas modificações sugeridas e incorporadas, mais relacionadas 
a termos, não havendo mudanças quanto ao conteúdo. Segundo os membros da CPA, o 
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plano representava o que a escola queria naquele momento. O formato do plano facilitou a 
visibilidade dos problemas, mesmo daqueles que já eram do conhecimento da escola, mas 
que não estavam equacionados, sistematizados e elencados para ações concretas, segundo 
os seus participantes.  
 
Na escola E2, foram discutidas algumas estratégias de como levantar os problemas 
e os indicadores de qualidade para a escola. A princípio pretendia-se fazer uma pesquisa 
com toda a escola, incluindo os pais, mas se chegou à conclusão de que seria impraticável 
pelo volume de trabalho que daria e pela situação que vivia a escola (reformas), o que 
influenciaria as respostas, pois todos foram unânimes em dizer que o assunto predominante 
das respostas seria a segurança, isto é, o que ocorria no imediato. Optou-se, então, por 
trabalhar os problemas levantados na AVP de dezembro de 2005 registrados nos 
documentos: “Propostas, procedimentos e ações para 2006” e “Avaliação de funcionários”. 
A razão da escolha desses documentos ocorreu por serem eles decorrentes de avaliações já 
feitas pela escola com a participação da comunidade. Dessa forma, concluiu-se que não 
haveria necessidade de se fazer novamente um levantamento dos problemas que a escola 
gostaria de estar trabalhando. A decisão da CPA foi estudar esses documentos para que se 
chegasse à elaboração do Plano de Avaliação Institucional da escola. Poderiam ser 
trabalhados os problemas e indicadores já levantados e consensuados, além de outras 
indicações da direção e daquelas que os representantes de cada segmento da escola junto a 
CPA poderiam trazer.  
 
Entretanto, na reunião seguinte da CPA, o assunto voltou a ser discutido e o grupo 
decidiu, por sugestão da coordenadora, fazer um levantamento dos problemas e indicadores 
de qualidade junto aos professores, funcionários e direção, excluindo pais e alunos. 
Sugerimos que os alunos fossem incluídos e que fossem pesquisados através dos 
representantes de classe. Quanto aos pais, achou-se um modo de incluí-los por meio das 
reuniões de pais que estavam prestes a acontecer. Assim, o volume de questionários e 
respostas seria bastante limitado, não sobrecarregando a tabulação e estudo dos dados. 
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A idéia da pesquisa foi aprovada, pois se concluiu que os problemas levantados na 
AVP de dezembro de 2005 já estavam sendo encaminhados e seriam avaliados na AVP de 
03/07/06. A nossa proposta foi juntar AIP com AVP, o que, a princípio, parecia possível de 
concretização. A questão por nós apresentada foi: por que não juntar AIP com AVP, se esta 
é a avaliação institucional da Rede Municipal de Educação de Campinas? Contudo, 
prevaleceu a idéia do grupo em fazer um levantamento próprio. Assim, estabeleceu-se uma 
separação ainda maior entre AIP e AVP na escola. A não participação da orientação 
pedagógica na CPA pode ter contribuído para essa duplicidade. Os questionários (anexo 4) 
foram elaborados pelos membros da CPA, com questões que alcançassem os objetivos da 
pesquisa e que dessem subsídios para a elaboração de um plano de trabalho da escola.   
 
Para funcionários, professores e direção, foram entregues 50 questionários, de um 
total possível de 58. O total de respondentes foi 16, totalizando 32% dos questionários 
distribuídos e 28% da totalidade. A pesquisa com os representantes dos alunos, mais dois 
alunos escolhidos aleatoriamente por classe, foi feita em reunião da vice-diretora, membro 
da CPA, com cada sala particularmente, totalizando 72 alunos. Os alunos pesquisados então 
foram os da 5ª a 8ª série. Se levarmos em consideração que, na ocasião, havia 221 alunos 
freqüentando de 5ª a 8ª séries do período vespertino, teremos um percentual de 33% da 
totalidade. Aos alunos do EJA foram distribuídos 104 questionários e recebidos somente 
16, isto é, 15% dos distribuídos. Como a escola tinha na ocasião 126 alunos no EJA, 
significou que apenas 13% participaram da pesquisa. Quanto aos pais, foram distribuídos 
72 questionários e recebidos apenas três, ou seja, 4% dos entregues, o que mostrou a 
distância entre escola e pais e vice-versa. Aliás, esse era um problema reconhecido pela 
escola e alvo de constante preocupação, demonstrando o que já se apontou, a falta de uma 
cultura participativa na vida da escola. 
 
Quadro 6: Quantidade das respostas aos questionários utilizados para pesquisa junto 
a comunidade escolar (E2)   
PARTICIPANTE TOTALIDADE RESPONDIDO PORCENTAGEM 
DIREÇÃO 
FUNCIONÁRIO 
58 
(distribuídos 50) 
16 32% dos distribuídos 
28% da totalidade 
  
 198
PROFESSORES 
ALUNOS DE  
5ª A 8ª SÉRIE  
221 
(pesquisado pela vice-
diretora 72) 
72 33% da totalidade 
ALUNOS DO EJA 126 
(distribuídos 104) 
16 15% dos distribuídos 
13% da totalidade 
PAIS 72 distribuídos 03 04% dos distribuídos 
 
 
As respostas à alguns questionários, antes de serem tabuladas, foram lidas em uma 
das reuniões da CPA e alguns pontos foram objeto de reflexão. A análise do grupo, a 
priori, era de que havia interesse em responder às questões por entender que a escola estava 
preocupada em melhorar. Os pontos foram colocados pelos respondentes com maturidade e 
equilíbrio. A sinceridade dos que responderam aos questionários indicava que esperavam 
uma ação em relação aos problemas levantados, o que exigiria um plano de trabalho. 
Entretanto, o fato de haver tão poucos questionários respondidos pelos pais indicava que 
não havia prática de participação, o que era sempre objeto de análise dos membros CPA.  
 
Esse momento foi importante no processo de construção da participação dos 
membros da CPA na escola; com a participação ativa da vice-diretora junto aos alunos, 
com grande envolvimento dos professores e dos alunos da CPA no levantamento dos 
problemas e a busca da melhoria dos processos pedagógicos e administrativos da escola. O 
coordenador da CPA, ao final de 2006, assim se manifestou sobre essa etapa do trabalho:  
 
[...] Foram estas discussões democráticas, acrescidas das informações 
obtidas com a pesquisa sobre a opinião da comunidade escolar feita no 
primeiro semestre deste ano, que tornaram possível o estabelecimento de 
um plano de avaliação com a sistematização dos critérios que puderam ser 
estabelecidos explicitamente.  
 
 
Os questionários foram tabulados por uma professora de matemática, membro da 
CPA, que se prontificou a fazer o trabalho e depois discutir os dados em reunião, o que 
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realmente foi feito. Entretanto, nem na CPA e nem na AVP, em que os dados foram 
apresentados, definiram-se  quais as questões deveriam fazer parte de um plano de ação.  
 
A coordenadora da CPA, posteriormente, organizou os dados tabulados e que foram 
apresentados por ela na reunião da AVP de 03/07/06 (anexo 5). A apresentação não se 
restringiu somente a mostrar os dados coletados e tabulados, mas aproveitou o momento 
para fazer um histórico do trabalho da CPA e recolocar alguns conceitos sobre avaliação 
institucional e sua importância para a escola, baseada na apresentação que a Profª Mara 
Regina Lemes De Sordi havia feito na reunião das CPAs em 20/06/06. 
 
Nessa apresentação, a coordenadora enfatizou que o projeto de avaliação 
institucional é de toda a escola e não só de um grupo, de uma instituição (referência à 
Unicamp) ou de uma pessoa (referência ao apoiador). O que mostra o quanto a CPA era 
assumida pelos professores como um processo de participação deles na escola e de que não 
havia entre eles o sentimento de o grupo da CPA ser da Universidade. 
 
Foi levantada também nessa reunião, pela coordenadora, a questão da participação 
da orientadora pedagógica na CPA e esta falou de suas dificuldades em participar. 
Consideramos que a escola ganharia tendo apenas um forum de debates de suas questões de 
avaliação, o que faria da AVP e CPA um único organismo nesse sentido.  
   
Usamos essa oportunidade para esclarecer aos participantes, em sua maioria 
professores, os próximos passos do projeto: sistematizar um plano de ação com vigência 
de agosto a dezembro de 2006 quando seria avaliado na reunião da AVP; socializar o 
plano a toda coletividade escolar; emitir relatório dos resultados para conhecimento de 
todo o coletivo; reelaborar o plano, incluindo as deliberações acordadas na reunião de 
avaliação, bem como outras demandas da escola, para um novo período, de um ano. 
 
Em nosso diário de campo fizemos os seguintes comentários: 
 
A forma como os resultados foram apresentados não deu para se chegar à 
conclusão de um plano de trabalho que poderia ter sido validado, pelo 
  
 200
menos pelos professores. As respostas estão muito genéricas. O 
questionário não foi elaborado para respostas mais precisas, quantitativas 
ou qualitativas que apontassem os problemas com mais objetividade. Agora 
a CPA deverá escolher os problemas e demandas, sistematizar um plano e 
voltar aos professores novamente para aprovação e socialização do mesmo. 
A orientação pedagógica achava que esses problemas deveriam ser 
discutidos novamente com todo o coletivo da escola.    
 
 
A orientadora pedagógica considerou que os dados estavam bem organizados, eram 
relevantes e que deveriam ser discutidos coletivamente. Segundo nossa avaliação, a 
orientadora pedagógica estava correta em querer que houvesse uma discussão coletiva dos 
dados tabulados. Essa reunião ocorreu em 03/07/2006, mas não houve nenhuma iniciativa 
da CPA até o final do ano para que eles fossem apresentados à comunidade. Alguns desses 
problemas foram incluídos no Plano de Avaliação Institucional da escola. 
 
O Plano de Avaliação Institucional da escola E2 foi sistematizado com base nos 
dados levantados pela pesquisa com a comunidade escolar. Em reunião da CPA, no início 
de agosto de 2006, prontificamo-nos a fazer um exercício de plano de ação que depois seria 
analisado e discutido pelo grupo. A sugestão foi aceita, sendo que a palavra final seria do 
grupo, que aprovaria ou não o plano. Foram solicitadas à orientadora pedagógica por e-mail 
(25/07/2006) outras sugestões de ações para serem incluídas no plano, mas não houve 
resposta.  
 
Uma cópia do exercício e da apresentação dos resultados da pesquisa discutidos na 
reunião da última AVP foi enviada para a ex-coordenadora, para o atual coordenador da 
CPA e para a vice-diretora que ficaram de distribuir uma cópia para os outros membros da 
CPA. O objetivo era que se preparassem para a próxima reunião da CPA quando o plano 
seria discutido, validado e aprovado, ou não, pelo grupo. A mensagem que acompanhou as 
cópias frisava o seguinte: 
 
O nosso objetivo foi apenas sistematizar o trabalho que a CPA fez e os 
pontos de preocupação do coletivo da escola que aparecem nos resultados 
da pesquisa e discutidos em reunião da AVP. [...] Caberá à CPA e à escola 
validar e consolidar esse plano de trabalho. 
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Finalmente o Plano de Avaliação Institucional foi analisado e discutido pelos 
membros da CPA, e aprovado na íntegra, pois a CPA o considerou fundamentado na 
pesquisa feita. As respostas aos questionários foram entregues à escola. O plano foi 
encaminhado à vice-diretora da escola em exercício, membro da CPA, mas que não estava 
presente à reunião e ao Conselho da Escola; a sua avaliação seria feita na AVP do final do 
ano, uma vez que, segundo o grupo, representava bem a revisão do projeto político-
pedagógico da escola.  
 
A sugestão de compor um plano de ação com os itens mencionados parte do 
princípio de que representam uma visão do que a escola pode fazer em um determinado 
período de tempo, torna transparente, dá controle e poder ao coletivo para acompanhar a 
sua implementação. Leite (2005b, p. 7), quando fala de uma gramática da avaliação 
participativa, coloca como regra número um: 
 
Avaliação como dispositivo pedagógico é um instrumento de 
responsabilidade democrática. Processo de análise, estimativa ou juízo de 
valor mediante o qual se qualificam atividades de modo sistemático e 
rigoroso. Instrumento político para novas relações professor-aluno, 
governo-setor-público-sociedade com vistas a um processo sustentado de 
reformas. Pode ser um instrumento de ordem contra-hegemônica. 
 
 
Quanto às partes do Plano de Ação, as dimensões compõem as grandes áreas de 
atuação da escola; as categorias são as atividades pertinentes a cada dimensão; os 
problemas caracterizam as demandas da escola que podem ser internas ou externas; as 
ações especificam o que a escola pode fazer em função de suas demandas; os indicadores 
são marcas do desempenho da escola presentes e aquelas a serem alcançadas em um futuro 
próximo; a coordenação atribui a alguém a responsabilidade primeira pelo controle, 
acompanhamento e execução da ação; a data de implementação representa a tentativa de 
tempo para se alcançar o objetivo da ação; a coleta de dados demonstra como o dado foi 
obtido e sua representatividade; a avaliação indica a necessidade de que o plano seja 
avaliado, em que momento e de que maneira.  
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Todos esses itens foram discutidos com os membros das CPAs, ocasião em que 
houve a preocupação de que fossem absorvidos ou modificados para que pudessem ser 
acompanhados e avaliados, posteriormente. Em ambas as escolas, como apoiador, 
assumimos fazer a sistematização das ações em um plano de trabalho como um suporte 
técnico e como um aprendizado aos grupos. Os elementos que constaram da sistematização 
foram todos discutidos e aprovados pelas CPAs. A preocupação foi de que a escola 
assumisse que o Plano de Ação pertencia aos seus atores e que o seu acompanhamento e 
implementação também era tarefa deles. Essa tomada de ação do apoiador consubstancia-se 
no texto abaixo: 
 
Uma comunidade que participa intensamente do processo de avaliação 
institucional desenvolve repertório para entender os dados, para explicar 
seus significados à luz das condições existentes na escola e para finalmente 
posicionar-se sobre o plano de ação a ser seguido, designando 
responsabilidades para cada conjunto de atores. Uma comunidade que 
interpreta e que reflete conjuntamente dados sobre sua realidade se 
compromete com a melhoria do processo e fixa metas exeqüíveis. Assim, 
este grupo aprende no processo de avaliação mesmo que nenhum dado 
novo ainda tenha sido incorporado ou demandado aleatoriamente (SORDI; 
FREITAS, 2005b, p. 16). 
 
 
O Plano de Ação, entretanto, não deve se tornar um instrumento burocrático. Tem 
de ser um guia que ajude a escola a encaminhar suas ações.  
 
 Cuidado para não burocratizar o processo de Avaliação Institucional, 
ficando preso a gráficos, tabelas e elaboração de relatórios. Eles ajudam, 
mas não são o mais importante. O essencial é a mobilização da comunidade 
em torno do debate que surge deles e os encaminhamentos de ação 
(FERNANDES, 2002, p. 83, grifo da autora). 
 
 
Após a etapa de elaboração, os Planos de Avaliação Institucional foram validados e 
socializados pelos vários segmentos da escola.  
 
Na escola E1, esse processo desenvolveu-se em várias etapas. Na reunião da AVP 
de 30/06/2006 o plano foi discutido com professores e funcionários, aprovado e 
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conseqüentemente também socializado (anexo 6). Não estivemos presentes nessa reunião. 
A apresentação do plano foi feita pela direção da escola, vice-diretora e orientadora 
pedagógica que são membros da CPA, como havia sido combinado na reunião da CPA, que 
antecedeu a apresentação. Com isso, abriram-se oportunidades para que a CPA assumisse o 
comando das atividades e o coletivo da escola passasse a entender que o plano pertencia à 
escola e não à universidade. Sobre os resultados da reunião, a vice-diretora, membro da 
CPA assim se manifestou por e-mail: 
 
A exposição do plano da CPA foi bem aceita. Os professores e funcionários 
aprovaram o plano e avaliaram que ele está bem completo, revelando 
realmente as prioridades da escola. Não quiseram fazer nenhuma alteração.  
 
 
Ao que respondemos: 
 
Vocês estão de parabéns. Podemos considerar que a escola já tem o seu 
Plano de Avaliação Institucional aprovado e socializado junto aos 
professores, funcionários e direção e com vigência até dezembro de 2006. 
Vencemos e chegamos a uma etapa importante do processo. Agora 
precisamos pensar como socializá-lo junto aos alunos e pais e fazer com 
que toda a escola se envolva em sua discussão e implementação.  
 
 
Ao que a vice-diretora respondeu: 
 
Com certeza este é mais um passo que proporciona à equipe crescimento 
em direção ao nosso objetivo de melhorarmos a qualidade do atendimento à 
nossa comunidade. 
 
 
Na primeira reunião da CPA, após a aprovação do plano pela AVP, avaliou-se que 
tanto os professores, como direção e funcionários que participaram da reunião indicaram 
que o plano representava bem os problemas e as demandas da escola. Uma professora, que 
trabalhava também na escola E2, nos procurou para falar que achou o plano apresentado 
pela escola E1 à altura das necessidades e realidade daquela escola. Importante foi que a 
escola, a partir dessa AVP, assumiu o Plano de Avaliação Institucional como o oficial, isto 
é, essas seriam as demandas que a escola debateria em suas próximas AVPs. Nessa escola, 
em avaliação feita em novembro de 2006, sobre o trabalho da CPA, quando perguntado se 
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o Plano de Avaliação Institucional fazia parte do PPP da escola, assim se manifestaram 
alguns de seus membros: 
 
DIREÇÃO 
• Sim. O processo de avaliação coletiva já acontecia nesta escola. Este 
ano está mais sistematizado (grifo nosso). 
• Sim. 
 
PROFESSOR 
• Sim, a partir de 2006 está integrada ao P.P. 
• Sim. 
 
FUNCIONÁRIO 
• Sim, por este motivo me sinto bem trabalhando neste projeto. 
 
PAI 
• Sim. Pude inclusive participar da reunião de preparação do PPP (grifo 
nosso).  
 
 
Outras ações foram desenvolvidas pela CPA para a validação, aprovação e 
socialização do Plano de Avaliação Institucional da escola. A direção apresentou o plano 
em reunião do Conselho da Escola, quando foi validado e aprovado. Em relação aos 
professores e funcionários, como já havia sido apresentado na reunião da AVP, decidiu-se 
que continuaria sendo discutido e acompanhado por esses profissionais em reuniões que os 
envolvessem e já ocorriam na escola. Quanto aos alunos, os seus representantes na CPA, 
com a ajuda da direção, divulgaram o plano aos representantes de cada sala de 5ª a 8ª séries, 
para depois divulgarem aos seus representados. Quanto aos alunos de 1ª a 4ª séries ficou 
decidido que os professores conversariam sobre o assunto com eles, não houve o retorno se 
houve a divulgação e como ela ocorreu. Sugerimos que o plano fosse apresentado em forma 
de pôster e afixado em algum mural da escola, porém, apesar de a proposta ser aceita no 
momento, o pôster não foi feito. O que pode indicar que as sugestões de um membro de 
fora da escola podem momentaneamente ser aceitas, mas nem sempre são viáveis. 
 
O plano da escola E1 foi apresentado aos pais em reunião específica para tanto. Foi 
uma iniciativa da CPA, uma vez que o único segmento da escola a quem o plano não tinha 
sido apresentado era o dos pais. A reunião foi totalmente conduzida pelos pais, sem 
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interferência da direção. Estavam presentes os membros da CPA, com exceção de uma 
professora e de uma funcionária e vinte e cinco pais. Havia um pai e o restante eram mães 
ou avós, acompanhadas de crianças, num total de vinte crianças. O total de presentes à 
reunião foi em torno de cinqüenta pessoas. 
 
Fomos convidados pela CPA para participar dessa reunião e estivemos presentes. O 
convite podia representar a aceitação do grupo em relação ao trabalho que vinha sendo 
desenvolvido junto à escola. A reunião foi conduzida por uma mãe e por um pai, membros 
da CPA. A mãe apresentou o plano com explicações detalhadas de cada ação, o que estas 
significavam para a escola e disse que no final do ano seria realizada uma avaliação, 
ocasião em que outras ações poderiam ser acrescentadas ou retiradas, caso tivessem 
alcançado os seus objetivos. Foi explicado também o que vem ser a CPA e como ela estava 
composta na escola. O pai também falou da importância de se trabalhar para a melhoria da 
escola e que seria fundamental a presença deles para que se tivesse força nas reivindicações 
junto à prefeitura. Disse: “Precisamos ter uma escola de qualidade, que forme o cidadão. E a 
nossa escola está melhorando cada vez mais. Os pais não devem ser problema, mas ajudar resolver 
os problemas da escola”.  
 
Os pais nos passaram a palavra, fizemos apenas uma breve consideração ao final da 
reunião sobre a necessidade e importância da participação deles na vida da escola, para que 
essa atingisse seus objetivos, melhorando continuamente a educação das crianças que a 
freqüentam. Após a reunião, foi servido o café da manhã a todos os presentes.  
 
Esse foi um momento marcante de participação na escola E1, como mais uma 
tentativa de congregar o seu coletivo; foi uma ação relevante da CPA, conduzida pelos pais 
da CPA, junto aos pais da escola, pelo fato de indicar a possibilidade aos pais de poderem 
participar ativamente da vida da escola de seus filhos.  
 
A validação e a socialização do Plano de Avaliação Institucional da escola E2 foram 
feitas junto à direção, ao Conselho da Escola e aos professores (anexo 8). Em reunião da 
CPA (14/09/2006) levantamos a necessidade de outros encaminhamentos: aos pais; aos 
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alunos e aos funcionários, já que participaram do levantamento dos dados para a elaboração 
do plano, respondendo à pesquisa conduzida pela escola. A primeira idéia foi de que a 
apresentação no Conselho já era suficiente, uma vez que lá estavam todos os representantes 
dos segmentos da escola. A possibilidade de outros encaminhamentos ficou de ser mais 
bem estudada e de se achar uma forma de viabilizá-la. Porém, segundo a direção da escola, 
apenas os alunos de 5ª a 8ª séries foram envolvidos. 
 
O coordenador da CPA fez a apresentação do Plano de Avaliação Institucional ao 
Conselho da Escola. Na apresentação, conforme Ata da Reunião do Conselho da Escola, 
30/08/2006, ele salientou que “o plano de trabalho se direcionava também aos aspectos 
pedagógicos”; que houve “a coleta de dados através de pesquisa junto aos pais, alunos, 
professores, direção e funcionários”; que todo “Conselho da Escola deverá estar presente 
nas discussões e tomadas de decisões”; que a “CPA definiu três aspectos nos quais será 
focado o trabalho: dimensão pedagógica, gestão de atividades administrativas e gestão de 
pessoas”. A diretora em exercício reforçou a necessidade da “participação efetiva de todos 
nas discussões sobre os problemas” da escola. Presente à reunião a orientação pedagógica 
disse “que não pode estar presente nas reuniões da CPA”, visto que “não tem tempo” e “se 
sente sobrecarregada com as tarefas”, mas que “os espaços do TDC e GT estarão sempre 
abertos às discussões da CPA”. Nessa reunião o plano foi validado e aprovado pelo 
Conselho da Escola.  
 
Nos registros da reunião (14/09/2006) em que o coordenador relatou a reunião do 
Conselho da Escola e em que foi discutida a necessidade de outros encaminhamentos, 
anotamos o seguinte: 
 
O coordenador da CPA levantou alguns pontos, sendo um deles a questão 
da avaliação quantitativa x a qualitativa, enfatizando que o plano da escola 
está mais para a qualitativa do que a quantitativa e que isso é um ponto 
bastante positivo. Aproveitei, então, para explicar um pouco os modelos de 
avaliação institucional que temos hoje no Brasil que estão mais para o 
descritivo operacional, descritivo analítico e menos para reflexivo 
interpretativo e reflexivo participativo. Foi mais uma oportunidade de o 
grupo estar discutindo os problemas da escola, a despeito de a escola, como 
um todo, não estar sendo envolvida. 
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A próxima etapa do trabalho foi a avaliação do plano pela escola, ao final do ano, 
conforme previsto. Os processos em cada uma das escolas ocorreram de formas diferentes, 
revelando o grau de participação atingido pelo coletivo.  
 
Na escola E1, a avaliação do plano foi discutida e preparada antecipadamente em 
uma reunião da CPA, realizada em 01/12/06. Discutiu-se a necessidade de elaboração e 
validação de alguns instrumentos de coleta de dados. Levantou-se a hipótese de se utilizar a 
alternativa de questionário de múltipla escolha, mas esta foi descartada por não fazer parte 
da cultura da escola ainda e por ser mais difícil de se tabularem os dados. Optou-se por 
deixar esse instrumento de coleta de dados para uma outra ocasião. A decisão foi utilizar a 
forma como consta do plano, ou seja, reunião coletiva com direção, professores, 
representantes dos alunos por classe, funcionários e pais; na verdade, todos os segmentos 
da escola, conforme está previsto nos procedimentos da AVP.  
 
Ponderou-se que, em plenário, uns poderiam falar e outros não, principalmente o 
segmento de alunos, funcionários, pais. Entretanto, o grupo considerou que esse 
instrumento de coleta e validação de dados seria uma forma de educar aqueles que não 
participam e que passariam a falar. Sugeriu-se também que nas reuniões dos professores de 
5ª a 8ª séries com pais e alunos, fosse feita uma pesquisa informal, mas anotando-se as 
contribuições dos participantes, utilizando-se das seguintes perguntas: o que foi bom; o que 
não foi bom; o que espera da escola para 2007. Esses dados também poderiam fazer parte 
da revisão do plano de ação para 2007. 
 
A avaliação do plano da escola foi realizada no dia 21/12/06, em reunião da AVP. 
Estiveram presentes: a direção, os professores, os funcionários, os pais, incluindo uma mãe 
da CPA. Estiveram ausentes alunos, inclusive os membros da CPA e dois pais da CPA. A 
reunião foi conduzida da forma como havia sido planejada por ocasião da elaboração do 
plano e discutida na última reunião da CPA em 01/12/06, ou seja, de forma aberta, com 
apresentação, pela direção da escola, membros da CPA, dos itens a serem avaliados, dando 
oportunidade para todos falarem.  
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O objetivo principal da reunião foi rever cada item do plano, seus pontos positivos e 
aquilo que ainda precisava melhorar, visando a sua reelaboração para o próximo ano. O 
Plano de Avaliação Institucional representava o que a escola vinha trabalhando para 
melhorar o nível de qualidade de sua educação. O relatório final da escola foi enviado ao 
Departamento Pedagógico, seguindo orientação da SME de Campinas. Não tivemos acesso 
a esse relatório.  
 
Em e-mail enviado à direção da escola, extensivo a toda CPA, em que anexamos as 
nossas anotações sobre a avaliação do plano em forma de relatório, escrevemos: 
 
 A reunião foi bem conduzida e com muito boa participação dos 
professores. Infelizmente funcionários e mães não se manifestaram, com 
exceção da mãe da CPA, que até poderia ter contribuído mais. Fazendo o 
relatório é que percebi o quanto foi feito. Vocês estão de parabéns. 
Perceberam que as demandas continuam, mas que quase todas têm um 
outro aspecto a ser trabalhado, diferente do atual? Isso é sinal de avanço. 
Poderíamos pensar numa divulgação desse relatório, logo no início das 
aulas, a toda a escola, em formato de folder.  
 
 
Na escola E2, o plano deveria ser avaliado na reunião da AVP (30/10/06) O 
coordenador da CPA tinha disponível quarenta e cinco minutos, tempo em que fez uma 
rápida apresentação do plano aos professores presentes; a avaliação não ocorreu. O 
apresentador frisou alguns pontos importantes, necessários e oportunos para a reflexão do 
grupo presente à reunião: a CPA é um órgão que indica, aponta, mas que não tem poder de 
decisão sobre os problemas da escola, isto cabe à direção, portanto, é um órgão consultivo e 
não executivo; deu um testemunho pessoal, dizendo que teve um grande crescimento 
profissional participando da CPA e das atividades complementares da AIP; o plano estava 
disponível a todos os interessados nos livros de atas das reuniões da CPA (que é o mesmo 
do GT dos professores do EJA); reforçou a necessidade de participação de todos os 
segmentos da escola na CPA, uma vez que o seu objetivo era a melhoria da educação 
ofertada aos alunos; havia necessidade de se formar um todo, o coletivo da escola, para se 
buscar esse objetivo. 
 
As nossas considerações feitas nos apontamentos dessa reunião foram as seguintes: 
  
 209
O plano foi elaborado e aprovado em agosto e em sendo a reunião da AVP 
em 30/10 não houve tempo suficiente para uma avaliação objetiva do plano. 
Nas próximas reuniões da CPA precisamos pensar se o plano vai continuar 
do jeito que está, se há necessidade de alterações, para o próximo ano. Há 
necessidade da participação da orientação pedagógica na CPA, fazendo 
com que a CPA e a AVP sejam um único fórum de discussão dos 
problemas e demandas da escola. Precisamos tornar a CPA pró-ativa, 
saindo de si mesma e abrindo-se para o coletivo da escola. 
 
 
Como foi relatado, a avaliação do plano na escola E2 não ocorreu em função de ter 
sido concluído em data muito próxima à reunião da AVP, de 30/10/06. Como a decisão da 
CPA foi conduzir uma pesquisa junto ao coletivo da escola, a elaboração do plano, baseado 
nos dados levantados por essa pesquisa, levou mais tempo para o seu término. Assim, o 
tempo existente entre a finalização do plano e a reunião, em que teoricamente seria 
avaliado, foi muito curto para que as ações previstas no plano fossem implementadas. Por 
outro lado, com a separação entre AIP e AVP, o plano estava desligado do PPP.  
 
Sobre se o Plano de Avaliação Institucional fazia parte do PPP da escola, assim se 
manifestaram os vários segmentos da escola que participavam da CPA, em avaliação feita 
em novembro de 2006:  
 
PROFESSOR 
• Sim, foi incluído no PP e acatado pelo Conselho da Escola. 
• Sim, é um projeto onde temos muitos professores envolvidos. 
• Sim. 
• Faz é? 
• Faz.  
• Não sei. 
• Será? 
 
ALUNOS 
• Sim. 
• Atualmente sim. 
 
PAIS 
• Sim, porque o nosso apoiador tem nos sido muito útil. 
 
DIREÇÃO 
• A avaliação institucional é a razão do próprio Projeto Político-
Pedagógico da U.E. A avaliação é fruto, é conseqüência ou melhor 
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buscamos novos caminhos ou permanecemos no mesmo após as 
Avaliações da Instituição sem que tenhamos que avaliá-la no momento 
ou projeto chamado Avaliação Institucional. Resumindo a AI é mais um 
momento de pensarmos na qualidade da escola e, com esse título acho 
que ainda não faz parte concreta do Projeto político-pedagógico da U.E. 
(vice-diretora). 
 
 
Essa avaliação mostra o quanto a percepção de que o plano fazia ou não parte do 
projeto político-pedagógico era contraditória, podendo inclusive revelar o desejo de  que 
ele fizesse parte. Nossa percepção, no  entanto, é de que havia a separação, desde que 
constituía outro fórum de discussão, separado de AVP,  substanciada pelas respostas 
negativas e da própria direção.  
 
A reelaboração do plano de ação, etapa seguinte que inauguraria o próximo 
período de execução, fazendo iniciar novamente o processo, ocorreu em 2007. 
  
Na escola E1, a reelaboração foi realizada no início do ano de 2007 com base no 
que foi sugerido em sua avaliação ou ampliado através dos vários instrumentos de coleta e 
validação dos dados utilizados pela escola: relatório da reunião de avaliação do plano; 
relatórios de reuniões pedagógicas de professores; relatório das reuniões de avaliação dos 
professores com pais e alunos.  
 
Na escola E2, a reelaboração do plano poder-se-ia realizar no início do ano de 2007, 
a partir dos problemas elencados na AVP ou de outros instrumentos de coleta de dados, de 
acordo com o parecer da CPA. Entretanto, não temos informação se ocorreu ou não, em 
virtude de a escola ter se desligado do projeto da universidade, conforme será relatado mais 
adiante.  
 
 
 
6.3 AS ATIVIDADES DAS CPAs NO ANO DE 2007 
 
 
As atividades das CPAs das duas escolas em 2007 sofreram uma paralisação e uma 
das razões foi a greve dos servidores públicos municipais com a adesão dos professores e 
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funcionários durante praticamente um mês (entre abril e maio de 2007), ocasionando a não 
continuidade da forma como vinham sendo feitas em 2006, com reuniões regulares. 
 
O contato com as escolas foi reativado a partir do início de março, para saber do 
interesse quanto à continuidade do trabalho, da implementação do Projeto AIP, uma vez 
que ambas, no final de 2006, manifestarem-se a favor de sua continuidade, e para sentir a 
receptividade no contato com elas.  
 
Em ambas as escolas, em virtude da paralisação dos trabalhos das CPAs, o retorno 
da tabulação dos questionários que os seus membros responderam em novembro de 2006 e 
cujo objetivo era avaliar o trabalho desenvolvido naquele ano, foi realizado apenas no 
segundo semestre de 2007. Para esse mesmo ano estavam planejadas algumas entrevistas 
com membros da CPA e com outros atores das escolas, o que também não foi realizado. 
 
Na escola E1, a vice-diretora, membro da CPA, demonstrou satisfação em retomar 
os contatos. Marcamos uma reunião para o dia 12/03/07 em cujas anotações escrevemos: 
“Durante o mês de fevereiro a escola tomou a iniciativa de refazer o Plano de Ação (anexo 
7), baseando-se na avaliação que ocorreu em 20/12/06, demonstrando o quanto o projeto 
pertence atualmente à escola”. 
 
Nessa mesma reunião (12/03/07), apresentamos alguns assuntos a serem revistos e 
discutidos importantes para a continuidade do projeto na escola como: inclusão de alunos 
da 1ª a 4ª séries; a necessidade de a escola assumir definitivamente os trabalhos da CPA; 
reposição de membros da CPA que haviam saído da escola; foram, também, sugeridos e 
discutidos com a direção alguns desafios que a escola e a CPA poderiam planejar a médio e 
longo prazo: pensar em uma avaliação externa; pensar em uma avaliação quantitativa para 
os alunos das 4ªs e 8ªs séries; realizar uma pesquisa junto à comunidade escolar como uma 
avaliação quantitativa do Plano de Avaliação Institucional da escola. Quanto à avaliação 
externa, a princípio houve uma reação negativa, porém, depois foi aceita, desde que 
houvesse parâmetros bem definidos para tanto. Quanto à avaliação quantitativa dos alunos 
havia necessidade de se pensar em sua utilidade, uma vez que já existia a avaliação por 
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conceitos. Esses desafios foram colocados porque se acreditava que a CPA da escola teria 
condições de realizá-los, uma vez que estava em franco desenvolvimento.  
 
Esses assuntos não voltaram a ser discutidos em função da paralisação das 
atividades da CPA. Ações semelhantes, especialmente as que tratavam da avaliação de 
desempenho dos alunos, constam do documento que institui a Avaliação Institucional 
Participativa (agosto/2007) nas escolas municipais de ensino fundamental da Secretaria 
Municipal de Educação da Prefeitura de Campinas.  
 
A contribuição da AIP na melhoria do ensino e aprendizagem dos alunos não se fez 
sentir em ambas as escolas, pois não houve tempo suficiente para tanto. Nas avaliações 
feitas pelos membros das CPAs, em novembro de 2006, comprovou-se o fato. Entretanto, 
alguns elementos importantes apareceram nessas avaliações, permitindo o entendimento de 
que o trabalho da AIP poderia influenciar o rendimento dos alunos: a participação dos 
alunos na CPA como forma de melhoria da aprendizagem; o trabalho em torno de objetivos 
comuns era positivo; a mobilização da escola para a questão do ensino e aprendizagem; a 
individualidade do ensino e aprendizagem retratada pela ação individual de cada professor. 
Abaixo as avaliações feitas pelos vários segmentos das escolas: 
 
PROFESSOR 
• O trabalho é lento, os resultados demoram para aparecer, mas só o fato 
que falamos a mesma língua já é importante (E2). 
• É pouco ainda, mas pelo menos para os alunos integrantes da 
própria CPA (e os outros colegas deles indiretamente afetados 
pela participação deles) sim (E2). 
• Ainda não. Porque estamos aprendendo os caminhos através do 
coletivo, e o ensino-aprendizagem ainda é muito individual. Cada 
professor atua a partir do que conhece, acredita e confia (E1). 
 
DIREÇÃO 
• Sim. Ainda que timidamente, a equipe e os alunos estão se mobilizando 
para isso (E1). 
• Não, não estão porque não foram expressivos e se assim continuar não 
colheremos frutos dessa interferência tão cedo (E2). 
 
ALUNO 
• Sim, porque os professores percebem os erros deles e dos nossos alunos 
(E2). 
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• Eu como aluna não estou sentindo mudanças (E1). 
 
FUNCIONÁRIO 
• Acredito que ainda é muito cedo para isso, mas já vejo um resultado 
bom para o próximo ano (E1). 
 
PAIS 
• Minha experiência pessoal mostra que o entendimento do aprendizado e 
a forma de avaliação do mesmo vêm sendo modificados. Tenho um 
filho especial e isso tem ajudado a escola a refletir sobre os processos e 
o estabelecimento das metas de aprendizado. A forma de apresentação 
do conteúdo pedagógico tem se modificado, a passos lentos, mas tem. E 
isso é muito bom para todas as crianças (E1). 
• Eu acho que sim porque o aluno está evoluindo mais na escola(E2). 
 
 
Os trabalhos da CPA na escola E1 foram interrompidos principalmente pela reforma 
de suas instalações, o que ocasionou a transferência de todas as suas atividades para uma 
outra escola em outro bairro distante. Essa mudança trouxe sérios problemas pedagógicos e 
administrativos, provocando também um distanciamento e isolamento da escola e 
comunidade. Os problemas enfrentados pela escola em 2007 serviram de motivo para que 
os trabalhos da CPA fossem interrompidos: mudança e reforma do prédio da escola; greve 
dos professores e funcionários; falta de uma diretora com conseqüente acúmulo de trabalho 
para a vice; ausência da orientadora pedagógica em licença médica; o fato de a escola ter 
tido duas diretoras em apenas oito meses. 
 
Apesar de não haver as reuniões da CPA (houve apenas duas, uma em julho e outra 
em setembro), os contatos com a direção foram freqüentes pessoalmente ou por meio 
eletrônico. Em um desses encontros (04/09/07), para conhecer e apresentar o projeto à 
segunda diretora e lhe informar o que já havia sido feito com a primeira, surgiu a questão 
do desempenho da CPA em 2007. Analisamos que a escola, não obstante o trabalho 
coletivo que vinha fazendo, ainda via a avaliação institucional como um problema e não 
como uma possível solução. Esse aspecto foi primeiro tomado com estranheza, mas 
apresentamos o argumento de que os motivos alegados para a CPA não se reunir seriam 
justamente os que justificariam o seu funcionamento, já que a CPA deveria ser um apoio à 
escola na solução dos problemas. A direção da escola esteve sempre aberta, como nessa 
situação, a discutir, mesmo quando de início não concordava com o que se apresentava.  
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Nessa reunião (04/09/07), foram discutidos alguns aspectos significativos referentes 
ao trabalho coletivo e ao que vinha sendo construído na escola, apontados pela direção: o 
trabalho coletivo é um espaço que foi criado e conquistado pela escola; é um espaço que se 
conquista com trabalho e persistência e que demanda tempo; as pessoas se acomodam e 
acham que quem tem que fazer as coisas acontecerem é a direção e não o coletivo da 
escola; a cultura da hierarquização e divisão do trabalho é um sério empecilho ao 
desenvolvimento do trabalho coletivo; a escola reconhece que a cultura do trabalho coletivo 
está sendo construída e que constantemente a direção está sendo cobrada para a sua prática, 
principalmente pelos funcionários.  
 
Foi colocada pela nova diretora a questão da autonomia da escola, que pode ser 
conquistada por ações de forma a complementar o que o sistema centralizado pelo poder 
público prevê, sem que o mesmo o saiba. A partir dessa questão de autonomia, discutiu-se 
que a escola pode ensinar o sistema e não só o sistema ensinar a escola. Conforme o 
modelo de avaliação institucional que estava sendo proposto à escola, tornava-se necessário 
que ela construísse seu próprio processo, segundo suas necessidades e realidade. A 
avaliação externa, no caso, poderia ajudar, mas não determinaria os destinos da escola. 
 
Em vários momentos do trabalho de implementação do Projeto AIP na escola E1, a 
direção colocou a questão da construção e fortalecimento do trabalho coletivo como uma 
grande preocupação, como foi no caso da avaliação quando perguntado sobre o que a 
motivou a participar da CPA e se as expectativas foram atingidas: 
 
Fortalecer o coletivo da escola na busca de maior participação para a 
melhora do trabalho com os alunos. As expectativas estão sendo atingidas 
passo a passo. Ainda há muito para construir (Avaliação CPA, 2006, 
Direção, Escola E1). 
 
 
Comparando expectativas, a direção da E2 colocava-se em outra posição, conforme 
resposta à mesma questão. A expectativa era de que o Projeto AIP, na figura do apoiador 
externo, resolveria os problemas mais graves da escola. 
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A motivação foi pensar que pudéssemos através da Avaliação Institucional 
resolver problemas de difíceis soluções no cotidiano escolar. Pudéssemos 
através do olhar de alguém vendo o problema de fora para dentro e com 
experiências de técnicas no assunto, ajudar-nos ou apontar-nos o caminho 
para a solução. Minhas expectativas não foram atingidas mesmo porque só 
com a participação nas reuniões da CPA os problemas não são percebidos e, 
sendo assim pela Avaliação Institucional, por sua interferência, continuam a 
existir (Avaliação CPA, 2006, Direção, Escola E2). 
 
 
A expectativa da direção da escola E2 não poderia ser realizada, pois o objetivo de 
estarmos lá era outro, que a escola assumisse os seus problemas coletivamente. A nossa 
percepção é que os professores entenderam a proposta, mas a direção não, como se pode 
observar em sua avaliação. Não assumia que os problemas continuavam sendo da escola e 
poderiam ser resolvidos coletivamente. A AIP apenas traz uma possibilidade de 
participação do coletivo para que a escola seja “de todos”. Entretanto, o entusiasmo dos 
professores, do pai e dos alunos que participavam era notório, como na elaboração do Plano 
de Avaliação e dos cartazes para a divulgação do projeto na escola.  É isso que abre a 
possibilidade de a participação se tornar efetiva. A mesma questão respondida por 
professores da E2:  
 
PROFESSOR 
• Os problemas se acumulavam e eu não via solução. A CPA nos fez 
entender no coletivo. 
• O que motivou inicialmente foi um simples convite de minha colega 
professora de Português. Eu não tinha expectativas prévias, mas gostei 
de participar. 
• O fato de haver um grupo que possa atuar realmente quando houver 
problemas, minhas expectativas ainda não foram atingidas, em virtude 
de estarmos crescendo, conhecendo esse novo trabalho.  
 
 
No dia 02/07/07, foi realizada a primeira reunião do ano com todos os membros da 
CPA, na escola E1. Apesar de a escola estar em reforma essa reunião foi feita em uma 
pequena sala com razoáveis condições para tanto. Em nossos registros anotamos: 
 
 Apesar de não termos feito as reuniões da CPA nesse primeiro semestre a 
escola conduziu o plano de trabalho que foi avaliado em dezembro de 2006 
na reunião da AVP. Este deverá passar por uma avaliação intermediária em 
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julho. Essa reunião foi conduzida por eles, participamos em alguns 
momentos com algumas sugestões. Observamos o empenho em ter alunos 
da 1ª a 4ª série, o que é um avanço. Estavam nessa reunião uma mãe que até 
então não havia participado e uma aluna da 4ª série. Apesar de a escola 
estar passando por um período difícil, em parte, o trabalho continuou, 
mesmo sem a nossa presença. A vice-diretora, como membro da CPA e da 
direção, tem uma parcela muito grande de atuação nesse sentido, apesar de 
estar sozinha na escola sem orientação pedagógica, em licença médica, e 
sem diretora que assumiu em março de 2006, mas já se desligou da escola.  
Em avaliação informal feita na reunião foi discutido e acordado que a 
atuação da CPA tem que ser mais ativa, principalmente junto aos segmentos 
que cada membro representa. 
 
 
A vice-diretora desta escola tinha todas as razões para dizer que o projeto era 
inviável pelo acúmulo de trabalho que teve de assumir circunstancialmente; entretanto, 
continuou conduzindo o projeto. Nesse momento, dependia exclusivamente de seu 
compromisso profissional continuar a assumi-lo, pois ainda pertencia à escola querer ou 
não o projeto. Deixa-se de ser ou não compromisso de cada um, quando a Secretaria 
Municipal de Educação da Prefeitura de Campinas implanta a Avaliação Institucional 
Participativa (dez.2007) nas escolas municipais de ensino fundamental, como política 
pública de avaliação institucional, não mais dependendo da decisão de cada escola. Esse é 
um avanço significativo para trazer à escola a possibilidade de a participação do coletivo.   
  
Em 28/08/07, fomos convidados pela escola para participar de uma reunião do 
NAED das  regiões Norte e Leste de Campinas, ocasião em que a escola E1 faria uma 
apresentação às outras escolas das regiões sobre como vinha conduzindo o Projeto AIP. O 
objetivo dessas reuniões era preparar as escolas para a deflagração de um projeto de 
avaliação institucional para a RME de Campinas. A apresentação foi feita pela vice-diretora 
que participava da CPA. No registro que fizemos da reunião, anotamos alguns pontos 
fundamentais colocados por ela, mostrando como se desenvolveu o trabalho na escola, e 
anotando outros pontos que justificam a existência e a viabilidade da avaliação institucional 
em escolas públicas de ensino fundamental, quando a escola assume o compromisso com a 
participação do coletivo, e que revelam as vantagens que o projeto trouxe à escola: 
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¾ O trabalho participativo já era uma prática da escola, mesmo antes da chegada 
da avaliação institucional; 
¾ O Projeto AIP foi visto como uma possiilidade de melhoria do trabalho 
participativo, seria uma continuidade do trabalho participativo que já vinha 
sendo desenvolvido pela escola; 
¾ Apesar das dificuldades foram criados espaços para a articulação dos trabalhos 
da CPA; 
¾ A presença do apoiador externo serviu de motivação e orientação na 
implementação do processo; 
¾ O plano de trabalho de avaliação institucional foi articulado ao PPP da escola; 
¾ A forma como o plano foi elaborado proporcionou melhor visualização das 
demandas e necessidades da escola; 
¾ O plano foi apresentado e referendado pelo coletivo da escola; 
¾ O plano de trabalho deixou os objetivos da escola mais claros, mais organizados, 
sistematizou melhor o PPP; 
¾ O processo da avaliação do plano na escola não foi difícil, pois já fazia parte da 
dinâmica da escola o trabalho coletivo; 
¾ A avaliação institucional ajudou na melhoria da participação de alunos e pais na 
escola; 
¾ O Conselho da Escola passou a participar mais a partir da avaliação 
institucional; 
¾ Criaram-se expectativas de que os pais e alunos, principalmente os da 1ª a 4ª 
série, passem a participar mais a partir do trabalho desenvolvido pela CPA; 
¾ No 1º semestre de 2007, em virtude da mudança provisória da escola, houve 
uma lacuna no projeto; a previsão é que a partir de setembro, quando a escola 
volta ao prédio original, as atividades da CPA sejam retomadas; 
¾ Uma vantagem que a avaliação institucional trouxe foi a descentralização das 
ações da direção através da CPA, as pessoas entendem que podem participar 
mais, pois a responsabilidade da escola é de todos; 
¾ O PPP está articulado ao Plano de Avaliação Institucional da escola; o PPP é o 
próprio plano da avaliação institucional; 
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¾ As reuniões da AVP continuam e nelas são discutidos os problemas da escola; 
¾ A avaliação do desempenho do aluno ainda é uma prioridade e faz parte do 
plano de avaliação institucional da escola; 
¾ A avaliação institucional trouxe melhoria na relação entre as disciplinas; 
¾ O relacionamento na escola melhorou a partir da avaliação institucional, porém 
ainda precisa melhorar muito; ainda não foi possível atingir os objetivos, o que 
reforça o princípio da continuidade da avaliação institucional que é um processo 
dinâmico, não estático; 
¾ O trabalho com as crianças de 1ª a 4ª série passou a ser  uma demanda da CPA; 
¾ A organização dos espaços para as reuniões e trabalhos da CPA é uma grande 
dificuldade, mas a escola tem procurado formas de superar essas dificuldades, 
deslocando professores e funcionários de seus deveres para poder participar das 
reuniões; 
¾ O fortalecimento do espaço coletivo leva ao comprometimento da equipe de 
trabalho da escola, uma vez que os problemas são discutidos e resolvidos 
coletivamente. 
 
Pode-se observar que a vice-diretora da escola E1 indica as dificuldades de 
organização dos momentos de reunião, mas mostra os benefícios que o projeto traz: a 
feitura do plano de ação de forma sistematizada, dando visibilidade aos diversos elementos 
do plano; a ajuda que o projeto da universidade traz para a escola com motivação e 
orientação à participação; o fortalecimento do trabalho coletivo que já existia na escola; as 
possibilidades de articulação entre AVP, PPP e as atividades da AIP.  
  
Em 14/09/07, em reunião da CPA foram apresentados e discutidos os resultados da 
avaliação feita pelos seus membros em novembro, por meio de questionário, sobre o 
trabalho desenvolvido durante o ano de 2006. Essa reunião foi várias vezes postergada, 
sendo a falta de tempo e o retorno da escola ao prédio reformado os motivos alegados. 
Realmente houve sérios problemas no acabamento das reformas realizadas impedindo que a 
escola entrasse em ritmo normal de trabalho. Nesse momento é que a ação da CPA seria 
mais necessária e útil, liderando o trabalho coletivo e ajudando na solução dos problemas 
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da escola. Intenção houve nesse sentido, pois na reunião da CPA que antecedeu o regresso 
da escola ao prédio reformado um dos assuntos discutidos foi de que haveria necessidade 
da CPA planejar essa volta e que seria uma excelente ocasião para trazer mais pais para 
participar da vida da escola. 
 
Apesar de todas as dificuldades na continuação normal do projeto, sempre 
estivemos em contato com a escola, procurando motivá-la para a continuidade da avaliação 
institucional, inclusive quando da 4ª aplicação do Projeto Geres. Em uma dessas ocasiões, 
recebemos da direção a resposta a um dos nossos e-mails com uma frase bastante 
sintomática: “Hoje mesmo abri a agenda e percebi que estamos em falta contigo”, 
mostrando que a presença do apoiador ainda era um marco da avaliação institucional.  
 
No final de 2007, foi discutida com a escola e com a coordenação do Projeto AIP a 
questão da continuação do apoio externo na implementação do projeto. Em 12/12/07, a 
Prefeitura de Campinas lançou oficialmente o Projeto de Avaliação Institucional 
Participativa como uma política pública e as escolas passaram a conduzir o processo, 
apoiado pela coordenadora do Projeto AIP do LOED, contratada como assessora da SME, 
com a participação de outros pesquisadores do laboratório. A escola E1 manifestou 
interesse em continuar com o apoio externo, mas que esse seria um assunto a ser discutido 
com a Coordenação do Projeto junto à prefeitura, o que foi feito via eletrônica: 
  
O Projeto AI entrará em fase de operacionalização. O apoiador será o 
Orientador Pedagógico de cada escola. A ele caberá orquestrar os trabalhos 
da CPA, indicada pelo Conselho de Escola. Não vejo impedimento de você 
continuar ajudando a escola, porém com redefinição de função. A idéia é 
fortalecer o ator local. Porém sua experiência e legitimidade podem ser 
úteis. 
 
 
No dia 21/12/07, houve a reunião da AVP em que foi avaliado o Plano de Avaliação 
Institucional da escola para 2007. Nesse ano foi introduzida uma pesquisa, feita com 
alunos, pais e funcionários. A idéia partiu da direção, porém estava dentro do espírito da 
CPA que não foi consultada somente por falta de tempo de reuni-la. Os professores não 
foram pesquisados porque já haviam manifestado o parecer nas reuniões do TDC. Os 
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alunos pesquisados foram os de 5ª a 8ª séries e que estavam em reforço escolar no momento 
na escola. Mesmo sabendo-se da limitação e de possível tendenciosidade, optou-se por 
fazer com esse grupo de dezoito alunos. A pesquisa foi conduzida pela direção tanto junto 
aos alunos como com os pais, estes em reunião num total de cento e setenta e quatro 
pessoas. Os funcionários foram reunidos pela representante do segmento na CPA e 
avaliaram o desempenho da escola (anexos 9-10-11). Com base nessa avaliação feita, o 
plano seria re-elaborado para ser implementado em 2008. 
 
O formulário que a escola elaborou para avaliar o plano de trabalho, ou a 
sistematização do modelo de avaliação, foi diferente do proposto no plano da AIP de 2006, 
entretanto preserva as mesmas dimensões. Foi em forma de quadro, e dele constavam a área 
a ser avaliada, pontos negativos, pontos positivos, sugestões. Os aspectos avaliados, 
conforme documento da escola foram: 
 
Quadro 7 – Itens da Avaliação realizada pela escola E1 em 2007 
Orientação pedagógica 
Gestão 
Eixos do PPP – leitura e identidade 
Inclusão e Atendimento Especializado: como fazer a educação e 
aprendizagem dos alunos com necessidades especiais 
Estrutura física e funcional – Reforma do pátio e da escola – Organização 
de uma nova estrutura de trabalho devido à mudança provisória do prédio 
(reforma da escola) 
Material Pedagógico / Equipamentos 
Equipe de Trabalho / Estrutura do Pessoal 
Melhorar a prática dos Funcionários integrando-a à dos Professores 
Saberes / Níveis – Avaliação Diagnóstica 
Continuidade da Implementação da Proposta didática no Registro dos 
saberes dos Alunos e Projeção do conhecimento a ser Construído com Eles 
Organização das Aulas de Educação Física 
Correção de Fluxo 
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Funcionamento da Sala de Informática 
Relação Família-Escola e Escola-Família 
Participação / Acompanhamento dos Pais nos estudos dos Filhos 
Eventos 
Regras 
Passeios / Estudo do Meio 
Palestras 
Sugestões para o Ano de 2008 
Observações Finais 
 
Na discussão do primeiro aspecto, houve a fala de duas professoras, apontando a 
dificuldade de se trabalhar em grupo: “As relações pessoais na escola atrapalham o 
andamento do grupo”; e “Conflitos complexos que atrapalham o almoço de 
confraternização, como é o caso de hoje”. Elas se referiam à orientadora pedagógica mais 
pessoalmente do que profissionalmente, emperrando a discussão sobre a escola. Sempre 
que numa avaliação há aspectos pessoais envolvidos não se progride objetivamente, 
aparecendo resistências nas tomadas de decisões. A segunda parte da reunião sobre as 
demais questões foi mais objetiva e produtiva.  
 
Em reunião realizada em 31/01/2008, a escola E1 decidiu pela continuidade do 
trabalho de apoio externo oferecido pela Unicamp. Porém, conforme orientação da 
Coordenação do Projeto AIP essa participação seria na medida em que a escola solicitasse o 
apoio. Portanto, as iniciativas teriam de partir da escola. O papel do apoiador externo não 
seria mais de um indutor do processo, como até então estava sendo feito. Os procedimentos 
do Projeto de Avaliação Institucional Participativa da SME da Prefeitura de Campinas não 
previam a figura do apoiador externo, cabendo esse papel à orientação pedagógica de cada 
escola que receberia formação e orientação para o seu exercício.  
 
A orientação pedagógica da escola justificou a continuidade do trabalho do apoiador 
externo por ser um suporte técnico e metodológico, com o olhar externo que poderia 
contribuir com a escola na forma de pensar e solucionar os seus problemas. Para a 
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continuidade do trabalho, conforme a nova política pública municipal sobre AIP, a escola 
estaria estabelecendo em calendário uma reunião mensal da CPA. A estratégia estabelecida 
foi de que o apoiador externo estaria presente a essa reunião, como também em outras que 
porventura a escola viesse realizar fora do calendário normal, desde que convocado para 
tanto. Essa foi a última reunião na qual estivemos presentes, como apoiador.  
 
Em 12/04/2008, recebemos um e-mail da vice-diretora para dar notícias da AIP: 
 
Escrevo para dar notícias da AI na escola: estou contente com o 
desenvolvimento dos trabalhos na escola. Montamos uma CPA bem 
interessada e estamos planejando ações mais efetivas dos membros. 
Estamos realizando reuniões regulares (previstas em calendário) e isso nos 
obriga a trabalhar mais rápido. A OP assumiu mesmo a coordenação da 
CPA, e como já sabíamos, facilita muito a efetivação do trabalho. Em 
conversa com a OP, pensamos em convidá-lo para assistir uma de nossas 
reuniões, para que você possa opinar nos processos que estão sendo 
desenvolvidos. Acho que seria interessante para nós e para seu trabalho 
também.  
 
 
E em 18/07/2008, outro e-mail sobre a CPA que continua a atuar na escola, e o 
convite para participarmos:  
 
Nós temos avaliado que a CPA tem trabalhado bem na escola, estamos 
fazendo reuniões quinzenais e penso que os membros estão assumindo um 
pouco mais as funções da Comissão, descentralizando um pouco o “poder” 
da direção. Isso é muito bom, pois é nossa meta desde 2003.  
A (...) assumiu a coordenação, o que foi bom também.   
Você está convidado para participar quando quiser, as reuniões acontecem 
sempre às quintas-feiras, quinzenalmente, das 8:15 às 9:30. A próxima deve 
ser 07/08. Se tiver disponibilidade apenas me mande um e-mail antes, para 
confirmar a data.  
 
 
Aceitamos o convite e estivemos presentes na reunião de 07/08/2008, que contou 
com a participação de alunos de 5ª a 8ª série, uma mãe, uma funcionária e duas professoras, 
além da orientadora pedagógica e da vice-diretora. Os alunos e a orientação pedagógica, na 
ocasião, avaliaram o evento que reuniu os alunos participantes das CPAs nas escolas da 
Secretaria Municipal de Educação de Campinas. Discutiram várias possibilidades de 
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ampliar a participação de pais, alunos, professores e funcionários. A decisão tomada foi de 
que os alunos iriam iniciar as reuniões com os representantes das salas de aula para que 
todos pudessem participar, e também pudessem trazer alunos de 1ª a 4ª série para integrar a 
CPA.  
 
Na escola E2, com relação às atividades de 2007, depois de várias tentativas, foi 
marcada uma reunião com a direção para o dia 29/03/07; essa reunião já havia sido 
combinada no final do ano de 2006. O objetivo era revisar e refletir sobre as condições de 
reunir e liderar a CPA visando melhorar o nível de qualidade do projeto e consolidar o 
processo na escola. Na pauta constavam: separação AIP e AVP; ausência da orientação 
pedagógica na CPA, gerando um plano de trabalho da escola e outro, da AIP; direção 
assumir a liderança, junto com a coordenação da CPA; representações coletivas na CPA – 
faltavam funcionários, professores da manhã (a única que havia pediu transferência para 
outra escola no início de 2007), alunos da 1ª a 4ª séries, maior número de pais; momento da 
reunião – GT do EJA com professores da tarde que trabalhavam no EJA; horário e duração 
da reunião. Estava presente nessa reunião a vice-diretora, a orientadora pedagógica e um 
professor, coordenador da CPA.  
 
A participação dos professores nas reuniões da CPA era prejudicada pelo horário e 
duração da reunião; a aula do período da tarde terminava às 18 horas e iniciava no período 
noturno às 19 horas; as reuniões da CPA eram marcadas para as 18 horas, porém 
começavam com vinte minutos de atraso, às 18h20, mas terminavam às 19 horas. Tínhamos 
também como objetivo trazer a orientadora pedagógica para as reuniões da CPA, 
possibilitando assim a junção de AVP e AIP.  
 
A direção da escola entendeu que as nossas colocações eram uma avaliação da sua 
administração e fez avaliação do papel do apoiador, sugerindo que deveria ser mais 
dinâmico, ativo. Esse posicionamento, segundo nosso ponto de vista, indicava que o 
apoiador deveria conduzir as reuniões da CPA. Tanto a orientadora pedagógica como a 
vice-diretora argumentavam que elas não precisariam liderar a CPA, pois era prevista a sua 
autonomia. Nosso argumento reforçava a idéia de que a administração democrática e a 
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participação coletiva não nascem espontaneamente, é fruto de trabalho e conscientização 
das pessoas que fazem parte da vida da escola; a direção, nessa fase inicial do trabalho, 
tinha papel importante para juntos construírem a prática da participação do coletivo. O 
ponto mais polêmico foi a junção de AVP e CPA, pois a orientadora pedagógica continuou 
com a posição de não participar, alegando que AVP era uma avaliação institucional, e 
quanto a esse aspecto ela estava correta. As reuniões do GT do EJA não existiriam mais, 
por decisão administrativa da SME, e essa havia sido a única saída encontrada para 
continuarem a participar do projeto no ano anterior. A vice-diretora manifestou-se a favor 
de dar continuidade com o projeto da Unicamp para apoio conceitual e técnico e a próxima 
reunião da CPA foi marcada.  
 
 Em reunião da CPA realizada em 19/04/07 com a presença da direção, do professor 
coordenador da CPA, de dois alunos e um pai, a vice-diretora entregou o 
questionário/avaliação, os outros haviam sido entregues no final de novembro de 2006. 
Nessa avaliação expressa seus sentimentos ao responder às questões sobre a contribuição 
dos trabalhos da CPA e da AIP na melhoria da escola e sobre o que faltou para que o 
trabalho fosse melhor desenvolvido. 
 
Não senti nenhuma melhora ocorrida por resultados por interferência do 
Projeto. A escola apresenta melhora sim. Em relação a escola de cinco anos 
atrás. Graças ao empenho de uma equipe gestora presente e de profissionais 
envolvidos e competentes. Podemos e devemos melhorar muito ainda. Esse 
é tema de TDC, AVP, PPPs, Conselho de Escola e no cotidiano escolar, em 
reuniões com pais, etc e porque não da CPA e AI.  
Maior dinamismo por parte de todos os participantes, incluindo a 
participação de apoiador Sr. Geraldo. 
 
 
A avaliação feita pelos membros da CPA em novembro de 2006 é vista de forma 
diferente: a CPA cumpriu o seu papel como um instrumento de administração e 
participação coletivo, porém de modo tímido, como um início, cujo processo não deveria 
ser interrompido; que o apoiador teve papel relevante no apoio ao grupo; que a direção 
poderia estar mais presente, apesar de ter participado e apoiado a CPA, conforme é 
mostrado abaixo, pelas respostas dadas às perguntas: 
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Sobre a contribuição dos trabalhos da CPA e da AIP na melhoria da escola.  
 
PROFESSOR 
• Estão contribuindo como oportunidade democrática de refletir e agir 
conjuntamente. É importante o processo democrático de reflexão 
coletiva (sem repressões) e de busca construtiva de possíveis saídas 
para questões internas 
• Estamos vendo nossos problemas com novo olhar. 
• Nós discutimos coisas. Sentar, pensar e discutir coisas é muito 
importante. (grifo do pesquisado). 
• Pelo menos está havendo maior conscientização por parte dos 
integrantes dos mesmos. 
• Nada. 
• A medida que estamos “parando” para reflexão do cotidiano escolar 
(grifo do pesquisado. 
• Os problemas estão se tornando mais conscientes. Às vezes nem 
percebemos o que se passa ao nosso redor e em nossa reunião há a 
chance de socializar os conhecimentos. 
• Houve uma conscientização, por parte dos integrantes, para desenvolver 
nossas atividades.  
 
ALUNO 
• Já na volta da construção. Na construção do parquinho. Na merenda. 
• Já ajudou na volta da construção e no diálogo entre todos na escola.  
 
PAI 
• Porque a aprendizagem tem melhorado sempre que há a participação da 
comunidade na escola.  
 
Sobre o que faltou para que o trabalho da CPA fosse melhor desenvolvido. 
 
PROFESSOR 
• Participação maior da equipe gestora e da comunidade como um todo. 
• Talvez maior envolvimento de todos, mas nós chegamos lá. 
• Uma participação de todos que estão envolvidos com o 
desenvolvimento da escola. 
• Participação real de todos, incluindo direção e comunidade. 
• Leitura de textos.  
• Mais tempo.  
• Mais tempo para envolvimento das atividades. 
 
ALUNO 
• Mais diálogo.  
• Mais mão de obra. 
 
PAI 
• Mais participação dos pais.  
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Como pode ser observado, cada um mostra sentimentos bastante diferentes, mas se 
entusiasmam com a possibilidade de participação na escola; o sentimento do pai é de que 
essa participação leva à melhora da aprendizagem. O germe de participação estava 
frutificando, mesmo que a direção se ressentisse pelo andamento da CPA, ela 
possivelmente tinha razão em sua opinião, pois não é apenas pela presença externa que há 
melhora, é a história da escola que indica a possibilidade desta participação ser mais tímida 
ou mais dinâmica.  
   
Apesar da resistência, várias negociações foram feitas com a vice-diretora da escola 
no sentido de se achar uma maneira de continuar o trabalho, mesmo levando-se em 
consideração os problemas levantados pela direção para a sua não continuidade. 
Argumentávamos sobre a importância de não se perder o trabalho realizado em 2006 e a 
experiência acumulada pela escola durante esse tempo e que se a SME implementasse o 
projeto a escola estaria na frente e poderia servir de modelo. 
 
A vice-diretora aparentemente aceitou voltar a discutir o assunto, inclusive 
mencionando a necessidade de ser feito antes da reunião das CPAs que seria realizada no 
dia 02/06/07 (sábado), como parte do II Simpósio de Avaliação Institucional de Educação 
Básica. Contudo, nada aconteceu nesse sentido, sendo que nessa reunião das CPAs 
estiveram presentes três alunos e um pai da escola, nenhum professor e ninguém da direção.  
 
Posteriormente, soubemos por intermédio da Coordenação do Projeto AIP que, em 
reunião (set/2007) do NAED Norte e Leste, a direção da escola E2 fez uma apresentação do 
trabalho desenvolvido pela CPA semelhante à feita pela escola E1. Em resumo, sem fazer 
referência ao que os membros da CPA acharam do trabalho, disse que o projeto não deu 
certo, pois o apoiador não soube conduzir o processo, mas que soube criticar o trabalho da 
escola sem que tivesse fundamentação. Para essa reunião não fomos convidados. As críticas 
fazem parte do processo e é no conflito que se tem a possibilidade de extrair a superação. 
Temos certeza de que tanto o projeto como a escola teriam ganhos com essa oportunidade, 
assumindo uma discussão transparente com  base em interesses que seriam os mesmos para 
a escola e para o pesquisador e não com posições tomadas por um ou outro lado. Desse 
episódio observa-se que trabalhar com o conflito não é uma prática assumida. Na verdade, a 
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semente da participação estava lançada e quem havia participado desejava continuar ter 
essa possibilidade com ou sem apoio externo.  
 
A direção da escola desistiu de continuar o projeto com apoio externo e um dos 
motivos alegados para a descontinuidade foi a resistência dos professores em participar de 
reuniões sem que houvesse remuneração e que, em virtude da SME estar implantando um 
projeto semelhante, a escola conduziria o processo por conta própria. Entretanto, é possível 
dizer que a direção não se sentia confortável com a presença de alguém de fora na escola, 
conforme suas próprias palavras: 
 
“O que pensará da escola alguém que vem para ela uma vez a cada 15 dias 
ou mais dias e vê um grupo “capenga” discutindo (grifo do pesquisado). 
Será que pensa que a escola é só isso?” (Avaliação do trabalho da CPA, 
2006).  
 
 
No dia 21/09/07, enviamos um e-mail à direção da escola que dizia: “Entendemos 
que a escola continuará com o processo de avaliação institucional sem a presença de um 
apoiador externo. Assim, concluímos que o nosso papel deixa de existir. [...] gostaríamos 
de realizar algumas entrevistas com alguns membros da CPA, incluindo a direção. Serviria 
também para finalizar o projeto e a nossa presença na escola”. Nunca recebemos resposta a 
essa solicitação.  
 
No dia 29/09/07 soube por intermédio da Coordenação do Projeto AIP que a escola 
estava dispensando o nosso apoio. Dizia o e-mail da orientação pedagógica, repassado a 
nós: “Quanto à participação do senhor Geraldo foi decidido pelo grupo que, a partir de 
então, estaremos construindo nós esse trabalho. Caso ele deseje participar como ouvinte das 
reuniões será bem vindo”.  
 
A experiência nessa escola foi interessante, pois o entendimento nosso, como 
apoiador,  sempre que estivemos em reunião com a CPA, era de que havia desejo de 
participação, como ficou apontado nos relatos acima. Entretanto, sempre houve um conflito 
em torno de fundir ou não AVP e CPA e a dificuldade da direção como um todo em 
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participar. A fala do professor sobre o que faltou na CPA é bastante sugestiva: 
“Participação real de todos, incluindo direção e comunidade”. 
 
O que se pode constatar com essa paralisação dos trabalhos das CPAs, em 2007, 
independente dos motivos, é que a Avaliação Institucional Participativa é algo periférico 
nas escolas e que ainda não faz parte da sua cultura. É um desafio importante a ser 
enfrentado, pois não pertence ao habitus dos profissionais da escola. Para que se implante a 
AIP há que se ter condições para que haja a participação efetiva de todos; entenda-se por 
condições, momentos adequados para que todos possam participar e que não dependa 
apenas da escola achar uma forma de os encontros serem marcados.  
 
Há sem dúvida demanda de participação, mesmo tímida, ela existe. Há duas 
indicações dos professores da E2, conforme avaliação feita em novembro de 2006, que 
precisam ser consideradas sobre a presença da universidade na pessoa do apoiador: “Ajuda 
também ouvindo com atenção, com disposição de compreender e levar a sério as ‘demanda’ dos 
vários segmentos (grifo do pesquisado) e “É importante o processo democrático de reflexão coletiva 
(sem repressões)”. Como se a repressão fosse uma ameaça e a disposição de ouvir não estivesse 
sempre presente. Nessa escola o processo desencadeado foi de suma importância para que outra 
cultura de participação fosse estabelecida. Certamente falta às direções das escolas a visão política 
de suas ações (entendendo política como participação), ficando focadas nas tarefas, deixando de 
lado a práxis transformadora.  
 
 
 
6.4  O TRABALHO COM A ESCOLA E3 E O PROCESSO DE DESISTÊNCIA DO 
PROJETO AIP 
 
 
O trabalho desenvolvido com a escola começou em outubro de 2005 quando a 
diretora esteve presente na reunião que deu início ao Projeto AIP. Essa reunião foi realizada 
com as escolas de ensino fundamental de Campinas que participavam do Projeto Geres. Na 
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escola E3 a nossa função era de pesquisador, o apoiador responsável pelo projeto era outro, 
conforme relatado no capítulo 4. 
 
A princípio tivemos algumas dificuldades para marcar a primeira reunião, que seria 
uma entrevista preliminar para conhecer a escola. Só conseguimos realizá-la no dia 
23/11/05, sendo que a alegação para não nos atender foi a falta de tempo, em virtude da 
carga excessiva de trabalho. 
 
Nessa reunião, em que participaram a diretora e um dos vice-diretores, observamos 
que a adesão ao projeto contava mais com o entusiasmo da diretora do que propriamente do 
coletivo da escola. Em resumo, foi nos dito que o coletivo da escola estava mais restrito à 
direção e professores e às vezes aos funcionários; que havia um distanciamento muito 
grande das famílias em relação à escola; que a participação dos alunos, somente os de 7a e 
8ª séries e EJA, estava restrita ao Conselho da Escola; e que os professores de 5ª a 8ª séries 
resistiram à adesão ao projeto, por entenderem ser uma intromissão de fora na vida da 
escola. Em outra ocasião, no início de fevereiro de 2006, a orientadora pedagógica da 
escola mencionou que entre os professores, de modo especial entre os de 5ª a 8ª séries, 
haveria resistência em se avaliar a qualidade do ensino. Quanto à administração 
participativa, a diretora disse que a escola estava iniciando um processo nesse sentido, mas 
que havia por parte de alguns professores muita resistência e que, segundo ela, isso se dava 
mais por comodismo. 
 
No dia 06/12/05 realizou-se a primeira reunião com a CPA. Segundo a diretora, foi 
constituída após consulta a todos os segmentos da escola. Estavam presentes representantes 
da direção, na pessoa da diretora e orientadora pedagógica; de professores do EJA e da 5ª a 
8ª séries; uma funcionária; uma mãe; dois alunos da 7a série. Faltavam professores da 1a a 4ª 
série e alunos do EJA. O objetivo da reunião foi promover um entrosamento maior dos 
membros da CPA e apresentar o projeto, bem como explicar o que é avaliação institucional, 
utilizando-se de uma exposição intitulada Apresentação Preliminar sobre o Projeto de 
Avaliação Institucional nas escolas de Campinas. 
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No dia 19/12/05 acompanhamos a reunião da AVP, cujo objetivo geral foi rever as 
atividades pedagógicas do ano e planejar as do próximo. Fizemos uma apresentação sobre o 
projeto e sobre o que é avaliação institucional, a mesma feita aos membros da CPA. 
Estavam presentes: a direção, professores, funcionários. Ausentes: pais e alunos. 
 
Voltamos às atividades no dia 07/02/06 com uma reunião da CPA. Esta começou 
com quarenta minutos de atraso e sem a presença de representantes dos pais e dos 
funcionários e com a presença somente de dois professores, dois alunos, diretora, 
orientadora pedagógica e da antiga diretora que fez questão de participar, mesmo tendo sido 
removida para outra escola, a seu pedido. A sua presença deveu-se, segundo suas próprias 
palavras, ao entusiasmo que tinha pelo projeto, à importância dele para a escola. Talvez 
estivesse pressentindo que, sem a sua presença, o projeto corria risco de não avançar e ser 
abortado. Assumiu em seu lugar, a partir do dia 01/02/06, uma diretora vinda de escola de 
ensino infantil. Nessa reunião foi discutido o encaminhamento de uma divulgação do 
projeto, para conscientização de toda a escola, uma vez que o trabalho anterior havia sido 
feito de forma fragmentada junto aos segmentos específicos e não de uma forma geral e 
abrangente. 
 
Observamos que a nova diretora ficou motivada com o Projeto AIP e pelo desafio 
de administrar uma escola de ensino fundamental. Marcamos com ela uma reunião para 
colocá-la a par do projeto – objetivos e processos – e do que havia sido realizado até aquele 
momento. Essa reunião foi realizada no dia 13/02/06. Observamos que o seu entusiasmo 
em relação ao projeto continuava, mas que externava uma preocupação em relação a CPA, 
seu funcionamento e dificuldades em reunir as pessoas em um mesmo horário compatível a 
todos os segmentos da escola. 
 
A partir dessa reunião tivemos inúmeras dificuldades em manter contato com a 
diretora da escola. Deixamos recados que não obtiveram retorno e quando conseguíamos 
falar com ela não havia consentimento para realização de novos encontros, até que, em 
23/03/06, a responsável pelo projeto junto à escola conseguiu agendar uma nova reunião, 
conforme o relato abaixo: 
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No dia 23/03/06 estive presente na referida unidade escolar para tratar sobre 
a composição da CPA. Fui recebida pela diretora às 10 horas. Relatou que 
as pessoas que faziam parte da CPA, constituída no ano anterior, não se 
propuseram a continuar o trabalho, alegando que não poderiam participar 
mais devido à falta de disponibilidade de horário. Entretanto, após 
argumentação sobre a importância da avaliação institucional para a escola, 
chegamos à conclusão de que a CPA seria novamente constituída e os 
encontros seriam durante as reuniões do TDC. Tudo estava indo bem 
quando a direção da escola chamou a orientadora pedagógica e comunicou 
a ela essa decisão. A orientadora pedagógica não concordou, dizendo que as 
reuniões dos TDCs não poderiam ser utilizadas para este fim, pois existiam 
assuntos mais importantes para dar prosseguimento. Depois de uma breve 
discussão entre direção e orientadora pedagógica, a mesma resolveu ceder 
as reuniões do TDC do período noturno, formado com professores do EJA, 
que teriam que trabalhar nas CPAs, pois estes TDCs eram mais tranqüilos. 
Coloquei-me dizendo que a formação da CPA parte da intenção coletiva e 
não da obrigatoriedade. Muito infeliz fui neste momento, pois a orientadora 
pedagógica disse não haver outra possibilidade e que não estava negando as 
reuniões do TDC, apenas não poderia ser outro horário. Situação 
desagradável para um apoiador que percebeu a dificuldade de firmar a CPA 
nesta instituição de ensino, talvez pela liderança não estar nas mãos de 
pessoas interessadas em modificar de alguma forma o campo da avaliação 
que envolve a instituição escolar. Situação constrangedora e desagradável. 
 
 
Durante o período de negociação com a escola, o problema foi levado ao 
conhecimento da coordenação do projeto e do grupo de trabalho dos apoiadores, quando 
ficou decidido que esperaríamos até a reunião com a direção das escolas que participavam 
do projeto, marcada para o dia 17/04/06. Talvez essa ocasião fosse uma oportunidade para a 
escola repensar a sua continuidade no projeto. Entretanto, a decisão da escola foi de não 
participar da referida reunião, mesmo sendo convidada. 
 
Finalmente, com a ausência da nova diretora, em licença médica, a escola decidiu 
em 13/04/06 não mais participar do projeto, conforme relato da responsável por ele junto à 
escola: 
 
Hoje dia 13/04/2006 finalmente consegui falar com alguém responsável 
pela escola e ter uma posição final sobre sua participação no Projeto AI. 
Segundo a vice-diretora a equipe gestora reuniu-se e acharam por bem não 
participar mais já que o único horário disponível é às sextas-feiras junto 
com os professores da EJA. Estes não concordaram, portanto não seria uma 
CPA constituída, mas sim obrigatória. Questionei quanto a CPA já 
existente e a resposta foi a mesma: os professores da EJA não querem 
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participar e não há tempo disponível. Sugeriu que entrássemos em contato 
com a diretora anterior e acrescentasse a escola dela, já que ela estava à 
frente do projeto. Desculpou-se e se despediu cordialmente. Aproveitou a 
oportunidade para informar que não estariam presentes à reunião de 
segunda-feira, dia 17/04/06 com as direções das escolas que participam do 
Projeto Geres AI.  
 
 
Em 16/05/06 mantivemos contato com a diretora da escola, solicitando uma 
entrevista para poder entender porque a escola saiu do Projeto AIP com o objetivo de 
coletar dados sobre as condições que as escolas têm para participar, ou não, do projeto. A 
diretora alegou que gostaria de que essa entrevista fosse com o grupo de integração, 
formado pela direção, funcionários, professores, porque eles administravam coletivamente 
a escola. Essa reunião foi marcada para o dia 19/05/06, conforme relato adiante. 
Procuramos também a antiga diretora, e marcamos uma entrevista para poder entender 
melhor o processo de adesão inicial da escola ao Projeto Geres AIP.  
 
A entrevista com a escola foi realizada no dia 19/05/06 e conduzida durante o TDC 
do EJA. Estavam presentes a direção (diretora, vice e orientadora pedagógica) e quatro 
professores do EJA. 
 
Na abertura da reunião, explicamos o objetivo da entrevista, ou seja, coletar dados 
sobre as razões que levaram a escola a sair do Projeto AIP. O conhecimento sobre a 
avaliação institucional de escolas de ensino fundamental também poderia se dar através da 
análise e entendimento dos motivos, aspectos e fatores que levaram a escola a abandonar o 
projeto, depois de a ele ter aderido. Não se tratava de pressão para a escola voltar ao 
projeto, mas se quisesse poderíamos rever o caso; a escola continuaria no Projeto Geres; 
apenas estávamos coletando dados para o estudo do processo de avaliação institucional em 
escolas de ensino fundamental. 
 
A nossa preocupação foi entender como que se deu o processo de adesão da escola 
ao projeto, bem como a saída e os seus motivos, aspectos e fatores que a determinaram. 
Para tanto usamos um roteiro de entrevista (anexo 12), cujos dados coletados seguem 
abaixo: 
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¾ A decisão de aderir ao projeto foi mais da antiga diretora do que propriamente 
da coletividade da escola; na ocasião a diretora fez uma reunião com professores 
da manhã que aceitaram o projeto, mas que depois foram os únicos que não 
participaram da CPA formada; depois de a escola ter sido incluída no projeto 
junto à Unicamp, aí sim houve um pouco mais de divulgação, quando foi 
formada a CPA e através da apresentação do projeto na reunião AVP em 
dezembro de 2005; na opinião dos professores presentes, portanto, não foi uma 
decisão da escola como um todo e sim da diretora com os professores da manhã; 
¾ A influência da antiga diretora foi significativa, contando com o apoio da 
orientação pedagógica (fala da própria) que se colocava a favor da CPA por 
achar que o grupo todo tinha de estar envolvido na questão da avaliação e que a 
CPA seria um lugar comum de reflexão da escola sobre os seus problemas e 
formas de resolvê-los, abrangendo tanto a avaliação do ensino e da 
aprendizagem, como da instituição como um todo, em suas dimensões 
administrativa e burocrática; 
¾ A resistência maior foi dos professores do EJA (os que estavam naquela 
reunião/entrevista); tanto que quando foram consultados se o TDC deles poderia 
ser utilizado para as reuniões da CPA, foram contra; segundo a orientadora 
pedagógica, a sua percepção de que a resistência seria dos professores da 5ª a 8ª 
série não estava correta (por ocasião da entrevista preliminar feita em 23/11/05 
ela fizera essa afirmação); entretanto, reafirmou (já havia dito isso em uma 
reunião da CPA) que previa uma resistência de toda a escola em se auto-avaliar, 
porque a cultura de avaliação estava voltada apenas para a aprendizagem e não 
para outros aspectos do processo de ensino e da administração; 
¾ A falta de entendimento foi um ponto de ênfase que, segundo os presentes, foi 
fundamental para que a escola não permanecesse no projeto; não houve uma 
conscientização sobre os seus benefícios; argumentamos que o entendimento 
total sobre o projeto desenvolver-se-ia ao longo do processo e que nem nós o 
tínhamos por completo, uma vez que se tratava de um projeto quase que inédito 
junto às escolas de ensino fundamental e que seria uma aprendizagem coletiva, 
  
 234
envolvendo a escola e a universidade; a opinião do grupo era de que antes da 
adesão deveria ter sido feito um trabalho maior de conscientização junto a todos 
os segmentos da escola, o que não foi feito; 
¾ A percepção do grupo participante da reunião/entrevista foi de que o projeto era 
algo que vinha de fora para dentro, de uma ingerência externa na vida da escola; 
a universidade procurava a escola por interesses próprios; muitas vezes não 
havia retorno dos dados pesquisados, abandonava-se o projeto no meio sem que 
a escola fosse consultada; explicamos que o objetivo da universidade com esse 
projeto era oferecer suporte técnico, metodológico e conceitual às escolas que 
faziam parte do Projeto Geres, para que construíssem o seu próprio sistema de 
avaliação institucional, em um movimento de autoconhecimento, visando a 
melhoria da qualidade da educação oferecida aos seus alunos; quanto à 
continuidade do projeto, foi relembrado o que foi dito na apresentação feita na 
AVP de 19/12/05 de que esse era um compromisso assumido pelo LOED com 
as escolas que aderiram ao Projeto AIP; 
¾ O motivo principal alegado para a saída foi a falta de conciliação de horários 
para as reuniões da CPA; os professores trabalhavam em vários horários e em 
várias escolas e não havia oportunidade de conciliação desses compromissos 
com as reuniões da CPA; outros motivos alegados foram a carga de trabalho 
excessiva e o número elevado de projetos propostos pela SME; nesse ponto foi 
levantado também o fato de que a escola funcionava em quatro períodos e que 
isso tornava a direção mais sobrecarregada e difícil; além disso, havia o 
problema de que cada período se fechava em si, impedindo a visão da escola 
como um todo; não havia entrosamento ente os vários períodos; a questão da 
comunicação apareceu como um problema, nas respostas da direção às 
perguntas abertas do Questionário Geres (conforme consta na página 161); 
¾ A decisão da saída não foi coletiva pela falta de oportunidade de falar com todos 
os segmentos da escola; na verdade, percebia-se nas falas da direção que a 
escola foi informada de que não continuaria no Projeto AIP; 
¾ A opinião de alguns presentes à reunião era de que a mudança da diretora 
influenciou na decisão da escola em sair do projeto, tratava-se de uma nova 
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direção; quando a diretora passou a dar o seu parecer sobre a questão da 
mudança da direção, o grupo calou-se; segundo ela, não houve influência 
alguma porque não houve adesão total do grupo e faltou entendimento sobre o 
projeto e a motivação do grupo definiria a continuidade ou não; citou outros 
projetos da escola que continuavam e atribuía o fato a essa motivação;  
¾ A escola, segundo os presentes à reunião, não apresentou resistência à saída do 
projeto; a orientadora pedagógica disse ter ficado triste por a escola não poder 
continuar no projeto, uma vez que acreditava muito nele; em relação aos 
membros da CPA apenas alguns professores lamentaram a saída, mas 
entendiam, pois eles mesmos não tinham condições de participar por falta de 
conciliação de horários de trabalhos; 
¾ Apesar de dizerem que o trabalho dos apoiadores não influenciou a decisão da 
escola de se retirar do projeto, algumas críticas foram feitas; primeiro, a diretora 
voltou a falar sobre a falta de esclarecimento para o entendimento do projeto 
pela escola; foi destacado pelo grupo que a presença do apoiador é um fator 
fundamental para a motivação da CPA, e apontaram que a última reunião da 
responsável pelo projeto junto à escola não foi feita com o grupo todo, apenas 
com a diretora; e consideraram que o fato de o apoiador responsável morar fora 
de Campinas atrapalhou o relacionamento com a escola. 
  
A entrevista com a antiga diretora da escola foi realizada no dia 08/06/06 (anexo 13) 
em sua nova unidade de trabalho, também uma escola municipal de ensino fundamental. 
Naquele momento a diretora disse que a condução do processo de adesão da escola E3 não 
foi tão participativo como deveria ter sido, porém, houve o envolvimento de alguns 
segmentos, entretanto, diretamente, apenas dos professores da manhã de 1ª a 4ª série, sendo 
que a reação de um deles sobre o projeto foi: “Querem avaliar os professores”. 
 
Ainda segundo a entrevistada, a maior parte do período em que a escola deveria 
enviar os papéis da adesão, ela estava ausente (não declarou o motivo). Esse fato fez com 
que o prazo de entrega ficasse curto demais, assim mesmo fez a reunião com os professores 
da manhã; fez consultas individuais na escola, com funcionários, por exemplo, que 
  
 236
aceitaram a participação; percebeu uma reação ou resistência dos professores da 5ª a 8ª 
série; quanto aos professores do EJA, não chegou a falar com eles. 
 
Mesmo não tendo a adesão completa de todos os segmentos da escola, decidiu 
participar do projeto, pois vislumbrava uma oportunidade e um exercício à participação 
coletiva na vida da escola. Estava convencida da necessidade do projeto para a escola, 
como um instrumento de administração dos seus problemas e conflitos. Entretanto, na 
reunião da CPA da escola E3, realizada no dia 07/02/06, esteve presente e, segundo ela, 
percebeu que haveria problemas na continuidade da participação no projeto. 
 
A proposta contava com um trabalho da direção de convencimento de todos os 
segmentos da escola, e pelo observado foi o que ocorreu até o momento de sua saída. 
Pudemos testemunhar o seu empenho na formação da CPA, na primeira reunião do grupo 
realizada em 06/12/05, no esclarecimento do projeto à escola em reunião da AVP realizada 
em 19/12/05 e na entrevista preliminar para conhecer a escola. Em todos esses momentos 
notamos o entusiasmo e a motivação da entrevistada em relação ao projeto.  
 
Ao ser indagada sobre como conduziria o processo da AIP, não sendo a adesão ao 
projeto uma decisão totalmente coletiva e havendo resistências, respondeu que pensava na 
perspectiva de que teria o apoio da universidade e no seu envolvimento pessoal. Quanto às 
razões para a desistência da escola sua opinião foi a seguinte: 
 
¾ Quanto à mudança de diretora, acreditava que não houve envolvimento da atual, 
até porque não participou do processo desde o início; 
¾ Quanto ao entendimento da escola em relação ao projeto, achava que merecia 
maior análise, pois entendia que ocorreria ao longo do processo; 
¾ A cultura de avaliação da escola estava totalmente desvinculada do fazer 
coletivo, não abrangendo a escola como um todo; 
¾ Quanto à ingerência externa à vida da escola, entendia que assim como tudo que 
vinha da SME era visto como uma ingerência; não se analisavam os benefícios 
que a escola poderia ter; no caso do Projeto AIP sentia que a universidade 
poderia ajudar e muito a escola; 
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¾ Em relação a excesso de trabalho, esperava que o projeto ajudaria a escola a 
entender melhor como as coisas aconteciam; 
¾ Quanto à resistência da escola em se avaliar, houve manifestações nesse sentido, 
como o caso do professor dizendo que tanto a universidade como órgãos 
externos à escola queriam avaliar os professores; 
¾ A falta de tempo do pessoal em participar das reuniões da CPA era  um fato, 
mas que poderia contornar o problema com as reuniões do Conselho da Escola; 
enfim, acharia um jeito de fazer a CPA funcionar; 
¾ Quanto à participação da orientação pedagógica na decisão da escola em sair do 
projeto, entendia que ela poderia ter trabalhado de forma diferente; deveria ter 
conversado com os apoiadores antes da decisão final para que juntos 
encontrassem uma solução para a continuidade do projeto; aliás, disse que a 
orientou nesse sentido, mesmo não estando mais na escola; 
¾ Em relação à resistência dos professores do EJA, disse não ter conhecimento do 
fato relatado pela atual diretora. 
¾ Quanto ao trabalho dos apoiadores, não tinha muitos elementos para fazer a 
avaliação; porém, durante o tempo em que esteve junto, a participação havia 
sido positiva. 
 
Indagada sobre como avaliava a administração democrática e coletiva nas escolas 
municipais de ensino fundamental, colocou os seguintes pontos: 
 
¾ Complicado, doloroso, pois a interferência das relações interpessoais é muito 
grande; 
¾ Tem que ser uma construção coletiva e isso implica ceder algumas vezes; 
¾ Não há colaboração na própria equipe diretiva da escola; teria que começar por 
aí, com abertura para discussão dos problemas da escola e se chegar a um 
consenso; 
¾ É difícil o entendimento do significado das coisas, por exemplo, para o 
professor o significado do seu trabalho é um e para a orientadora pedagógica e 
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diretora, é outro; ele não entende bem o significado da educação, do seu papel 
na escola; 
¾ A administração democrática e coletiva tem que ter sentido, a realimentação de 
comportamentos; 
¾ Administração das pessoas é outro grande desafio, ouvir ajuda muito. 
 
Com base nos dados coletados, podemos fazer algumas considerações  sobre o 
caso. Primeiro, a adesão da escola deu-se pelo entusiasmo da diretora por ocasião do 
início do projeto, o coletivo da escola não foi consultado, até porque não existia, havia 
clareza da diretora quanto ao que era um coletivo. Ela disse que os pais estavam 
distantes da escola; os alunos não participavam, bem como os funcionários; o coletivo 
da escola resumia-se à direção e aos professores. Ela sabia que alguns professores 
resistiam à administração participativa que pretendia implementar na escola, apontou o 
comodismo de alguns deles.  
 
Em segundo, o projeto estava corretamente sendo interpretado pela diretora, 
como uma oportunidade de constituir o coletivo e de esse ser um instrumento de 
participação na escola para ajudar na administração dos seus problemas e conflitos. Para 
tanto, contava com sua liderança e poder de convencimento, e por outro lado, se 
entusiasmava em ter o apoio da universidade nessa tarefa, para influenciar aqueles que 
ainda resistiam a essa adesão. O fato demonstra que às vezes o líder precisa assumir a 
responsabilidade de tomar decisões que tragam posteriormente a participação coletiva. 
Mas fica clara a fragilidade de tal atitude, quando não há continuidade de quem poderia 
sustentar o trabalho iniciado. Como conseqüência, a escola, representada pelos seus 
professores, rejeitou o projeto aumentando ainda mais a desconfiança de toda iniciativa 
que viria de fora, mesmo tendo ela o objetivo de levar a escola a construir o seu próprio 
sistema de trabalho, como no caso do Projeto AIP.  
 
Em terceiro, a cultura de avaliação que predominava na escola estava voltada 
para a aprendizagem do aluno. A avaliação do sistema de ensino, bem como da escola 
como um todo, foi rejeitada, talvez por evidenciar o trabalho de cada professor. O fato 
de os professores rejeitarem a interferência externa na escola, sem antes conhecerem o 
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potencial de participação do projeto, como disse a diretora, reforça a cultura de avaliação 
referida. Entretanto, é necessário considerar que a falta de informação do que era a AIP 
foi motivo alegado para a desistência. Em parte era verdade, o projeto previa que, 
durante o processo, haveria esclarecimento ao coletivo. Embora em várias ocasiões as 
informações sobre o mesmo tenham sido discutidas, parece que foram insuficientes, 
ficando o alerta de que esse é um aspecto que deve merecer maior atenção. 
 
Em quarto, não havia na escola, como disse a diretora, a prática ou cultura da 
participação, pois a falta de tempo e excesso de trabalho, razões alegadas para que a 
escola saísse do projeto, seriam motivos para que todos participassem e não 
centralizassem as decisões na direção. A diretora que deixava a escola acreditava que o 
projeto seria uma forma de fazer a escola superar esse problema. Se, para os professores, 
uma das razões da não continuidade do projeto era a perda da diretora, para aquela que 
entrava: “Não houve influência alguma porque não houve adesão total do grupo e 
porque faltou entendimento sobre o projeto. A motivação do grupo é que definiria a 
continuação ou não”; citou inclusive a continuidade de outros projetos em função da 
motivação do grupo. Porém, não mobilizou (talvez por falta de liderança) o grupo para 
que aceitasse o projeto, como faria a anterior, pois esta acreditava que ele tinha um papel 
importante na criação da cultura de participação do coletivo na escola. E a orientação 
pedagógica não exerceu essa liderança, por não tê-la ou por abdicar dela.  
 
O último aspecto a considerar é que a escola indicou que a presença constante do 
apoio da universidade, dando suporte, seria fundamental para a motivação e o 
esclarecimento do grupo, com o que concordamos: ao menos no início dos trabalhos 
essa presença é essencial. Entretanto, a entrada do apoiador não é fácil. Inúmeras vezes 
tentamos falar com alguém da escola e fomos mal sucedidos, sempre com argumentos 
de que a pessoa não estava ou que não poderia atender no momento. Mesmo deixando 
recados, não havia retorno. Isso criava um constrangimento, deixando o apoiador em 
situação delicada, sentindo-se como um estranho querendo se intrometer na vida da 
escola, mesmo sabendo que se tratava de uma adesão voluntária ao projeto. 
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6.5 ATIVIDADES DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DO PROJETO 
 
 
Como atividades de apoio à implementação do Projeto AIP foram criadas três 
frentes de trabalho: o Grupo AIP com pesquisadores do LOED e profissionais da Secretaria 
Municipal de Educação da Prefeitura de Campinas; atividades gerais e específicas de apoio; 
o TELEDUC, um recurso eletrônico à disposição dos pesquisadores e escolas. O objetivo 
do Grupo AIP era basicamente o estudo da questão da avaliação institucional em escolas de 
ensino fundamental em seus vários desdobramentos como troca de experiências práticas, 
elaboração de textos e publicações. As atividades gerais destinavam-se não só às escolas 
que aderiram ao projeto, mas a todas aquelas que participavam ou não do Projeto Geres; as 
atividades específicas estavam voltadas àquelas escolas que aderiram ao projeto. Ambas as 
atividades tinham como objetivo a reflexão para levar as escolas à ação na tentativa da 
implementação de um processo de avaliação institucional participativa. Quanto ao 
TELEDUC, o objetivo era também apoiar a implementação do projeto, porém com o uso do 
recurso virtual, disponibilizando aos interessados informações e publicações sobre 
avaliação institucional.  
 
Como atividades gerais foram realizadas sete palestras, todas elas orientadas para a 
formação de uma cultura de avaliação institucional participativa, dando suporte àquelas 
escolas interessadas em pensar, refletir e implementar projetos nesse sentido. Todas as 
exposições eram seguidas de debates, reflexões e troca de experiências entre as escolas 
relacionadas à questão da avaliação institucional. Como atividades específicas foram 
instituídos encontros das CPAs, cujos objetivos eram discutir e refletir a problemática da 
avaliação institucional com as escolas participantes do Projeto AIP, como forma de 
aprendizado coletivo. Essas atividades específicas também estavam abertas a todas as 
escolas interessadas e, assim como as gerais, foram divulgadas a todas as escolas por meio 
de um folheto, inclusive via TELEDUC, denominado “Simpósio de Avaliação Institucional 
na Educação Básica”, edições de 2006 e 2007 (anexos 14-15). As atividades desenvolvidas 
pelos Simpósios foram subvencionadas pela Secretaria Municipal de Educação de 
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Campinas, que muito contribuíram para o desenvolvimento das condições subjetivas dos 
participantes. 
 
A presença às palestras esteve acima das expectativas, a participação das escolas foi 
significativa, aumentando na medida em que as palestras aconteciam. A presença era 
constituída em sua maioria pela direção das escolas e professores, porém, em algumas 
delas, por alunos, funcionários e pais. Conforme registros de presença, a média foi em torno 
de cinqüenta pessoas por evento. Essas palestras foram filmadas, gravadas e arquivadas no 
LOED como mais uma documentação do histórico do projeto, bem como para servir como 
material de consulta e estudo aos interessados sobre o assunto.  
 
Para o ano de 2007, no dia de cada palestra, pela manhã, o Grupo AIP reunia-se 
com o palestrante para poder compartilhar de seus conhecimentos relativos ao tema da 
palestra que seria ministrada à tarde e também para dialogar sobre as experiências práticas 
em curso nas escolas que aderiram ao projeto, servindo como mais uma oportunidade de 
preparo e capacitação dos apoiadores e pesquisadores sobre a avaliação institucional 
participativa. Esse encontro com o palestrante foi denominado “Roda Viva das 
Aprendizagens sobre AIP”, nome também designado para o debate sobre a palestra no 
período da tarde. O Grupo AIP sempre esteve voltado à discussão dos problemas relativos 
aos projetos desenvolvidos nas escolas, bem como orientação na sua condução, estudo e 
aprofundamento de questões teóricas, associando-as também à prática decorrente das 
experiências em andamento. A preparação dos eventos planejados das atividades gerais ou 
específicas também fazia parte do trabalho do grupo. 
 
Quanto às atividades específicas ou Encontros das CPAs, como ficaram conhecidos, 
foram realizados quatro. O primeiro em 17/04/06, orientado apenas para as direções das 
escolas participantes do projeto, com o objetivo básico de conhecer a opinião das direções 
sobre o processo de implementação da avaliação institucional participativa em suas escolas, 
iniciado em outubro de 2005, bem como oferecer subsídios teóricos e metodológicos ao 
desenvolvimento do projeto. 
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A reunião foi desenvolvida conforme agenda distribuída a todos os participantes, em 
que constavam os seguintes objetivos: 
 
¾ Retomar as metas do Projeto AIP com as escolas selecionadas tomando como 
base as percepções da equipe gestora sobre a fase inicial de implantação do 
projeto; 
¾ Compreender as vulnerabilidades do processo de implantação da AIP nas 
escolas e construir coletivamente alternativas superadoras; 
¾ Desenvolver formas de reflexão sobre a realidade das escolas envolvidas no 
Projeto de AIP de modo a favorecer o aprendizado da problematização coletiva; 
¾ Firmar os princípios que norteiam a implantação de processos de avaliação 
institucional participativo junto ao grupo de escolas e apoiadores; 
¾ Estabelecer novos pactos que permitam o desenvolvimento das etapas do 
processo de AIP, pós a instituição das CPAs. 
 
Estiveram presentes à reunião seis escolas que aderiram ao projeto representadas 
pelas suas direções. Cada escola colocou as suas percepções sobre o projeto, dificuldades, 
conquistas, possibilidades, limites, perspectivas futuras. Ao final foi elaborado um 
documento em que as escolas elegeram os facilitadores e dificultadores da avaliação 
institucional participativa, conforme quadro abaixo: 
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Quadro 8: Facilitadores e dificultadores da avaliação institucional participativa 
 
Receptividade de todos 
segmentos - vontade de 
participar
Não rotatividade do 
professor
Espaço para diálogo
Trabalho c/alunos -
sensibilização
Sobrecarga de trabalho
Indisponibilidade de tempo
Falta de entendimento do Projeto 
de AI - concepção, etapas e papel 
da Universidade
FACILITADORES DIFICULTADORES
Dificuldade do registro das 
informações: tempo, forma, 
método, hábito, coragem etc.
Existência prévia de um 
trabalho de valorização dos 
profissionais - pela gestão
Foco na busca da 
Qualidade
Forma de condução do 
Trabalho da Universidade
Apoio constante  -
fisicamente - da 
Universidade
Compreensão que é uma 
construção coletiva da 
escola
Diferentes entendimentos da 
comunidade em relação a função 
social da escola
Realidade sócio-econômico-
cultural do entorno da escola
Cultura existente de
Avaliação
Problemas relativos a trabalho do 
professor em espaços 
remunerados
Compatibilidade de horário dos 
professores, pais, alunos, 
funcionários, gestão
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Em relação às escolas em que atuamos como apoiador, ambas se posicionaram: 
 
Escola E1: 
 
¾ Abertura da escola ao projeto; 
¾ CPA montada até dezembro de 2005; 
¾ Dificuldade para reunir a CPA, conciliando horários de todos; 
¾ Entusiasmo dos alunos que elaboraram os cartazes para divulgação do 
projeto na fase de sensibilização; 
¾ Dificuldade de engajar os menores, 1ª a 4ª séries; 
¾ Disponibilidade da equipe para o trabalho; 
¾ Lentidão nos encaminhamentos. 
 
Escola E2: 
 
¾ A adesão ao projeto foi da direção; 
¾ CPA montada até dezembro de 2005; 
¾ Dificuldade em parar para registrar as reflexões; 
¾ Vontade de aprender cada vez mais; 
¾ Importância da presença do apoiador, porém sem pressão. 
 
Na avaliação feita sobre o trabalho da CPA em novembro de 2006, os vários 
segmentos participantes da comissão puderam se manifestar a respeito do que facilita ou 
dificulta a implementação da AIP em suas escolas. 
 
Sobre o que facilita: 
 
 
PROFESSOR 
• O que facilita é que esta avaliação institucional não está diretamente 
subordinada à “equipe gestora” e tem maior autonomia. Além disso, o 
vínculo oficial com a Unicamp ajuda muito e induz sim o respeito à 
“legalidade” e à autonomia da CPA (E2, grifos do pesquisado). 
• Empenho da direção. Orientação segura do prof. Geraldo. Participação 
exigente dos representantes. E o fato da escola ser pequena (E1). 
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DIREÇÃO 
• A implementação é facilitada pelo fato da escola já estar em um 
processo de construção coletiva do P.P. desde 2003 (E1). 
• Não vejo pontos facilitadores. Se desejarmos realmente, acreditando 
que é necessário, a busca será árdua para que consigamos de fato 
implantá-la (E2). 
 
PAIS 
• Todos, principalmente a direção (E2). 
• Uma diretoria e corpo pedagógico empenhados (E1). 
 
FUNCIONÁRIO 
• Facilita, pois temos uma direção aberta e democrata (E1). 
 
ALUNOS 
• Facilita, pois assim temos que ter a responsabilidade de sabermos as 
matérias que estudamos (E1).  
• A colaboração do grupo (E2) 
 
 
Sobre o que dificulta: 
 
PROFESSOR 
• A falta de participação. A falta de compromisso. A própria dinâmica da 
escola, entre outros (E2). 
• Talvez a falta de participação mais efetiva de outros colegas, alunos, 
funcionários. Tempo para organização de um horário de encontro (E1). 
 
DIREÇÃO 
• Alguns “atores” do processo ainda não se entenderam como 
responsáveis pela construção de uma escola cada vez melhor (E1, grifo 
do pesquisado). 
• A falta de tempo de todas as pessoas para participar sem remuneração e 
a falta de horas constantes das jornadas para a participação remunerada 
(E2). 
 
PAIS 
• Nada dificulta na minha opinião (E2). 
• Maior participação dos alunos e pais. Existe muita dificuldade em 
entender que a educação não é só responsabilidade da escola. A família 
tem que participar (E1). 
 
FUNCIONÁRIO 
• Não vejo dificuldades (E1). 
 
ALUNOS 
• Porque muitos alunos não se encontram em condições para uma 
mudança radical (E1). 
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• Nada até agora (E2). 
 
 
No dia 20/06/06 foi realizada uma reunião apenas com os membros das CPAs. O 
objetivo maior foi reunir todas elas para um levantamento das questões acerca do papel da 
CPA no processo de implementação da AIP. A troca de experiências também foi um fator 
que motivou a reunião. 
 
Estiveram presentes as CPAs de sete escolas. A abertura do encontro foi feita pela 
Coordenação do Projeto com considerações sobre o tema “Significados e reflexões sobre a 
AIP”. Após reunião de cada CPA, com os seus respectivos apoiadores, para levantamento e 
sistematização das questões acerca do papel da CPA no processo de implementação da 
avaliação participativa, foi feita uma discussão em plenário, ocasião em que cada CPA 
colocou suas impressões sobre o projeto. As escolas em que fomos apoiador indicavam os 
seguintes pontos: 
 
Escola E1: 
 
¾ Dificuldade para reunir a CPA por falta de tempo; 
¾ Dificuldade em reunir o coletivo da escola; 
¾ Problemas com a devolutiva dos resultados do Geres. Como a AIP está 
vinculada ao Geres houve um certo descrédito por parte dos professores; 
¾ A escola já sabe o que fazer, para onde ir. A CPA facilitou esse trabalho; 
¾ O processo de construção da CPA tornou o grupo coeso. Segundo depoimento 
de um dos membros da CPA: “A contribuição do apoiador/pesquisador, com um 
olhar diferente tem nos auxiliado muito”; 
¾ O projeto AIP está voltado para dentro da escola com dados para consumo da 
escola. 
 
Escola E2: 
 
¾ Faltam funcionários como participantes da CPA; 
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¾ Foram passados questionários para levantamento de dados para elaboração de 
um plano de trabalho: para pais; direção, alunos, funcionários e professores; 
¾ A reforma da escola tem trazido problemas de segurança; 
¾ A escola precisa estar aberta à comunidade. Abrir pelo menos uma vez por 
semana. 
 
Da escola E1 estavam presentes todos os membros da CPA. Da escola E2 estavam 
presentes professores e alunos. Naquele momento nossa percepção sobre o papel da 
universidade, e, em síntese, do apoiador, era de fazer o grupo analisar e refletir sobre os 
seus problemas; discutir com as CPAs estratégias para levar a discussão dos problemas a 
todo o coletivo da escola e a partir daí construir um plano de trabalho que fosse 
referência de ação; manter a sensibilização (motivação) da escola em relação ao Projeto 
AIP. Confirmando esse pensamento recebemos da escola E1 o seguinte feedback sobre a 
reunião: “O pessoal gostou muito, pois contribuiu para aumentar o entendimento sobre o 
projeto e sobre o assunto AIP”. 
 
Em 31/10/06 houve nova reunião das CPAs com o objetivo principal de dar 
oportunidade para que cada escola mostrasse o seu trabalho, utilizando-se de um pôster, 
trocando idéias e experiências com as demais. Esse evento constituiu-se em uma atividade 
específica e geral: específica porque foi direcionada a todas as CPAs e geral porque foi 
aberto a todas as escolas interessadas do Projeto Geres ou não.  
 
Em um primeiro momento, foi proferida pelo Prof. Dr. Luiz Carlos de Freitas a 
palestra: “Construindo uma história positiva para a escola. Cada escola tem uma história 
particular de sucesso ou fracasso e não há receitas gerais”.   
 
Nessa palestra, o professor salientou a tensão que existe entre o órgão central 
representado pela Secretaria Municipal de Educação e a periferia representada pela Rede 
Municipal de Educação. Enquanto o centro tem as suas políticas, a periferia tem suas 
necessidades e estas nem sempre são atendidas pelo centro. Faz a diferença das políticas de 
Estado, que são postas em lei, e das políticas de governo, que duram o tempo de um 
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mandato. A questão enfatizada pelo palestrante é se há uma política da escola. Disse 
considerar a AIP como propriedade da escola; que ela representa ou está em função da 
administração da escola, da tomada de decisão. O professor destacou que política da escola 
é espaço a ser ocupado, fazendo proposições em uma ação afirmativa; com isso não se pode 
pregar a desresponsabilização do centro em relação à escola, já que a escola deve se valer 
também das políticas do Estado e do governo. E questionou, que história a escola tem? 
Como a escola se organiza em relação aos seus problemas e demandas? Ponderou ainda: 
talvez o PPP seja um instrumento, mas parece não ser usado para tanto. Qual o histórico 
que a escola tem de suas reivindicações, qual é a memória preservada? Abordou o conceito 
da qualidade negociada, que é a cultura do coletivo em relação às suas demandas e 
problemas, idealizando o seguinte fluxo: demanda - qualidade negociada – centro. A 
qualidade negociada pode ser referenciada aos indicadores de qualidade, mas antes é 
preciso que se tenha clareza dos principais problemas e demandas. O indicador representa o 
estado atual dos problemas e demandas; e o coletivo determina o que se pode alcançar a 
médio e longo prazo ou ao final a que se pretende chegar; ou seja, ter a marca atual e 
estabelecer a marca a ser alcançada. Para Freitas, o aluno é o principal ator da escola; as 
atenções despendidas aos funcionários, professores são indiretas e devem visar sempre o 
aluno. Uma das tarefas atuais da escola é esta: assumir o seu destino, refletindo sobre os 
seus problemas, demandas e virtudes, coletivamente (dentro do conceito da qualidade 
negociada) sempre em função do aluno. O PPP deve apresentar as demandas, os problemas, 
os indicadores, os compromissos de melhoria da educação. Esse é o instrumento da escola. 
Há urgência na ação de o coletivo da escola pensar o seu destino, inclusive para evitar a 
privatização. Um problema só pode ser resolvido de dentro do problema, isto é, por quem 
vive o problema; alguém de fora pode ajudar, mas não resolve. O conhecimento técnico não 
substitui o conhecimento da realidade da escola, de quem está dentro do problema, que tem 
o valor do problema; não se pode prescindir do conhecimento histórico da escola para 
resolução de seus problemas. A qualificação dos educadores, na maioria das vezes, só 
adiciona conhecimento externo, mas não pensa os problemas internos da escola, da rede. 
Valorizar as políticas da escola, utilizando-se das políticas de Estado e de governo, traz a 
questão: será que tudo o que vem de fora é autoritário? O protagonismo da escola não 
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impede que o centro faça políticas educacionais, pois o patamar adequado de ensino é dever 
do poder público. 
 
Após a palestra, durante o “Café com Prosa”, cada escola presente ao encontro 
expôs o seu pôster, elaborado conforme sugestões do Grupo AIP (anexo 16). Essas 
sugestões já haviam sido publicadas no folheto do I Simpósio de Avaliação Institucional na 
Educação Básica, de 2006. 
 
Logo em seguida ao café, formou-se uma mesa de trabalho com representantes dos 
vários segmentos, membros das CPAs, das seis escolas presentes ao encontro. O debate 
teve como objetivo a reflexão sobre as demandas e problemas das escolas e seu Projeto de 
AIP, seguindo o tema da palestra. Os representantes das duas escolas nas quais 
desenvolvíamos o trabalho de apoiador e/ou pesquisador levantaram os seguintes pontos: 
 
PROFESSOR 
• Fez um histórico da caminhada da CPA em sua escola, 
destacando a oportunidade de participar e propor alternativas de 
solução às demandas e problemas da escola (escola E2); 
• Relacionou a AIP à administração democrática. Os vários 
segmentos da escola foram chamados a participar da CPA. O 
trabalho coletivo que já vinha sendo feito na escola ajudou a 
implantação da AIP.  Fez menção à participação coletiva para a 
coleta e tabulação dos dados para a confecção do plano de ação 
(escola E1); 
 
PAI 
• Disse sentir a ausência dos pais na vida da escola. A escola 
precisa da colaboração de todos e dos pais também. Sua luta tem 
sido aproximar cada vez mais a escola dos pais e os pais da escola 
(escola E1); 
 
ALUNO 
• Contou que entrou na CPA para ver a escola melhorar. Acha que 
o aluno é muito bagunceiro e que a educação é essencial para 
melhorar financeira e socialmente a sua situação como cidadão. 
Compara a situação dos pais que não tiveram oportunidade de 
estudar. O pai desse aluno era membro da CPA e estava presente 
à reunião (escola E2). 
 
  
 250
A Profa. Dra. Mara Regina Lemes De Sordi, coordenadora da reunião, fez um breve 
resumo dos debates, destacando os seguintes pontos: a heterogeneidade dos processos, 
revelando que cada escola está construindo o seu caminho; a cultura da avaliação existente 
nas escolas muitas vezes impede o processo; reação ao novo, aos processos, inclusive em 
relação ao apoiador; ênfase na qualidade social da escola e importância da participação dos 
pais nesse processo; a constituição da CPA, o seu trabalho, os processos da AIP fazendo 
uso das práticas e dados já existentes nas escolas. 
 
Estiveram presentes à reunião cinqüenta profissionais (direção, professores, pais, 
alunos, funcionários) provenientes de escolas municipais e estaduais. No final da reunião, 
os participantes fizeram uma avaliação dos trabalhos por escrito, com destaques nossos 
para alguns pontos: 
 
¾ Que bom que: “agora temos um espaço onde podemos colocar nossas 
dificuldades e procurar resolver de alguma maneira”; “as escolas estão 
experimentando, aprofundando um olhar crítico sobre si”; estudamos e 
refletimos juntos, sem julgamentos morais, mas buscando compreender os 
processos”; “paramos estes instantes para reflexão de questões tão pertinentes a 
nós educadores”; “pudemos conhecer as experiências das outras escolas 
integrantes da AI”. 
¾ Que tal se: “realmente fossem difundidas as necessidades de acabar por vez o 
nivelamento do saber, “por baixo” (grifos do respondente) dos alunos, com a 
falta de compromisso do profissional em relação ao conteúdo”; “essa 
sistematização proposta fosse absorvida por muitos colegas; “estes encontros de 
formação tivessem continuidade ampliando o debate e aprofundando as questões 
mais teóricas”; “mais escolas entrem para o processo da avaliação institucional e 
dêem sua colaboração”; “através das mudanças todos se mobilizassem para essa 
qualidade (negociada) e não houvesse diferenças”.  
¾ Que pena que: “ainda nas nossas escolas continuam existindo tantas 
dificuldades e pessoas que não querem mudar e não aceitam sair do infinito 
tarefismo”; “como todo processo de implementação de novos projetos 
encontramos muitos obstáculos que muitas vezes tornam o processo tão lento”; 
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“poucos professores tenham a oportunidade de participar de momentos de 
reflexão sobre avaliação e qualidade tão necessários para a educação dentro e 
fora da escola”; que temos pouco tempo para nos reunirmos e aprender mais 
sobre a CPA”; “não tenhamos mais oportunidades como essa, com encontros tão 
ricos e esclarecedores”. 
 
A escola E1 esteve presente com membros da CPA representantes dos pais, direção, 
professores, funcionários, faltando os alunos. A escola E2 esteve presente com membros da 
CPA representantes dos pais, professores, direção, alunos, faltando funcionários, segmento 
que não tinha representante na CPA. 
 
Logo após a reunião, enviamos um e-mail às direções das escolas, a uma mãe e dois 
professores, todos membros das CPAs que dizia: 
 
Parabéns pela participação na reunião de ontem. Acho que estamos no 
caminho certo para consolidação de um órgão de suporte à direção da 
escola. Um órgão que possa ajudar a escola a criar as suas próprias 
políticas, a partir de suas demandas e problemas, sem desprezar as políticas 
públicas, como frisou o Prof. Luiz Carlos. Que a avaliação institucional, a 
CPA, ajude a promover a participação do coletivo da escola na discussão 
dos seus problemas; que ajude a escola a criar a sua história, sua memória e 
que junto com o projeto político-pedagógico constitua um fórum coletivo 
de discussão que aponte, indique à direção possíveis ações pedagógicas e 
administrativas em função da melhoria da qualidade social da educação das 
classes populares. Queiram transmitir a todos os membros das CPAs meus 
parabéns e considerações. 
 
 
A elaboração dos cartazes foi conduzida pelas CPAs com participação coletiva tanto 
na escola E1 como na escola E2. Na escola E1, praticamente, o pôster já estava pronto no 
início de outubro, portanto, sem a minha interferência o trabalho foi feito pelo grupo de 
forma participativa (anexo 17). 
 
Na escola E2 a construção do pôster envolveu toda a equipe da CPA. Também 
estive presente em reunião em que o grupo elaborou os textos, participando com algumas 
sugestões, porém sem interferência direta. Por iniciativa própria, o grupo também elaborou 
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um folder complementar (anexo 18), distribuído no momento da exposição do pôster da 
escola. Na verdade esse folder repete o pôster em um outro formato. O cartaz da escola E2 
foi feito em cartolina e esta fotografada, razão pela qual não há uma cópia em anexo, 
preservando o anonimato da escola, mas tão somente a do folder complementar. Nos 
apontamentos dessa reunião escrevemos: “Notei grande entusiasmo do pessoal com a 
preparação da reunião das CPAs do dia 31/10/05”, mostrando a demanda de participação 
nessa escola.   
 
Da escola E2, obtivemos dois feedbacks que consideramos importantes sobre essa 
reunião das CPAs: primeiro, de um professor que disse ter gostado da palestra, destacando 
que o conceito de qualidade negociada estava contemplado no plano da AIP, no 
relacionamento da escola com a comunidade; segundo, de uma professora que observou 
que as outras escolas estavam discutindo a questão da AIP, enquanto as escolas E2 e a E1 
mostravam-se avançadas com a constituição da CPA e com um Plano de Ação. Não nos 
passou desapercebido o fato de ambos apontarem para o trabalho que estavam realizando 
dentro da CPA e principalmente o fato de a professora indicar a importância de se ter um 
Plano de Ação.  
 
Mais uma atividade específica, reunião das CPAs, foi realizada no dia 02/06/07. 
Apesar de estar aberta à participação de todas as escolas interessadas, apenas uma não fazia 
parte daquelas que aderiram ao Projeto AIP. O objetivo da reunião, conforme pauta 
distribuída aos participantes, foi levantar os indicadores da “escola de qualidade” e 
explicitar os sentidos de um pacto de qualidade negociada, como norte para um plano de 
avaliação institucional participativa. A coordenação da reunião esteve a cargo da Profa. 
Dra. Mara Regina Lemes De Sordi com a participação dos membros do Grupo AIP. 
Estiveram presentes à reunião três alunos, dois professores, três pais, três da direção, dez 
apoiadores e/ou pesquisadores. Das escolas em que participávamos como apoiador 
estiveram presentes um pai, três alunos de 5ª a 8ª séries da escola E2 e uma mãe da escola 
E1, todos membros das CPAs. 
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A primeira parte da reunião foi conduzida pela Profa. Dra. Mara Regina Lemes De 
Sordi que fez uma exposição dialogada sobre o tema: “O pacto de qualidade negociada na 
perspectiva dos múltiplos atores: a participação autêntica como meta”. A ênfase foi na 
questão da participação e  formação do coletivo da escola, tendo a avaliação institucional 
como canal potencializador do processo. 
 
Os grupos foram formados pelos segmentos de participação nas CPAs, cada grupo 
teve um mediador e um observador, papéis exercidos pelos apoiadores e/ou pesquisadores, 
com roteiro previamente preparado (anexo 19). O objetivo dos grupos foi identificar 
indicadores de qualidade social da escola, a partir de alguns temas sugeridos pela 
coordenação do projeto. A pergunta básica a ser respondida era: o que é uma escola de 
qualidade social? De acordo com o tema escolhido, o que determina que a escola tem 
qualidade, ou quais são os indicadores que a definem como uma escola de qualidade social?  
A visão retratada deveria ser sempre a do segmento em questão. Os temas sugeridos para 
reflexão e levantamento dos indicadores de qualidade foram: administração da escola; 
processo de ensino; relações da escola com a comunidade; compromisso com a educação 
pública; estrutura física e recursos materiais; aplicação dos recursos financeiros; formação 
da equipe da escola. Os grupos poderiam escolher outros temas, a seu critério. 
 
Após a reunião dos pequenos grupos, cada um apresentou os resultados do seu 
trabalho em painel denominado “Indicadores de qualidade das escolas na perspectiva plural 
de seus atores”. Como indica o nome do painel, o objetivo foi que cada grupo apontasse os 
indicadores de qualidade na perspectiva dos seus componentes. O resultado foi a 
contribuição daquelas escolas presentes para a construção de um pacto de qualidade 
negociada entre todos os seus atores. Foram observados pontos de convergências, pontos de 
divergências, visões diferenciadas do que vem a ser uma escola de qualidade. Alguns 
grupos enfatizando mais os indicadores relativos aos fins da escola, os pedagógicos e 
educacionais propriamente ditos, outros, aos meios, os administrativos e burocráticos. 
Contudo, todos convergindo para um objetivo comum: a construção do trabalho coletivo. 
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Participamos como mediador do grupo dos alunos, todos da escola E2, que escolheu 
o seguinte tema: “O processo de ensino”. Os indicadores apontados pelo grupo foram: 
trabalho coletivo da direção; preparação do aluno para a vida social, continuidade dos 
estudos e trabalho; visão crítica da sociedade; condições físicas e de segurança adequadas 
da escola; professores competentes; postura pessoal e profissional do professor; condições 
de ensino, número de alunos por sala de aula, lousa, carteiras em condições adequadas. 
Anotamos o que foi discutido sobre cada indicador. 
 
Quanto ao trabalho coletivo da direção, segundo os alunos, há uma imposição da 
direção na forma de o professor trabalhar, sem contestação deste, o que denota, na opinião 
deles, medo. Disseram que os professores não contestam nas reuniões pedagógicas, mas 
depois ficam falando, criticando a direção pelos corredores. Falta o trabalho coletivo de 
uma forma geral na escola, a começar pelo da direção com os professores. Como eles não 
assistem a todas as reuniões, podemos concluir que muito do que falam é suposição, 
entretanto, há indicações do que ouvem.  
 
Os alunos se preocupam com a questão da preparação deles para a vida social,  
continuidade dos estudos e trabalho. Afirmaram que falta base, conhecimentos, 
informações e habilidades, para concorrer a exames vestibulares e a vagas de emprego. 
Muitas vezes os alunos não entendem nem o que está escrito e nem aquilo que é perguntado 
em uma entrevista de seleção para emprego. Essa questão foi mais levantada pelo aluno da 
oitava série que já estava vivenciando as situações de se preparar para eventuais 
vestibulares de cursos técnicos de segundo grau e possíveis empregos. Apontam para a 
qualidade de ensino da escola e se observarmos os resultados da Prova Brasil de 2007 eles 
fizeram uma avaliação correta sobre a mesma.  
 
Ressaltaram a visão crítica da sociedade, indicador que surgiu porque os alunos 
discutiram o que ocorre hoje em nossa sociedade, ou seja, constroem-se estradas, presídios, 
estações rodoviárias (no caso específico do município), porém não se constroem escolas, o 
que deixa a sociedade privada de educação para todos e com melhor qualidade. Ao fazer 
  
 255
essa avaliação mostram que têm uma visão crítica da sociedade, por isso são capazes de 
entender a importância desse indicador.  
 
Como a escola passou por reforma, apontaram a necessidade de se buscar condições 
físicas e de segurança adequadas, pois, na visão deles, houve melhorias depois da 
reforma, apesar da demora em se efetivar. Entretanto, disseram que ainda existem 
problemas, como alunos que atrapalham as aulas provocando com brincadeiras os que estão 
em sala, prejudicando o transcorrer das atividades, em virtude da má localização das salas. 
Esse indicador também é analisado pela direção da escola, o que pode mostrar a pouca 
importância dada à arquitetura dos prédios escolares em função do aspecto pedagógico.  
 
O item sobre a postura pessoal e profissional do professor foi relacionado com a 
sua competência. Disseram que existiam professores empenhados, competentes, motivados 
e interessados em o aluno aprender. Mas os alunos fazem críticas contundentes: há aqueles 
que estão mais interessados no que vão receber no final do mês que no fato de o aluno 
aprender ou não. Segundo os alunos, alguns professores adotam a seguinte postura, por 
exemplo, em relação à disciplina da classe: “Se vocês quiserem aprender, tudo bem; se não 
quiserem, o problema não é meu; podem bagunçar, o mais importante é que eu receba o 
meu salário no final do mês”. Os professores comprometidos com a aprendizagem dos seus 
alunos, segundo o grupo, impõem disciplina na classe pela sua competência e postura 
pessoal e todos os seguem e aprendem, inclusive aqueles que não estão muito interessados 
em aprender. É interessante observar que os alunos não falam em postura autoritária ou 
não, indicam sim o liberalismo das atitudes.  
 
Apontaram, por último, as condições de ensino, número de alunos por sala de 
aula, lousa, carteiras em condições adequadas, como sendo importantes nesse tema do 
processo de ensino. Contaram que a escola uniu duas classes de oitava série, formando uma 
única de trinta e dois alunos, o que para eles comprometeu o aproveitamento, deixando a 
desejar quanto à qualidade do ensino e da aprendizagem. Além do número excessivo de 
alunos por sala, existem problemas referentes às condições das carteiras e das lousas, que 
estão em péssimo estado e que atrapalham a concentração dos alunos. Exemplo dado foi de 
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que as carteiras ficavam balançando, tirando a atenção do aluno daquilo que estava 
fazendo, ou prestando atenção ao professor. Não sabem os alunos que uma escola que tenha 
uma série com menos de vinte alunos nem é avaliada pela Prova Brasil; o Estado brasileiro 
faz a indicação clara para aumentar o número de alunos por escola.  
 
O grupo começou um pouco retraído, conforme foi colocado pelos participantes no 
final da discussão. Entretanto, foi se soltando à medida que percebiam que podiam falar 
abertamente, que a discussão estava gerando resultados e que as contribuições estavam 
sendo endereçadas ao tema escolhido. No início, um dos alunos, o menor, da quinta série, 
não queria participar, pois achava que não tinha com que contribuir e que, na verdade, 
aparentava estar bastante inibido. Porém, no decorrer do trabalho, foi envolvido pela 
discussão, o que o levou a participar mais e com boas contribuições, assim como o aluno da 
7ª série. O aluno da oitava série foi quem mais se destacou, com maior facilidade para se 
expressar, aparentando mais traquejo em participar de reuniões e com uma boa liderança.  
 
Pelos indicadores de qualidade apontados pelo grupo percebeu-se o nível de 
maturidade dos alunos. Mostraram ter clareza do que seja a escola e o que esperavam dela; 
foram capazes de apontar os seus pontos fortes e as suas fraquezas, bem como aquilo que 
deveria ser feito para que atingisse os resultados que esperavam. A própria escolha do tema 
já foi uma demonstração de maturidade. Sem deixar de lado os meios que a escola tem para 
atingir os seus objetivos, concentraram-se em seus fins. Estavam interessados na melhoria 
da qualidade do ensino que recebiam da escola e que os capacitaria para uma vida mais 
participativa na sociedade em que vivem.  
 
Nosso papel como mediador foi orientar a discussão do grupo e tentar resumir o que 
estava sendo discutido como indicadores de qualidade da escola, uma vez que o grupo tinha 
dificuldades em transformar o discutido em um indicador de qualidade específico, 
discutiram aspectos de seu interesse dentro do tema escolhido. 
 
A possibilidade de a educação política dos alunos ocorrer dentro da escola se dá na 
participação de sua vida escolar, para resolver e superar problemas e conflitos; para analisar 
em que condições ocorre a aprendizagem; para envolver a todos num único compromisso. 
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O coletivo da escola, pelo observado, vem sendo entendido como a reunião de direção e 
professores, com pouca ou nenhuma participação dos funcionários e pais, conforme 
atestavam desde o início a direção de cada escola e como pudemos observar com a pequena 
presença destes em AVPs e CPAs. Existe participação dos pais, em reuniões bimestrais, por 
exemplo, ou dos funcionários, em soluções cotidianas da escola no que diz respeito ao seu 
próprio trabalho, mas não participam coletivamente da definição dos objetivos e das 
soluções dos problemas da escola. 
  
O trabalho coletivo na escola pública de ensino fundamental não se completa e 
perde a sua razão de ser por não envolver todos os segmentos da escola. Priva-se assim da 
competência de todos os seus profissionais, alunos, funcionários, pais e das qualidades do 
seu entorno, como uma fonte de recursos e de possibilidades. A administração democrática 
da escola, envolvendo a participação integral do seu coletivo, dá a ela maior consistência: 
educativa, formativa e legitimidade política tanto junto à sua comunidade como junto ao 
poder público. 
 
As atividades de apoio, bem como as atividades de estudo sobre AIP foram objeto 
de avaliação das CPAs em novembro de 2006, como se segue, evidenciando a necessidade 
de se aprofundar o conhecimento sobre o assunto junto às escolas que se propunham a 
implementar processos de avaliação institucional. Na escola E1 um pai se posicionava 
como tendo “bastante interesse nas palestras”. Na escola E2 professores colocaram como 
metas para a CPA em 2007: “Mais estudos. Não perder o que já foi feito”; “Continuidade 
da CPA. Estudo teórico”. A direção, em seus comentários finais, assim se posicionava: “A 
CPA valeu e muito pela participação de pais e especialmente dos alunos na Unicamp. 
Proporcionou a eles uma experiência talvez impossível sem essa CPA. Valeu pelas 
palestras que foram muito boas”. Outras manifestações de que os encontros de apoio ao 
Projeto AIP foram importantes e contribuíram para o enriquecimento teórico foram as 
avaliações feitas pelos participantes, conforme mostrado anteriormente sobre a reunião das 
CPAs do dia 31/10/06 (citação página 241). 
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Outra atividade ocorrida na escola E1, como apoio ao desenvolvimento do Projeto 
AIP, foi a presença da coordenadora, Profa. Dra. Mara Regina Lemes De Sordi. O objetivo 
da reunião foi promover um encontro com o coletivo da escola, dentro do Projeto AIP e 
servir como um fator de sensibilização contínua e de sustentação, de motivação. 
Aproveitou-se uma reunião da escola, definida para reunir a direção, professores e 
funcionários; foram também chamados  representantes dos alunos por sala, pais, membros 
do Conselho da Escola, e todos os membros do CPA. Essa reunião foi realizada em 
setembro de 2006, na própria escola. 
 
Durante sua exposição, a Profª Mara colocou os seguintes pontos para reflexão dos 
participantes: qualidade como responsabilidade da própria escola, de todos os segmentos, 
direção, alunos, professores, funcionários, pais; componentes da CPA: direção, pais, 
alunos, professores, funcionários, deve ser um pacto de qualidade de toda a escola e não 
somente do grupo da CPA; a AIP não é uma invenção a mais dentro da escola, ela pode e 
deve usar aquilo que a escola já tem como demandas, pode sistematizar um trabalho que a 
escola já vem fazendo; a CPA potencializa o encaminhamento das discussões dos 
problemas, das demandas da escola, pelos representantes dos diversos segmentos da escola; 
a escola é local de trabalho, os seus resultados dependem deste; a AIP envolve ação em 
relação às demandas da escola, para isso pode-se usar o projeto político-pedagógico como 
base, sair de um determinado ponto e de forma planejada chegar a um outro, com o objetivo 
de melhorar a escola; compete à escola ensinar a ler, escrever e contar, mas também 
formar o aluno para que entenda o mundo, para modificá-lo, transformá-lo, sendo sujeito da 
sua própria história. 
 
Na abertura para o diálogo com os participantes uma professora fez duas questões: 
como você sabe que a AIP está potencializando a escola; até quando AIP será projeto, não 
supõe uma ação?  Segundo a Professora Mara, a criação da CPA envolve a participação de 
todos os segmentos da escola, como espaço de negociação de suas demandas e deve se 
expandir para a escola toda. A avaliação da escola não é um problema somente da CPA, 
mas sim responsabilidade de todos os seus atores amplamente envolvidos; a 
potencialização é a escola poder se reunir e discutir os seus problemas e traçar ações, como 
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a reunião que estava acontecendo, por exemplo, a potencialização se dá através desse 
processo participativo do coletivo da escola. 
 
O questionamento da professora podia levar a pensar que havia falta de 
comunicação da CPA com o coletivo da escola, apesar de o plano de avaliação ter sido 
aprovado pela AVP no final de junho de 2006. A vice-diretora em exercício e membro da 
CPA lembrou a existência de um Plano de Avaliação Institucional da escola elaborado pela 
CPA com base em dados coletados via reunião com alunos, professores, funcionários e 
demandas já existentes como pontos de ação decorrentes do PPP; esse aprovado na última 
reunião da AVP e, socializado, passou a ser referência de avaliação da escola; para ela, o 
Plano dava força política e legitimidade à escola, demonstrando que as coisas estavam 
acontecendo, que existiam indicadores e formas de avaliação elaboradas pela própria 
escola. A necessidade da explicação mostra o quanto o processo de unir o trabalho da 
escola e o projeto da AIP estava no início. Entretanto, um pai, membro do Conselho da 
Escola e da CPA, disse na mesma reunião que a escola melhorou muito, havia interesse dos 
professores, porém faltava maior participação dos pais, e o Conselho precisaria agir mais. 
 
No dia seguinte, fizemos a reunião da CPA e os seus membros expressaram sua 
avaliação sobre o evento; para a vice-diretora esse tipo de reunião vai avivando, motivando 
o pessoal; a funcionária gostou do conteúdo e da forma como foi apresentada; uma 
professora relatou que os comentários dos professores pós-reunião foram positivos, 
reforçando a preocupação e a participação coletiva na discussão e solução das demandas da 
escola.  
 
A sistematização e o embasamento teórico não ocorriam explicitamente nas 
reuniões das CPAs, pois essas eram de trabalho; as questões teóricas apareciam 
constantemente para sustentar o que se estava fazendo. As atividades de apoio que 
abordavam os aspectos teóricos foram importantes nas reflexões e discussões, sustentação e 
compreensão sobre a possibilidade de participação coletiva. Houve sempre muito interesse 
dos membros das CPAs das duas escolas em participar, mostrando o acerto do caminho 
indicado pelo projeto do LOED.  
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6.6 AUTO-AVALIAÇÃO DOS TRABALHOS DAS CPAs 
 
 
No final de novembro de 2006, foi realizada, com cada uma das CPAs, uma auto-
avaliação do trabalho desenvolvido durante o ano (anexo 20). O objetivo foi verificar como 
cada participante dos grupos analisava e sentia o projeto, bem como planejar possíveis 
ações para o ano de 2007. Consideramos importante, como pesquisador, trazer esse relato 
por ser esse um campo novo. Mas principalmente porque tínhamos a percepção do que 
ocorria na escola nesse ano. Com a auto-avaliação escrita teríamos documentado o que 
falavam individual e esporadicamente.  
 
Os dados foram tabulados, pergunta a pergunta, gerando dois relatórios: um com as 
respostas de cada segmento pesquisado; outro com a junção das respostas de todos os 
segmentos que responderam. Eles foram discutidos e entregues às escolas apenas em 
setembro de 2007, pelas dificuldades que tivemos em reunir as CPAs. Os dados foram 
discutidos na E1 em reunião da CPA (14/09/07); porém na escola E2 em reunião da direção 
com um grupo de professores (03/09/07), uma vez que já não existia a CPA. Na escola E1 
80% dos membros da CPA responderam ao questionário e na escola E2, 86%.  
 
Na escola E1 os resultados do questionário respondido em novembro de 2006 foram 
apresentados em reunião da CPA somente no dia 14/09/07, em função das dificuldades 
decorrentes da mudança da escola para outro prédio distante do bairro em que está 
localizada. Foram lidas e discutidas algumas questões escolhidas pelo grupo, uma vez que 
não havia tempo suficiente para ler e comentar todas elas. Após a leitura das respostas de 
cada segmento que respondeu a pesquisa, questão por questão escolhidas pelo grupo, 
sempre houve comentários e discussão dos pontos abordados. Com o objetivo de ampliar a 
discussão, destacamos algumas respostas importantes a questões não escolhidas pelo grupo: 
 
PROFESSOR 
• União do grupo de profissionais, alunos e pais. Exercício para a 
participação e democracia. Espaço e instrumento para contrapor às 
normas, decretos da SME.  
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• Como foi dito anteriormente, mostra uma nova maneira de abordar os 
temas e olhar a escola que temos e chegar naquela que queremos. É 
mais uma reflexão que aponta modos diferentes e descentralizados da 
figura só do professor como sendo ela apenas o certo ou o errado. 
Todos devem ter participação e responsabilidade na escola e dentro 
dela, não apenas um ator, mas vários. 
 
FUNCIONÁRIO 
• Estou com muita esperança neste projeto e acredito que tem tudo para 
dar certo. Gostaria que em nosso trabalho isso fosse como um outro 
recurso para um trabalho bem feito voltado para a educação não só um 
trabalho de limpeza simplesmente. 
 
 
A primeira resposta do professor foi objeto de discussão: o sistema deve aprender 
com a escola que pode ir além de suas exigências e transformar suas interferências de 
acordo com os objetivos da educação estabelecidos coletivamente; mas, quando o sistema 
pede algo que não esteja conforme suas necessidades e realidade, nesse caso, a escola 
coletivamente precisa ter legitimidade política para se contrapor a ele.  
 
As demais respostas foram apontadas como exemplos da relativização das funções e 
valorização do trabalho das pessoas. A intervenção do apoiador, como no caso, foi sempre 
no sentido de trazer uma análise teórica ao grupo que superasse a visão local e imediata. 
  
Nessa reunião, uma mãe lembrou a importância de documentar o trabalho que vinha 
sendo feito pela CPA e pela escola, assunto que já havia sido discutido em outras reuniões 
para que a escola tivesse um histórico, uma memória viva de seus problemas, demandas e 
conquistas. Foi mencionada, pela direção, a existência de uma pasta com vários textos e 
documentos; essa mãe prontificou-se a dinamizar esse histórico do grupo e da escola como 
um todo. Foram deixados os relatórios com a escola, bem como posteriormente foram 
enviados, via e-mail, inclusive para os professores e para uma mãe que participavam da 
CPA.  
 
Em resumo, o que se observou foi a expressão da vontade e da motivação do grupo 
para a continuidade do trabalho, e que a AIP já fazia parte da vida da escola E1. Precisava 
melhorar o desempenho e participação de quem fazia parte do grupo; trazer outros a 
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participar; levar a discussão dos aspectos que preocupavam a escola à discussão de toda a 
comunidade escolar. Todos indicaram a importância do trabalho, mas sabiam que havia 
ainda muito a construir e na opinião deles deveria ter continuidade. Lamentaram que em 
2007 a ação da CPA foi muito limitada pelas circunstâncias vividas pela escola, isto é, sua 
reforma e deslocamentos para outro prédio distante do bairro. Mas que apesar dessa 
circunstância o plano de trabalho da AIP foi posto em prática e que mesmo não havendo 
freqüência das reuniões a chama da AIP permaneceu. A presença de todos nessa reunião foi 
um indício de que a motivação para o trabalho continuava. 
 
A auto-avaliação da CPA na escola E2 ocorreu em reunião de novembro de 2006, 
quando havia um questionário preparado para essa avaliação. Primeiro, avaliaram 
oralmente com base em algumas questões e, ao final, responderam individualmente o 
questionário (anexo 20). Há também dessa escola a avaliação do coordenador da CPA, 
atendendo à solicitação da orientação pedagógica e anexado aos resultados do PPP: 
 
A avaliação final feita, coletivamente, no dia 23 de novembro pelos 
membros da CPA, é a de que, em 2006, os professores, alunos e pais 
integrantes atuais da CPA ainda estão aprendendo e que há ainda a 
necessidade de maior abertura da CPA para a comunidade escolar, 
envolvendo mais professores, mais alunos, mais pais e funcionários. O 
consenso é de que ainda é necessário ampliar mais a participação na CPA e 
também é necessário consolidar a CPA como um fórum que fomente o 
trabalho coletivo da escola. Entretanto, os integrantes da CPA concordam 
que a CPA, neste ano, foi um bom momento de aprendizado prático, onde 
os diversos segmentos da comunidade escolar puderam falar livremente 
sobre seus problemas e sugestões e serem ouvidos. 
 
 Foram estas discussões democráticas, acrescidas das informações obtidas 
com a pesquisa sobre a opinião da comunidade escolar feita no primeiro 
semestre deste ano, que tornaram possível o estabelecimento de um plano 
de avaliação com a sistematização dos critérios que puderam ser 
estabelecidos explicitamente (parágrafo já citado na página 191). 
 
 
Na escola E2, a reunião da CPA do dia 03/09/07 foi marcada por insistência do 
apoiador para discutir os resultados da avaliação feita em novembro de 2006. Tratava-se de 
uma reunião dos professores. Cópias dos relatórios foram deixadas com a direção e 
posteriormente enviadas, via e-mail, a ela e ao professor coordenador da CPA. Nessa 
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reunião estavam presentes dezoito pessoas, sendo a vice-diretora, dois alunos e um pai 
(membros da CPA ou ex-CPA) mais a orientação pedagógica e outros professores. A 
discussão tomou um rumo interessante, mas não especificamente de apresentação e 
discussão dos resultados da pesquisa. A vice-diretora abriu a mesma justificando a demora 
em marcá-la e por não ter, em 2007, dado continuidade às reuniões da CPA, pelas 
dificuldades de “tempo e espaço” na escola. Explicou que em 2006 as reuniões eram 
realizadas no GT dos professores do EJA, que foram abolidas, tornando difícil arregimentar 
participantes sem ter remuneração prevista e possível, pois, segundo ela, ninguém aceitaria 
participar dessa forma; importante é que ninguém abertamente se contrapôs ao que foi dito. 
A direção explicou ao grupo que a AIP poderia se tornar um programa de governo, uma 
política pública da Secretaria Municipal da Educação de Campinas.  
 
A discussão a partir desta explicação passou a ser em torno da possibilidade 
proposta. Havia algumas incertezas por estar ocorrendo mudanças no Departamento 
Pedagógico da Secretaria. O grupo se interessou em saber do apoiador maiores 
informações, mas também não tínhamos detalhes sobre a implantação, apenas que as 
escolas estavam sendo preparadas através das reuniões com a coordenadora do projeto 
(pesquisadora do LOED). Explicamos ao grupo a origem do projeto AIP proposto pelo 
LOED, o trabalho feito na escola, incluindo o Plano de Ação em todas as etapas (pesquisa, 
tabulação dos dados, elaboração do plano pela CPA, apresentação à direção e ao Conselho 
da Escola), pois houve indícios de que muitos presentes não conheciam o trabalho 
desenvolvido na escola pelas perguntas apresentadas. Quanto aos resultados da pesquisa, 
objetivo da reunião, apenas lemos as perguntas do questionário e sugerimos que 
escolhessem algumas para discutirmos as respostas. A escolha não foi feita pelas inúmeras 
perguntas que iam surgindo e desviavam a atenção, apenas apresentamos as respostas à 
questão “o que você achou dos trabalhos da CPA, desenvolvidos durante o ano, o que foi 
bom e o que não foi bom”.  Colocamo-nos à disposição da escola em continuar o projeto, 
pois a vice-diretora disse que o professor coordenador, o pai e os alunos participantes da 
CPA estavam cobrando-a, constantemente, a dar continuidade à mesma. 
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As auto-avaliações mostraram que quem atuou nas CPAs se motivou com a 
possibilidade de participar da vida da escola, apesar das dificuldades objetivas desta em 
conseguir tempo para que todos se reunissem. Em geral os dados, como amplamente 
citados nesse capítulo, revelavam que os participantes consideravam importante o trabalho, 
mas que ainda muito se teria que fazer para que a avaliação institucional participativa fosse 
uma realidade nas escolas. Os participantes propunham que o trabalho tivesse continuidade 
em 2007 com algumas sugestões de ações, como, por exemplo, que fossem discutidos 
conceitos de avaliação institucional e que as palestras realizadas na Unicamp tivessem 
continuidade, pois se constituíam em meio de aprendizado. 
  
Houve outros momentos em que os grupos pararam para uma auto-avaliação. Na 
escola E1, o primeiro foi logo no início do ano de 2006, em meados do mês de março; não 
se seguiu um roteiro, as pessoas falaram o que estavam sentindo sobre o desenvolvimento 
do trabalho do grupo, revelando a necessidade de o grupo rever suas posições e atitudes; os 
alunos não estavam presentes, faltando assim a avaliação deles. O segundo ocorreu em 
novembro quando oralmente cada participante colocou o seu ponto de vista, mas seguindo 
algumas questões do questionário (anexo 20) que foi respondido por escrito posteriormente.  
 
Por ocasião da definição da direção da escola E1 pela continuidade ou não do apoio 
externo oferecido pela Unicamp, em janeiro de 2008, fez-se avaliação dos trabalhos da 
CPA. A direção considerou que: a CPA deveria ter atuação mais participativa; a CPA 
sistematizou o trabalho coletivo que a escola já havia começado; havia necessidade da CPA 
planejar ações coletivas e tomar a iniciativa para realizá-las; as reuniões foram realizadas 
pela insistência do apoiador e a direção se movimentava para promovê-las quando alertada 
da necessidade da continuidade do processo; a CPA ainda estava na dependência da 
direção, justificado em função de ser um processo novo que ainda não estava totalmente 
vinculado à cultura da escola; a documentação das atividades da escola como memória 
histórica foi falha, mas poderia ser revertida com a disponibilidade de uma das mães da 
CPA em fazê-lo.  
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A direção da escola nos indicou nesse período de trabalho junto à escola que tarefas 
do dia-a-dia absorviam por completo as pessoas, levando-as ao “tarefismo”, a um ativismo 
muitas vezes burocrático sem perspectiva de transformação da escola. Apesar de as 
condições subjetivas muitas vezes existirem, evidenciadas pela motivação da comunidade 
escolar em participar ativamente; as condições objetivas muitas vezes dificultavam as 
escolas à prática do trabalho participativo e coletivo. O objetivo da prática do trabalho 
coletivo, da democracia, da participação de todos os segmentos da escola que fazem parte 
da formação crítica do cidadão, de fato, nem sempre estão presentes. Criar espaços para a 
participação da comunidade escolar não só contribui para o processo de ensino-
aprendizagem, mas principalmente para a formação integral dos alunos; a avaliação 
institucional participativa é  um desses espaços. 
 
Os momentos de auto-avaliação na escola E2 foram mais escassos, talvez por falta 
de melhor estruturação das reuniões, ocorreu de forma sistemática apenas em novembro de 
2006, quando foi planejado com o grupo.  
 
É importante que a escola esteja sempre se questionando sobre a influência que o 
trabalho coletivo tem na formação e aprendizado dos alunos; se a sua prática está vinculada 
a resultados que elevem o nível da qualidade social da educação oferecida; se a escola tem 
indicadores que podem avaliar tal prática. E assim analisar como a avaliação institucional 
participativa pode contribuir para a educação de qualidade social e na solução das 
demandas e problemas da escola e dar sentido a essa prática. 
 
 
 
6.7 OUTRAS FONTES DE DADOS 
 
 
Outras fontes de coleta de dados foram consideradas para o estudo a que se destina 
o presente trabalho. Os dados coletados nas pesquisas desenvolvidas podem contribuir para 
o conhecimento e entendimento dos problemas que levam uma escola a não aderir ou aderir 
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e depois desistir do projeto, evidenciando como encaram a questão da avaliação 
institucional participativa.  
 
 
Pesquisa com Escolas que não aderiram o Projeto AIP 
 
A primeira fonte analisada foi a pesquisa com Escolas Geres que não aderiram ao 
Projeto de Avaliação Institucional em 2005. A data do envio da carta e questionário (anexo 
21) às escolas foi 28/08/06, sendo que a devolução se deu em 20/09/2006.  
 
 
QUADRO 9 - LEVANTAMENTO E TABULAÇÃO DOS DADOS 
                                            Escolas que responderam à pesquisa 
Já participam Desistiram Responderam Escolas Escolas 
Geres N°. %    N°. %    N°. % 
Solicitam + 
informação
Municipais  21 04 19,0 01 4,76 07 43,7         00 
Estaduais  20 01 0,05 01 0,05 07 38,8         03 
Privadas  20 00 0,00 01 0,05 09 47,3         06 
Total  61 05 8,19 03 4,91 23 43,3         09 
 
Obs.: Uma escola estadual respondeu o questionário como se fosse sobre o Projeto Geres, 
porém, em 16/10/06, quando foi contatada por telefone, disse querer participar sim. Sendo 
assim, as outras respostas ficaram prejudicadas. 
 
                            Escolas que pretendem participar da AIP em 2007 
        Sim        Talvez        Não  Escolas  
N°. % N°. % N°. % 
Confundem 
Geres com AIP 
Municipais 7 03* 42,8 02 28,5 02 28,5          00 
Estaduais 6 02 33,3 01 16,6 03 50,0          00 
Privadas 9 03 33,3 02 22,2 02 22,2          02 
Total  08 45,4 05 22.7 07 31,8          02 
 
Obs.: *Não existe registro da resposta de uma escola municipal. Entretanto, na planilha das 
escolas pesquisadas existe uma anotação de que a escola “quer participar”. 
 
                                               Quem respondeu a pesquisa 
Escolas Diretor Vice-Diretor Coordenador 
Pedagógico 
0rientador 
Pedagógico 
Não 
Menciona
do 
 
Municipais 
 
3 
 
1 
 
- 
 
1     
 
1 
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Estaduais  
 
4 
 
1 
 
2 
 
- 
 
- 
 
Privadas  
 
5 
 
         - 
 
4 
 
- 
 
- 
 
Total  
 
12 
 
2 
 
6 
 
1 
 
1 
 
% 
 
54.5         
 
9.0 
 
27.2 
 
4.5 
 
4.5 
 
Obs.: Não existe registro da resposta de uma escola municipal. 
 
Respostas às perguntas formuladas 
 
Optamos por trazer as respostas constantes do relatório da pesquisa Escolas Geres, 
tomando as escolas que não aderiram ao Projeto AIP em 2005, primeiro por serem em 
pequeno número e mais esclarecedoras do que a análise do pesquisador, tratava-se das 
palavras dos membros da direção das escolas que responderam às perguntas. A indicação 
de quem respondeu está sempre no masculino para  diretor e vice-diretor e genérico para 
orientação e coordenação pedagógica.  
 
Diante da primeira pergunta formulada: O LOED pretende expandir a experiência 
da Avaliação Institucional de escolas de Ensino Fundamental junto às Escolas GERES que 
não aderiram na primeira oportunidade (1º de setembro de 2005). Caso sejam abertas 
novas inscrições, você gostaria que sua escola participasse? Por quê?  
  
Duas escolas municipais responderam afirmativamente, uma resposta dada pela 
orientação pedagógica, que justifica: “Sim, é uma das formas de acompanharmos o 
desenvolvimento do nosso projeto político-pedagógico e aprimorá-lo e também nossas 
práticas pedagógicas a fim de oferecermos à comunidade um ensino de melhor qualidade”; 
e um diretor diz “Sim. Devido nossos alunos estarem participando deste projeto, 
gostaríamos que a instituição também fosse incluída nesta pesquisa”.  
 
Uma escola municipal que disse sim, o vice-diretor indicou que precisa fazer a 
consulta: “eu gostaria muito, porém, é preciso consultar a equipe de professores e eu não 
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sei dizer se eles aceitariam... Eu gostaria muito porque acredito que a qualidade do trabalho 
desenvolvido poderia melhorar com o processo de avaliação institucional”. Duas escolas 
hesitaram, um diretor pelo “talvez, de acordo com a proposta e a viabilidade da mesma 
para nossas condições”; e outra “pessoalmente, gostaria. Mas a decisão coletiva é negativa 
e está sendo respeitada”. Um diretor é categórico: “No momento, não”.  
 
Nas escolas estaduais, há duas respostas afirmativas: de um diretor “Sim, porque 
gostaria de adquirir novas experiências, e todo projeto em parceria sempre nos traz algo 
novo, no qual será benéfico para nossa comunidade escolar”; e da coordenação pedagógica 
“Sim, pois todo tipo de diagnóstico feito para sabermos os avanços ou as dificuldades 
existentes nas séries que cursam na nossa escola, nos norteia e nos conduz sempre a 
melhorar nosso desempenho escolar”. 
 
Há três respostas negativas: uma dada pelo vice-diretor, “Não. Porque nossa escola 
já está desenvolvendo outros projetos, que estão sobrecarregando os professores; além 
disso, neste ano, os períodos são compostos por 4 horas”; e outra, pelo diretor “Não, porque 
estamos envolvidos em vários projetos da SEE”; e uma resposta negativa sem justificativa.  
 
Um diretor disse que esperaria o desenvolvimento do Projeto Geres, para depois  
considerar a entrada da escola no projeto AIP: “Estamos dando continuidade e no aguardo 
da avaliação que acontecerá em 2006 do Projeto Geres que teve início em 2005 com as 1ªs 
séries. Os professores e gestores dessa Unidade Escolar priorizaram de forma qualitativa as 
atividades desenvolvidas. Vamos refletir em 2007 a necessidade de participar ou não da 
expansão da Avaliação Institucional”, portanto não há uma decisão. 
 
Nas respostas das escolas privadas há três respostas positivas: “Sim, a troca de 
experiências é importante para a melhoria do ensino”; “Sim, porque estamos em constante 
reflexão e pesquisa para aprimorar a nossa prática educativa e, acreditamos, que a avaliação 
institucional possa nos ajudar a descobrir caminhos novos para desenvolver esse processo. 
Tudo o que possa ajudar-nos a diagnosticar as características escolares e que possa 
melhorar o aprendizado será sempre bem vindo”; “Sim. No momento o quadro de apoio 
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pedagógico está estruturado o que facilita a participação da escola em reuniões, grupos de 
estudos, etc e porque acreditamos que a participação no projeto Geres AI trará novas 
oportunidades à Escola na busca de um ensino de melhor qualidade”. A última resposta 
sugeriu uma possibilidade: “Gostaríamos, sim, de participar, no entanto precisamos de 
maiores esclarecimentos sobre a proposta de vocês”. 
 
Há duas respostas as quais indicam que a direção confunde o Projeto Geres com o 
Projeto AIP: “Sim. Gostaríamos que as pesquisas realizadas até o momento fossem 
concretizadas”; “Em resposta às questões solicitadas, em 28/08/06, esclarecemos que esta 
Escola já faz parte do Projeto Geres desde setembro de 2005, motivo pelo qual o 
questionário está prejudicado. Prontos para quaisquer esclarecimentos. Agradecemos”. A 
resposta de uma coordenação pedagógica  indica que a escola aguarda o desenvolvimento 
do Projeto Geres para tomar uma decisão, como já ocorreu com uma escola estadual: 
“Agradeço o convite para participar de mais um projeto, mas a diretora aguarda a conclusão 
do Projeto Geres” (não respondeu às demais questões). 
 
Duas respostas são negativas: “Provavelmente não. Não conhecemos 
profundamente o projeto e não podemos participar de reuniões fora da escola (a escola é 
muito pequena e não contamos com pessoal que possa se ausentar)”; “Não. Estamos no 
meio do processo de avaliação institucional que decidimos fazer no ano passado”. 
 
A segunda pergunta: Na primeira oportunidade oferecida, quais as razões que 
levaram a sua escola a não aderir? Também foi tabulada separando as escolas: municipais, 
estaduais e privadas. 
 
As escolas municipais que dizem não ter condições, falam em falta de tempo e 
pessoas disponíveis para participar, os professores todos envolvidos na tarefa de dar aulas: 
“A mesma de hoje. Não temos pessoas com disponibilidade para participar dos encontros. 
A escola não conta com Orientador Pedagógico, tendo apenas 1 professor contínuo e 
estamos então, utilizando os professores que têm possibilidades de dar aulas, em período 
contrário, o que impossibilita, no momento, a presença de membros da equipe dessa 
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Unidade Escolar”.  E outra por estarem todos envolvidos com os próprios projetos: “A 
unidade está passando por um processo de reorganização que se iniciou no ano de 2005 e 
que consumiu muita energia e empenho de todos nesse processo que foi repleto de 
discussões e reflexões e, portanto não tínhamos condições de abarcar mais essa proposta”. 
 
Duas escolas municipais apontam falhas nos esclarecimentos para optarem pelo 
projeto: “Apesar de termos participado das reuniões de apresentação da proposta, não 
ficaram claras as implicações para a U.E. no desenvolvimento desse Projeto”; “Faltaram 
esclarecimentos ou entendimentos de nossa parte. Por outro lado acreditávamos que 
automaticamente a instituição estivesse incluída”. 
 
Duas escolas municipais dizem que os professores tomaram a decisão de não 
participar: “Após discussões com todo o grupo de professores houve a decisão de neste 
momento não assumirmos o projeto”; “Os professores não quiseram”. 
 
Quanto às escolas estaduais, uma escola disse: “Pelos mesmos motivos citados 
anteriormente”, isto é, que há outros projetos; a outra escola respondeu: “Por falta de 
oportunidade de estar em contato com todas as professoras P.E.B-I5, para assim decidirmos 
em conjunto”.  
 
Uma escola estadual indicou que dependeria da permanência da direção na escola: 
“Não aderi no momento por não ter certeza de que iria continuar na direção desta escola”. É 
importante estar atento a essa informação, pois há a desistência de uma escola municipal, 
que havia entrado no projeto AIP, pela saída da diretora, mesmo permanecendo a 
orientação pedagógica. Duas escolas indicam falta de informação: “Não tivemos essa 
informação na época”; “Falha na comunicação”. E uma escola diz aguardar os resultados 
do Projeto Geres: “Priorizamos o Projeto Geres iniciado em 2005 com as 1ªs. séries e 
aguardamos o resultado desta avaliação (2006), por isso a não adesão da expansão da 
Avaliação Institucional”. 
 
                                                 
5 P.E.B-I: (Professor da Educação Básica - I) 
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Quanto aos motivos alegados pelas escolas privadas para não entrarem no Projeto 
AIP, duas  confundem o Projeto Geres com AIP: “Participamos desde o início”; “A escola 
aderiu ao projeto”. Uma indica que já tinha o projeto em sua escola:  “Já havíamos 
iniciado o processo de avaliação institucional com um profissional da área”. Duas escolas 
indicam não ter condições: “Comprometimento com outra atividade na mesma data”; e “O 
receio de não ter disponibilidade para os encontros de orientação”. Uma dá duas razões: “O 
mesmo acima” (diz não conhecer o suficiente o projeto, e não ter disponibilidade para 
participar das reuniões). Outra por mudança de direção: “Neste período estávamos 
mudando a Direção Pedagógica do Colégio e acredito que por essa razão, não tenhamos 
tido acesso ao documento de adesão em tempo de fazê-lo. A atual Diretora Pedagógica do 
Colégio é a Professora (...) que me incumbiu de manter o contato com o Geres”. Uma por 
faltar informação: “Não fiquei sabendo dessa proposta antes”.  
 
A razão das escolas privadas por não aderirem é diferente das escolas públicas 
apenas em uma resposta: já ter o projeto implantado em sua escola por um profissional da 
área.  
 
A terceira pergunta: Como foi o processo para a tomada de decisão de não 
participar? trouxe respostas que indicam como as escolas tomam suas decisões. 
 
As escolas municipais esclarecem os seguintes processos de tomada de decisão:  
“Junto a toda a comunidade, nas reuniões de TDC, pedagógicas e de Conselho da  Escola”; 
“Houve contato com o representante do Projeto na U. E. com a diretora (...) que socializou 
as informações com a equipe da escola, que decidiu não aderir à experiência da proposta 
naquele momento”; “Fizemos uma consulta, por escrito, a cada um deles (professores) e a 
maioria votou por não participar”; “Discussão coletiva”; “Foi feita uma avaliação das 
prioridades da U.E. e o grupo chegou à conclusão que em virtude de estarmos sem 
Orientador Pedagógico e com professores em Licença de Tratamento de Saúde (LTS) tendo 
apenas 1 substituto e não podemos dispensar alunos, sendo assim, decidimos pela não 
participação”.  Apenas uma escola que relatou:  “Não houve esse processo” (essa escola 
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disse ter faltado esclarecimento, por estar no Projeto Geres, considerava-se 
automaticamente incluída).  
 
As escolas estaduais que disseram não, responderam: “Avaliando a grade 
curricular, em função do tempo”; “Em reunião com a equipe gestora e pedagógica, 
calculamos que os projetos da pasta (SEE) e o envolvimento no plano gestão (novo) da 
U.E. e demais atividades dos gestores em cursos, estamos sobrecarregados”; “Consultando 
o coletivo da escola não houve interesse pela adesão”; “Reunião com os docentes, o 
coordenador e o diretor”. Uma indica que não houve consulta por falta de comunicação: 
“Não houve”; e outra apesar de a resposta anterior afirmar que faltou oportunidade de 
consultar os professores respondeu: “Nós vamos participar”.  
 
Quatro escolas privadas não responderam a essa questão, as que responderam 
disseram “não” e alegavam que: “Conhecendo a realidade de nossa escola”; “Conversei 
com minhas duas sócias que avaliaram ser inoportuno participar”; “Como expliquei na 
questão anterior não houve um processo de tomada de decisão, foram acontecimentos que 
nos impediram de fazê-lo no momento adequado”; “Dialogamos com a Diretora da 
Mantenedora e decidiu-se que, naquele momento, um envolvimento eficaz no projeto não 
seria possível”. Diferentemente das escolas públicas a decisão geralmente é tomada pela 
direção da escola.  
 
Na folha de resposta há um espaço para outras considerações: Caso ache pertinente 
complementar suas respostas com outras considerações, faça-as abaixo. 
 
Não há considerações das escolas municipais, uma escola estadual fez o seguinte 
comentário: “Nós sabemos da importância do Projeto Geres e independentemente de 
adesão de sua expansão ou não, vamos continuar acreditando nessa parceria que vem somar 
enquanto aprendizagem”. 
 
As escolas privadas fizeram vários comentários: “Gostaríamos que nos 
desculpassem pelo atraso deste documento e estamos abertos à comunicação. Esperamos 
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que esta pesquisa possa nos ajudar na busca da excelência do nosso ensino”; “Agradecemos 
o convite. Quem sabe no futuro”; “Teríamos interesse em participar, mas não dispomos de 
tempo uma vez que o processo de avaliação que fazemos desde 2005 nos toma tempo de 
estudo, depuração dos dados e tomada de decisão”; “Assim como recebemos relatórios 
sobre o desempenho dos nossos alunos, gostaria de receber também relatórios que 
caracterizam a escola com relação às práticas e condições escolares”; “Gostaríamos de mais 
informações sobre essa proposta de avaliação institucional para podermos avaliar se 
dispomos de tempo para atender às demandas envolvidas nessa proposta”.  
 
Em resumo: sete escolas ao todo gostariam de entrar no Projeto AIP; seis escolas 
responderam com um talvez, seria necessário consultar os professores; entre elas, uma 
gostaria, mas o coletivo disse que não; seis escolas foram categóricas em sua negativa; duas 
confundiam achando que, ao participar do Projeto Geres, já participariam do Projeto AIP; e 
três escolas disseram ter pouca informação para tomar a decisão. Pelo menos cinco escolas, 
entre as que disseram não desejar entrar no projeto ou responderam com um talvez, 
indicaram que os professores não desejavam participar. 
 
A porcentagem de 43,3% de respostas das escolas, de um modo geral, pode ser 
considerada expressiva levando-se em conta que as escolas que já participavam do projeto, 
ou que dele desistiram, não foram consideradas e, sobretudo, levando-se em conta que a 
questão da avaliação institucional não fazia parte da cultura das escolas de ensino 
fundamental. Não existia ainda um entendimento de sua potencialidade no alcance dos 
objetivos da escola, daí o desinteresse pelo projeto. Talvez as alegações feitas pelas escolas 
que responderam à pesquisa, possam ser entendidas como as razões que levaram a não 
resposta daquelas que não a responderam.  
 
Os 45,4% das escolas que pretendiam participar do Projeto AIP em 2007, caso 
fossem abertas novas inscrições, denotam um nível elevado de intenção. Observa-se que 
essa intenção está sempre ligada à possibilidade da melhoria da qualidade do ensino e da 
aprendizagem. Quanto ao fato de não participar do projeto, os motivos estão relacionados 
àqueles que levaram a não adesão e participação na primeira oportunidade. Sabia-se 
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também que algumas escolas municipais não responderam ao questionário da pesquisa, 
mas, informalmente e pessoalmente, manifestavam a intenção de participar do projeto em 
2007.  
 
Às escolas que solicitaram maiores informações sobre o projeto, foi enviado, sem os 
anexos, o texto: Geres Campinas: a avaliação institucional potencializando a qualidade 
nas escolas, o mesmo distribuído às escolas que participaram do lançamento do projeto em 
01/09/05. As nove escolas que apareciam solicitando maiores informações, apesar do texto 
enviado a elas, não responderam ao questionário da pesquisa. 
 
Quanto a quem respondeu o questionário, somando-se diretor e vice, tem-se um 
total de 63,6% de respostas, o que pode representar uma tendência de centralização de 
decisões na primeira instância de poder da escola. Mesmo quando as respostas foram 
elaboradas e enviadas por coordenação e/ou orientação pedagógica, observa-se que foram 
sempre com a aprovação do diretor/a. 
 
Quanto aos dados da segunda pergunta do questionário Na primeira oportunidade 
oferecida, quais as razões que levaram a sua escola a não aderir, no total, prevalece a 
falta de informação sobre o projeto, o que, em parte, confirmava a percepção de que o 
projeto não teria sido bem entendido pelas escolas, conforme foi exposto e relatado na 
primeira reunião com as escolas que a ele aderiram. Em contato com escolas do Geres, 
notava-se que a falta de entendimento, inclusive a respeito do processo de inscrição no 
projeto, que a falta de informação ou o descaso da escola em procurar essas informações, 
levaram algumas delas a ficarem fora do Projeto AIP. Se analisarmos uma amostra, por 
exemplo, das escolas municipais, têm-se sete que responderam à pesquisa, sendo que três 
manifestaram o desejo de participar com uma porcentagem de 43%. Ainda considerando-se 
que duas diziam que talvez viessem a participar, a porcentagem tornar-se-ia expressiva: 
71%. 
 
Quando se analisam os dados da terceira pergunta do questionário Como foi o 
processo para a tomada de decisão de não participar, observa-se que existe uma 
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pequena diferença entre o número de escolas que decidiram a não participação 
coletivamente e aquelas em que a decisão foi tomada pela direção. A incidência maior de 
decisão coletiva está nas escolas municipais e a incidência maior de decisões centralizadas 
na direção estava nas escolas privadas, ficando as estaduais no meio termo. 
 
 A falta de informação sobre o projeto aparece mais nas escolas privadas, o que, 
talvez, justifique o fato de apenas uma escola ter aderido ao projeto. Esta depois desistiu e 
outras três manifestavam a intenção de participar. A informação e o entendimento devem 
ser fatores importantes a se considerar no lançamento de programas ou projetos dessa 
natureza. 
 
 A carga excessiva de trabalho também aparece com um total expressivo, sendo 
maior nas escolas privadas, seguidas de perto pelas municipais. Interessante notar que 
apenas em duas escolas municipais houve recusa dos professores em aderir ao projeto (2ª. 
Pergunta), o que pode indicar que nessas escolas as decisões coletivas ou consultas aos 
professores eram mais freqüentes.  
 
 
Pesquisa realizada com as escolas que desistiram do Projeto AIP 
 
A segunda pesquisa foi realizada com mais duas escolas que desistiram do projeto, 
uma estadual e outra privada complementando o estudo realizado com a escola E3. O 
objetivo do estudo foi entender porque essas escolas abandonaram o projeto, coletando 
subsídios para análise de possíveis causas que podem ocorrer no processo de implantação 
de um projeto de avaliação institucional participativa em escolas de ensino fundamental, 
tanto na rede pública estadual, como na privada, diferenciando-as da rede pública 
municipal. Esse foi o motivo que nos levou a investigar uma escola estadual e uma privada, 
uma vez que não estávamos envolvidos no trabalho de implementação do projeto que vinha 
sendo realizado com elas.  
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Em ambas as escolas, como não participávamos na condição de apoiador, antes de 
realizar o trabalho, solicitamos aos respectivos apoiadores o preenchimento de um 
questionário (anexo 22) para conhecer um pouco a realidade de cada uma delas e como o 
processo havia sido encaminhado até a data da desistência. A nossa preocupação foi dar 
ênfase às questões que levaram a escola a sair do projeto. O roteiro utilizado em ambas as 
escolas foi o indicado abaixo:  
 
1. Por que a escola entrou no projeto? 
2. Por que a escola saiu do projeto? 
3. Qual a participação do coletivo da escola na adesão e na saída? 
4. Houve outros motivos para a saída? Resistência do coletivo, falta de entendimento do 
projeto, falta de apoio da universidade, falta de empenho da direção? 
5. Formou-se a CPA? Como? Ela participou da decisão de sair do projeto? 
6. A escola participa de outras avaliações, como SARESP, Prova Brasil, outras? Qual o 
uso que se faz dos dados? 
 
A entrevista com a escola estadual de ensino fundamental foi realizada no dia 
16/10/06 com a coordenadora pedagógica da escola e complementa o questionário 
respondido pelo apoiador. A entrevistada iniciou a conversa declarando a sua crença e 
entusiasmo na avaliação institucional da escola. Acreditava ser um fator de crescimento 
coletivo e individual, o que poderia explicar o fato de a escola ter entrado no projeto, sem o 
apoio da ex-diretora, como disse o apoiador  “Nunca esteve participante”.    
 
Segundo a coordenadora pedagógica, a escola é pequena, com alunos da 1ª a 4ª 
séries, e tem condições de fazer um bom trabalho pedagógico com o grupo de professores. 
Entretanto, a razão principal colocada para a desistência da escola foi a falta de tempo para 
cumprir os inúmeros prazos que a escola tem: “É difícil dar conta de tudo que o Estado 
pede e o projeto também”. Houve mudança de direção, o que poderia ter influenciado, mas 
não percebemos que tenha afetado a decisão da escola em sair do projeto, até porque, pelo 
questionário respondido pelo apoiador, até a saída da escola do projeto não havia ocorrido 
mudança na direção. A parte burocrática do projeto, segundo a entrevistada, foi fator 
relevante para a desistência da escola, a falta de tempo para cumprir com aquilo que era 
pedido pelo projeto, agravado com outras obrigações requeridas pelo Estado. Entretanto, as 
três questões abertas, formuladas pelo Questionário Geres e que deveriam ser respondidas 
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pelo diretor no início de 2005, ficaram sem respostas, mas acrescidas de uma observação: 
“Não temos instrumentos para responder as questões acima em função da rotatividade da 
direção e dos professores de 2004 para 2005”. Talvez a instabilidade da direção e dos 
professores tenha influenciado, inconscientemente, a coordenadora pedagógica a retirar a 
escola do Projeto AIP por se sentir insegura em suas ações. 
 
Ao final da entrevista, quando o clima estava mais descontraído, a entrevistada 
colocou um outro fator que influenciou a saída da escola: falta da presença mais assídua do 
apoiador à escola. O fato de morar distante dificultava a comunicação que era feita via e-
mail (não podiam fazer interurbano), sendo que a resposta sempre vinha em tempo não 
requerido pela situação.  
 
Segundo a coordenadora pedagógica, a escola continuava fazendo avaliação 
institucional, mas de maneira informal, aproveitando as reuniões pedagógicas para discutir 
com os professores o assunto. A CPA foi constituída e depois desfeita, em função da saída 
da escola do projeto. A escola não tinha instrumento próprio de avaliação institucional, 
usava os dados do SARESP, do qual participava, e que eram utilizados no planejamento 
anual das atividades escolares. 
 
A entrevistada confirmou a participação do coletivo da escola (quando ela falava 
sobre o coletivo da escola, estava se referindo apenas aos professores) tanto na adesão 
como na saída do projeto, sendo que em ambas as ocasiões os professores foram 
consultados. Todavia, em vários momentos da entrevista, deixou transparecer que, na 
verdade, foram informados da decisão dela. 
 
Consideramos que os aspectos mais relevantes do caso foram os seguintes: 
primeiro, mais uma vez, deparou-se com o entusiasmo da coordenação pedagógica com o 
projeto de avaliação institucional, entendido como um fator de crescimento coletivo e 
pessoal; entretanto, deixa se envolver pelos problemas burocráticos e operacionais da 
escola a ponto de não batalhar pela permanência da escola no Projeto AIP. 
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Segundo: houve envolvimento do coletivo, entendido como sendo apenas os 
professores, na decisão de entrar e sair do projeto, conforme declarou a entrevistada; no 
início de 2006, por ocasião do planejamento, de acordo com o apoiador que estava 
presente, os novos professores (os antigos todos pediram remoção para outras escolas) 
também aceitaram e ficaram sensibilizados com o projeto. 
 
Terceiro: se não houve resistência dos professores em relação ao projeto, segundo o 
apoiador, houve da diretora (que deixou a escola); a diretora que a substituiu também não 
se mobilizou para que a escola continuasse no projeto; a coordenação do projeto na escola 
estava totalmente nas mãos da coordenação pedagógica, o que nos levou a crer que a 
mudança de direção não influenciou na saída da escola do projeto; entretanto, percebe-se 
mais uma vez que a ausência, a omissão ou resistência da direção exerce influência direta 
na condução do projeto, tendo um papel de grande importância nos destinos da escola. 
 
Quarto: a alegação principal da coordenadora pedagógica para que a escola se 
retirasse do projeto foi a falta de tempo para cumprir os inúmeros prazos que a escola tem. 
A questão da informação, do conhecimento sobre o projeto parece que não teve influência 
na decisão de deixá-lo, até porque foi uma decisão centralizada na coordenação pedagógica, 
que havia participado das reuniões preliminares com as escolas Geres e na reunião das 
escolas que aderiram ao Projeto AIP. A CPA foi constituída, mas depois desfeita com a 
remoção dos professores no início do ano; não foi constituída nova CPA, uma vez que a 
escola desistiu do projeto. 
 
Quanto ao papel do apoiador, ficou claro que sua presença constante junto à escola 
era fundamental para o sucesso do trabalho. Perdeu-se a oportunidade de ter mais uma 
escola no projeto, visto que as atividades previstas pelo cronograma do Projeto AIP a 
afastaram do trabalho. Talvez a presença mais constante do apoiador poderia ter diminuído 
a pressão e orientado o processo em ritmo mais próximo ao da escola.   
 
Na escola privada, a entrevista foi realizada no dia 11/10/06 com a Coordenadora 
do Centro Educacional, equivalente à diretora e complementada com o questionário 
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respondido pelo apoiador. O roteiro da entrevista utilizado foi o mesmo da escola anterior, 
com exceção da última questão por não ser escola pública. Tínhamos a informação, via 
questionário respondido pelo apoiador, de que a escola já possuía, em nível de instituição, 
um programa de avaliação institucional. 
 
A entrevistada fez questão de frisar que a escola nem entrou e nem saiu do projeto. 
Na verdade o que a escola fez foi demonstrar interesse pelo projeto que seria algo além 
daquele que já tinha em nível de instituição. Segundo ela, esse programa abrange não só a 
dimensão pedagógica, como também a dimensão administrativa, burocrática e de recursos 
humanos. 
 
Na reunião que houve em outubro, dia 20/10/2005, na Unicamp, esteve um pessoal 
de São Paulo, junto com a antiga Coordenadora do Centro Educacional e sua assistente. 
Elas haviam participado do lançamento do projeto no dia 01/09/05, quando foi distribuído o 
primeiro relatório do Projeto Geres. A entrevistada estava nessa unidade da escola há um 
ano e meio. 
 
O que houve, então, foi o interesse. Entretanto, ao tentar operacionalizar, ao ver o 
que seria necessário fazer para que o projeto fosse implementado constatou-se que não 
havia condições. Essas condições eram basicamente a falta de interesse do coletivo da 
escola, uma vez que o trabalho teria de ser voluntário, sendo que a escola não poderia pagar 
horas extras e nem o trabalho poderia ser conduzido durante o horário das aulas. Houve 
também certa resistência por parte da equipe escolar no questionamento sobre o porquê da 
participação da escola, pois seria uma interferência na vida da escola e que ela seria 
vasculhada de fora para dentro. Esse fato nos levou a pensar que não houve um completo 
entendimento do projeto, embora a entrevistada tenha frisado que a falta de entendimento 
não foi um obstáculo à aceitação do projeto. 
 
Não houve participação do coletivo da escola na adesão, pois só foram saber do 
projeto depois de a escola ter demonstrado interesse. A direção tomou a decisão de sair, 
pois, segundo ela, houve falta de interesse da equipe escolar; possivelmente pelas condições 
de participação. Para a coordenadora não faltou apoio da universidade e nem da direção da 
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escola que se empenhou no convencimento da equipe escolar em participar, mas não 
obtendo êxito. 
 
Segundo a entrevistada, a escola, em apenas quatro anos, teve cinco coordenadores, 
o que gerou uma grande insatisfação de toda a comunidade escolar, incluindo pais. Estava 
batalhando para formar um coletivo na escola; estava tentando construir a administração 
escolar, como democrática e participativa não só com a equipe pedagógica, mas também 
com toda a comunidade escolar. Segundo ela, sem essa base não haveria condições de se 
trabalhar projetos que requeressem um esforço coletivo, como era o caso da avaliação 
institucional participativa proposta pelo LOED. 
 
Consideramos que os aspectos mais relevantes do caso foram os seguintes: 
primeiro, a atual coordenadora insistia em dizer que a escola nem entrou e nem saiu do 
projeto, uma vez que apenas demonstrou interesse; considerou que a falta de interesse do 
coletivo da escola, entendido como sendo os professores, levou a escola a desistir do 
projeto; aspecto apontado pela entrevistada e no questionário do apoiador; a entrevistada 
fala em rejeição dos professores, ao serem comunicados do interesse da escola ao projeto; 
o que houve foi o entusiasmo da assistente da ex-coordenadora pelo projeto, depois também 
removida da escola, com o apoio formal da responsável pela avaliação institucional de toda 
a instituição. 
 
Constata-se, até por outras respostas aos questionários acima mencionados, que a 
direção é um elemento importante na tomada de decisão de um projeto que tenha a intenção 
de abranger toda a comunidades escolar; pode ser um obstáculo para a aceitação ou para a 
continuidade do projeto, assim como ponto de sustentação do mesmo na escola. Mas os 
professores fazem parte desse processo, pois mesmo não sendo consultados para a adesão, 
apresentaram resistência à sua continuidade. Questionavam o fato de o projeto vir de fora 
da escola, o porque de se aderir ao projeto, e que seria uma interferência na vida da escola, 
que a escola seria vasculhada de fora para dentro. Todas essas razões apresentadas pela 
entrevistada, já que nenhum professor foi consultado. Entretanto, pode-se dizer que a falta 
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de interesse dos professores deu-se também pelo fato de que o trabalho teria de ser 
voluntário, uma vez que a escola não poderia pagar horas extras. 
 
O apoiador da escola relatou no questionário que os vários segmentos “não 
chegaram a ter qualquer contato com o projeto, exceto quando foram perguntados se 
aceitariam entrar no projeto voluntariamente, diante da assinatura de um termo de 
voluntariado, para evitar problemas trabalhistas”. Pode-se concluir que a resistência dos 
professores deu-se também pela falta de entendimento do projeto, apesar de a entrevistada 
achar que esse não foi um obstáculo à aceitação.  
 
Nessa escola não se chegou a constituir CPA, em função da resistência dos 
professores em participar do projeto. Reconheceu também que apesar de todo o trabalho da 
direção da escola, não se conseguiu convencer os professores a aceitarem o projeto. 
Conforme palavras da entrevistada, ela estava procurando imprimir uma direção 
democrática e participativa na escola e que essa seria uma premissa básica para se trabalhar 
projetos semelhantes ao de avaliação institucional proposta pelo LOED. Talvez tenha 
faltado entendimento de que o projeto poderia ser um potencializador do trabalho coletivo. 
 
Os dois casos aqui analisados, bem como o já anteriormente relatado (escola E3), de 
escolas que desistiram do projeto, remetem-nos a alguns pontos que são comuns, apesar de 
serem realidades diferentes em sua essência, em se tratando de escola pública municipal, 
escola pública estadual e escola privada de ensino fundamental. Não existem pontos que 
caracterizam essa diferença, ou melhor, pela abrangência da análise feita, esses pontos, não 
foram observados. Os pontos que aparecem são próprios de uma instituição escolar, o que 
todas são.  
 
Podemos resumir as seguintes observações como comuns às escolas que desistiram 
do projeto. A participação de todo o coletivo da escola nas decisões principalmente de 
aderir, ou de sair do Projeto AIP, não existiu. As decisões foram tomadas sempre de forma 
centralizada nas direções, apesar do empenho das mesmas, chegou no máximo aos 
professores. Entretanto, por falta de continuidade no processo de implementação, caso de 
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mudança da direção, ou por falta de condições, apenas detectadas após a adesão, o projeto 
foi rejeitado e a escola deixou de participar do processo. Na escola E3, em que a CPA foi 
constituída, o processo não foi por escolha da comunidade, mas sim por indicação da 
direção; a saída do projeto envolveu apenas parte dos professores do EJA. Não há indicação 
de como ocorreu a constituição da CPA na escola estadual que desistiu. Em ambas as 
escolas, como conseqüência da falta de continuidade do trabalho, as CPAs foram desfeitas. 
 
Nas escolas em que houve resistência dos professores em aceitar o projeto por ser 
algo de fora, não se criaram as condições para a participação de toda a comunidade escolar. 
A fragmentação do trabalho escolar impediu um maior envolvimento do professor, 
evidenciando apenas o lado prático de sua função e não refletindo a sua participação como 
um intelectual orgânico. Talvez nessa situação o apoiador pudesse ter contribuído mais, 
independente de uma aproximação maior da direção em solicitar a ajuda. Na escola em que 
isso não ocorreu, não houve um envolvimento maior para que direção e professores juntos 
pudessem discutir o projeto. Nesse caso, a coordenadora do projeto, que não era a diretora, 
comunicou à escola (entenda-se professores) a desistência em continuar participando em 
função de excesso de trabalho. A falta de interesse dos professores em relação ao projeto 
deu-se também em função do não pagamento de horas extras. 
 
Excesso de trabalho e falta de tempo foram motivos que apareceram em todas elas. 
Dificuldades de reunir todos os segmentos da escola para reunião da CPA, acúmulo de 
projetos do Estado e do município foram mencionados como obstáculos para a 
continuidade da escola no projeto. Talvez as alegações de falta de tempo e excesso de 
trabalho refletiam a falta de visão da avaliação institucional como algo importante à escola, 
como um exercício de participação democrática e um processo que poderia melhorar a 
qualidade da educação, potencializando a qualidade do ensino e da aprendizagem. Em um 
caso específico, a escola ficou preocupada com o cronograma do projeto. Isso poderia ter 
sido amenizado com a presença do apoiador, orientando a escola a seguir o processo em seu 
ritmo. Segundo a coordenadora pedagógica da escola, ela continuava discutindo com os 
professores, em reuniões pedagógicas, a questão da avaliação institucional, tentando 
demonstrar que a valorizava. Poder-se-ia estar orientando essas discussões e encaminhando 
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a escola a construir um processo que a levasse a ter seu próprio modelo de avaliação 
institucional. 
 
A falta de informação e o entendimento do projeto apareceram como motivos 
importantes na retirada de uma das escolas. Entretanto, em todas elas, o fator informação 
apareceu de alguma forma e se tivesse sido mais trabalhado, talvez contribuiria para a 
permanência da escola no projeto. 
 
O papel da direção, no caso específico da diretora, pareceu ser fundamental para a 
existência do projeto. Revelou-se de forma diferente nos três casos analisados: em uma 
escola o entusiasmo da diretora fez com que a escola aderisse ao projeto, porque entendia 
ser fundamental para a vida da escola. Com ele poderia superar alguns dos problemas 
levantados como motivos que levaram a escola a sair do projeto. Entretanto, a sua mudança 
para outra escola, não dando continuidade aos seus planos e intenções, fez com que a escola 
se retirasse do projeto. Nesse caso, a diretora que assumiu em seu lugar, talvez por falta de 
maior experiência, não conseguiu  levar adiante o que a outra havia começado; em outro 
caso, a diretora não foi capaz de convencer os professores da importância do projeto, talvez 
impedida até por questões burocráticas não conseguiu a adesão deles; em outra escola, a 
que era diretora por ocasião da adesão da escola ao projeto não só se omitiu, como também 
resistiu ao projeto, deixando a sua condução por conta da coordenadora pedagógica. A 
diretora que assumiu em seu lugar também não se envolveu no projeto.  
 
Parece que a orientação e/ou coordenação pedagógica das escolas têm um papel 
frágil em termos de liderança do coletivo. Em dois casos analisados, apesar de considerar a 
avaliação institucional de suma importância, não conseguiram com que a escola 
continuasse no projeto. Enfim, apesar da retórica, não influenciaram a reflexão do coletivo 
da escola.  
 
Relacionado ao trabalho coletivo da escola está a questão da direção democrática e 
participativa. O que se observa é que essa meta ainda está longe de ser alcançada. Houve 
dois depoimentos nesse sentido. O de uma diretora que dizia estar trabalhando para 
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imprimir à escola uma administração democrática e participativa, mas que não estava sendo 
fácil. Achava que somente assim um projeto de avaliação institucional como o do LOED 
teria condições de ser implementado. Portanto, partia do princípio de que primeiro era 
preciso estabelecer condições favoráveis ao trabalho coletivo, não se utilizando o projeto 
como um potencializador da administração democrática e participativa. É necessário haver 
liderança que coordene o processo. Em outro depoimento, a diretora tinha a intenção de 
utilizar o projeto como potencializador do trabalho coletivo, porém não o fez porque deixou 
a escola, transferindo-se para outra em que não havia o projeto. Entretanto, falando sobre a 
questão da direção democrática e participativa realçou as dificuldades das relações 
humanas dentro da escola, do entendimento do que é coletivo, das visões diferentes de 
escola entre direção e professores. Acreditava no trabalho, mas o encarava como um grande 
desafio. 
 
O trabalho do apoiador também apareceu como papel importante no processo. As 
três escolas reconheciam que a presença do apoiador foi positivamente sentida. Entretanto, 
houve um fato que precisa ser considerado, pois foi mencionado por duas escolas: a falta de 
comunicação, em tempo hábil, dificultava a condução do trabalho, pois as respostas sempre 
vinham em tempo não requerido pela situação.  
 
 
 
6.8  A CONDUÇÃO DO PROCESSO 
 
 
Cada escola teve plena autonomia para conduzir o seu processo de implementação 
do Projeto AIP, considerando-se as suas possibilidades e limitações e de modo especial as 
suas necessidades. A preocupação constante do apoiador foi sempre de levar as escolas à 
ação, discutir as fundamentações teóricas, sintetizar e sugerir novas estratégias de ação, 
quando a escola não havia construído formas de atingir os seus objetivos.  
 
Possibilidades e limitações sempre caminharam juntas. As escolas que 
voluntariamente tentam implementar projetos de avaliação institucional encontram sérias 
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dificuldades. O envolvimento da direção das escolas foi fundamental para a continuidade 
do projeto, como já foi apontado. Em momento algum a SME de Campinas, proporcionou 
condições objetivas e recursos diretos que pudessem ajudar as escolas a implementar a 
avaliação institucional participativa. Não existia uma diretriz que apontava caminhos 
gerais, mesmo em termos de regulação do processo, nas escolas públicas municipais de 
ensino fundamental. A falta de envolvimento não se deu somente por parte da SME de 
Campinas, mas também dos profissionais da secretaria que atendiam as escolas, tais como, 
supervisores e coordenadores pedagógicos. Até o final de 2007 a SME de Campinas não 
havia assumido a AIP como política, o fez apenas em dezembro desse ano.  
 
A sustentação ao projeto foi a participação dos membros das CPAs que, com 
motivação e vislumbrando melhor qualidade para a educação, levaram em frente o 
compromisso com o projeto, mesmo tendo limitações. Limitações essas relativas ao 
conhecimento do assunto e, principalmente, de tempo material para participar das reuniões. 
Quanto ao conhecimento de como se processa a avaliação institucional em escolas de 
ensino fundamental, não foi uma carência somente das escolas, mas também de todos os 
envolvidos no projeto, uma vez que se tratava de algo novo, sem muita literatura ou 
conhecimento construído sobre o campo. Tal carência foi sendo suprida, tanto para as 
escolas, como para os apoiadores, por meio de outras atividades de apoio desenvolvidas 
pela Coordenação do Projeto e pelo Grupo AIP. As escolas tiveram a presença do apoiador 
que sempre que necessário deu sustentação técnica e metodológica ao desenvolvimento e 
implementação do projeto.  
 
A grande limitação foi a falta da prática do trabalho coletivo e a condição objetiva 
de se prever momentos adequados, dentro do calendário geral das escolas para que 
ocorressem os encontros coletivos, prevendo a participação dos professores como trabalho 
na escola. A não fixação dos professores em tempo integral nas escolas leva a dificuldades 
destes trabalharem por tarefa. Na escola em que a prática da participação estava mais 
desenvolvida, as ações da CPA foram mais sentidas, não só pela própria CPA, como pelo 
coletivo da escola. Nessa escola a coletividade foi mais envolvida na discussão, elaboração, 
condução e avaliação do Plano de Avaliação Institucional da mesma. Ao contrário, na 
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escola em que faltou essa prática, a CPA esteve muito mais recolhida em si mesma, 
faltando maior relacionamento com o coletivo da escola e apresentando maior dificuldade 
no desenvolvimento do projeto como um todo. Isso não significa dizer que para a escola 
com mais prática do trabalho coletivo também não faltou mais relacionamento com o todo 
da escola. A conseqüência dessa limitação foi que os trabalhos das CPAs estiveram mais 
voltados para elas mesmas, sem visibilidade maior para o todo da escola.  
 
A CPA, entretanto, pode ser vista como um facilitador do trabalho coletivo e um 
caminho para a qualidade negociada e contínua dentro da escola. Se a falta da prática do 
trabalho coletivo foi uma limitação, por outro lado, o Projeto AIP pode ser encarado como 
um facilitador para se reverter tal situação, levando a escola a introduzir em seu modo de 
ser a prática da qualidade negociada, aprimorando as formas de participação coletiva e da 
administração democrática.  
 
A cultura da avaliação voltada para a avaliação da aprendizagem foi outro 
obstáculo, pois impediu a visão institucional da escola como um todo, em todas as suas 
dimensões. “Fácil compreender que a cultura de avaliação hegemônica da qual ainda temos 
resquícios, amplie a possibilidade de processos de resistência frente aos dados avaliativos” 
(SORDI, 2006a, p. 54). 
 
Dois outros aspectos apareceram como fundamentais na condução da 
implementação do processo de avaliação institucional nas escolas que pesquisamos. Em 
primeiro lugar, a presença da direção da escola, entendida como o diretor, o vice-diretor e a 
orientação pedagógica. O seu envolvimento, quando efetivamente houve, não no sentido de 
conduzir os trabalhos, mas de orientação e de, em alguns momentos, estar à frente do 
processo, foram essenciais para que o trabalho se desenvolvesse de uma forma mais eficaz. 
Um segundo aspecto a considerar foi quanto à escola encampar a avaliação institucional e o 
projeto pedagógico (cujo instrumento de acompanhamento e avaliação é denominado de 
AVP) em um único instrumento de administração. Para tanto a presença da orientação 
pedagógica na CPA foi de fundamental importância por ela proporcionar a fusão de AIP 
com o PPP, uma vez que o PPP é um dos pressupostos da avaliação institucional. Essa 
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junção de AIP com PPP, quando foi feita, deu um sentido maior de equipe e de visão global 
da escola das suas demandas e problemas e do que planejou fazer para resolvê-los ou 
solucioná-los. A escola sistematizou o que já vinha fazendo, porém, agora mais focada em 
um plano de trabalho global da instituição.  
 
Apesar da atuação pró-ativa da direção da escola, a carga excessiva de trabalho 
sempre foi motivo alegado para não marcar reuniões mais freqüentes, o que tornaria mais 
rápida a implementação de seus processos. Em relação aos professores, a dificuldade era 
maior ainda, uma vez que muitos deles trabalhavam em várias escolas. A avaliação 
institucional foi muitas vezes uma tarefa a mais, mesmo para aquelas escolas que 
voluntariamente aderiram ao projeto e não um facilitador que poderia auxiliar a resolução 
de problemas; possivelmente pelo esforço da implementação de algo que ainda não 
pertencia à cultura escolar. A direção, ao imprimir um sentido político a sua ação, de 
dirigente orgânico, supera a visão da AIP como mais uma tarefa, para instrumento de 
transformação da escola; como observado na perspectiva da direção da escola E3 ao aderir 
o projeto, e na persistência da vice-diretora em manter alimentando o projeto com todas as 
dificuldades que a escola E1 enfrentou em 2007. O papel do apoiador foi, tanto na escola 
E1, como na E2, apontar a possibilidade de superação do tarefismo pela AIP. 
 
Trabalhar sobre a realidade e as necessidades da escola foi outro ponto que o 
apoiador procurou manter no projeto. Em ambas as escolas, quem determinou o que fazer e 
como fazer foram os grupos que seguiram caminhos diferentes, principalmente, na 
elaboração do Plano de Avaliação Institucional da escola. O texto abaixo justifica a atitude 
tomada pelo apoiador de apenas atuar como um mediador dos trabalhos dos grupos: 
 
Assim, o apoiador deverá reeducar-se no processo de mediação e perceber-
se e aceitar-se como dinamizador das reflexões que favorecerão ao grupo 
de atores da escola, a tomada de decisão. A eles pertencerá a titularidade do 
processo decisório. O apoiador precisará conter a ansiedade de chegar às 
melhores soluções técnica e investirá na qualidade política prestando mais 
atenção e apoio ao processo que qualifica a decisão. A problematização da 
realidade da escola é fundamental exercício para que o grupo envolvido na 
avaliação institucional possa compreender melhor o cenário em que atua e 
a si próprio neste cenário (SORDI; FREITAS, 2005b, p. 5-6). 
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A escola E1 aproveitou todo o seu acervo de demandas e problemas levantados via 
reunião da AVP, com alunos, professores, funcionários e que já faziam parte do PPP. No 
momento de elaborar o plano foi feita uma nova consulta aos vários segmentos da escola, 
objetivando a coleta de novos dados e a revalidação das demandas e problemas 
anteriormente levantados. Essa estratégia também possibilitou fundir AIP e PPP em um 
único plano de trabalho para a escola, pois os mesmos problemas e demandas do PPP 
passaram a ser os da AIP. A partir desse momento, a escola passou a ter um único plano 
optando por denominá-lo de Plano de Avaliação Institucional. Importante frisar que a 
opção dessa denominação foi da escola. Poderia ter optado pela denominação de PPP ou de 
AVP, o que não interferiria na essência da questão que era, em suma, a escola ter um 
instrumento de trabalho oriundo da participação de sua coletividade.  
 
Na escola E2 optou-se por fazer uma nova pesquisa junto aos segmentos da escola, 
não considerando os problemas já levantados na AVP do final do ano anterior (2005). O 
argumento foi de que aqueles problemas já estavam sendo trabalhados e alguns já 
resolvidos. A pesquisa foi feita, os problemas e demandas equacionadas e sistematizados 
em um Plano de Ação, com envolvimento de todos os membros da CPA em um trabalho 
participativo e coletivo. Entretanto, em nosso entendimento, a escola ficou com dois planos 
de trabalho, o da CPA e o PPP. Em sendo assim, não houve a fusão AIP e PPP, o que não 
proporcionou uma visão focada da escola em apenas um instrumento de direção. Como 
conseqüência, o Plano de Avaliação Institucional da escola, construído coletivamente, ficou 
a reboque do PPP. Assim, o PPP não conseguiu sistematizar todas as demandas e 
problemas, bem como as ações planejadas pela escola para atingir os seus objetivos. Nessa 
escola a orientação pedagógica não fazia parte da CPA, o que determinou a separação. Por 
mais que o apoiador procurasse mostrar a importância da orientação pedagógica na CPA, 
para que houvesse a fusão AIP e AVP, não houve nem dos membros da CPA, nem da 
direção, uma ação de convencimento para incluí-la, mostrando o quanto o trabalho coletivo 
ainda era incipiente. 
 
A maioria das atividades das CPAs contou com a presença do apoiador. Essa 
presença se caracterizou mais pelo acompanhamento dos trabalhos, evitando-se sempre 
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interferir, buscando encaminhar as discussões para os objetivos pré-estabelecidos, 
oferecendo assistência técnica e metodológica na definição de estratégias de ação dos 
grupos, porém sem ferir a autonomia da escola, levando-se em consideração sua realidade, 
condições e necessidades. O único trabalho elaborado pelo apoiador foi a sistematização do 
plano de avaliação institucional das duas escolas, ação entendida não como uma 
interferência, mas como um suporte técnico e metodológico, pois nada foi criado pela sua 
ação, tudo partindo de coleta e análise de dados, discussões e ações planejadas pelos 
membros das CPAs, que depois foram validadas pela coletividade das duas escolas.  
  
As reuniões das CPAs, algumas vezes, foram conduzidas pelo apoiador em razão do 
assunto tratado, principalmente no início do projeto; outras vezes pelos próprios 
coordenadores das CPAs. Entretanto, com o decorrer do tempo, essa tarefa ficou mais por 
conta dos grupos. O apoiador externo manteve a realização, lembrando as escolas das 
reuniões e outras atividades programadas. Se não fosse assim, o trabalho teria se perdido ao 
longo do tempo. O que nos questionamos é se o projeto teria continuidade sem a presença 
de um apoiador (externo ou interno).  
 
Ao todo, na escola E1, entre reuniões de CPA, com a direção da escola, de AVP, do 
Conselho da Escola, de pais, de entrevistas para contextualização da escola, estivemos 
trinta e uma vezes acompanhando os trabalhos do Projeto Geres AIP. Na escola E2, em 
eventos semelhantes, estivemos vinte e seis vezes, conforme quadro abaixo. 
 
Quadro 10: Freqüência da presença do apoiador nas escolas até 
Dezembro de 2007 
 
EVENTO ESCOLA E 1 ESCOLA E 2 TOTAL 
AVP 4 3 7 
Reunião com direção 6 1 7 
CPA 16 19 35 
Conselho da Escola 1 -- 1 
Entrevista para contextualização 2 2 4 
Reunião de pais 1 -- 1 
Reunião com coordenação do projeto 1 -- 1 
Reunião TDC -- 1 1 
TOTAL 31 26 57 
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Percorrendo caminhos diferentes, as duas escolas chegaram ao mesmo objetivo, ter 
o seu Plano de Avaliação Institucional. Construíram o seu próprio processo de avaliação 
institucional, uma com maior envolvimento da coletividade por já ter iniciado uma direção 
participativa, antes da adesão ao projeto. O que indica um diferencial importante, pois a 
participação do coletivo não se iniciou ao entrarmos na escola, apenas indicamos uma 
forma de sistematizar a participação. A outra escola, pelo processo de constituir a CPA e o 
Plano de Ação, na opinião de seu coordenador, representou um embrião de participação 
coletiva.  
 
Apesar das dificuldades, das limitações próprias de cada uma, ambas as escolas 
fizeram de suas CPAs e do Projeto AIP um instrumento de participação, de discussão dos 
seus problemas e de uma visão de metas e objetivos a atingir. Deram início a um trabalho 
que pode continuar em busca do aperfeiçoamento e da melhoria do processo, de melhor 
eficácia de suas ações.  
 
As posições individuais aqui apresentadas indicam o momento do processo da 
participação coletiva e como podem influenciar a implementação da AIP nas escolas. 
Apenas com o envolvimento efetivo de todos poderá se vislumbrar, quem sabe, a 
possibilidade de a escola pública ter a qualidade social; todos participando, todos sendo 
importantes. Sem que haja “espaços e tempos” reais para que ocorra a participação de 
todos, de alguns pode ocorrer (como na escola E1), mas sustentada pelo fator subjetivo e 
em poucas escolas. Realmente a grande questão é que haja as condições objetivas para que 
diante das condições subjetivas a participação seja total. As questões subjetivas se tornam 
relevantes pelo baixo nível da cultura participativa, por não se ter as condições objetivas e 
as condições subjetivas necessárias à implementação do trabalho coletivo. 
 
As condições históricas da educação no Brasil determinam o estágio do desempenho 
da escola pública e a qualidade social da educação ofertada às camadas populares. As 
condições objetivas proporcionadas pelo Estado influenciam as condições subjetivas dos 
atores da escola. Entretanto, a superação dessa situação será possível com a organização e 
participação política das camadas populares nas comunidades a que pertencem. 
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6.9 O PAPEL DO APOIADOR E/OU PESQUISADOR 
 
 
Quanto ao papel do apoiador e/ou pesquisador, trata-se de um orientador dos 
trabalhos das CPAs, não interferindo em suas decisões e fornecendo parâmetros técnicos e 
metodológicos de ação. É o pesquisador que coleta dados sobre implantação da avaliação 
institucional. O apoiador se mostra na forma como a implantação do projeto se desenvolve 
e na sua condução. Ao mesmo tempo em que se descreve o trabalho desenvolvido pelas 
escolas, na prática, vão se revelando possibilidades de trabalho para o apoiador e/ou 
pesquisador.  
 
Na experiência aqui relatada, a presença do apoiador externo se fez necessária em 
virtude de estar o campo da avaliação institucional participativa nas escolas de ensino 
fundamental em construção. Alie-se a isso o fato de que não existe uma política pública de 
avaliação institucional de escolas públicas de ensino fundamental que forneça às escolas 
orientação para a implementação e acompanhamento de projetos nesse sentido. Em 
Campinas, com a implantação de uma política pública de avaliação institucional 
participativa em toda Rede Municipal de Ensino nas escolas de ensino fundamental, a partir 
de dezembro de 2007, talvez não seja mais necessária a presença do apoiador externo, nos 
moldes aqui descritos. Esse projeto da universidade deu elementos teóricos e práticos à 
Secretaria Municipal de Educação de Campinas  para implementar o projeto como política 
pública.  
 
O olhar externo do apoiador é outro fator a ser considerado porque se de um lado 
não capta todo o movimento da escola internamente, por outro, mostra ao grupo 
interpretações e perspectivas diferentes das demandas, problemas e necessidades da escola. 
A presença do apoiador pode ser um estímulo à motivação do grupo. Não cabe ao apoiador 
conduzir as tarefas do grupo, mas sim orientá-lo na sua execução. Cada grupo construirá 
sua própria identidade ao assumir como sua a tarefa de implementar os processos de 
avaliação institucional participativa. A dependência das CPAs ao papel e ação do apoiador 
é um problema que deve ser monitorado, de tal forma que o grupo possa se desenvolver e 
agir por si próprio. É importante que o apoiador aceite: 
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 [...] que a sua missão está inicialmente centrada na construção de 
possibilidades concretas para que o grupo de atores da escola passe de sua 
condição de grupo-objeto para a de grupo-sujeito. Disso decorrerá a 
qualidade política do processo de AI que será desenhado e que deverá 
permitir que se descubram as áreas fortes da escola, seus pontos de 
melhoria potencial e os problemas que esta elege como prioritários para que 
avance rumo à imagem de futuro que persegue, expresso em seu PPP, em 
última instância (SORDI; FREITAS, 2005b, p. 7-8). 
 
 
Com exceção da direção da escola E2, a figura do apoiador externo foi avaliada 
pelos membros das CPAs, em novembro de 2006, de forma a contribuir com os seus 
trabalhos. As avaliações feitas sobre o apoiador externo nos trabalhos da CPA estão abaixo. 
 
Na escola E1: 
 
DIREÇÃO 
• Ajuda nas intervenções que nós, na escola, não enxergamos, na 
sistematização de muitas coisas e encaminhamentos. 
• O apoiador motiva, papel fundamental para o trabalho acontecer. 
 
PROFESSOR 
• Ajuda na organização, na visão técnica, na cobrança, no “olhar de fora” 
os problemas que nos impedem de caminhar (grifo do pesquisado). 
• Ajuda no sentido que aponta e mostra os pontos positivos e negativos 
do que fazemos, isso dá parâmetros para prosseguirmos e melhorarmos 
nosso atendimento aos alunos e pais, bem como com todos da própria 
instituição. Também mostra-nos uma reflexão sobre como estão nossos 
trabalhos individualmente. 
 
FUNCIONÁRIO 
• Ajuda deixando mais claras as coisas. 
 
ALUNO 
• Bem, acho que o nosso apoiador só ajudou, dando sugestões, ajudando 
a realização dos trabalhos etc. 
 
PAI 
• O apoiador deve servir de catalisador deste processo ajudando na 
reflexão sobre a escola e buscando um melhor caminho para auxiliar as 
CPAs a enxergarem suas próprias soluções. 
• O apoiador nos conduziu muito bem na CPA.  
 
Na escola E2: 
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DIREÇÃO 
• O apoiador como o próprio nome diz deve apoiar nas discussões, ou 
melhor, deve ser o grande motivador nos debates. Não percebi esse 
dinamismo. Me pareceu mais um mero expectador, colhedor de frutos. 
Acho que deveria apontar com mais clareza o caminho a ser trilhado 
pelo grupo, pela escola. Para isso ser possível, o apoiador, ao meu ver 
deve participar mais intensamente do cotidiano escolar, adquirindo 
assim subsídios para ser de fato o “apoiador” e “conselheiro” na 
resolução dos conflitos/problemas da U.E. (grifos do pesquisado). 
 
 
PROFESSOR 
• Ajudou trazendo sugestões e encaminhamentos práticos. Ajuda também 
ouvindo com atenção, com disposição de compreender e levar a sério as 
“demandas” dos vários segmentos (grifo do pesquisado).  
• O senhor Geraldo nos ajudou muito. E quando o trem estava saindo do 
trilho ele que nos colocou de volta ao trilho. 
• Orientação é muito boa, tem a maior paciência. 
• Através de idéias trazidas ou mesmo conduzindo o processo de 
avaliação.  
• Levantando questões problemáticas para observarmos, muitas vezes 
estamos envolvidos com os problemas de tal forma que nos tornam 
naturais. 
• Auxiliando nas reflexões. Propondo rumos para as reuniões.  
• Posso dizer que só ajuda, levando-nos a conhecer idéias e a nos 
direcionar. 
• Através de idéias ou resumo.  
 
ALUNO 
• Nas idéias. 
• Nosso apoiador só ajudou, nunca atrapalhou nosso desempenho. 
 
PAI 
• Ele ajuda com a sua opinião.  
 
 
A capacidade de diálogo, de negociação e de resistência emocional são condições 
ou características fundamentais na ação do apoiador. Ouvir ativamente talvez seja a mais 
importante habilidade do apoiador, suspendendo julgamento prévio, o que pode significar o 
caminho para o diálogo e negociação. Evita-se a imposição, respeitando a realidade, 
necessidades e objetivos próprios de cada escola. Contudo, cabe ao apoiador apontar 
caminhos técnica e metodologicamente que orientem o grupo a alcançar os seus objetivos 
sem tropeços envolvendo-se em atividades desnecessárias. A decisão dos caminhos a 
percorrer será sempre do grupo. Afinal, com os erros também se aprende. Como também se 
aprende que muitas vezes o caminho percorrido pelo grupo, mesmo não sendo aquele mais 
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recomendado, surte efeito com resultados positivos ao processo. A motivação do apoiador 
tem de ser mantida sempre em alto grau, apesar dos contratempos. Se a motivação contagia, 
o desânimo também o faz, em maiores proporções ainda. 
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CAPÍTULO 7 
POSSIBILIDADES E LIMITES NA IMPLANTAÇÃO DA 
AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL PARTICIPATIVA EM ESCOLAS 
PÚBLICAS DE ENSINO FUNDAMENTAL 
 
 
Uma vez descritos e relatados os dados coletados no processo de implementação da 
AIP, conforme consta do capítulo seis, compete agora sistematizar a análise dos dados à luz 
do referencial teórico exposto na primeira parte desse trabalho, fazendo as correlações com 
a prática vivenciada nas escolas que participaram do projeto. Ainda, como parte desse 
capítulo, será necessário responder às questões que a pesquisa se propôs investigar, bem 
como verificar se os seus objetivos foram alcançados e como isso ocorreu. 
 
Não podemos afirmar que o processo da AIP foi efetivamente implementado nas 
escolas que participaram do projeto, mas é certo que para sua implementação é necessário 
que haja condições objetivas, na experiência historicamente acumulada, o que poderá ser 
observado com a implantação do Projeto de AIP pela Prefeitura Municipal de Campinas, 
em curso. As escolas pesquisadas iniciaram a implementação, vivenciaram sua 
possibilidade, experimentando a aprendizagem teórica e prática do processo.  
 
Inúmeros fatores influenciaram e contribuíram para a implementação, abrangendo 
as etapas necessárias, incluindo um modelo de Plano de Ação que poderia, posteriormente, 
ser validado e reconstituído com dados de sua avaliação e outros indicadores de qualidade 
das escolas. Aliás, essa foi uma condição metodológica, indicar caminhos que poderiam ser 
percorridos pelas escolas, quando o apoiador se afastasse do projeto.  
 
Analisaremos as condições objetivas e subjetivas que estiveram presentes, 
impedindo ou favorecendo o processo da AIP em escolas públicas de ensino fundamental. 
A adesão voluntária fez com que as escolas ficassem entre encontrar as condições para a 
implementação do Projeto AIP e os limites impostos pelo setor público municipal, com 
possibilidades de o trabalho ocorrer ou não. A questão do espaço e tempo para o trabalho 
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das CPAs, talvez, seja a condição objetiva que mais afetou o trabalho, como foi sempre 
indicado pelas escolas. Algumas escolas, por esse motivo, desistiram logo no início do 
projeto ou não aderiram a ele.  
 
Por outro lado, ter na escola a direção que defina como objetivo de seu trabalho a 
participação coletiva e que tenha capacidade de co-ordenar essa participação, seja a 
condição subjetiva mais importante, por depender muito dessa direção, ou da capacidade de 
liderança, a avaliação institucional participativa. A escola que mais avançou no trabalho 
apresentava essa e outras condições, objetivas e subjetivas, que suplantaram as dificuldades 
de tempo e espaço para a realização dos trabalhos da CPA. A diretora que, ao ser removida 
(E3),  “ocasiona” a desistência do trabalho, logo no início, indica que acreditava em seu 
poder de convencimento do coletivo e revela a importância dessa condição subjetiva no 
encaminhamento de algo novo.  
 
O fato de a escola, que mais avança na implementação, já ter um processo de 
trabalho coletivo, que vinha sendo construído antes mesmo do Projeto AIP, facilitou a 
incorporação da necessidade da AIP. Outro fator determinante para o relativo sucesso do 
projeto nessa escola foi a presença da direção na condução do processo. O fato demonstra 
condições objetivas, pela participação e envolvimento da direção, assim como condições 
subjetivas pela motivação de seus membros em participar ativamente da CPA. Nessa 
escola, a direção, incluindo a orientação pedagógica, assumiu o projeto como sendo parte 
integrante do PPP; e a escola que menos avança na implementação não apresentou essas 
condições. Entretanto, como a efetiva implementação do processo não depende apenas de 
uma ou duas condições, não significa que uma e outra escola não tenha apresentado 
problemas, internos e externos, no decorrer da implementação, ou não tenha obtido 
vantagens nessa implementação. 
 
 Nas duas escolas municipais, além da dificuldade maior de tempo e espaço de 
reunião do coletivo, os problemas foram as reformas, a falta de professores disponíveis para 
o trabalho e direção desfalcada de seus membros. Falando especificamente da escola E1 a 
reforma isolou a escola da comunidade, pois teve de ser transferida para outro bairro 
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distante, por imposição da prefeitura, já que, segundo a direção existia possibilidade de a 
mudança ser para outro local, mas permanecendo no mesmo bairro. O fato, aliado à falta de 
visibilidade da direção de que aquele era o momento em que a CPA poderia ter atuado no 
auxílio à solução dos problemas da escola, fez com que o trabalho que vinha sendo 
desenvolvido fosse, praticamente, paralisado. Essa mesma escola ficou o ano de 2006 sem a 
diretora, assumindo o seu lugar a vice. Em 2007, a escola teve duas diretoras em apenas 
oito meses. Se, de um lado, a ação externa afetou a continuidade do processo de 
implementação da AIP, por outro, a escola não soube ou não pôde aproveitar-se de um 
momento adequado para testar a capacidade da CPA em atuar ativamente na mobilização 
da escola para superar os problemas por ela vivenciados no período da reforma. O que 
mostra que ainda a cultura da participação não está consolidada em nossa sociedade. Essa 
situação foi avaliada em reunião da CPA e, especificamente, com a direção que alegava 
acúmulo de trabalho e falta de condições de espaço e tempo para as reuniões.  
 
A escola E2 também teve dificuldades na condução do processo, uma vez que a 
diretora se afastou em licença médica, sendo substituída pela vice do período da tarde, o 
que gerou maior carga de trabalho para a direção; ainda a lentidão na reforma da escola 
trouxe problemas às atividades escolares; além das dificuldades de não ter todos os 
professores e funcionários disponíveis ao trabalho do projeto.  
 
Saviani (2008, grifos nossos) indica a necessidade de fixar os professores na escola 
como uma das condições para resolver a questão da qualidade na educação. 
 
Se ampliarmos o número de escolas, tornando-as capazes de absorver toda a 
população em idade escolar, se povoarmos essas escolas com todos os 
profissionais de que necessitam, em especial com professores em tempo 
integral e bem remunerados, estaremos atacando o problema do 
desemprego diretamente, pois serão criados milhões de empregos. 
Estaremos atacando o problema da segurança, pois estaremos retirando das 
ruas e do assédio do tráfico de drogas um grande contingente de crianças e 
jovens. Mas, principalmente, atacaremos todos os demais problemas, pois 
estaremos promovendo o desenvolvimento econômico, uma vez que esses 
milhões de pessoas com bons salários irão consumir e, com isso, ativar o 
comércio, que, por sua vez, ativará o setor produtivo (indústria e 
agricultura), que irá produzir mais e contratar mais pessoas. De quebra, a 
implementação desse projeto provocará o crescimento da arrecadação de 
impostos, maximizando a ação do Estado na infra-estrutura e nos programas 
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sociais. Enfim, com esse projeto será resolvido o problema da qualidade da 
educação: transformada a docência numa profissão atraente em razão da 
sensível melhoria salarial e das boas condições de trabalho, para ela serão 
atraídos muitos jovens dispostos a investir recursos, tempo e energia numa 
alta qualificação obtida em graduações de longa duração e em cursos de 
pós-graduação.  
 
 
A influência do poder público do Estado, no processo de avaliação institucional das 
escolas brasileiras não se faz sentir somente como acima descrito, em oferecer condições 
objetivas de realização das atividades escolares. Conforme discutido no primeiro e segundo 
capítulos deste trabalho, as políticas públicas educacionais em geral afetam, diretamente, o 
dia-a-dia das escolas. 
 
O papel do Estado, na sociedade capitalista, leva as políticas públicas educacionais a 
atuarem como instrumentos ideológicos de hegemonia, por meio de uma educação 
produtivista para atender a um novo paradigma de acumulação do sistema de produção 
vigente. Conforme Shiroma, Moraes e Evangelista (2004) para se entender as políticas 
públicas é necessário conhecer o projeto social do Estado e as contradições do momento 
histórico que ocorrem na sociedade. 
 
A avaliação, na opinião de Peroni (2003), apresenta-se como uma forma de controle 
da qualidade da educação brasileira, pelo Estado. Se de um lado os PCNs atuam no controle 
dos conteúdos e da metodologia, a avaliação age no controle da saída dos resultados. 
Temos, então, o Estado avaliador, que através de sistemas centralizados de larga escala, 
avalia as escolas em todos os níveis de ensino. 
 
Entretanto, pior do que o Estado controlar a educação, a situação mais perversa é ele 
não dar as condições de trabalho para que a escola pública alcance a qualidade social da 
educação, gerenciando-a mal e a privatizando, ou, terceirizando-a. Uma sociedade 
participativa pode indicar caminhos que favoreçam a educação das camadas populares.  
 
É importante também analisar como as políticas públicas são implementadas, quais 
os fatores que devem ser considerados e para isso trazemos a contribuição dos estudos 
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formulados por Sabatier e Mazmanian (1996) que ajudam no entendimento de alguns dados 
levantados por esta pesquisa. Existem inúmeras variáveis que afetam a implementação de 
políticas públicas e muitas vezes se esquece de analisar as mesmas, colocando a ênfase no 
processo ou forma como são implementadas. Nossa intenção foi analisar a formulação das 
políticas públicas brasileiras de educação com ênfase nas determinantes políticas, 
econômicas e sociais, focando os aspectos conceituais, ideológicos que embasam essas 
políticas no macro sistema e, no particular, indicar a forma como pode ser implementada 
uma política pública para favorecer a participação  coletiva. 
 
Alguns fatores, como mostra o quadro adiante, afetaram diretamente a 
implementação do Projeto AIP nas escolas em que foi conduzido e em que a pesquisa foi 
realizada. Podemos destacar, em linhas gerais, as seguintes categorias: em primeiro lugar, o 
papel que a Coordenação do Projeto tem na sua condução, de apoio teórico metodológico, 
de informação e esclarecimento sobre os seus objetivos, e sustentação do trabalho numa 
teoria que leve a alcançar os objetivos da implementação; em segundo lugar, aquelas que 
estão diretamente relacionadas às atitudes e comportamentos dos responsáveis pela 
implementação, enquanto liderança ou dirigente, ou seja, da direção e dos vários segmentos 
da escola que se evidenciaram nas várias etapas do processo de implantação da AIP; em 
terceiro lugar, e não menos importante que as outras duas, as que dizem respeito à 
assistência, às responsabilidades e recursos que o poder público deveria ter disponibilizado 
na implementação do projeto. 
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Quadro 11 - Diagrama de flujo de las variables del processo de implementación 
 
    Fonte: Sabatier; Mazmanian, 1996, p. 330. 
 
Uma das ênfases que os autores citados colocam em suas análises é em relação à 
importância das variáveis legais, contrariando outros estudiosos que tentam ignorá-las.  
 
Nuestro desacuerdo no está relacionado com su interés em el 
comportamiento, sino com su capacidad para darse cuenta de que gran 
parte del comportamiento burocrático se explica por la estructura legal o 
por la ausencia de tal estructura. La segunda razón para concentrarmos em 
el imperativo legal surge de la convicción de que, en la medida de lo 
posible, las decisiones políticas fundamentales de um régimen democrático 
deben ser tomadas por funcionários electos e no por servidores públicos 
designados. Así es que uno de los objetivos de nuestro modelo há sido 
mostrar los mecanismos por médio de los cuales los legisladores y las 
autoridades más relevantes pueden afectar formalmente el processo de 
implementación a través del diseño normativo y, por outro lado, identificar 
las variables no normativas que podrían impedir de manera definitiva el 
logro de los objetivos (SABATIER; MAZMANIAN, 1996, p. 365). 
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Sabatier e Mazmanian (1996) também levantam vários aspectos com os quais o 
poder público deveria se preocupar ao implantar uma política pública, dos quais 
destacamos alguns por estarem mais relacionados aos dados levantados pela pesquisa e 
estudo aqui desenvolvidos. O Estado ter e/ou assumir: a formulação clara dos objetivos que 
se quer atingir; o suporte de uma teoria válida; os recursos financeiros suficientes à 
implementação; a responsabilidade pela implementação e prioridade do programa; a 
supervisão e intervenção no processo de implementação; a indicação de funcionários que 
não só se comprometam com os objetivos do projeto, mas que também tenham habilidades 
de condução técnica e política de direção. 
 
Há que se ter clareza, no processo de implementação das políticas públicas, das 
variáveis que as afetam, não para servir como barreiras, mas para facilitar o processo, de tal 
forma que os objetivos a que se propõem sejam alcançados. Assim, ao apontar a falta de 
condições políticas da direção em alguns momentos, não significa pôr na direção toda a 
responsabilidade, mas enfatizar a importância dos estudos se voltarem a esse aspecto se 
quiser que se encontre na escola pública as condições de participação do coletivo.   
 
O segundo capítulo nos remete ao estudo da avaliação institucional, abrangendo a 
questão da regulação e da emancipação. Afonso (2000) propõe que se promova um 
equilíbrio entre regulação e emancipação. Regulação que estimule a emancipação: seria 
possível? A avaliação vista como instrumento de formação e preparação para a vida 
cultural, social, política, como fator de transformação da escola, deve ser emancipatória. 
Para isso é necessário que a escola pública promova a sua auto-avaliação e entenda que a 
denominação “participativa” prevê que a avaliação institucional interna possa ser uma 
forma de contra-regulação.  
 
A avaliação externa, com padrões e procedimentos estabelecidos, não pode tirar a 
liberdade da escola em seguir o seu planejamento, retratado no PPP. Daí a necessidade da 
AIP estar sempre articulada ao PPP, coletivamente construído, às necessidades e realidade 
da escola. A escola deve aceitar a avaliação externa como um complemento à sua auto-
avaliação, até porque cabe ao Estado manter padrões de qualidade de educação necessários 
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ao desenvolvimento e crescimento do país, não significando, necessariamente, a quebra da 
autonomia da escola. Na verdade, caberia ao Estado estabelecer uma única política de 
avaliação especificando a sua necessidade, princípios e procedimentos gerais como um 
guia, ficando a cargo de cada escola definir o que e como implementar os seus próprios 
processos de avaliação. 
 
O modelo de avaliação participativa formulado pelo LOED (2005a) emerge como 
um instrumento de autoconhecimento, de auto-avaliação e auto-regulação, que toma a 
avaliação externa não como fim em si, mas como mais um instrumento, um meio de 
reflexão sobre a  realidade da escola, compondo um todo com a sua auto-avaliação, com 
sua avaliação interna. Estabelece-se, dessa forma, uma relação bilateral entre a avaliação 
externa e a interna. 
 
O histórico traçado, no segundo capítulo, da formação e evolução do sistema de 
avaliação institucional no Brasil tem a intenção de favorecer o entendimento e a construção 
do campo da AIP em escolas públicas de ensino fundamental. É importante conhecer e 
entender como nasce, como evolui, que conotações vai adquirindo ao longo do tempo, que 
interesses estão envolvidos, como os órgãos governamentais concebem as políticas públicas 
educacionais, a teoria causal que embasa a sua implementação, a recepção das escolas, a 
metodologia utilizada para a implementação dessas políticas, a repercussão na sociedade 
civil e o impacto dos resultados no sistema educacional e social do país. Segundo Dias 
Sobrinho (2002, p. 16), “Essa rede de relações e, portanto, de sentidos, constituí o campo, 
não como objeto estático e já definido, mas como algo dinâmico e histórico”. 
 
Os dados coletados e discutidos por esta pesquisa indicam que, no micro sistema, a 
formação do campo da AIP passa pela participação coletiva, qualidade negociada, pela ação 
pedagógica e administrativa da direção determinadas pelas condições objetivas e subjetivas 
(criadas pelas escolas ou proporcionadas pelo poder público municipal), pelo PPP como 
compromisso coletivo por uma educação de qualidade social às camadas populares que 
freqüentam a escola pública de ensino fundamental. Por ser a escola uma organização 
complexa, esse conjunto de categorias não foge às relações que ocorrem no macro sistema. 
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As disputas que ocorrem na sociedade, na correlação de forças entre indivíduos, grupos e 
classes sociais se repetem no interior da escola, de modo especial aquelas que se referem ao 
relacionamento interpessoal e aos interesses pessoais e de grupos. O campo e a crítica da 
AIP se constituem nas condições próprias objetivas e subjetivas que as escolas apresentam 
para a sua implementação e continuidade. 
 
Os conceitos trabalhados no terceiro capítulo pretendem estabelecer uma ligação 
entre teoria e prática com ênfase na AIP como estratégia de administração democrática da 
escola para uma educação de qualidade social às camadas populares que freqüentam a 
escola pública de ensino fundamental. As constatações feitas pela pesquisa em relação aos 
pressupostos da AIP confirmam a necessidade do embasamento conceitual da prática 
pedagógica nas escolas pesquisadas. A ação da administração volta-se para os problemas 
do dia-a-dia; não há espaço para o pensar, mesmo daqueles problemas do dia-a-dia, o que 
acarreta uma administração imediatista. A falta das condições objetivas de trabalho impede 
que os dirigentes imprimam às escolas uma administração racional e dentro da natureza da 
escola como instituição social. 
 
As dimensões da administração, as categorias e indicadores gerais de qualidade 
devem ser considerados como possíveis caminhos a serem seguidos na busca da eficácia da 
escola pública por meio das ações pedagógicas e administrativas. A singularidade ou a 
especificidade do PPP permite o reencontro da função da escola; a administração das 
tarefas e das pessoas (recursos das pessoas) contribuindo para o alcance dos objetivos 
educativos a que a escola se propõe; a qualidade negociada contínua como construção 
participativa coletiva; o dirigente orgânico unindo habilidade técnica e política, liderando 
os processos educativos. A escola como organização complexa, com múltiplas relações e 
processos, para dar suporte ao pedagógico, necessita de um conjunto de outras relações a 
serem construídas.   
 
O projeto político-pedagógico é o elemento que institucionaliza a organização do 
trabalho educativo. A sugestão de elaboração de um Plano de Ação em AIP não pretende 
substituir o PPP, mas compor com ele, podendo torná-lo mais objetivo. Não importa o 
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nome que tenha, construído com a participação de todos os segmentos da escola e 
utilizando-se de indicadores de qualidade, aponta as demandas, problemas, ações com que 
ela se propõe a trabalhar; pode vir a ser um instrumento de acompanhamento, controle e 
avaliação da comunidade escolar. 
 
As políticas públicas educacionais brasileiras, em função de compromissos 
assumidos junto aos organismos internacionais, para a universalização do ensino básico, 
posicionam “a escola como núcleo da gestão” por meio da participação, descentralização de 
recursos e responsabilidades (OLIVERIA, 2007). É necessário, porém, cuidado suficiente 
para que não se responsabilize a escola pelos seus fracassos, desresponsabilizando o 
Estado. Vale o alerta sobre essas “reformas educativas” que 
 
Constituem-se em orientações administrativas cujo referencial é a realidade 
desenvolvida nas empresas privadas. Na gestão da educação pública, os 
modelos fundamentados na flexibilidade administrativa podem ser 
percebidos na desregulamentação de serviços e na descentralização dos 
recursos, posicionando a escola como núcleo do sistema. São modelos 
alicerçados na busca de melhoria da qualidade na educação, entendida 
como um objetivo mensurável e quantificável em termos estatísticos, que 
poderá ser alcançado a partir de inovações incrementais na organização e 
gestão do trabalho na escola. Embora o termo qualidade apresente um 
caráter vago, podendo variar seu significado em diferentes contextos, no 
geral, esta preocupação vem sendo associada à busca de otimização dos 
vínculos entre educação e necessidades requeridas pelas novas relações de 
produção e consumo (OLIVERIA, 2007, p. 90-91). 
 
 
 
Entre as limitações e possibilidades que mais se fizeram presentes, durante o 
período de contato com as escolas, algumas se destacaram, entre elas, a liderança da 
direção da escola. Dados coletados indicam que o modelo de direção, a presença, o apoio e 
a participação da direção na condução política do processo de implementação da AIP são 
condições determinantes para o sucesso do projeto. Ficou evidenciado, nos casos em que a 
decisão de participar ou aderir ao projeto foi centralizada na direção, que houve 
dificuldades em seguir com o projeto, acabando as escolas desistindo de sua 
implementação. Enquanto no caso em que a direção assumiu a posição de apresentar ao 
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coletivo a possibilidade de participação e incentivar as críticas e sugestões, a 
implementação teve mais êxito.  
 
Mesmo alegando carga excessiva de trabalho, número elevado de projetos impostos 
pela SME, ausência de membros da direção por motivos de afastamento, ou exoneração do 
cargo, falta de tempo e espaço para as reuniões da CPA, a direção das escolas não mediu 
esforços para que o projeto fosse implementado, pelo menos até ao ponto em que se 
chegou. O incentivo à participação e ao trabalho da CPA, a presença nas reuniões, às vezes 
até tomando a iniciativa de conduzi-las fez com que o trabalho se desenvolvesse. 
Participação importante na CPA foi a presença da orientação pedagógica que conseguiu 
fazer a articulação do Projeto AIP com o PPP da escola, unindo o que a escola já possuía 
em termos de avaliação pedagógica com a avaliação institucional, constituindo, 
praticamente, um só plano de trabalho. Na escola em que as ações da direção não se 
fizeram sentir, contínua e insistentemente, na motivação ao trabalho da CPA e na 
integração da orientação pedagógica ao projeto, houve mais dificuldade na sua 
implementação. 
 
Entretanto, se houve falhas da direção, ou se a direção não foi mais eficaz do que 
poderia ter sido, a pergunta que se coloca é a seguinte: os funcionários que ocupam cargos 
de direção nas escolas públicas municipais de ensino fundamental de Campinas têm 
formação política para exercê-los, têm habilidade e experiência suficiente para conduzir a 
coletividade de uma organização complexa, como é a escola, à participação? A condição 
técnica deve ter sido verificada em concurso público, mas essa não basta, quando se trata de 
envolvimento, participação e liderança dadas pela formação política do educador. Como 
indicam Sabatier e Mazmanian (1996) é importante ter não apenas funcionários que se 
comprometam com os objetivos do projeto, mas que também tenham habilidades de 
condução técnica e política de direção. Em cada escola há de se verificar quem melhor 
possui as condições de liderar a participação coletiva e possa conduzir politicamente o 
processo; a função que exerce pode ajudar, mas não é condição suficiente, isoladamente. A 
formação do coletivo suplanta as dificuldades individuais, como disse a vice-diretora da 
escola E1 em sua apresentação na reunião do NAED em 28/08/07, o fortalecimento do 
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espaço coletivo leva ao comprometimento da equipe de trabalho da escola, uma vez que os 
problemas são discutidos e resolvidos coletivamente. 
 
O serviço público das secretarias da educação, ao proporcionar um programa de 
formação e/ou seleção dos profissionais que tenham maior probabilidade de conduzir uma 
política de participação do coletivo nas escolas como dirigentes, pode facilitar a 
implementação do projeto de AIP. A idéia de que um dirigente de escola é antes de tudo um 
educador e tenha, além da formação técnica, as condições políticas de participação, não 
prevalece. “As tarefas” do dia-a-dia sobrepujam a “práxis” educativa que forma e 
transforma a escola, para inserir os alunos na sociedade como agentes de mudanças. 
 
A falta de visão da AIP, como forma de alcançar a qualidade social da educação 
oferecida pela escola, como um instrumento de direção política da escola, de incentivo ao 
trabalho coletivo, à participação, levou as escolas a olharem a AIP como mais uma 
obrigação, uma tarefa, a despeito de a participação no projeto ter sido por adesão 
voluntária. Isso denota que não há  cultura de participação coletiva e que a avaliação nas 
escolas ainda está mais voltada para o rendimento do aluno e não à instituição como um 
todo, como uma organização.  Não se atentou à práxis, concentrando-se apenas na tarefa.  
 
Paro (2002, p.23), como descrito na primeira parte do capítulo três, define a ação 
administrativa como “coordenação do esforço humano coletivo”, podendo influenciar as 
condições subjetivas dos vários segmentos que constituem os profissionais das escolas, 
condições essas imprescindíveis para que a escola pública proporcione uma educação de 
qualidade social à camada social que a freqüenta. Porém, o Estado não seleciona os 
dirigentes da escola entre os que teriam as condições políticas de direção e o faz apenas 
tecnicamente. Como a direção poderá realizar o seu trabalho político? Como poderá ser um 
intelectual orgânico? Há que se ter estudos que indiquem a superação dessa situação. 
 
O papel da direção, por ser fundamental na condução do processo de participação do 
coletivo na escola, poderia ser analisado em outras pesquisas que explorassem mais esse 
aspecto na escola pública de ensino fundamental. Estilos de liderança, comprometimento 
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com as dimensões pedagógicas e administrativas da direção, liderança de pessoas, 
comprometimento com a construção de um clima organizacional motivador, 
comprometimento com a educação das camadas populares que freqüentam a escola pública, 
relação com a comunidade escolar e com o entorno da escola, enfim, a posição política da 
direção, são aspectos a serem investigados mais profundamente.  
 
Também no terceiro capítulo deste trabalho, discutimos a questão do trabalho 
coletivo, da participação, da qualidade negociada, como sendo condições que podem 
potencializar a AIP. Podemos dizer que o processo da AIP favorece a criação de um 
ambiente propício à participação da comunidade na vida da escola. Portanto, se o trabalho 
coletivo potencializa a AIP, essa também potencializa o trabalho coletivo. Os dados da 
pesquisa indicam que onde já existia uma cultura do trabalho coletivo sendo praticada, a 
implementação do processo da AIP foi mais bem sucedida, com menos problemas e, 
teoricamente, chegou ao fim. A escola E1, onde isso ocorreu, já vinha trabalhando no 
sentido de implementar uma direção democrática que privilegiasse o coletivo e entendeu 
que o Projeto AIP poderia alavancar esse trabalho. A escola E2 também entendeu que o 
Projeto AIP poderia estimular a participação e o trabalho coletivo, conforme descrito no 
quinto capítulo, entretanto, teve mais dificuldades em lidar com essa questão. 
 
Trabalhar coletivamente não é fácil, inúmeros são seus inibidores, como também 
inúmeras são as suas vantagens, conforme discutido na segunda parte do terceiro capítulo. 
Inibidores externos impostos pelas políticas públicas e inibidores internos criados pela 
cultura escolar, sem contar a valorização do individualismo pela sociedade de consumo em 
que vivemos e a falta de cultura de participação na sociedade. Os dados coletados pela 
pesquisa indicam que o coletivo está restrito à direção e aos professores, que o trabalho 
coletivo pode ser entendido como sendo apenas aquele que ocorre pela participação desses 
dois segmentos da escola, como se a escola pertencesse à direção e a alguns professores. 
Alunos, funcionários, famílias e a comunidade não são intensamente envolvidos na vida da 
escola, que perde ao não aproveitar a potencialidade de participação de quem mais dela 
necessita. E mais: a participação não é um fenômeno que se completa de vez com a adesão 
de todos os segmentos da escola ao mesmo tempo, correndo o risco de nunca se iniciar de 
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fato o processo. A participação como uma conquista é um processo lento e que está sempre 
em construção. Conforme Leite (2005b, p.6): 
 
Fica difícil afirmar que uma avaliação é participativa. Posso dizer que 
existem aproximações à uma avaliação participativa, com níveis e 
intensidades diferentes. Processos em permanente construção. Posso dizer 
que uma avaliação se torna participativa quando nela se podem identificar 
princípios de democracia forte. Isto é, uma cidadania ativa com 
autofiscalização, autolegislação e gestão descentralizada. 
 
 
Alicerçados em citação de Paulo Freire (1980), defendemos a necessidade do 
trabalho coletivo, da participação, da cooperação, porque a conscientização da superação 
dos conflitos, dos problemas vai se dar no coletivo e não no individual. A aprendizagem do 
trabalho coletivo ocorre na prática; aprende-se a trabalhar coletivamente, trabalhando em 
conjunto, na realidade da escola, como ocorreu nas escolas (E1 e E2), mesmo sendo em 
níveis diferenciados. 
 
Mas, como trabalhar coletivamente, praticar o diálogo, a negociação constante na 
solução de conflitos, na busca de alternativas aos problemas da escola, se os funcionários 
não sabem ou não têm essa prática política? Entendemos que cabe ao dirigente, como 
intelectual orgânico, promover o desenvolvimento, a maturidade participativa do grupo de 
profissionais da escola. Porém, como fazer isso, se falta a ele o preparo político adequado 
para exercer a função? Se as condições políticas nem mesmo estiveram presentes ao 
determinar quem dirige a implementação do projeto? 
 
Não queremos realçar a direção técnica, pois entendemos que o dirigente escolar 
tem que saber articular três dimensões em seu trabalho de intelectual orgânico: a técnica, a 
política e a humana. A sua atuação política e social pode descaracterizar o tecnicismo da 
administração e as suas habilidades humanas podem facilitar o trabalho de liderança de 
pessoas. Cabe, portanto, ao dirigente escolar e àqueles que trabalham na Secretaria de 
Educação criar um clima organizacional motivador para que o grupo, como uma equipe, 
trabalhe na melhoria da qualidade social da escola pública e vença os inibidores ao trabalho 
coletivo.  
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A direção das escolas reunidas em 17/04/06 reconhece esses inibidores como sendo: 
sobrecarga de trabalho, indisponibilidade de tempo, falta de entendimento do Projeto AIP, 
dificuldade do registro das informações, diferentes entendimentos da comunidade em 
relação a função da escola, realidade socioeconômica do entorno da escola, cultura da 
avaliação, trabalho dos professores em espaços remunerados, compatibilidade de horário 
dos professores, pais, alunos, funcionários, direção.  Alguns desses dificultadores, como 
são chamados pelas direções presentes à reunião, claramente não são da responsabilidade 
direta dos profissionais; mas a pergunta que se faz é se alguns deles não são, na verdade, 
empecilhos da formação política, que poderiam ser superados dentro de uma cultura de 
participação, não apenas daqueles que trabalham diretamente nas escolas, mas de todo o 
corpo de dirigentes da educação.   
 
Conforme discutido e colocado pela direção da escola E1 (citação completa na 
página 206), o trabalho coletivo se constrói, é uma conquista, mas a divisão do trabalho é 
um empecilho dessa construção, leva as pessoas à acomodação. E como a ex-diretora da 
escola E3, que desistiu do projeto, avaliava o trabalho coletivo nas escolas públicas 
municipais de ensino fundamental de Campinas, como tendo muita interferência das 
relações interpessoais, a falta de colaboração dentro das equipes para se chegar a um 
consenso, além de não ter a educação o mesmo “significado” para todos, termina indicando 
ser um desafio administrar pessoas, pois a administração democrática precisa ter um 
sentido (citação completa páginas 228-229). As duas dirigentes fazem referência às 
condições e cultura da participação nessa sociedade, mesmo falando do particular.   
 
Em meio a tantos inibidores externos, criados pelas políticas públicas educacionais e 
pela cultura de nossa sociedade; e os internos, muitos deles decorrentes não só das 
condições objetivas, mas também das subjetivas, a quem interessaria enfrentar esses 
desafios?  Um trabalho coletivo que una a comunidade escolar, promova o diálogo e a 
negociação permanente, construa um clima organizacional motivador, promova a 
solidariedade, forme o cidadão para atuação consciente cultural, política e socialmente 
certamente interessa às camadas populares como um todo e especialmente àqueles que 
freqüentam a escola pública de ensino fundamental. 
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Quanto ao trabalho das CPAs, os vários momentos de avaliações feitas pelos seus 
membros, indicam a sua validade como tentativa de implementação de um processo que 
não estava enraizado na cultura das escolas. Na escola E2 ficou evidente, em documento 
enviado à orientação pedagógica para compor a avaliação do PPP, no final de 2006, que a 
CPA foi um exercício para o trabalho coletivo; um fórum de debates livres em que as 
pessoas puderam ser ouvidas, mas que ainda seria necessário consolidar a comissão na 
escola. Na escola E1 a avaliação foi de que a CPA serviu para sistematizar o trabalho 
coletivo, mas que deveria ser mais atuante e depender menos da direção. A AIP 
proporcionou, pelo menos aos membros das CPAs, oportunidade de discutir os problemas e 
seus encaminhamentos de forma livre e participativa, o que, certamente, representou um 
avanço na organização das escolas. 
 
A escola que passa por um processo avaliativo sério e participativo 
descobre sua identidade e acompanha a sua dinâmica. Muita coisa aprende-
se com esse processo. Mas o que fica de mais importante é a vivência de 
uma caminhada reflexiva, democrática e formativa. Todos crescem. Os 
dados coletados mudam, mas a vivência marca a vida das pessoas e renova 
esperanças e compromisso com um trabalho qualitativo e satisfatório para a 
comunidade escolar e para a sociedade (FERNANDES, 2002, p. 101). 
 
 
O trabalho das CPAs indica que a implementação da AIP em escolas públicas de 
ensino fundamental é possível, principalmente se houver as condições políticas para a 
mesma. Outras avaliações, feitas pelos membros das CPAs sobre o trabalho da comissão, 
vão nessa mesma direção. A CPA é um caminho que precisa ser construído, assimilado pela 
cultura da escola pública, mesmo que a organização da escola hoje não facilite a sua 
existência, porque pode criar um ambiente de diálogo e de negociação contínuos. 
 
O papel do apoiador externo foi visto pelas escolas envolvidas no projeto de 
maneiras diferentes, como indicou nas avaliações a direção das escolas. Na escola E1 como 
alguém que contribuiu com o trabalho, com o olhar externo, dando suporte técnico e 
metodológico, de modo geral. Essa escola, mesmo o Projeto de AIP da Prefeitura 
Municipal de Campinas não prevendo a figura do apoiador externo, optou pela 
continuidade do trabalho, como um participante do processo político da escola. Na escola 
E2, há diferentes interpretações: a direção esperava que o apoiador resolvesse os problemas 
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mais difíceis da escola, a orientação pedagógica não incorporou AVP e CPA, tratando-as 
como atividades diferentes, não vendo no apoiador alguém que pudesse auxiliar na 
discussão dos problemas pedagógicos da escola e os professores consideraram que o 
apoiador externo ajudou na discussão dos problemas da escola. Conforme Sordi e Freitas 
(2005b, p.1): 
 
[...] Surgem complicadores quando se unem no mesmo espaço atores da 
escola e atores da universidade, estes supostamente interessados em 
auxiliar, sustentar os processos de mudanças e que às vezes, 
equivocadamente, podem ser vistos por aqueles como os detentores das 
soluções para os problemas da escola. 
 
 
Em algumas situações, o apoiador promoveu avaliações referentes ao trabalho em 
desenvolvimento, principalmente em reuniões com a direção da escola, se numa escola 
sempre houve acolhimento das críticas, o que não significou terem sido aceitas, mas não 
geraram conflitos; em outra, quando isso ocorreu, a direção entendeu como avaliação do 
seu trabalho. Parece mesmo que as questões profissionais podem ser compreendidas como 
questões interpessoais, como indicou a diretora da escola E3. Se a escola estiver mais 
preparada para o diálogo, para a negociação, para o trabalho coletivo, facilita a implantação 
da AIP, pois numa avaliação institucional, muitas idéias são geradas nas discussões, nem 
sempre colocadas de forma adequada, porém quando incorporadas como parte do processo 
da qualidade negociada facilita a formação do coletivo.  
 
Entendemos que o apoio externo foi importante ao projeto de implementação de 
AIP, estabelecendo um canal de comunicação com a universidade. Possibilitou à escola 
refletir sobre a sua realidade e incorporar novos instrumentos de participação para as 
soluções dos seus problemas. Talvez se essa estratégia não fosse adotada, não haveria a 
implementação da AIP. Entretanto, é importante destacar que falta ao apoiador externo o 
conhecimento da realidade da escola como alguém que vive o seu dia-a-dia, não é um 
dirigente orgânico. O conhecimento técnico não substitui o conhecimento da realidade, o 
conhecimento histórico da escola em solucionar os seus problemas, o aspecto político, isto 
é, a participação dos vários segmentos. O valor do problema pertence a quem está dentro da 
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escola, vivendo-o, conforme salientou o Prof. Dr. Luiz Carlos de Freitas em sua palestra de 
31/10/06. Assim, colocar um apoiador externo é uma estratégia que deve ser analisada e 
quando se optar por ela, permanecer por um mínimo de tempo necessário, como se teve o 
cuidado no modelo proposto pelo LOED. 
 
Freire (1980) faz um estudo oportuno do papel do apoiador externo, que procuramos 
seguir em nossa relação com as escolas, como metodologia de ação, quando se analisam os 
conceitos de extensão e comunicação aplicados ao ensino, à educação. Esse estudo envolve 
a relação agrônomo e camponeses, podendo ser ela manipuladora, impositiva ou educativa, 
libertadora.6 Para o autor, a extensão significa transmissão de conhecimento, de técnicas, de 
métodos, invasão cultural, manipulação, entrega pura e simplesmente, sem levar em 
consideração o outro e sua realidade, negando a ele a possibilidade de transformação de seu 
próprio mundo. Dessa forma, o conceito de extensão não considera a ação educativa 
libertadora. Por outro lado, o conceito de comunicação envolve a co-participação no ato de 
refletir, de pensar e agir e que implica reciprocidade, diálogo, na percepção dos significados 
comuns. Enquanto a extensão leva à “domesticação” dos homens, a comunicação os liberta 
para uma ação transformadora. 
 
Não há pensamento que não esteja referido à realidade, direta ou 
indiretamente marcado por ela, do que resulta que a linguagem que o 
exprime não pode estar isenta destas marcas. Por fim, nos parece claro o 
equívoco ao qual nos pode conduzir o conceito de extensão: o de estender 
um conhecimento técnico até os camponeses, em lugar de (pela 
comunicação eficiente) fazer do fato concreto ao qual se refira o 
conhecimento (expresso por signos lingüísticos) objeto de compreensão 
mútua dos camponeses e dos agrônomos. Só assim se dá a comunicação 
eficaz e somente através dela pode o agrônomo exercer com êxito o seu 
trabalho que será co-participado pelos camponeses (FREIRE, 1980, p. 70). 
 
 
As duas escolas que fizeram parte deste projeto, E1 e E2, alegaram também, como 
razão da adesão, a confiança que tinham no trabalho do LOED, por anteriormente ter 
desenvolvido trabalho sob a coordenação do Prof. Dr. Luiz Carlos de Freitas. A construção 
da relação universidade pública e escola pública como parceiras em projetos só se torna 
                                                 
6 O livro de Paulo Freire Extensão ou comunicação?,  foi escrito em 1968 e publicado em 1969 pelo Instituto 
de Capacitação e Investigação em Reforma Agrária, em Santiago do Chile, como contribuição ao 
desenvolvimento da reforma agrária daquele país. 
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possível quando há tanto dos acadêmicos, como dos profissionais da escola relação de 
respeito, confiança e competência; e se ambos os lados trabalharem com o mesmo objetivo. 
Entretanto, essa parceria só terá sentido se essa relação for para que a escola pública possa 
desenvolver a qualidade social da educação que favoreça a construção de um sujeito social 
de interesse das camadas populares.   
 
Outro fator que ajudou a criar condições de implementação da AIP em escolas 
públicas de ensino fundamental foram atividades de apoio centralizadas na coordenação do 
projeto. Essas atividades complementaram o trabalho junto às escolas que, por opção 
metodológica, estava mais voltado à operacionalização das etapas do processo. As palestras 
e as reuniões das CPAs foram de fundamental importância para a construção teórica dos 
conhecimentos sobre AIP, como se pode concluir pelos depoimentos dos professores, pais, 
alunos e das direções que participaram. Tanto que a orientação pedagógica da escola E2, 
mesmo não participando da CPA na escola, participava das atividades de apoio, e a vice-
diretora desta escola chegou a dizer que a grande vantagem do projeto foi os pais e alunos 
terem tido a oportunidade dessa experiência (citação literal na página 247).  
 
A duração da pesquisa não possibilitou que se verificasse se o projeto contribui para 
a melhoria da educação escolar; apesar de ter sido um grande motivador da adesão das 
escolas ao projeto, não se chegou a esse ponto. Essa limitação ficou constatada na pesquisa 
com os membros da CPAs em novembro de 2006, quando quase por unanimidade 
apontaram que ainda era muito cedo para avaliar o desempenho dos alunos, como 
conseqüência da AIP. Podemos observar, como exemplo, a avaliação de dois professores da 
escola E2: “Aos poucos, com a implementação as melhoras estão surgindo” e “Creio que 
ainda não foram atingidas as expectativas”. Entretanto, na escola E1 há um professor que 
diz: “Acredito que sim, vejo uma melhor disposição para estarem em classe. Conseguem 
ser críticos, mas com mais reflexão”. Esse aspecto poderá ser estudado por outros 
pesquisadores ou pela SME de Campinas em avaliações específicas para verificar o 
desempenho dos alunos.  
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Os resultados do trabalho de implementação da AIP nas escolas públicas municipais 
de ensino fundamental de Campinas, talvez não sejam representativos per si. Entretanto, 
historicamente, representam um avanço para uma efetiva implementação de um processo de 
educação política: de autoconhecimento, de auto-avaliação, de auto-regulação, alicerçado 
na articulação entre PPP, direção, trabalho em equipe, qualidade negociada, enfim, de 
participação do coletivo influenciando os rumos da escola pública.  
 
O Projeto de AIP da Prefeitura Municipal de Campinas poderá contribuir com essa 
construção, seguindo a linha a que se propõe, isto é, fazer da avaliação externa um 
complemento da avaliação de cada escola: “A auto-avaliação da Unidade Escolar (UE) é o 
componente central que confere estrutura e coerência ao processo avaliativo, integrando 
todos os demais componentes da avaliação institucional” (Doc. SME/Campinas, 2007, p. 
7). Supõe-se que o projeto oferecerá as condições necessárias para que as escolas públicas 
de ensino fundamental do município implementem uma AIP voltada à realidade e 
necessidade de cada uma delas. Entretanto, haverá necessidade ainda da capacitação, do 
apoio, do incentivo, do acompanhamento do poder público municipal criando as condições 
objetivas de tempo e espaço, e exigindo o compromisso das escolas com o projeto. Como 
dizem Sabatier e Mazmanian (1996), se o Estado quer resultados é necessário que haja “o 
apoio público” e “o apoio das autoridades”, “a supervisão e a intervenção” na implantação 
das políticas públicas.    
  
Vale ainda enfatizar: 
 
Porém, as mudanças não poderão ser exportadas desde um ponto central 
difusor. É fundamental mobilizar e motivar cada escola para que ela 
construa o seu caminho de melhoria e, com isso, promova maior 
organização dos trabalhadores da educação e sensibilize todos os servidores 
para a importância do seu trabalho. Cada escola deve tornar-se um centro 
de reflexão sobre si mesma, sobre o seu futuro. Este desafio poderá ser 
mediatizado pelos especialistas existentes nas redes e pelas universidades, 
mas não poderá ser concretizado por estes se em cada escola não houver 
um processo interno de reflexão conduzido pela sua comunidade interna de 
forma participativa. Neste sentido, os gestores têm um importante papel 
mobilizador a cumprir (FREITAS, 2005b, p. 928, grifos do autor). 
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Os dados coletados pela pesquisa apontam para a possibilidade de a escola pública 
municipal de ensino fundamental desenvolver e implementar processos próprios de AIP 
que levem à reflexão e ação sobre a educação oferecida à população que a freqüenta, como 
estratégia de participação. Existe o potencial, existem os limites externos e internos que 
devem ser superados pela ação das políticas públicas e pela ação da própria escola. 
Possibilidades e limites se aliam contraditoriamente e ai é que as autoridades e a direção 
das escolas devem trabalhar, reforçando as possibilidades e oferecendo recursos para a 
superação dos limites. A alternância entre possibilidades e limites pode se constituir em 
síntese historicamente construída, em parte pela liderança da direção, em parte pela 
intervenção e supervisão das autoridades constituídas para a consolidação das 
possibilidades.  
 
Quando analisamos a problemática do presente trabalho comparada com os dados 
coletados pela pesquisa e com os princípios do modelo de AIP proposto pelo LOED, 
acreditando nas possibilidades da AIP em escolas públicas municipais de ensino 
fundamental, levou-se em consideração o momento histórico que as escolas vivem, bem 
como as contradições que nela se operam. Entendemos que os grandes limites entre aquilo 
que o modelo prega e as condições existentes nas escolas públicas, para a sua consolidação, 
são a questão da participação da comunidade escolar na vida das escolas, a indicação clara 
dos momentos e das condições que os professores e funcionários participarão e a direção 
voltada para a práxis e não ao “tarefismo”. A falta de participação descompromete o 
coletivo com os problemas da escola e da escola como um bem público. A AIP é possível, 
porém limitada pelas condições históricas da escola e da educação pública hoje. A 
transformação da escola, via AIP, só pode ocorrer a partir da escola que se tem, a partir da 
práxis da própria escola. Relativizar a aplicação dos princípios e procedimentos da AIP não 
significa deixar de propor sua aplicação nas condições possíveis do momento histórico.  A 
ação revolucionária da escola poderá levá-la a um novo devir, à sua transformação. 
Segundo Freitas (2007a, p. 4): “A pesquisa é sempre um campo aberto. Não porque a 
realidade seja errática, mas pelos limites do pesquisador para apreender o real, por um lado, 
e pela própria dinâmica da realidade, por outro, sua historicidade”.  
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As análises dos dados levantados pela pesquisa indicam a relação dialética entre os 
pressupostos da AIP e sua implementação: a importância do papel da direção; a articulação 
da AIP com o PPP; o trabalho coletivo constituindo um conjunto de categorias 
fundamentais ao modelo de AIP proposto pelo LOED. Como conseqüência dessa 
articulação, surgem as possibilidades que se contrapõem aos limites e vice-versa, mas que 
abrem caminhos para a escola pública inaugurar e desenvolver procedimentos próprios que 
possam melhorar a qualidade social da educação que oferece aos seus alunos.  
 
Entre outras categorias para a implementação de processos de AIP em escolas 
públicas de ensino fundamental, a nossa tese traz para discussão, enfaticamente, a 
necessidade da formação política dos dirigentes das escolas e não apenas a formação 
técnica, como condição objetiva para liderar a participação do coletivo. A ação política do 
dirigente proporciona a ele trabalhar visando um objetivo a alcançar, superando a ação 
burocrática de suas atribuições. Não importa qual a sua visão política e não se trata da 
política partidária. 
 
Se não houver das autoridades o empenho no sentido de criar as condições para a 
implementação do projeto, a participação maciça do coletivo, com clareza de objetivos, 
pode pressionar essas mesmas autoridades a planejar adequadamente e proporcionar os 
recursos necessários. Um pai da escola E1, na reunião de 19/10/2006, quando da 
apresentação do Plano de Avaliação Institucional da escola aos pais, falou da importância 
de se trabalhar para a melhoria da escola e que é fundamental a presença dos pais para que 
se tenha força nas reivindicações da escola junto à Prefeitura. Os políticos se mobilizam 
diante da opinião pública, mas as camadas populares também sabem da importância da 
pressão que podem exercer. A questão é ter dirigentes e objetivos bem definidos para saber 
o que reivindicar.  
 
Os trabalhos já desenvolvidos por pesquisadores do LOED também apontam para as 
possibilidades da avaliação institucional participativa, entendendo que seus limites podem e 
devem ser superados. Lima, em sua tese de doutorado (2008), analisa o processo da AIP em 
nível superior, especificamente na universidade em que trabalha e menciona vários entraves 
  
 317
para que essa avaliação realmente seja eficaz, tais como: políticos (relações de poder); 
metodológicos (o que e como fazer); éticos (trabalho coletivo, participação, qualidade 
negociada); intersubjetivos (humanos) e históricos/culturais (sentido da avaliação na 
escola). Para a autora: 
 
A avaliação institucional participativa com todos os seus entraves, muitos 
destes, conseqüências da cultura escolar, ainda apresenta-se como uma 
forma de resistência ao que está instituído como determinação autoritária 
do mercado, e por isso precisa ser fortalecida nos espaços universitários. 
Repetimos com Freitas que os limites, as tensões não nos levam ao 
desânimo, mas nos alertam para a construção das possibilidades. A 
nossa tese fica fortalecida com Bourdieu, se queremos mudanças 
significativas é preciso enfrentar os conflitos e as tensões. [...] As 
evidências apontam que as tensões são inerentes ao processo de mudanças, 
no entanto, é necessário buscar o enfrentamento dos entraves ao invés do 
silenciamento. Nesse sentido, os resultados da avaliação institucional 
devem ser usados como estratégias de (re)organização de espaços de 
discussão, que promovam o diálogo, a discussão, a reflexão e as mudanças 
individuais, coletivas e institucionais. Para isso, é preciso desenvolver o 
exercício da participação. É necessário tornar a participação uma 
aprendizagem (LIMA, 2008, p. 221, grifos nossos). 
 
 
Dalben (2008, p. 179), em sua dissertação de mestrado, ao fazer a análise das 
categorias encontradas no levantamento dos dados de sua pesquisa em uma escola pública 
estadual de ensino fundamental, analisa e discute elementos iguais ou semelhantes aos que 
estão descritos, relatados e analisados em nosso trabalho, ou seja: “a virtual referência ao 
Projeto político-pedagógico; a cultura educacional vinculada ao papel da direção da escola; 
a essencial (in)desejada participação; a pontencialidade da Avaliação Institucional 
Participativa colaborando para efetivar a gestão democrática”. O autor ao falar sobre as 
possibilidades e limites da AIP na escola em que fez as suas investigações, assim se 
expressa: 
 
[...] Ao mesmo tempo em que os dados apontam para a não-implantação do 
processo de Avaliação Institucional, também permitem a identificação dos 
elementos que interferiram no processo, facilitando ou obstruindo a sua 
implantação para que, uma vez conhecidos, passem a ser considerados nas 
futuras ações de planejamento. [...] Apesar de o processo da Avaliação 
Institucional Participativa não ter se constituído nessa escola estudada, 
esses primeiros passos permitiram que sua potencialidade fosse 
reconhecida e anunciada pelas pessoas que tiveram algum relacionamento 
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com a Comissão Própria de Avaliação – CPA (DALBEN, 2008, p. 178 – 
232, grifos nossos). 
 
 
Rodrigues (2005), em sua tese de doutorado, utilizando-se de uma metodologia 
alternativa (Análise por Envoltória de Dados – DEA) para avaliar escolas públicas de 
ensino fundamental, procura medir o desempenho das escolas com o objetivo de 
proporcionar a elas subsídios ou indicadores para a implantação de um processo de 
avaliação institucional. Desse trabalho, destacamos a preocupação da autora quando fala da 
direção das escolas, categoria que em nossa tese é apresentada como determinante para a 
implementação de um processo de AIP. 
 
A discussão que pretendemos realizar tem como propósito contribuir para a 
reflexão a respeito da redefinição de estruturas de gestão, discussão esta 
preocupada em repensar as condições e necessidades atuais do ensino 
fundamental. Ou seja, pensar e discutir a avaliação como uma prática de 
gestão da instituição, voltada para o aperfeiçoamento do desempenho. 
Ressalte-se a necessidade de articular avaliação institucional e projeto 
pedagógico como instrumentos de mudança em seus processos estruturais e 
de tomada de decisões (RODRIGUES, 2005, p. 357, grifos nossos). 
 
 
Os estudos mencionados, feitos pelos pesquisadores do LOED, indicam que ao lado 
das possibilidades estão sempre os limites, vistos como desafios para abertura de novas 
possibilidades históricas. A relação bilateral entre escola e Estado, que pode se dar nos 
processos de participação, de auto-avaliação e avaliação externa legitima a escola pública a 
reivindicar melhores condições objetivas de trabalho que venham contribuir para a 
melhoria da qualidade social da educação oferecida aos seus alunos. Se o poder central tem 
as suas políticas, os sistemas ou redes de ensino têm as suas necessidades que precisam ser 
atendidas. Não se trata de responsabilizar ou desresponsabilizar o Estado ou a escola criar 
condições para um efetivo processo de AIP. Entretanto, esse processo ocorrerá se houver 
parceria e ambos trabalharem nesse sentido, focando a escola na solução de seus próprios 
problemas. A proposta de Freitas (2007b, p. 975, grifos do autor) é a 
 
[...] responsabilização bilateral: escola e sistema. Os governos não podem 
“posar” de grandes avaliadores, sem olhar para seus pés de barro, para suas 
políticas, como se não tivessem nada a ver com a realidade educacional do 
país de ontem e de hoje. A estratégia liberal é insuficiente porque 
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responsabiliza apenas um dos pólos: a escola. E o faz com a intenção de 
desresponsabilizar o Estado de suas políticas, pela responsabilização da 
escola, o que prepara a privatização. Para a escola, todo o rigor; para o 
Estado, a relativização “do que é possível fazer”. Em nossa opinião, uma 
melhor relação implica criar uma parceria entre escola e governo local 
(municipal), por meio de um processo que chamamos de qualidade 
negociada, via avaliação institucional.    
 
 
Possibilidades e limites, também, não podem culpabilizar a escola ou a AIP. Os 
modelos de AIP têm os seus princípios e procedimentos que muitas vezes encontram 
resistências em suas aplicações nas escolas públicas, resistências essas decorrentes de 
condições objetivas, cultura escolar, comprometimento dos profissionais da escola, falta de 
formação política da direção e das condições subjetivas do seu coletivo. Mais uma vez cabe 
ao poder público prover as escolas daquelas condições necessárias ao modelo de AIP 
adotado, bem como à escola maximizar as existentes e criar outras que possam 
complementar as proporcionadas pelas políticas públicas. Contudo, ao poder público não 
cabe apenas oferecer as condições objetivas, mas incentivar, apoiar, acompanhar e cobrar 
da escola pública o compromisso com a qualidade social da educação das camadas 
populares. Assim, os princípios e procedimentos da AIP podem compor com as condições 
historicamente existentes nas escolas públicas de ensino fundamental. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
 
A análise aqui desenvolvida não se completa, o debate deve continuar com outras 
investigações sobre o assunto para que se construa o campo da AIP em escolas públicas de 
ensino fundamental, sempre considerando a escola como uma instituição social complexa, 
um espaço contraditório com dinâmica própria. Pode ser um ponto de partida para a 
construção do futuro, pois o que se vislumbra é a mudança da escola, sua transformação, 
oferecendo às camadas populares que a freqüenta uma educação de qualidade social.  
 
Limites terão que ser vencidos, aqueles impostos pela própria escola, pelo poder 
público, pelo momento histórico da educação brasileira. Entretanto, existem as 
possibilidades igualmente postas pela própria escola, pelo poder público e pelo momento 
histórico. Cabe à escola entender a potencialidade da AIP e fazer dela um instrumento de 
transformação, de resistência às políticas públicas hegemônicas. A relação bilateral entre 
escola e poder público pode tornar a AIP em escolas públicas de ensino fundamental uma 
realidade promissora. 
 
A pesquisa apresentou algumas categorias fundamentais para a implementação da 
AIP em escolas públicas de ensino fundamental. O contexto observado revela que a direção 
tem um papel importante, por isso a ênfase na análise do dirigente orgânico, aquele que 
concilia as dimensões técnica e política. Tentou-se aliar a teoria à prática, propondo 
considerações para a elaboração de um Plano de Ação, formulando indicadores que 
pudessem mostrar caminhos a serem seguidos na tentativa de equacionar as demandas e 
problemas internos e externos das escolas; a importância do projeto político-pedagógico 
como reencontro da função da escola e sua relação dialética, bem como da direção 
democrática com a Avaliação Institucional Participativa; a junção do Projeto Político-
Pedagógico, por meio da Avaliação Pedagógica, com a Avaliação Institucional 
Participativa também apareceu como um ponto importante, facilitador na implementação 
do projeto. 
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Se as mudanças na escola são processadas no coletivo (qualidade negociada) caberá 
ao dirigente estimular a sua formação quando não existe essa cultura. A participação se 
aprende e se constrói. Há necessidade de que esse exercício seja contínuo, mesmo 
contrariando a cultura do individualismo existente na sociedade. A administração coletiva 
como forma de resistência, proporcionando uma educação de qualidade social a quem 
freqüenta a escola pública de ensino fundamental, propicia avanços à ação político-
pedagógica. 
 
Os dados coletados pela pesquisa, tanto pelas observações do pesquisador como 
pelos depoimentos dos membros das CPAs, mostram que a avaliação institucional 
participativa pode contribuir para a construção do desenvolvimento interno; é um 
instrumento de aprendizado participativo; um sistema de compreensão da realidade interna 
da escola e de seu entorno; um processo de reflexão contínuo de transformação. 
 
O modelo de AIP proposto pelo LOED alcançou seu objetivo ao apresentar às 
escolas a possibilidade de criarem uma estratégia de participação e transformação que as 
ajudasse a atingir os seus objetivos educativos. A AIP, portanto, como uma estratégia de 
participação com forte intencionalidade na qualidade social da educação, vem para 
contrapor e/ou completar a avaliação institucional externa. 
 
O trabalho desenvolvido com as escolas certamente trouxe novas perspectivas de 
participação ao coletivo, a despeito de ter ficado mais restrito às CPAs. Serviu para 
sistematizar o trabalho coletivo onde já existia um trabalho iniciado de participação e para 
estimular o envolvimento da comunidade na vida da escola que iniciava esse trabalho. 
Aprendeu-se com as possibilidades, reforçando-as e também com as limitações, buscando 
alternativas de superação, quando possível. Pela avaliação feita pelos membros das CPAs o 
trabalho resultou em aprendizado de participação coletiva, indicando para a importância de 
sua continuidade, algo que o Projeto de AIP da SME da Prefeitura de Campinas poderá 
fazer. 
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Com a experiência ganharam as escolas, com novas perspectivas de participação e 
transformação, e ganhou a universidade que pôde estar junto às escolas conhecendo e 
vivenciando as suas demandas e problemas, dando suporte teórico e metodológico para que 
elas próprias construíssem os seus modelos de desenvolvimento. Ganhou a universidade ao 
ampliar o seu campo de pesquisa na busca da construção e crítica da AIP em escolas 
públicas de ensino fundamental. Estar junto às escolas contribuindo para o seu 
desenvolvimento pode fortalecer a relação universidade/escola e  aumentar a credibilidade, 
a confiança das escolas na universidade, já manifestadas em virtude de outros trabalhos 
desenvolvidos pelo LOED. Como pesquisador, aprendemos a entender as escolas, a 
compreender a sua dinâmica, a respeitar os seus limites, procurando alternativas de ação 
que estivessem ao alcance de suas possibilidades, levando em consideração as suas 
realidades e necessidades. 
  
Os objetivos a que se propôs a pesquisa foram alcançados: vislumbra-se a 
possibilidade de a escola pública de ensino fundamental construir o seu próprio modelo de 
AIP como forma de auto-avaliação e auto-regulação. Esse processo, quando em parceria 
com o Estado, pode favorecer a implementação da AIP. Cabe à escola criar as condições 
objetivas e subjetivas para o trabalho participativo e, ao Estado, o reforço e/ou a ampliação 
dessas condições.  
 
A relação dialética entre os pressupostos da AIP mostrou-se importante na 
implementação do projeto: o papel da direção, o projeto político-pedagógico e o trabalho 
coletivo aparecem como pontos centrais e como facilitadores dos processos de AIP. 
Caminhos e procedimentos próprios de auto-avaliação e automodificação foram trilhados; o 
apoiador externo, apesar das divergências de opiniões, cumpriu o seu papel de suporte 
teórico e metodológico, contribuindo para a realização do trabalho e desenvolvimento das 
CPAs. Entretanto, as expectativas de se poder analisar a avaliação dos alunos, que são o fim 
último da escola, deve ser objeto de novos estudos. Certamente, outras pesquisas nesse 
sentido serão conduzidas e também pela própria ação da SME da Prefeitura de Campinas. 
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Mesmo sendo esta uma pesquisa de avaliação institucional, há uma contribuição que 
se sobrepõe aos demais aspectos. Embora não tenha sido um pressuposto inicial, destacou-
se durante o exercício de intervenção do apoiador na escola, no caminhar da coleta de 
dados e na análise dos mesmos, revelando-se ao pesquisador clara e simplesmente: a 
importância do papel político do dirigente escolar. Constata-se o quanto a direção das 
escolas mergulha no cotidiano, num tarefismo que lhes tira a energia para o objetivo maior 
que a traz e mantém na escola. Exatamente num momento em que impera na discussão 
nacional a gestão escolar. O papel político do dirigente escolar se apresenta nesse trabalho 
muito fortemente como um motor possível para tirar a escola do marasmo do cotidiano e 
das tarefas burocráticas. Constata-se que sem estar preparado para discutir politicamente 
com a escola, sem “abrir” as tarefas da escola para a participação de todos, sem deixar que 
os objetivos e metas, assim como as estratégias, sejam determinadas e definidas 
coletivamente, sem que a direção se coloque como dirigente “político”, não há 
possibilidade de haver Avaliação Participativa, pois essa não depende apenas de 
instrumentação técnica. Desnecessário dizer aqui que não falamos em política partidária, 
não falamos em jogo de poder, essa “política” sem dúvida está fora desse debate.  
 
Como não falar em política se o que se investiga é a Avaliação Institucional 
Participativa? Quando houve um posicionamento político do dirigente, criou-se a 
possibilidade da avaliação participativa. Foi irrelevante, conforme observado, se quem se 
postou como dirigente foi um diretor, uma vice-diretora ou quem assumia a orientação 
pedagógica, pois quem mais soube criar essa possibilidade foi uma vice-diretora, quem 
apostava nessa proposta foi uma diretora (acabou não se concretizando por ter saído da 
escola), quem a Secretaria da Educação de Campinas indicou ao final de 2007, para 
coordenar o processo foi a orientação pedagógica da escola. Foi necessário sim, ter 
compromisso com a participação, portanto, envolver-se politicamente, acreditando que era 
possível toda a escola estar articulada ao processo. O trabalho educativo não ocorre apenas 
em sala de aula, mas como a escola o planeja e como resolve seus problemas, como encara 
seus dilemas, como envolve seus diversos segmentos para formar seu coletivo. Participar e 
se envolver nessas questões pertence à educação política dos alunos, a AIP como 
instrumento de formação política para a participação do coletivo. Quem acreditou no 
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envolvimento e participação de todos apostou que era possível ocorrer a avaliação 
institucional participativa dentro da escola, como se pode observar pelos muitos relatos 
constantes deste trabalho.  
 
O projeto político-pedagógico das escolas precisa de instrumentos para que os 
dirigentes e todos os segmentos envolvidos se apóiem para elaborá-lo e segui-lo. Os 
indicadores têm esse papel, ser um instrumento para concretizar os passos a serem dados. 
Observou-se que as escolas (E1 e E2) se apropriam dos indicadores formalizados com elas, 
mas ainda com a presença de um agente externo, o apoiador. Entretanto, uma delas num 
próximo momento usa os seus próprios indicadores. Foi necessário, porém, ter o 
envolvimento e compromisso com o coletivo para que ocorresse essa apropriação.  
 
Em si mesmo, o instrumento técnico não dará à escola a participação do coletivo, 
será usado mais ou menos eficazmente dependendo do compromisso que o seu dirigente 
tiver com esse coletivo. Portanto, não é uma questão apenas de “instrumentalização”, mas 
de como será usado esse instrumento. Os indicadores podem sim ter papel importante, 
desde que haja antes o envolvimento dos seus dirigentes com o compromisso político da 
educação para todos e cada um (BETINI, 2005, p. 251, grifos da autora) dentro da escola. 
A educação envolvendo a qualidade social passa pela participação efetiva de todos os 
segmentos da escola e de seu entorno, para definir metas a serem alcançadas 
conjuntamente, tornando a educação das classes populares e não para as classes populares.  
 
A questão que fica é como preparar esse dirigente escolar, como selecioná-lo para o 
exercício da profissão; mas não há dúvida de que precisa de uma formação não apenas 
burocrática ou técnica. Seu papel de instaurador de um diálogo que faça avançar o conjunto 
da escola constitui uma atividade essencialmente política. 
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ANEXO 1 
Roteiro para entrevista preliminar com as escolas participantes 
 
1. Qual o entendimento da escola sobre o projeto; 
2. Qual o processo que a escola adotou para definir a sua adesão ao projeto; 
3. Porque a escola aderiu ao projeto; 
4. Quais as expectativas da escola em relação ao Geres; 
5. Quais as expectativas da escola em relação ao Projeto AIP; 
6. Qual a relação que a escola faz entre o Geres e o Projeto AIP; 
7. Qual a estrutura organizacional da escola; 
8. Quantos alunos a escola tem de 1ª a 4ª e de 5ª a 8ª séries; 
9. Em quantos períodos a escola funciona; 
10. Quantos professores, especialistas e funcionários a escola tem; 
11. Como a escola avalia hoje o seu desempenho como instituição (mesmo usando 
recursos próprios e de maneira informal); descrever experiências anteriores de 
avaliação e sentir a cultura de avaliação existente. Discutir formas de 
encaminhamento dos dados de avaliação que a escola  recebe, quando recebe. 
12. Quais os órgãos colegiados da escola e como funcionam (alunos, pais, comunidade, 
direção, especialistas, funcionários); 
13. Como o coletivo (comunidade, pais, alunos, professores, funcionários, 
direção/especialistas) da escola será envolvido no projeto; 
14. Que recursos humanos, financeiros, físicos, pedagógicos, tecnológicos que a ajudam 
a atingir os seus objetivos de ensino e aprendizagem e que poderão ser utilizados no 
projeto; 
15. Como a escola define e caracteriza a sua administração: participativa, democrática, 
centralizadora, espontânea;  
16. Baseada em que parâmetros e princípios a escola toma as suas decisões; 
17. Como são conduzidas as atividades administrativas e burocráticas da escola 
(legislação, recursos financeiros, processo de decisão, organização/coordenação, 
delegação, suporte no trabalho, avaliação de processos e resultados);  
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18. Como é feita a administração pedagógica - ensino e aprendizagem - da escola e 
quem a conduz, envolvendo: o projeto político-pedagógico, o currículo, a formação 
continuada de professores, avaliação (com posterior planejamento e execução) da 
aprendizagem, a regulação da vida da escola; 
19. Como é conduzida a administração das pessoas – recursos das pessoas: 
desenvolvimento, motivação, reconhecimento, consideração, comunicação, trabalho 
em equipe; 
20. Quais as informações que a escola tem sobre o nível socioeconômico de seus alunos 
e respectivas famílias; 
21. Qual a relação da escola com as famílias dos alunos e a comunidade em que está  
       estabelecida. 
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ANEXO 2 
Roteiro para entrevista preliminar 2 
 
O objetivo da entrevista é complementar as informações coletadas por ocasião da 
entrevista preliminar conduzida com cada escola.  
Antes de cada entrevista haverá necessidade de se pesquisar os aspectos que deverão 
ser explorados em cada escola, para se evitar repetições desnecessárias.  
Dimensões e categorias que deverão ser exploradas: 
 
1. Sobre a escola 
 
 Localização; 
 Características do bairro; 
 Arredores, cercanias da escola (favelas); 
 Contrastes econômicos, sociais, possíveis; 
 Nível socioeconômico do bairro – violência, tráfico de drogas, crimes; 
 Nível socioeconômico das famílias e dos alunos; 
 A relação da escola com a comunidade – faz alguma diferença na 
comunidade? 
 Espaço físico da escola, instalações – salas de aulas, sala de informática, 
biblioteca, refeitório, quadra de esportes, outros. 
 
2. Sobre o ensino e aprendizagem 
 
 Construção e acompanhamento do PPP. Envolvimento do coletivo da 
escola; 
 Critérios de decisões da escola, qual é o foco (qualidade, porém o que 
entende por qualidade); 
 A escola tem período intermediário? Quais as conseqüências? Se não 
tem no que ajuda; 
  
 342
 Como sabe que a escola está atingindo o seu nível de qualidade 
desejado? A escola tem mecanismos internos e externos para fazer essa 
avaliação? 
 Qual a cultura de avaliação que a escola tem. O que pensa sobre 
avaliação; 
 Relação da escola com a Secretaria de Educação do município. 
 
3. Sobre administração 
 
 Histórico – desde quando a equipe diretiva está na escola; 
 Como vê a administração democrática e participativa – dificuldades, 
desafios, conquistas; 
 Quem realmente participa da vida da escola e como participa; 
 Como vê o Projeto AIP como estímulo à participação; 
 Observar: relacionamento dos membros da direção (confrontos, 
conflitos, discordâncias, convergências); como a escola está encarando o 
Projeto AIP. Há resistências, em que? 
 
4. Sobre a estrutura organizacional 
 
 Composição da direção – nível de formação; 
 Funcionários – discriminar por cargos; nível de formação e participação; 
 Alunos – discriminar por série de 1ª a 4ª e de 5ª a 8ª  e EJA; total de 
alunos; total de turmas; distribuição dos alunos pelos períodos; 
 Professores - discriminar por série de 1ª a 4ª e de 5ª a 8ª e EJA - total de 
professores; 
 Nível de formação dos professores: graduação superior, especializações 
latu sensu, mestrado, doutorado. Cursos da secretaria, outros; 
 Formação continuada do professor – programas da escola; 
 Equipe de professores é estável? Conseqüências.  
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ANEXO 3 
 
Cronograma do Projeto 
 
 
ETAPA Período Quem 
Constituição CPA out/nov Diretor 
Sensibilização Local nov/dez Diretor/CPA 
Explicitação dos problemas fev CPA 
Validação dos problemas fev CPA/GERES-AI
Elaboração do Plano de Avaliação 
Institucional 
fev/mar CPA/GERES-AI
Socialização do Plano de Avaliação 
Institucional 
mar CPA 
Elaboração e Validação dos instrumentos 
de coleta (se necessário) 
abr CPA/GERES-AI
Primeira Avaliação Início: mai CPA 
Produção do 1º Relatório Inicio: jun CPA/GERES-AI
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ANEXO 4 
Escola E2 - Questionários utilizados para a pesquisa feita junto à 
comunidade escolar 
 
Avaliação Institucional. 
CPA Comissão Própria de Avaliação. 
 
Questionário utilizado para levantamento de dados junto à direção, aos professores e 
funcionários: 
 
Nome______________________________________ 
Responda por gentileza e entregue nas mãos das vice-diretoras. 
 
O corpo docente quer que a escola tenha qualidade, mas o que é qualidade para você? 
Quais são os mecanismos que usamos para saber se a escola está ou não melhorando? 
Como você vê a equipe gestora dessa Unidade Escolar? 
Quais as falhas que encontramos mais: 
Minha 
Outros 
Escola 
Alunos 
Como fazer com que a comunidade se integre mais à escola? 
Em que ponto você acha que melhoramos? 
 
Questionário utilizado para levantamento de dados junto aos alunos e pais 
O que você acha da direção da escola? 
O que seria necessário para a comunidade participar mais do cotidiano da escola? 
Em que ponto você acha que melhoramos 
Quais os pontos que precisam ser melhorados 
Como você avalia a sua aprendizagem hoje? (quando o questionário foi dirigido ao aluno) 
Como você vê o processo de aprendizagem do seu filho? 
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ANEXO 5 
 
Apresentação dos Resultados da Pesquisa Conduzida pela Escola E2 
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ANEXO 6 
 
PLANO DE AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL 
 
ESCOLA E1 
Data: Junho/ 2006 
 
AVALIAÇÃO DIMEN 
SÃO 
CATEGORIA PROBLEMA AÇÃO INDICADOR COORDE 
NAÇÃO 
IMPLE
MENTA
ÇÃO 
COLETA 
DE DADOS DATA SISTEMA 
Participação/
acompanham
ento dos pais 
nos estudos 
dos filhos 
-Organizar 
“Forum de Pais” 
sobre assunto 
-Intensificar 
encontros dos 
professores com 
os pais 
-Número de 
Foruns 
organizados 
-Evidências do 
aumento da 
participação/aco
mpanhamento 
dos pais 
Orientadora 
Pedagógica
Ano 
letivo de 
2006 
Reunião dos 
professores 
(04/06) e 
AVP de 
dez/2005 
Dez/ 06 Reunião 
coletiva 
com 
direção, 
professores, 
representant
es dos 
alunos por 
classe, 
funcionários 
e pais 
P
e
d
a
g
ó
g
i
c
a
 
 
 
 
 
Rendimento 
e 
desenvolvi
mento do 
aluno 
Organização 
das aulas de 
Educação 
Física 
 
Planejar/verifica
r com a 
comunidade 
escolar a 
viabilidade de 
realizar as aulas 
no mesmo 
período/horário 
das aulas 
normais 
-Nível de 
rendimento e 
aproveitamento 
dos alunos 
-Índice de 
satisfação dos 
professores, 
alunos e pais 
Orientadora 
Pedagógica
Ano 
letivo de 
2006 
Reunião da 
AVP de 
dez/05 
Dez/ 06 Idem 
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AVALIAÇÃO DIMEN 
SÃO 
CATEGORIA PROBLEMA AÇÃO INDICADOR COORDE 
NAÇÃO 
IMPLE
MENTA
ÇÃO 
COLETA 
DE DADOS DATA SISTEMA 
Passeios e 
estudo do 
meio 
Planejar e 
trabalhar um 
número maior de 
eventos 
-Número de 
eventos 
realizados 
-Qualidade dos 
trabalhos 
elaborados pelos 
alunos 
-Índice de 
satisfação dos 
alunos e pais 
Orientadora 
pedagógica 
Ano 
letivo de 
2006 
Reunião da 
AVP de 
dez/05 
Dez/ 06 Idem 
P
e
d
a
g
ó
g
i
c
a
 
 
 
 
Rendimento 
e 
desenvolvi
mento do 
aluno 
Correção de 
fluxo 
Reivindicar 
junto à SME 
professor 
contínuo para 
organizar 
atendimento a 
alunos que 
necessitam de 
aulas de reforço 
e recuperação 
-Nível de evasão
-Nível de 
aprovação 
-Análise global 
dos resultados da 
experiência 
Direção da 
escola 
Ano 
letivo de 
2006 
Reunião da 
AVP de 
dez/05 
Dez/ 06 Idem 
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AVALIAÇÃO DIMEN 
SÃO 
CATEGORIA PROBLEMA AÇÃO INDICADOR COORDE 
NAÇÃO 
IMPLE
MENTA
ÇÃO 
COLETA 
DE DADOS DATA SISTEMA
P
e
d
a
g
ó
g
i
c
a
 
Organizaçã
o do 
trabalho 
didático 
Entendimen-
to da escola 
de uma nova 
proposta 
didática, no 
registro dos 
saberes dos 
alunos e 
projeção do 
conheciment
o a ser 
construído 
com eles 
Reuniões 
periódicas na 
escola para 
orientação e 
acompanhament
o 
-Opinião  dos 
professores 
-Nível de 
qualidade das 
avaliações/planej
amentos e ações 
implemantadas a 
partir do coletivo 
dos professores 
-Aumento do 
rendimento e 
desenvolvimento 
dos alunos 
Orientadora 
Pedagógica
Ano 
letivo de 
2006 
Indicação 
da direção 
da escola 
Dez/ 06 Idem 
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AVALIAÇÃO DIMEN 
SÃO 
CATEGORIA PROBLEMA AÇÃO INDICADOR COORDE 
NAÇÃO 
IMPLE
MENTA
ÇÃO 
COLETA 
DE DADOS DATA SISTEMA
Inclusão 
das crianças 
com 
deficiências 
 
Como fazer a 
educação e 
aprendizage
m escolar 
dos alunos 
com 
deficiências 
-Planejamento 
da professora de 
educação 
especial para 
cada aluno com 
deficiência da 
escola 
-Atendimento de 
todos os alunos 
com deficiência 
pela professora 
de educação 
especial 
-Reuniões, 
cursos, palestras 
sobre o assunto 
com professores, 
funcionários e 
pais 
-Opinião dos 
pais, professores 
e funcionários 
-Evidências de 
melhoria na 
educação e 
aprendizagem 
desses alunos na 
avaliação e 
descrição dos 
saberes escolares
-Mudança na 
postura dos 
professores, 
funcionários da 
escola e dos pais 
em relação aos 
deficientes 
Orientadora 
pedagógica 
e professora 
de educação 
especial 
 
Ano 
letivo de 
2006 
Reunião dos 
professores, 
funcionários
(04/06) e 
AVP  de 
dez/05 
Dez/06 Idem 
P
e
d
a
g
ó
g
i
c
a
 
Orientação 
pedagógica 
aos 
funcionário
s 
Melhorar a 
prática dos 
funcionários, 
integrando-a 
à dos 
professores 
Reunião mensal 
com a 
Orientadora 
Pedagógica 
-Número de 
reuniões 
-Opinião dos 
funcionários 
-Nível de 
atuação dos 
funcionários 
integrados às 
ações dos 
professores 
Orientadora 
Pedagógica
Imedia 
to 
Reunião dos 
funcionários
(04/06)  
Dez/ 06 Idem 
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AVALIAÇÃO DIMEN 
SÃO 
CATEGORIA PROBLEMA AÇÃO INDICADOR COORDE 
NAÇÃO 
IMPLE
MENTA
ÇÃO 
COLETA 
DE DADOS DATA SISTEMA
Reforma do 
pátio e da 
escola 
Acompanhar e 
cobrar dos 
órgãos 
municipais 
competentes 
Escola pronta 
com a reforma 
do pátio 
Direção da 
escola 
Início 
em 2006
Reunião dos 
professores 
(04/06), 
alunos 
(02/06), 
AVP de 
dez/05 
Dez/06 Idem  
 
 
 
Infra –
Estrutura 
Falta de 
pessoal na 
Biblioteca e 
Sala de 
Informática 
Acompanhar e 
cobrar dos 
órgãos 
municipais 
competentes 
Relação do 
existente versus 
a demanda, 
conforme a 
necessidade 
Direção da 
escola 
Imedia 
to 
Reunião da 
AVP de 
dez/05 
Dez/06 Idem 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A
d
m
i
n
i
s
t
r
a
t
i
v
a
 
 
Integração e 
Aproximaçã
o da escola 
com os pais 
e 
comunidade 
Falta de 
participação 
dos pais e 
comunidade 
na vida da 
escola 
 
-Fazer um plano 
de 
conscientização 
sobre a 
importância 
-Programar, 
periodicamente, 
um evento  
 
-Número de 
programas 
eventos, 
atividades 
-Evidências de 
resultados 
positivos 
-Nível de 
satisfação dos 
pais, 
comunidade, 
alunos, 
professores, 
funcionários 
Direção e 
Conselho da 
Escola 
Imedia 
to 
Reunião de 
alunos 
(02/06), 
professores, 
funcionários
, direção 
(04/06), 
AVP de 
Dez/05 
Dez/06 Idem 
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AVALIAÇÃO DIMEN 
SÃO 
CATEGORIA PROBLEMA AÇÃO INDICADOR COORDE 
NAÇÃO 
IMPLE
MENTA
ÇÃO 
COLETA 
DE DADOS DATA SISTEMA
A
d
m
i
n
i
s
t
r
a
t
i
v
a
 
 
Atitudes e 
posturas no 
ambiente 
escolar 
Necessidade 
de se 
explicitar e 
discutir as  
regras gerais 
comuns à 
escola e que 
sejam 
respeitadas 
-Fazer o 
levantamento 
das regras 
existentes 
-Fazer a 
divulgação das 
mesmas 
-Promover 
reuniões 
periódicas sobre 
o assunto com a 
comunidade 
escolar 
-Fazer com que 
sejam 
respeitadas e 
aplicadas 
-Nível de 
incidências de 
violações às 
regras 
-Evidências de 
resultados 
positivos 
Direção da 
escola 
Imedia 
to 
Reunião de 
alunos 
(02/06), 
professores, 
funcionários
, direção 
(04/06), 
AVP de 
dez/05 
Dez/ 06 Idem 
 
 
1. Após a avaliação será elaborado um relatório dos resultados para conhecimento de todo o coletivo da escola. 
 
2. O Plano de Avaliação Institucional da escola será reelaborado após a reunião de avaliação, incluindo as deliberações nela 
acordadas, bem como outras demandas da escola, de acordo com o coletivo da escola.  
 
 
  
 362
ANEXO 7 
ESCOLA E1 - PLANO DE AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL - 2007  
 
AVALIAÇÃO DIMEN 
SÃO 
CATEGORIA PROBLEMA AÇÃO INDICADOR COORDE 
NAÇÃO 
IMPLE
MENTA
ÇÃO 
COLETA 
DE DADOS DATA SISTEM
A 
Participação/
acompanham
ento dos pais 
nos estudos 
dos filhos 
-Organizar e 
intensificar 
reuniões de pais 
num formato que 
favoreça o 
contato entre 
escola e pais. 
- Dar 
continuidade na 
formação dos 
pais sobre a 
maneira como o 
aluno tem sido 
avaliado. 
-Número de 
reuniões 
realizadas. 
-Evidências do 
aumento da 
participação/aco
mpanhamento 
dos pais 
Orientadora 
pedagógica 
Ano 
letivo de 
2007 
Reunião dos 
professores 
(TDC) e 
AVP de 
dez/2006 
Dez/ 07 Reunião 
coletiva 
com 
direção, 
professor
es, 
represent
antes dos 
alunos 
por 
classe, 
funcionár
ios e pais 
P
e
d
a
g
ó
g
i
c
a
 
 
 
 
Rendimento 
e 
desenvolvi
mento do 
aluno 
Organização 
das aulas de 
Educação 
Física 
Planejar/ 
verificar com a 
comunidade 
escolar a 
viabilidade de 
realizar as aulas 
no mesmo 
período das 
aulas normais.  
-Nível de 
rendimento e 
aproveitamento 
dos alunos. 
- Índice de 
satisfação dos 
professores, 
alunos e pais. 
Orientadora 
pedagógica 
Para o 
ano 
letivo de 
2008 
Reunião da 
AVP de 
dez/06 
Dez/ 07 Idem 
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AVALIAÇÃO DIMEN 
SÃO 
CATEGORIA PROBLEMA AÇÃO INDICADOR COORDE 
NAÇÃO 
IMPLE
MENTA
ÇÃO 
COLETA 
DE DADOS DATA SISTEM
A 
Passeios e 
estudo do 
meio 
-Organizar os 
estudos para que 
atinjam os fins 
pedagógicos.  
-Número de 
eventos 
realizados 
-Qualidade dos 
trabalhos 
elaborados pelos 
alunos 
-Índice de 
satisfação dos 
alunos e pais 
Orientadora 
pedagógica 
Ano 
letivo de 
2007 
Reunião da 
AVP de 
dez/06 
Dez/ 07 Idem 
P
e
d
a
g
ó
g
i
c
a
 
 
 
 
Rendimento 
e 
desenvolvi
mento do 
aluno 
Correção de 
fluxo 
-Reivindicar 
junto à SME 
professor 
contínuo para 
apoiar alunos 
com 
dificuldades. 
-Organizar 
processo de 
reclassificação, 
quando 
necessário. 
-Nível de evasão
-Nível de 
aprovação 
-Análise global 
dos resultados da 
experiência 
Equipe de 
gestão da 
escola e 
orientadora 
pedagógica 
Ano 
letivo de 
2007 
Reunião da 
AVP de 
dez/06 
Dez/ 07 Idem 
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AVALIAÇÃO DIMEN 
SÃO 
CATEGORIA PROBLEMA AÇÃO INDICADOR COORDE 
NAÇÃO 
IMPLE
MENTA
ÇÃO 
COLETA 
DE DADOS DATA SISTEMA
Organizaçã
o do 
trabalho 
didático 
-Continuidade 
da 
implementação 
da proposta 
didática, no 
registro dos 
saberes dos 
alunos e 
projeção do 
conhecimento 
a ser 
construído com 
eles 
-Reuniões 
periódicas na 
escola para 
orientação e 
acompanhame
nto 
-Opinião  dos 
professores 
-Nível de 
qualidade das 
avaliações/planej
amentos e ações 
implementadas a 
partir do coletivo 
dos professores 
-Aumento do 
rendimento e 
desenvolvimento 
dos alunos 
Orientadora 
Pedagógica
Ano 
letivo de 
2007 
Indicação 
do coletivo 
da escola  
Dez/ 07 Idem 
P
e
d
a
g
ó
g
i
c
a
 
Organizaçã
o do 
trabalho 
pedagógico 
- Organização 
de uma nova 
estrutura de 
trabalho devido 
a mudança 
provisória de 
prédio. 
(Reforma da 
escola)  
-Mobilização 
do coletivo da 
escola e 
Conselho de 
escola, 
elaborando 
ações para 
viabilizar o 
trabalho. 
-Implementação 
e continuidade 
do projeto 
pedagógico. 
Equipe de 
gestão. 
Período 
da 
reforma 
da 
escola. 
Indicação 
do coletivo 
da escola 
Dez/ 07 Idem 
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AVALIAÇÃO DIMEN 
SÃO 
CATEGORIA PROBLEMA AÇÃO INDICADOR COORDE 
NAÇÃO 
IMPLE
MENTA
ÇÃO 
COLETA 
DE DADOS DATA SISTEMA
Inclusão 
das crianças 
com 
necessidade
s especiais 
 
Como fazer a 
educação e 
aprendizage
m escolar 
dos alunos 
com 
necessidades 
especiais. 
-Planejamento 
da professora de 
educação 
especial para 
cada aluno com 
necessidades 
especiais da 
escola 
-Atendimento de 
todos os alunos 
com deficiência 
pela professora 
de educação 
especial 
-Reuniões, 
cursos, palestras 
sobre o assunto 
com professores, 
funcionários e 
pais 
-Opinião dos 
pais, professores 
e funcionários 
-Evidências de 
melhoria na 
educação e 
aprendizagem 
desses alunos na 
avaliação e 
descrição dos 
saberes escolares
-Mudança na 
postura dos 
professores, 
funcionários da 
escola e dos pais 
em relação aos 
deficientes 
Orientadora 
pedagógica 
e professora 
de educação 
especial 
 
Ano 
letivo de 
2007 
Reunião dos 
professores 
e  
funcionários  
e AVP  de 
dez/06 
Dez/07 Idem 
P
e
d
a
g
ó
g
i
c
a
 
Orientação 
pedagógica 
aos 
funcionário
s 
Melhorar a 
prática dos 
funcionários, 
integrando-a 
à dos 
professores 
Reunião mensal 
com a 
Orientadora 
Pedagógica 
-Número de 
reuniões 
-Opinião dos 
funcionários 
-Nível de 
atuação dos 
funcionários 
integrados às 
ações dos 
professores 
Orientadora 
Pedagógica
Ano 
letivo de 
2007 
Reunião dos 
funcionários 
Dez/ 07 Idem 
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AVALIAÇÃO DIMEN 
SÃO 
CATEGORIA PROBLEMA AÇÃO INDICADOR COORDE 
NAÇÃO 
IMPLE
MENTA
ÇÃO 
COLETA 
DE DADOS DATA SISTEMA
Reforma do 
pátio e da 
escola 
Acompanhar e 
cobrar dos 
órgãos 
municipais 
competentes 
Escola pronta 
com a reforma 
do pátio 
Equipe de 
gestão  da 
escola 
Abril a 
agosto/ 
07 
Reunião dos 
professores 
e conselho 
de escola, 
AVP de 
dez/06 
Dez/07 Idem  
 
 
 
Infra –
Estrutura Funcioname
nto da Sala 
de 
Informática 
Viabilizar o 
funcionamento 
da sala de 
informática, 
tendo em vista o 
trabalho de 
professor 
readaptado. 
 
Relação do 
existente versus 
a demanda, 
conforme a 
necessidade 
Equipe de 
gestão da 
escola e 
professor 
readaptado.
Ano 
letivo de 
2007 
Reunião da 
AVP de 
dez/06 
Dez/07 Idem 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A
d
m
i
n
i
s
t
r
a
t
i
v
a
 
 
Integração e 
Aproximaçã
o da escola 
com os pais 
e 
comunidade 
Falta de 
participação 
dos pais e 
comunidade 
na vida da 
escola 
 
-Fazer um plano 
de 
conscientização 
sobre a 
importância 
-Programar, 
periodicamente, 
um evento  
 
-Número de 
programas 
eventos, 
atividades 
-Evidências de 
resultados 
positivos 
-Nível de 
satisfação dos 
pais, 
comunidade, 
alunos, 
professores, 
funcionários 
Equipe de 
gestão da 
Escola 
Ano 
letivo de 
2007 
Reunião de 
alunos 
(02/06), 
professores, 
funcionários
, direção 
(04/06), 
AVP de 
Dez/05 
Dez/07 Idem 
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AVALIAÇÃO DIMEN 
SÃO 
CATEGORIA PROBLEMA AÇÃO INDICADOR COORDE 
NAÇÃO 
IMPLE
MENTA
ÇÃO 
COLETA 
DE DADOS DATA SISTEMA
A
d
m
i
n
i
s
t
r
a
t
i
v
a
 
 
Atitudes e 
posturas no 
ambiente 
escolar 
Necessidade 
de se 
explicitar e 
discutir as  
regras gerais 
comuns à 
escola e que 
sejam 
respeitadas 
-Fazer o 
levantamento 
das regras 
existentes 
-Fazer a 
divulgação das 
mesmas 
-Promover 
reuniões 
periódicas sobre 
o assunto com a 
comunidade 
escolar 
-Fazer com que 
sejam 
respeitadas e 
aplicadas 
-Nível de 
incidências de 
violações às 
regras 
-Evidências de 
resultados 
positivo 
Equipe de 
gestão  e 
coletivo da 
escola. 
Ano 
letivo de 
2007 
Reunião de 
alunos, 
professores, 
funcionários 
e  direção 
AVP de 
dez/06 
Dez/ 07 Idem 
 
1. Após a avaliação será elaborado um relatório dos resultados para conhecimento de todo o coletivo da escola. 
 
2. O Plano de Avaliação Institucional da escola será reelaborado após a reunião de avaliação, incluindo as deliberações nela 
acordadas, bem como outras demandas da escola, de acordo com o coletivo da escola.   
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ANEXO 8 
PLANO DE AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL 
ESCOLA E2 - Agosto/ 2006 
 
AVALIAÇÃO DIMEN 
SÃO 
CATEGO-RIA 
 
PROBLE
MA 
AÇÃO INDICADOR COORDE 
NAÇÃO 
IMPLEM
ENTA 
ÇÃO 
COLETA 
DE 
DADOS 
DATA SISTEMA 
P
e
d
a
g
ó
g
i
c
a
 
Rendimento 
do aluno e 
desenvol-
vimento nas 
disciplinas 
Nível do 
ensino e 
da 
aprendiza
gem 
-Elaborar o currículo 
com a participação 
do coletivo da 
escola: pedir a 
colaboração dos pais 
envolvendo-os no 
planejamento e 
discussão do 
currículo; informar 
aos pais o que a 
escola está 
ensinando 
-Discutir e elaborar 
com o coletivo a 
didática da escola 
-Ênfase na formação 
continuada dos 
profissionais da 
escola 
-Envolver os pais no 
acompanhamento 
dos estudos dos 
filhos 
-Nível de 
rendimento e 
aproveitamento 
dos alunos 
-Índice (%)de 
evasão e 
repetência 
-Índice (%) de 
satisfação de 
professores, 
alunos e pais 
-Incidência de 
problemas de 
aprendizagem 
-Qualidade dos 
trabalhos 
realizados pelos 
alunos 
-Evidências de 
mudanças 
inovadores nas 
práticas 
pedagógicas da 
escola 
Orientador
a 
Pedagógica
Ano 
letivo de 
2006 
Pesquisa 
junto ao 
coletivo da 
escola 
(maio-
2006) 
Dez/ 06 Reunião 
coletiva 
com 
direção, 
professores
, 
representan
tes dos 
alunos por 
classe, 
funcionário
s e pais 
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AVALIAÇÃO DIMEN 
SÃO 
CATEGO-RIA PROBL
EMA 
AÇÃO INDICADOR COORDE 
NAÇÃO 
IMPLE
MENTA
ÇÃO 
COLETA 
DE DADOS DATA SISTE
MA 
Reforma 
da 
escola 
Acompanhar e cobrar 
dos órgãos municipais 
competentes 
Escola pronta de 
acordo com o 
planejado 
Direção da 
escola 
Imediat
o 
Idem Dez/06 Idem 
Falta de 
recursos 
materiai
s e de 
pessoal 
Acompanhar e cobrar 
dos órgãos municipais 
competentes 
Relação do 
existente versus a 
demanda 
Direção da 
escola 
Imedia 
to 
Idem Dez/06 Idem 
 
G
e
s
t
ã
o
 
d
e
 
a
t
i
v
i
d
a
d
e
s
 
A
d
m
i
n
i
s
t
r
a
t
i
v
a
s
 
 
 
 
 
Formação da 
comunidade 
escolar 
Integraç
ão e 
aproxim
ação da 
escola 
com as 
famílias 
e 
comunid
ade 
Elaborar um plano de 
ação, juntamente com o 
Conselho de Escola, 
conforme atividades 
sugeridas na pesquisa  
 
-Número de 
programas eventos, 
atividades 
-Evidências de 
resultados positivos 
-Nível de satisfação 
dos pais, 
comunidade, 
alunos, professores, 
funcionários 
Direção e 
Conselho de 
Escola 
Imedia 
to 
Idem Dez/06 Idem 
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AVALIAÇÃO DIMEN 
SÃO 
CATEGO-
RIA 
 
PROBLEM
A 
AÇÃO INDICADOR COORDE 
NAÇÃO 
IMPLE
MENTA
ÇÃO 
COLETA 
DE DADOS DATA SISTE
MA 
Integração e 
comprometi
mento da 
equipe de 
trabalho da 
escola 
Promover a reflexão e 
o trabalho coletivo na 
escola, potencializando 
os instrumentos já 
existentes: reuniões do 
coletivo dos 
professores, alunos, 
funcionários e pais 
-Índice (%) de 
satisfação da 
comunidade escolar 
-Evidências de 
resultados positivos 
Direção da 
escola 
Imediat
o 
Idem Dez/06 Idem 
Relações 
humanas na 
escola 
Construir 
coletivamente um 
ambiente de interesse e 
respeito mútuo 
-Índice (%) de 
satisfação da 
comunidade escolar 
-Evidências de 
resultados positivos 
Direção da 
escola 
Imediat
o 
Idem Dez/06 Idem 
G
e
s
t
ã
o
 
d
e
 
p
e
s
s
o
a
s
 
 
 
 
 
 
 
 
Formação 
do 
coletivo 
da escola 
Existência e 
aplicação 
das Regras 
Comuns à 
escola 
Rediscutir as Regras 
Comuns com o coletivo 
da escola, analisando 
as situações problemas 
com a participação dos 
envolvidos 
-Nível de 
incidências de 
violações às regras 
-Evidências de 
resultados positivos 
 
Direção da 
escola 
Imediat
o 
Idem Dez/06 Idem 
 
 
1. Após a avaliação será elaborado um relatório dos resultados para conhecimento de todo o coletivo da escola. 
 
2. O Plano de Avaliação Institucional da escola será reelaborado após a reunião de avaliação, incluindo as deliberações nela 
acordadas, bem como outras demandas da escola, de acordo com o coletivo da escola.    
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ANEXO 9 
Pesquisa feita pela Escola E1 apresentada na AVP de dezembro de 2007.  
 
Tabulação dos dados obtidos na avaliação realizada pelos alunos. 
 
Total de alunos que responderam o questionário: 18 (alunos de 5ª a 8ª série, que 
participaram do reforço escolar) 
 
PERGUNTA RESPOSTA 
1 – No geral, o que você 
mais gosta na escola? 
1 – Da aula de Informática, da quadra de futebol, dos 
professores, da sala de aula, dos funcionários, das aulas de 
Português, da brinquedoteca, da biblioteca, das diretoras, do 
recreio, da Educação Física, de assistir vídeo, da limpeza da 
escola, de ler livros, de estudar, da merenda, dos banheiros, 
do refeitório, de algumas aulas, de vir para a escola. 
2 - No geral, o que você 
menos gosta na escola? 
2 – Pouco passeio para as 7ª s séries, de estudar, da violência, 
bagunça e briga, correria, de armários e carteiras quebradas, 
de reunião de pais, da direção (do jeito que a direção lida com 
os problemas da escola), quando alunos quebram algo da 
escola, aulas de Matemática, vandalismo, aulas de Português, 
de professores que maltratam os alunos, de alunos que jogam 
merenda pois a cozinheira dá do bom e do melhor e alguns 
estragam. 
3 – Quais as disciplinas 
que você mais gosta. Por 
quê? 
3 – Todas, Português (gosto da matéria, a professora é ótima) 
, Educação Artística (gosto de desenho), Ciências, nenhuma.  
(Os alunos também entenderam como uma pergunta sobre a 
disciplina da escola e responderam sobre o que mais gostam 
sobre este assunto: alunos deixarem a sala de aula limpa, 
quando aluno faz bagunça e leva advertência, ir para fora da 
sala, quando o professor ensina, não rabiscar a escola, 
respeito aos professores) 
4 - Quais as disciplinas 
que você menos gosta. Por 
quê? 
4 – Matemática (não me dou bem com a matéria), Inglês, 
LPP, História (não entendo nada; o professor é legal, mas é 
bravo; não gosto de fazer texto) 
(Os alunos também entenderam como uma pergunta sobre a 
disciplina da escola e responderam sobre o que mais gostam 
sobre este assunto: não poder assistir filme de 15 e 16 anos na 
escola, ir para fora da sala de aula, quando a direção dá 
suspensão, quando professor não respeita os alunos, expulsão 
de alunos, quando alunos desrespeitam os professores 
jogando papel, não poder ouvir MP3, alunos correndo e 
brigando.) 
5 – Dê uma nota de 0 a 10 
sobre o quanto você 
consegue aprender na 
5 – Nota 10 – 3 alunos – a escola é ótima e completa. 
      Nota 09 – 4 alunos – eu aprendo muita coisa; não entendo 
algumas matérias 
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escola. Por quê?       Nota 08 – 4 alunos – a escola precisa de um pouco mais 
de disciplina, mas é ótima; se prestar atenção eu consigo 
aprender mais. 
       Nota 07 – 2 alunos - falta compreensão por parte dos 
alunos. 
       Nota 6,5 – 1 aluno. 
       Nota 05 – 1 aluno - aprendo muito nesta escola 
6 – No que você pode 
ajudar a escola a ser 
melhor? 
6 – Respeitando e ajudando a todos, falando para os diretores 
para a escola ter mais tempo, parando de brigar e bagunçar, 
fazendo as lições, colaborando, ajudando os professores, nada 
(já estou saindo), mantendo a escola limpa, não quebrando 
nada, valorizando a escola, dando dinheiro, não rabiscando as 
paredes. 
7 – Você quer fazer 
alguma pergunta que não 
foi feita aqui? 
7 – Não. As perguntas foram boas. 
8 – Sugestões para a 
escola (caixa de 
sugestões) 
8 – Que as salas não saíssem todas juntas para o recreio; 
muita compreensão em nossa escola; alunos mais humanos, 
que respeitam as escolas; a turma da tarde pede respeito à 
turma da manhã; colocar espelho no banheiro das meninas,; 
entrar mais cedo na escola; gincana de domingo com 
voluntários; obrigatoriedade do uso completo do uniforme. 
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ANEXO 10 
 
Pesquisa feita pela Escola E1 apresentada na AVP de dezembro de 2007.  
 
Avaliação realizada pelos funcionários 
 
Pontos positivos 
 
-A reforma da cozinha, colocando uma porta para o lado de fora,  
-Apoio da direção, nos ajudando em tudo 
 
 
Pontos Negativos 
 
-Com a mudança para o San Martim, os alunos tiveram um comportamento ruim, aumento 
da indisciplina 
-O horário da merenda ainda não está de acordo. 
-A comunicação é muito importante 
-A reforma não saiu como queríamos 
-A troca de aulas de manhã, ainda não funciona. 
 
 
Mudanças para o ano novo 
 
-A sala do café pode melhorar, o banheiro pode melhorar 
-A cozinha está feia e precisa de alguns materiais. 
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ANEXO 11 
Pesquisa feita pela Escola E1 apresentada na AVP de dezembro de 2007.  
 
Tabulação dos dados obtidos na avaliação realizada pelos pais 
 
(174 pais responderam o questionário que foi aplicado a todos os pais, na última reunião de 
pais, dia 18/12/07) 
 
1 – Como você avalia a 
aprendizagem de seu(a) 
filho(a) neste ano? Por quê?  
ÓTIMA – 60 pais 
BOA – 83 pais 
REGULAR – 30 pais 
RUIM – 0 
Não respondeu – 1 
Comentários: *Boas notas;  
*o aluno ainda não sabe ler adequadamente; *apesar das 
dificuldades do filho, ele se desenvolveu; 
*alunos perderam com a mudança da escola; 
*mais recursos para os deficientes;  
*ótimas professoras;  
*não tem o que reclamar;  
*aluno está lendo e aprendendo matemática muito bem; 
*aluno se desenvolveu muito bem;  
*o aluno está cada vez melhor;  
*aluno estudou com amor e vontade;  
*aluna fica feliz ao aprender;  
*o aluno não deve passar de ano sem saber nada;  
*aluno muito peralta;  
*o filho estudou 8 anos na escola, aprendeu bastante;  
*aluno sem interesse;  
*a aprendizagem melhorou bastante;  
*estudei aqui também, gosto da escola;  
*o aluno podia ter se interessado mais; aluno com 
dificuldade em matemática;  
*falta melhor explicação dos professores; *aluno reclama 
que a professora ensina apenas uma vez;  
*falta atenção dos professores para quem mais precisa;  
*não foi bom porque o aluno repetiu;  
*deve ter mais tarefa de casa;  
*o aluno veio de outra escola e ela era mais rigorosa com 
trabalhos de casa;  
*o ensino é fraco;  
*a aluna foi bem porque os professores foram mais 
rigorosos  
*o aluno faltou muito 
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2 – Como você avalia a 
escola como um todo 
(espaço, organização, 
profissional, atendimento, 
etc). Comente sua resposta, 
se quiser. 
ÓTIMA – 65 pais 
BOA – 75 pais 
REGULAR – 15 pais 
RUIM – 1 
Comentários: *Ficou melhor do que estava; *falta de tempo 
de professores e direção para atendimento;  
*problema com sumiço de objetos;  
*maior preparo dos professores para atuarem com alunos 
deficientes;  
*a imagem da escola está sendo bem desenvolvida; 
professoras atenciosas;  
*a escola ficou muito boa, estão todos de parabéns;  
*escola serve de exemplo;  
*boa educação de todos os funcionários e professores no 
atendimento;  
*muito limpa e organizada;  
*profissionais carinhosos e esforçados; *professores com 
muita paciência e vontade de ensinar;  
*sempre gostei da escola;  
*equipe muito boa;  
*parabéns a todos;  
*a escola pode melhorar mais ainda;  
*deve melhorar no cuidado com os alunos na hora do 
recreio;  
*bom atendimento da direção;  
*precisa de mais espaço. 
3 – De que forma você 
gostaria de participar mais 
da escola de seu(a) filho(a)? 
*Participar mais das reuniões 
*Conversar mais com os professores sobre o aluno 
*nada, pois a escola está ótima 
*ajudar o filho na aprendizagem 
*posso dar oficina de culinária e artesanato 
*reuniões poderiam ser mais tarde para eu poder participar 
*não posso participar mais 
*participar do conselho de escola 
*dando educação para os filhos 
*acompanhar o desenvolvimento dos filhos 
*olhando os cadernos todos os dias 
*ajudando a fazer as tarefas de casa 
*participando dos eventos 
4 – Utilize o verso da folha 
para escrever o que quiser 
sobre a escola. 
*Eu estudei na escola e quero que minha filha faça todos os 
anos aqui. 
*Deve melhorar na vigilância dos alunos para que eles não 
se machuquem e não briguem 
*a escola melhorou muito nos últimos tempos 
*o que falta nesta escola é o ensinamento de antigamente 
*quero obter respostas para as minhas reclamações 
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*os funcionários precisam olhar mais as crianças no recreio 
para que não haja briga e machucados 
*a escola é o segundo lar, onde acabamos de aprender o que 
falta 
*deveria ter mais reuniões de pais 
*a escola é bonita e elogiada por causa da direção que é 
excelente e tem ótimos professores 
*parabéns a todos os funcionários pelo bom atendimento 
prestado aos pais e alunos 
*sobre a reforma, a escola continua igual, as mesmas lousa, 
cadeiras, piso e portas quebradas 
*a escola deveria ter vários projetos referentes a cursos 
profissionalizantes 
*muitas escolas já adotam métodos diferentes de 
aprendizagem, mais modernos: ninguém mais tem 
paciência de permanecer várias horas dentro de um local 
fechado só ouvindo. 
*curso extra para os alunos 
*palestras sobre educação 
*todos os responsáveis pela educação devem estar unidos 
por um Brasil de todos 
*a escola está muito bonita 
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ANEXO 12 
Roteiro da entrevista 
Com escola pública municipal que desistiu do projeto 
 
1. A adesão ao projeto foi uma decisão coletiva? Sim, não, por quê? 
2. Qual a influência da antiga diretora na adesão ao projeto? 
3. Houve segmentos da escola a favor ou contra a adesão? Quais, por quê? 
4. Qual o entendimento da escola (direção, professores, funcionários, alunos, pais) 
sobre o projeto? Como os vários segmentos da escola viam o projeto? (dar um 
pouco de ênfase aos professores, uma vez que na entrevista preliminar foi dito 
que houve resistência dos professores da 5ª a 8ª série) 
5. Por que a escola saiu do Projeto AIP? 
6. A saída do projeto foi uma decisão coletiva? Sim, não, por quê? 
7. A mudança de diretora influenciou a decisão da escola em sair do projeto? 
8. A cultura de avaliação voltada para o ensino e aprendizagem dificultou o 
entendimento do projeto de AI como a avaliação do todo da escola, isto é, as 
dimensões pedagógica e administrativa/burocrática. Essa visão influenciou a 
saída da escola do projeto? 
9. O modelo de administração adotado pela escola influenciou a sua saída do 
projeto? 
10. Houve segmentos da escola a favor ou contra a saída? Quais, por quê? 
11. Qual a posição dos membros da CPA sobre a saída da escola do projeto? 
12. O que a escola achou do trabalho dos apoiadores? O trabalho deles teve 
influência na saída do projeto? 
13. Como a direção da escola vê a administração coletiva/democrática? 
Dificuldades, desafios, conquistas? 
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ANEXO 13 
Roteiro da entrevista 
Com a ex-diretora da escola pública municipal que desistiu do projeto 
 
1. A decisão da escola em participar do projeto foi coletiva? 
2. Se sim, como foi conduzido o processo e quem participou? 
3. Se não, o que a levou a incluir a escola no projeto? Considerava o grupo dos 
profissionais ativo em participação? O projeto seria uma oportunidade de 
participação? 
4. Houve resistências à participação da escola no projeto? De que segmentos? 
5. Nesse caso (não sendo a decisão coletiva e havendo resistências) como 
conduziria o processo? 
6. A que você atribui a desistência da escola do projeto? 
 
Mudança de diretora; 
Falta de entendimento da escola sobre o projeto; 
Cultura de avaliação da escola – ensino e aprendizagem; 
Ingerência (apoiador) externa na vida da escola; 
Excesso de trabalho e projetos; 
Resistência da escola em geral em se auto-avaliar; 
Não conciliação de horários dos membros da CPA para as reuniões; 
Modelo de administração da escola – autocrático; 
Resistência de algum segmento específico; 
Falta de empenho da direção – diretora, vices, op. 
 
7. O que achou do trabalho dos apoiadores? O trabalho deles teve influência na 
saída da escola do projeto? Por exemplo no quesito divulgação do projeto na 
escola? 
8. Como vê a administração democrática/coletiva da escola? Dificuldades, 
desafios, conquistas? 
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ANEXO 14 
 
 
Pôster: deverá explicitar o 
percurso das escolas no 
processo de implementação da 
AI considerando os seguintes 
aspectos: 
 
• processo de adesão 
• processo de constituição da CPA 
• processo de sensibilização da 
comunidade 
• plano de trabalho: 
- levantamento de dados 
- elaboração do plano de trabalho 
- formas de socialização do plano de 
trabalho 
- acompanhamento 
• relação CPA e gestão escolar 
• o papel do apoiador na escola 
• limites, avanços e possibilidades 
• próximos passos 
 
 
Realização: 
Laboratório de Observação e Estudos 
Descritivos 
Faculdade de Educação/UNICAMP 
Tel: (19) 3521-5580 
http://www.fe.unicamp.br/loed 
 
SIMPÓSIO 
DE AVALIAÇÃO 
INSTITUCIONAL 
NA EDUCAÇÃO 
BÁSICA 
 
 
Datas:  
02/10/2006 
31/10/2006 
28/11/2006 
 
Local: Salão Nobre/FE 
 
 
 
 
 
 
  
 380
 
O Simpósio de Avaliação Institucional é 
uma iniciativa do LOED/AI na tentativa 
de apoiar a ação dos atores da escola 
em prol de uma cultura de avaliação 
participativa. 
 
Público: 
 Escolas GERES, CPAs 
(gestores, professores, 
funcionários, pais e alunos) 
 
02 de outubro 
 
13:30h - Abertura 
14h – Palestra: A 
indissociabilidade entre a 
Avaliação  Institucional e o 
Projeto político-pedagógico 
Palestrante: Profa. Dra. Maria 
Márcia S. Malavazi 
15h às 15:15h – Intervalo 
15:15h às 17h – Reflexões em 
grupo 
17h às 17:30h – Encerramento 
  
31 de outubro 
 
13:30h - Abertura 
14h – Palestra: Os problemas da escola, 
orientando o seu processo de Avaliação 
Institucional 
Palestrante: Prof. Dr. Luiz Carlos de 
Freitas 
15h às 1515h – Intervalo  
15:15h às 15:30h – Exposição de 
pôster1 das escolas 
15:30h às 17h – Painel: composto 
por representantes das Comissões 
Próprias de Avaliação das Escolas: 
que deverão explicitar o percurso 
das escolas no processo de 
implementação da AI; problemas e 
demandas para  desenvolver o plano 
de ação. 
17h às 17:30h – Encerramento 
 
28 de novembro 
 
13:30h - Abertura 
14h – Palestra: Avaliação 
Institucional: emancipação ou  
regulação? 
Palestrante: Profa. Dra. Mara 
Regina Lemes de Sordi 
15h às 15:15h – Intervalo 
15:15h às 17h – Reflexões em grupo
17h às 17:30h – Encerramento 
 
 
                                                 
1 Orientações no verso.  
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ANEXO 15 
Data: 26 de novembro 
13:30h - Abertura 
14h – Palestra: 
Auto-avaliação 
institucional nas 
escolas: reflexões 
sobre o fio condutor 
do processo e as 
implicações para o 
sistema de ensino e 
para as escolas 
 
Palestrante: Prof. Dr. Luiz 
Carlos de Freitas (FE-
UNICAMP) 
15:15h às 17h – Roda-
Viva das aprendizagens 
sobre Avaliação 
Institucional 
17h às 17:30h – 
Encerramento 
 
Local: Salão Nobre/FE 
/UNICAMP 
 
Comissão Organizadora LOED/FE/UNICAMP 
Luiz Carlos de Freitas 
Mara Regina Lemes de Sordi (Coordenação 
Geral) 
Maria Márcia Sigrist Malavazi 
Adilson Dalben  
Edna Regina Gallano de Campos 
Geisa do Socorro Cavalcanti Vaz Mendes 
Geraldo Antonio Betini 
Mônica Cristina Martinez de Moraes 
Margarida Montejano da Silva 
 
 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO DE CAMPINAS 
Álvaro José Pereira Braga 
Ana Claudia Ferreira Lopes  
Edna Rodrigues Barroso 
Eliana Ap. Pires da Costa 
Eliana da Silva Souza 
Marisa Seyr 
Miriam Benedita C. Camargo 
 
Realização e Mais Informações: 
     
    Laboratório de Observação e Estudos 
Descritivos 
    Faculdade de Educação/UNICAMP 
    
   Tel: (19) 3521-5580 
   http://www.fe.unicamp.br/loed 
 
   Prefeitura Municipal de Campinas 
    Secretaria Municipal de Educação 
Departamento Pedagógico  
    
   Tel: (19) 3236.6264 
   http://www.campinas.sp.gov.br/smenet 
II SIMPÓSIO DE 
AVALIAÇÃO 
INSTITUCIONAL 
NA EDUCAÇÃO 
BÁSICA 
 
 
DATAS: 
 
23 DE ABRIL DE 2007 
 
02 DE JUNHO DE 2007 
 
27 DE AGOSTO DE 2007 
 
24 DE SETEMBRO DE 
2007 
 
29 DE OUTUBRO DE 2007 
 
26 DE NOVEMBRO DE 
2007 
 
Realização: 
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II SIMPÓSIO DE AVALIAÇÃ
INSTITUCIONAL  
 NA EDUCAÇÃO BÁSICA 
 
Objetivos 
1. Refletir sobre a tríade Projeto 
Pedagógico/Gestão 
Democrática e Avaliação 
Institucional das escolas de 
ensino fundamental e identificar 
as potencialidades e 
vulnerabilidades do processo de 
implantação da Avaliação 
Institucional Participativa (AIP) 
nas escolas integrantes do 
GERES/AI e da Rede Municipal 
de Ensino de Campinas (RMEC) 
e FUMEC; 
2. Nas perspectivas dos 
diferentes atores envolvidos 
com o cotidiano das escolas, 
levantar os indicadores de uma 
escola de qualidade e explicitar 
os sentidos de um pacto de 
qualidade negociada, como 
norte para um plano de 
avaliação institucional; 
3. Socializar os avanços, os 
dilemas e as contradições do 
processo de AIP experienciados  
na RMEC/FUMEC, a partir dos 
pressupostos do Projeto de 
Avaliação GERES/AI; 
4. Reunir evidências que 
possibilitem a proposição e a 
sustentação de experiências de 
AIP junto às escolas de 
educação básica 
 
Público Alvo: 
 Escolas GERES/AI, 
CPAs (gestores, 
professores, 
funcionários, pais e 
alunos),professores da 
RMEC/FUMEC e 
pesquisadores do 
tema. 
 
Data: 23 de abril 
13:30h - Abertura 
14h – Palestra: Reconstruindo as 
relações entre Projeto político-
pedagógico e Avaliação  
Institucional: ação mediadora da 
equipe da escola 
Palestrante: Profª. Dra. Sueli 
Carrijo (FAEFIJA) 
15h às 15:15h – 
Intervalo 
15:15h às 17h – Roda-
Viva das 
aprendizagens sobre 
AI. 
17h às 17:30h – 
Encerramento 
Local: Salão 
Nobre/FE/UNICAMP 
 
Data: 02 de junho (Sábado) 
08:30h – Acolhimento aos 
integrantes das CPAs 
09:00h às 9:30h: 
 
Palestra: O pacto de qualidade 
negociada na perspectiva dos 
múltiplos atores: a participação 
autêntica como meta 
Palestrante: Profª. Dra Mara Regina 
Lemes de Sordi (FE-UNICAMP) 
09:30h às 10:30h - 
Trabalho em pequenos 
grupos 
10:30h: Painel: Indicadores 
de qualidade das escolas 
na perspectiva plural de 
seus atores. 
 11:30h – Encerramento 
Local: CEPROCAMP 
 
Data: 27 de agosto 
13:30h - Abertura 
14h – Palestra: A avaliação 
institucional como 
norteadora do compromisso 
social da equipe escolar 
com o direito das crianças 
aprenderem 
Palestrante: Profª. Dra. 
Menga Ludke (PUC-RJ) 
15h às 15:15h – Intervalo 
15:15h às 17h – Roda-Viva 
das aprendizagens sobre AI 
  17h às 17:30h – Encerramento 
 Local: Salão 
Nobre/FE/UNICAMP 
Data: 24 de setembro 
13:30h - Abertura 
14h – Palestra: Avaliação 
Institucional Participativa e 
projeto pedagógico 
coletivo: do discurso à 
ação  
Palestrante: Prof. Dr. 
Celestino Silva Junior 
(UNESP-Marilia) 
15h às 15:15h – Intervalo 
15:15h às 17h – Roda-Viva 
das aprendizagens sobre AI 
17h às 17:30h – 
Encerramento 
Local: Salão 
Nobre/FE/UNICAMP 
 
Data: 29 de outubro 
13:30h - Abertura 
14h – Palestra: As 
aprendizagens sobre 
Avaliação Institucional 
Participativa nas escolas de 
ensino fundamental: do  
processo ao produto 
Palestrante: Profª. Dra. Mara 
Regina Lemes de Sordi (FE-
UNICAMP) 
15h às 15:15h – Intervalo 
15:15h às 17h – Painel: 
Encontro dos saberes e 
produção de sentidos pelos 
atores envolvidos - olhar das 
comunidades escolares, dos 
apoiadores e dos 
pesquisadores 
17h às 17:30h – 
Encerramento 
Local: Salão Nobre/FE 
/UNICAMP 
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ANEXO 16 
Campinas, 14 de outubro de 2006 
Prezados apoiadores,  
As orientações que seguem têm como objetivo ajudar na elaboração do pôster que a 
escola vai confeccionar. Esclarecemos que a escola e seus atores têm toda autonomia para 
decidir o melhor formato, bem como a relevância do que deve constar no cartaz. Além 
disso, cada escola encontra-se em uma fase distinta e tem resultados diferentes uma das 
outras, o que vai definir quais os dados irão compor o pôster. Sendo assim, o modelo que 
encaminhamos é para dar uma idéia de como dispor as informações. 
Ademais, estarei a disposição para contribuir com o trabalho de elaboração, assim 
poderemos nos encontrar no LOED ou irei a escola junto com o apoiador desde que 
agendado previamente. 
Atenciosamente 
Geisa Vaz Mendes 
SUGESTÕES PARA ELABORAÇÃO DO PÔSTER 
 
a) Elaboração 
 
Material – Utilizar 2 (duas) cartolinas, papel cartão, ou plotagem que têm a medida-
padrão (50x66cm), dispondo sobre elas folhas de sulfite ou outro tipo de papel à sua 
escolha com os textos previamente elaborados, conforme o modelo anexo. 
Tamanho Pôster  
Largura de 90 cm até 1m; 
Comprimento de 1m até 1,40 cm no máximo 
Letra – Utilizar, de preferência, somente um tipo de letra; usar preto (ou azul escuro) 
para o corpo do texto; utilizar maiúsculas, negrito, itálico, tamanho diferenciado para 
indicar diferentes ordens de importância ou ênfase. 
Conteúdo – selecionar as informações mais importantes e motivadoras; para maior 
clareza, dar preferência a textos simples e curtos, na forma de tópicos ou sentenças de no 
máximo 2 linhas, organizadas na forma de esboço, com marcadores (números, letras, 
setas, etc.); se possível, utilizar ilustrações, precedidas de subtítulos explicativos 
(fotografia, gráficos, etc) 
Montagem: preparar os textos, de preferência digitados (utilizando se possível Word 
Art, Power Point, etc.) em papel branco ou de cor clara, fazendo bordas se considerar 
conveniente; caso não seja possível preparar os textos em computador, utilizar letra de 
forma, cuidando para que as cores, tamanhos de letras, espessuras dos traços utilizados 
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favoreçam a clareza; dispor e colar as páginas preparadas no cartaz (recortando-as, se 
necessário) 
 
DISPOSIÇÃO DAS INFORMAÇÕES NO CARTAZ 
(Sugestão para edição do pôster) 
 
ESCOLA  
 (Letra Arial Tamanho 50, ou equivalente) 
 
 
MEMBROS (CPAs): 
(Letra Arial Tamanho 50, ou equivalente) 
 
 
 
INFORMAÇÕES SOBRE O AI  
Processo de adesão 
Processo de constituição da CPA 
(Letra Arial tamanho 40 no título, ou equivalente, e 
tamanho 32 no restante, ou equivalente) 
 
PLANO DE TRABALHO 
 LEVANTAMENTO DE DADOS 
 ELABORAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO 
 FORMAS DE SOCIALIZAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO 
 ACOMPANHAMENTO 
 
Relação CPA e gestão escolar 
 
O papel do apoiador na escola 
 
 
 
 
 
 
 
PROCESSO DE SENSIBILIZAÇÃO 
DA COMUNIDADE 
(Letra Arial tamanho 40 no título, 
ou equivalente, e tamanho 32 no 
restante, ou equivalente) 
LIMITES, AVANÇOS E POSSIBILIDADES 
 
PRÓXIMOS PASSOS 
Apresentar indicativos de como se pretende encaminhar o Projeto AI  
(Letra Arial tamanho 40 no título, ou equivalente, e tamanho 32 no restante, 
ou equivalente) 
  
 385
ANEXO 17 
POSTER ESCOLA E1 
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ANEXO 18 
FOLDER ESCOLA E2 
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ANEXO 19 
Encontro das Comissões Próprias de Avaliação – CPAs – 02/07/2007 
 
Trabalho dos grupos 
 
Cada grupo terá um mediador e um observador, cujos papéis estão abaixo descritos. 
Esses papéis serão exercidos pelos apoiadores e/ou pesquisadores. Os grupos serão 
formados, a princípio, pelos segmentos de participação nas CPAs.  
O objetivo da discussão dos grupos será definir indicadores de qualidade para a escola. 
Sabe-se que a qualidade total visa apenas preparar o aluno para o mercado de trabalho, e 
este é visto como produto, enquanto a qualidade social preocupa-se em formar o 
indivíduo culturalmente, politicamente e para o trabalho.  
Enfatizar a questão da qualidade negociada, entendida como uma construção coletiva, 
com participação dos múltiplos atores da escola, seguindo a lógica da constituição das 
CPAs. A qualidade negociada é um dos eixos fundamentais do nosso projeto de 
avaliação institucional participativa. 
A discussão dos grupos deverá ser em torno da seguinte pergunta: O que é uma escola 
de qualidade social? De acordo com o tema escolhido o que determina que a escola tem 
qualidade, ou quais são os indicadores que a definem como uma escola de qualidade 
social? Como, a princípio, os grupos serão formados pelos segmentos de participação 
nas CPAs, é importante que seja retratada a visão na concepção daquele segmento. Esse 
aspecto deve ser reforçado durante as discussões do grupo. 
Cada grupo receberá a título de localização, temas definidos pela coordenação do 
encontro, dispostos em targetas que sinalizam grandes categorias ligadas à qualidade da 
escola. Poderá ser acrescentada mais uma ou duas categorias, a critério do grupo a partir 
de suas expectativas. Cada grupo escolherá um tema para iniciar a discussão. O 
mediador captará os momentos de saturação e provocará a exploração de outras targetas, 
desde que sejam compatíveis com o tempo de duração dos trabalhos, que será de uma 
hora.  
Papel dos Mediadores: 
¾ Acolher o grupo e colocá-lo bem a vontade para os trabalhos; 
¾ Orientar a discussão para que atinja os objetivos desejados; 
¾ Manter o grupo no foco do problema; 
¾ Incentivar a participação de todos; 
¾ Encorajar o grupo; 
¾ Controlar o tempo, fazendo cumprir a agenda coletiva. 
Papel do observador: 
¾ Como foi a dinâmica da discussão: ativa, passiva, harmoniosa, conflituosa?; 
¾ Como foi o processo de comunicação? Ajudou na integração do grupo? 
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¾ Houve participação de todos? 
¾ O grupo estava motivado para o trabalho proposto? 
¾ Houve desvios de foco na discussão? 
¾ Os objetivos foram atingidos? 
¾ O tempo foi adequado para a discussão do grupo? 
¾ Anotar os pontos levantados pelo grupo relacionados ao tema, identificando a 
escola;  
¾ Anotar todos os indicadores discutidos pelo grupo; 
¾ Anotar as conclusões do grupo; 
¾ Anotar o resumo feito pelo grupo dos indicadores levantados; 
¾ Como foi o trabalho do mediador? 
Levar em consideração que os papéis do mediador e do observador se complementam, o 
que pode tornar o processo da discussão do grupo mais rico no levantamento de dados. 
Entretanto, o observador somente poderá se manifestar oralmente em situações 
excepcionais. 
Os pontos colocados acima, em ambos os papéis, constituem-se em apenas um roteiro. 
Fique atento a outros aspectos que porventura ocorram. Bom trabalho!  
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ANEXO 20 
Avaliação do trabalho da CPA em 2006 
 
Questionário para participantes da CPA 
Escola: 
Segmento que representa: 
Data: 
1. O que motivou você a participar da CPA? As suas expectativas foram atingidas? 
2. O que você achou dos trabalhos da CPA desenvolvidos durante o ano? O que foi 
bom e o que não foi bom? 
3. Como classifica a sua participação nos trabalhos? 
4. O que faltou para que o trabalho fosse melhor desenvolvido? 
5. Como o apoiador ajuda ou atrapalha os trabalhos da CPA? 
6. A CPA contribuiu para o seu desenvolvimento pessoal e profissional? 
7. Em que os trabalhos da CPA e o Projeto da Avaliação Institucional estão 
contribuindo para a melhoria da sua escola? Por quê? 
8. Você acha que os trabalhos da Avaliação Institucional (CPA) já estão sendo 
sentidos na melhoria da qualidade do ensino e da aprendizagem dos alunos? Por 
quê? 
9. Em que os trabalhos da CPA contribuem para a melhoria das relações institucionais 
(qualidade negociada) na sua escola? 
10. A Avaliação Institucional faz parte do Projeto político-pedagógico de sua escola? 
11. Você avalia que a Avaliação Institucional já faz parte do processo de administração 
de sua escola? Por quê? 
12. O que facilita a implementação da Avaliação Institucional em sua escola? 
13. O que dificulta a implementação da Avaliação Institucional em sua escola? 
14. O que você sugere para que a CPA desempenhe melhor o seu papel? 
15. Que metas você traçaria para a CPA em 2007? 
 
 Use o espaço abaixo e o verso da folha, se necessário, para outros comentários que gostaria 
de fazer: 
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ANEXO 21 
Carta e questionário enviados às Escolas Geres 
 
Campinas, 28 de agosto de 2006. 
 
Caro(a)  Gestor (a) 
Nonono nonono 
Escola ..... 
 Em 1º de setembro de 2005, o LOED-UNICAMP ofereceu às escolas 
GERES, a oportunidade de participarem de um projeto de Avaliação Institucional em 
escolas de Ensino Fundamental, que foi denominado GERES-AI. 
 A adesão ao Projeto foi voluntária, porém, para participar, a escola deveria atender a 
um perfil, que se caracterizava, fundamentalmente, por um trabalho coletivo. 
 Neste quase um ano de trabalho em parceria com o LOED-UNICAMP, das sessenta 
e uma escolas que fazem parte do projeto GERES, nove estão desenvolvendo experiências 
interessantes. 
 Entendemos que a Avaliação Institucional é um potente recurso que as escolas 
podem utilizar na busca da melhor qualidade de ensino, razão pela qual o LOED procurou 
estabelecer esta parceira com as escolas das redes municipal, estadual e privada, e se 
interessa por saber os aspectos que possibilitam ou não o engajamento das escolas no 
processo. 
Neste sentido, pedimos a gentileza, de que as questões propostas no anexo, sejam 
respondidas e encaminhadas ao LOED até 20 de setembro. 
 
Desde já, agradecemos a sua colaboração e colocamo-nos à disposição para quaisquer 
outros esclarecimentos, através do telefone 3788-5580 ou e-mail: avalia.list@uol.com.br. 
Atenciosamente, 
 
Profa. Dra. Mara Regina Lemes de Sordi 
Coordenadora do Projeto GERES-AI 
Pólo Campinas   
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QUESTIONÁRIO ANEXO À CARTA 
 
Escola: ______________________________________________ Data: ___ / ___ / ___  
 
Respondente:____________________________________ Função: ________________  
 
 
1. O LOED pretende expandir a experiência da Avaliação Institucional de escolas 
de Ensino Fundamental junto às Escolas GERES que não aderiram na primeira 
oportunidade (1º de setembro de 2005). Caso sejam abertas novas inscrições, 
você gostaria que sua escola participasse? Por que?  
2. Na primeira oportunidade oferecida, quais as razões que levaram a sua escola a 
não aderir? 
3. Como foi o processo para a tomada da decisão de não participar? 
 
Caso ache pertinente complementar suas respostas com outras considerações, faça-as  
abaixo:  
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ANEXO 22 
Questionário a ser respondido pelos apoiadores das escolas que desistiram do 
projeto 
 
Escola:                                                                Endereço: 
Rede de ensino a que pertence: 
Diretor (a):                                                               Apoiador Loed: 
Pessoa para contato:                                               Telefone:                                                                                 
Data da desistência: 
 
1. A adesão ao projeto foi uma decisão coletiva? Sim, não, por quê? 
2. Houve mudança na direção entre o período de adesão e da desistência da escola 
ao projeto? 
3. Houve resistência de segmentos da escola em aderir ao projeto? Quais, por quê? 
4. Qual o entendimento da escola sobre o projeto? Como os vários segmentos da 
escola viam o projeto?  
5. Houve resistência de segmentos da escola em participar do projeto? 
6. Quais as razões alegadas pela escola para sair do projeto?  
7. A saída do projeto foi uma decisão coletiva? Sim, não, por quê? 
8. O entendimento, ou a falta dele, sobre o projeto Geres AI pode ter sido uma das 
causas de desistência? 
9. A mudança na direção se houve, influenciou a decisão da escola em sair do 
projeto? 
10. O modelo de administração adotado pela escola influenciou a sua saída do 
projeto? 
11. Houve segmentos da escola a favor ou contra a saída? Quais, por quê? 
12. Qual a posição dos membros da CPA sobre a saída da escola do projeto? 
13. O que a escola achou do trabalho dos apoiadores? O trabalho deles teve 
influência na desistência da escola ao projeto? 
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Fale um pouco sobre o contexto da escola: localização; nível socioeconômico dos alunos. 
Administração: democrática, coletiva, centralizadora. Administração do projeto 
pedagógico, outros. Caso necessário, use o espaço abaixo para outros comentários: 
